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UM
A LIÇÃO

 DE CIDADANIA

A experiência que tivemos como gover-
nador do Estado de Goiás (1965-1971) foi 

praticamente um curso superior de conse-
guir o máximo do mínimo que se dispunha. 
O importante não é a disponibilidade de 
recursos, mas sim a colaboração das pes-
soas que deverão ajudar a usar o que se 
tem com sensatez, equilíbrio e honesti-
dade. E Hagahús foi uma dessas pessoas. 
Muitos poderão conhecê-lo melhor com a 
leitura desse livro.

Saí no fi m do mandato com a consciên-
cia tranquila do dever cumprido, que so-
mente foi possível porque tivemos parceria 
nos municípios, como Dianópolis, com ad-
ministradores que geriam a coisa pública 
com carinho, devoção e austeridade.

Hagahús era perseverante em cobrar 
obras para a sua região, estradas que des-
sem condições ao desenvolvimento sus-
tentado. A cobrança com razões racionais 
e desenvolvimentista é fundamental e tem 
um maior peso quando vindas de um admi-
nistrador honrado e capaz como Hagahús.

A homenagem que se presta hoje ao 
Hagahús, com esta publicação, não é ape-
nas o reconhecimento da sua atividade 
político-administrativa. Mas um tributo ao 
seu trabalho como cidadão, um grande hu-
manista sempre preocupado com as ques-
tões sociais e homem público que propôs 
soluções adequadas à sua gente, as vezes 
contrariando o seu interesse pessoal. 

 

OTÁVIO LAGE
Ex-governador de Goiás (1965-1971)

Hagahús Araújo: uma lição de cidadania é o que se pode 
chamar de uma fascinante tradução expressada atra-

vés da palavra escrita de momentos relevantes da vida de 
um dos homens que mais contribuíram para a formação 
política, cultural e social da região Sudeste do Tocantins, 
mais precisamente da cidade de Dianópolis.

É um livro ímpar, não só porque seu personagem cen-
tral é real, mas por revelar a determinação, dinamismo, 
perseverança e, sobretudo, as lições de cidadania – mes-
mo quando essa palavra ainda não fazia parte do nosso 
cotidiano – de Hagahús Araújo.

A leitura dessa obra proporciona muito mais que o 
conhecimento da saga grandiosa de um Homem, de sua 
época. Proporciona, dentre outros diversos prazeres que 
advêm de uma boa leitura, o de desvendar capítulos da 
história do Tocantins, ainda não revelados ofi cialmente, 
que certamente se transformarão em um enriquecedor 
aprendizado para as futuras gerações do nosso jovem 
Estado.

MARCELO MIRANDA
Ex-governador do Tocantins

DEPOIMENTO DO EX-GOVERNADOR 
MAURO BORGES

Pude reviver, emocionado, certas passa-
gens da minha gestão como governador 

de Goiás ao ler “Hagahús Araújo- Uma Li-
ção de Cidadania”. Também sonhei em fa-
zer do antigo Nordeste goiano uma região 
mais integrada ao desenvolvimento de 
todo o Estado, com obras- dentre inúme-
ras outras- como a ponte sobre o rio Pa-
ranã, um polo agrícola como o Combinado 
AgroUrbano que chegou a produzir cargas 
para 9 ou 10 caminhões de milho, feijão, 
arroz e algodão da melhor qualidade, que 
mostramos em desfi le pela Avenida W-3 de 
Brasília.

Homens como Hagahús – com coragem, 
honradez, visão social e política – preci-
sam surgir por todo o país necessitado de 
lideranças empreendedoras que invistam 
em obras que realmente fazem a diferen-
ça e que priorizam as questões sociais, 
com mudanças que garantam o verdadeiro 
bem-estar do nosso povo.

Hagahús sempre contou com a admira-
ção de toda a minha família. A sua histó-
ria de vida é um exemplo que esperamos 
ser seguido por toda essa geração que vai 
nos suceder, tão carente de valores e de 
idealismo. 

MAURO BORGES
Ex-governador de Goiás (1961-1964)
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Às crianças e jovens do Tocantins e do País,
Para que este livro os estimule a trabalhar por 
uma distribuição mais justa das conquistas da 
humanidade.

Àqueles que investem em mudanças,
Para que estas tragam sempre harmonia, 
prosperidade e bem-estar ao meio em que vivem, 
pavimentando caminhos para um Novo Mundo.
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Apresentação
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VIDA E OBRA

Falar da trajetória de Vida e da Obra do Homem, Educador e Po-
lítico Hagahús Araújo é dar um testemunho histórico de quanto 

o idealismo, a determinação e a garra vencem as adversidades. E 
aprender uma Lição de Cidadania com quem soube fazer das suas 
ações e dos diferentes cargos que ocupou uma missão de serviço 
público, mesmo antes e depois de eleito para sucessivos manda-
tos de prefeito, deputado estadual e deputado federal, assumido a 
Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Social de Goiás e outras 
funções nos governos estadual e federal.

Aos 22 anos de idade, Hagahús Araújo foi o mais novo diretor, 
no país, de obras do então Serviço de Assistência a Menores (SAM), 
hoje Funabem, órgão do Ministério da Justiça. “No antigo SAM e em 
outras instituições por onde andei, aprendi como não cuidar de me-
nores, recebendo instruções superiores de quem raramente enten-
dia do assunto”, diz Hagahús. “Ontem, como hoje, eram instituições 
que tinham o nome de educandários, mas não educavam. Ensina-
vam a exigir direitos e esqueciam-se de que o direito é a consequ-
ência do dever cumprido, e de que educar é preparar para a vida, é 
ensinar o aluno a fazer parte de uma coletividade, onde o trabalho 
é obrigação de todos. Enfim, Educar é Ensinar a Viver”.

Com 25 anos de idade, no então sertão de Goiás, Hagahús 
Araújo funda aquela que foi uma das melhores obras sociais do país, 
o Instituto de Menores, em Dianópolis, terra natal da sua mãe, Amé-
lia Póvoa. Era o ano de 1953. A pobreza e a miséria do antigo nordes-
te goiano tocaram na alma do jovem que já se via em condições de 
ajudar aquela região a melhorar quadro tão desolador, através da 
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educação. Nascido em Patos de Minas (MG), em 31 de agosto de 1928, 
Hagahús já havia se destacado no trabalho junto a menores. Apenas 
com formação ginasial no Colégio/Internato dos Padres Sacramenti-
nos de Nossa Senhora, em Patos, tornara-se um autodidata e leitor 
voraz e compulsivo, dono de vastos conhecimentos para sua pouca 
idade. Discutia qualquer assunto com bons argumentos, serenidade 
e confiança, conquistando o interlocutor e a comunidade em que vi-
via com solidariedade e humildade na assistência aos necessitados, 
e com fidalguia, destemor e o dom da liderança que já moldavam a 
sua personalidade, características que lhe foram sempre marcantes. 
Ou uma forte herança genética: o seu bisavô paterno, Andrelino Pe-
reira da Silva, o barão do Pajeú, de Vila Bela (PE), hoje Serra Talhada 
– de família portuguesa e feito nobre por ato de Dom Pedro II – foi 
“um dos mais influentes e poderosos políticos pernambucanos do 
início do século” (jornal O Globo, 2/9/1971, em reportagem de Maura 
Eustáquia de Oliveira). O velho Aristocrata acolhia todos – políticos, 
sertanejos e músicos – nos salões de sua residência que contavam 
com cômodas gigantes “onde eram conservadas, permanentemente 
limpas, 300 redes de dormir, 300 cordas de couro para armá-las, 
300 travesseiros e 300 lençóis recendendo a capim cheiroso,” na 
descrição do escritor Nertan Macedo. Hagahús é filho de Luiz Perei-
ra da Silva, o “Luiz Padre”, o neto do barão. Este, com pouco mais 
de 20 anos, foi instado pela mãe, Francisca Pereira, filha do barão 
do Pajeú, a vingar a morte do marido, o coronel Manoel Pereira da 
Silva Jacobina, o “Padre” Pereira, um ex-seminarista (daí o apelido) 
também sobrinho do barão do Pajeú e morto em emboscada pelo 
clã adversário. Para atender à determinação materna, Luiz se uniu 
ao seu primo Sebastião Pereira, o legendário “Sinhô Pereira”, ainda 
mais moço, e a outros familiares. Sinhô Pereira também era primo 
de Agamenon Magalhães, depois governador de Pernambuco.
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Padre Pereira, avô de Hagahús, era um homem pacífico e ca-
ridoso que havia assumido a liderança da família na região, após a 
morte do barão. Vivia para fazer o bem no sertão do Pajeú, princi-
palmente entre os mais humildes, que o tinham como padrinho de 
pelo menos um dos seus filhos. Esta era uma forma de demonstrar 
gratidão a quem se dedicava, diuturnamente, a servir ao próximo 
e a todos que o procuravam. A exemplo do sogro barão, tinha a 
casa sempre cheia de amigos e gente do povo, e com comida farta. 
Foi o escolhido para morrer justamente por sua bondade, por sua 
liderança e por não ter adversários, o que provocaria a ira da sua 
poderosa família, como frisam os historiadores.

“O seu bisavô paterno, Andrelino Pereira da Silva, o 
barão do Pajeú, ‘foi um dos mais influentes e poderosos 

políticos pernambucanos do início do séculos.”  
( O Globo, 2/9/1971)

O assassinato do Padre Pereira – de maneira covarde e bru-
tal – gerou uma das mais cantadas, sangrentas e históricas lutas 
de família nos sertões nordestinos do início do Século XX, Pereira 
X Carvalho. Nesses combates, que duraram mais de uma década, 
Luiz Padre e Sinhô Pereira tiveram Lampião sob os seus comandos, 
antes deste se tornar o temível cangaceiro e reinar absoluto pelos 
sertões, após 1923.

RUMOS

Preocupado com os rumos que essas lutas de família toma-
vam, o Padre Cícero Romão, do Ceará, aconselhou Luiz Padre a aban-
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donar o Nordeste. Em 1921, Luiz Padre – já com o nome de José An-
drelino ou Zeca Piauí – chega ao sertão de Goiás, mais precisamente 
em São José do Duro (hoje Dianópolis), onde se casa com Amélia 
Póvoa, esta com 13 anos de idade. O primo de Zeca, Sinhô Pereira, 
teve de retornar a Pernambuco. Só mais tarde, eles voltam a se en-
contrar em São José do Duro, região também conturbada por lutas 
locais. Com eles vieram remanescentes do grupo e o major José Iná-
cio, líder político da cidade do Barro (CE). O assassinato do major, 
de forma vil, gerou cruento conflito com a facção do líder político da 
região, o ex-deputado Abílio Wolney.

Mais uma vez, os dois filhos ilustres do sertão do Pajeú deci-
dem recomeçar uma nova vida em outras terras, em Patos de Minas, 
sob as graças do coronel Farnesi Dias Maciel, irmão do presidente 
Estadual, Olegário Maciel, de quem se tornam amigos.

Zeca (Luiz Padre) e Chico (Sinhô Pereira) passaram a adotar os 
nomes de José Araújo e Silva e Francisco Araújo e Silva. Jamais se 
deixaram fotografar com armas. Vestiam-se de maneira sóbria, não 
bebiam, não fumavam, não tinham vícios, e o passado de lutas era 
um tabu na família que vivia apenas para o trabalho, no interior de 
Minas. Os próprios filhos, só já adultos, tiveram conhecimento dos 
antecedentes de luta dos seus genitores.

Em 1950/1951, Zeca e Chico declinaram do convite do governa-
dor de Pernambuco, Agamenon Magalhães, para retornarem à terra 
natal. A família, de alguma forma, voltava ao Poder, com a eleição do 
ilustre parente para o governo do Estado. 

“Os próprios filhos, só já adultos, tiveram conhecimento 
dos antecedentes de luta dos seus genitores.”
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IDEALISMO

Despido do sentimento do medo, até pelos genes dos seus 
ancestrais, Hagahús enfrentou lutas diferentes dos seus ancestrais. 
E movido apenas pelo idealismo.

No auge da Guerra Fria e da campanha anticomunista, de-
sencadeada nos Estados Unidos pelo senador norte americano Jo-
seph Raymond MacCarthy (1909-1957), era um desafio educar crian-
ças pobres no sertão do país. O governo estadual negava-se a dar 
qualquer ajuda, “como se assistência social fosse privilégio de co-
munista”, lembra Hagahús, que nunca foi militante da esquerda. As 
informações que chegavam às autoridades eram de que o jovem 
educador estaria treinando crianças para a “guerrilha”. As portas 
fechavam-se. Mas o povo de Dianópolis e da região dava um crédito 
de confiança àquele rapaz destemido e empreendedor, a eles ligado 
por fortes laços de família.

Alguns setores das Forças Armadas, apesar do viés antico-
munista, mostraram-se sensíveis à luta de Hagahús. Começaram a 
atender a seus apelos pessoais, feitos quando ele se dirigia à ca-
pital, no Rio, e quando encaminhava aos órgãos públicos inúmeros 
ofícios que tão bem redigia. Em 1954, os então ministros do Exército 
e da Aeronáutica (generais Ciro do Espírito Santo Cardoso – tio do 
ex-presidente Fernando Henrique – e Nero Moura, respectivamente) 
doaram ao Instituto mochilas, panelas, roupas, cantis, bonés, uni-
formes usados e utensílios fora de uso (do depósito de “inserví-
veis’’), mas de grande serventia naquele sertão. Tempos depois, com 
a deposição do governador Mauro Borges, em 1964, e com o Estado 
sob a intervenção do coronel Meira Matos, denúncias anônimas le-
varam as Forças Armadas a deslocarem-se para Dianópolis à procu-
ra de “material subversivo” no Instituto. Os militares deram ordem 
de prisão a Hagahús, que se identificou após chegar ao aeroporto 
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para receber e oferecer transporte “aos ilustres visitantes” que, pou-
co antes, tinham demonstrado seu poderio com voos rasantes sobre 
a cidade, metralhando uma casa em ruínas de um velho matadouro 
nas proximidades da pista de pouso.

Ao chegarem ao Instituto com o fundador desta obra social 
sob escolta e na mira de metralhadoras, os militares foram cercados 
pelos servidores e mais de 100 crianças que, assustados e curiosos, 
deixaram às pressas os serviços nas roças, na escola e nas oficinas 
de trabalho. A maioria das crianças tinha idade entre 7 e 12 anos.

Os visitantes ficaram decepcionados e, ao mesmo tempo, sen-
sibilizados ao constatarem que o “material subversivo” – como as 
velhas fardas, mochilas e cantis privativos das Forças Armadas e 
descartados por estas – ali tinha se transformado em camisas, cal-
ças e calções que vestiam meninos pobres que os observava com 
dignidade. O mais constrangedor: o “uniforme de guerrilha” fora do-
ado por militares de alta patente.

Desapontados, os então sisudos comandantes da frustrada 
expedição deixaram o Instituto convencidos de que, se ali existia al-
guma célula comunista, que outras surgissem para “incendiar” todo 
o país.

FUNDAÇÃO

“Muitas pessoas, na ata da fundação para formar o patrimônio 
inicial do Instituto, fizeram doações”, diz Hagahús. “No fim, estas 
foram dispensadas, já que havíamos adotado o princípio de que 
aquela obra não poderia depender da caridade do povo, visto que, 
em uma comunidade pequena e pobre, seria um golpe no moral 
dos nossos garotos saber que iriam depender da caridade alheia”, 
acrescentou ele em carta ao amigo e ilustre filho de Dianópolis, João 
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Rodrigues Leal. Este, como honrado funcionário da Câmara dos De-
putados, e advogado, muito ajudou Hagahús na manutenção da-
quelas centenas de crianças carentes, convencendo deputados da 
região e de outros Estados a destinarem recursos do Orçamento da 
União para a obra instalada nos sertões de Goiás e que chegou a ser 
referência nacional, no setor.

O Instituto de Menores de Dianópolis, abrigando crianças 
carentes, inclusive deficientes físicos, adolescentes e jovens de 
famílias pobres de toda a região, teve no trabalho dos seus inter-
nos – acompanhados por profissionais simples e competentes – o 
suporte para sua manutenção e construção de suas obras. “Nos-
sas crianças e jovens foram preparados para viver dependendo do 
produto do seu esforço e educados para que fossem os melhores, 
porque não tinham pais endinheirados ou em posições de desta-
que para encaminhá-los na vida”, diz Hagahús. “Iriam contar tão 
somente com o seu esforço e competência”.

Enquanto muitos internatos de menores, no Brasil inteiro, são 
apontados como formadores de marginais, o Instituto de Dianópolis 
não protagonizou um só escândalo administrativo ou disciplinar em 
meio século de funcionamento. E ser aluno ou ex-aluno é um título 
apresentado com orgulho.

COLETIVO

Com humildade, Hagahús sempre enfatiza que o Instituto de 
Menores não foi uma realização de uma só pessoa. “Foi o resultado 
de um trabalho coletivo irrigado com muito suor e dedicação por to-
dos que ali trabalhavam. Inclusive dos próprios meninos que ajuda-
ram a construí-lo e valorizaram aquilo que lhes pertencia”, observa.
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E com uma ponta de orgulho e muita emoção, Hagahús não 
esconde que teve “a melhor e mais acertada ideia de sua vida” 
quando, com pouco mais de um ano após iniciar as obras do Ins-
tituto, morando em um rancho de palha, já com 37 crianças, deci-
diu procurar uma esposa e mãe para os seus “filhos adotivos” que 
aumentavam a cada dia. Em menos de 24 horas após a decisão, 
casava-se com a normalista Josiniana Wolney Araújo (Josa), filha de 
Aurélio Antônio de Araújo e de Custodiana Nepomuceno Wolney 
Araújo (Diana/Dianinha), uma das Dianas que deu nome à cidade 
de Dianópolis.

“Dona Josa” se converteu em Vida e Alma do Instituto. Assu-
miu as tarefas maiores da educação em sala de aula, elaborando 
planos de aula com os professores, incentivando grupos de teatro, 
de trabalho, organizando a cozinha, o almoxarifado, aprendendo 
com os livros e com as pessoas de sua confiança a produzir queijos, 
conservas, doces e a aproveitar tudo o que já sobrava nas hortas, 
nos pomares e nas roças daquela obra social. A única filha mulher 
de D. Diana, sempre estudando fora de Dianópolis e acostumada 
ao conforto, se revelava com extremo zelo em todas as tarefas que 
assumia naquele ermo de Goiás. Com o seu sorriso e alegria con-
tagiantes, carregava em si uma luz própria. Promoções sociais e re-
cepções às autoridades contavam com o seu toque de bom gosto.

Como Hagahús, a sua mulher Josa tinha o dom da oratória,  
escrevia e falava muito bem, atitudes que aperfeiçoou ao lado do 
marido, depois político, nos comícios improvisados e showmícios 
em Goiás e Tocantins.

A mãe de Josa, Dona Diana ou Dianinha, era filha única e neta 
do coronel Joaquim Aires Cavalcanti Wolney, “o maior senhor feu-
dal da região do nordeste de Goiás”, como atestam os historiadores. 
O coronel Wolney era o pai de Abílio Wolney, um dos políticos mais 
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polêmicos da história de Goiás no início do século passado. Depu-
tado estadual e federal, com forte influência também no interior 
da Bahia e Piauí, foi o fundador do primeiro grande jornal do Esta-
do – O Estado de Goyaz. Exímio redator, utilizou-se do jornal para 
desencadear forte oposição ao governo de Ramos Caiado, seu mais 
ferrenho opositor político. As consequências foram trágicas: seu pai, 
o velho coronel Joaquim Wolney, foi assassinado por forças oficiais 
da Polícia de Goiás. Familiares e amigos tornaram-se reféns do ódio 
dos adversários políticos que detinham o poder na capital. Prota-
gonizaram a mais triste e trágica página da história goiana do início 
do Século XX (1917-1919), imortalizada no livro O Tronco, de Bernardo 
Élis, escritor goiano e membro da Academia Brasileira de Letras. (Re-
centemente, a obra foi levada ao cinema pelo cineasta João Batista 
de Andrade, com o ator Rolando Boldrin fazendo o papel do coronel 
Joaquim Wolney). Na chacina de “O Tronco’: morre também o avô 
materno de Hagahús, Benedito Pinto de Cerqueira Póvoa, “capitão 
da Guarda Nacional, rico fazendeiro da região e amigo dos Wolney”, 
registra o pesquisador e escritor tocantinense Osvaldo Póvoa.

UNIÃO

Quase 40 anos depois da tragédia de “O Tronco”, Hagahús en-
frenta o descaso do então governo de Goiás e demais autoridades 
do Estado para com o Instituto, “recusando até a doar a área de 
terras devolutas onde a obra se localizava”. Em 10 anos (1953-1963) 
a soma de tudo o que o Estado havia fornecido ao Instituto mal 
dava para as despesas de uma semana da entidade, situação que 
só começa a mudar depois daquela obra social ter sido doada ao 
governo goiano, na gestão Mauro Borges.

Após entregar o Instituto às mãos do Estado (“por ironia do 
destino, o governo de Goiás, que durante tantos anos se negou a 
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ajudar a instituição, assumiu a responsabilidade completa de tudo”) 
Hagaús foi convidado pelo governador Mauro Borges a continuar di-
rigindo a obra que passaria, no entanto, a adotar a política oficial no 
trato no menor. Ele recusou. E não poderia agir de outra forma quem 
idealizou, construiu e consolidou uma obra que nascera justamen-
te da sua obsessão em colocar em prática as suas próprias ideias 
no trato do menor, discordando das propostas elaboradas, na sua 
quase totalidade, por pessoas que, na prática, jamais enfrentaram o 
problema e que se arvoravam no direito de ditar as regras.

O Instituto foi doado ao Estado sem nenhuma dívida, com 
víveres em estoque e com um patrimônio estimado em Cr$ 50 mi-
lhões (cinquenta milhões de cruzeiros), valor duas vezes maior do 
que a soma de todos os recursos que a instituição recebera.

Preocupados em garantir a continuidade dos trabalhos da-
quela obra, pelo menos com a manutenção do seu padrão edu-
cacional e de disciplina, o governo e a comunidade se uniram no 
propósito de a direção do Instituto ficar com o também competen-
te e preparado Dr.Wilson Araújo, formado em Odontologia, que ali 
já vivia com a sua esposa Celeste, sendo bastante queridos pelos 
alunos e por todos os funcionários. Wilson era o irmão mais novo 
de Hagahús.

Tempos depois, Hagahús recebeu do governador Mauro Bor-
ges o convite para dirigir o Centro Penitenciário de Goiás (Cepaigo). 
Ali poderia colocar em prática as suas ideias avançadas, e até re-
volucionárias, para a época, na administração de um presídio. Era 
como uma missão. E Hagahús aceitou.

Mas veio o Golpe Militar de 1964 e Mauro Borges, discordando 
dos rumos daquele movimento, tentou resistir a uma intervenção 
em Goiás. “Fizemos uma revolução para evitar uma ditadura da es-
querda e não aceitaremos sem resistência, mesmo pacífica, que uma 
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ditadura de direita se instale em definitivo, a tortura seja a norma 
jurídica do País, governadores de Estados sejam desrespeitados em 
suas prerrogativas ao se negarem a ser interventores, ou apenas áu-
licos ou bobos da corte, quer em palácios, quer em castelos”, explica 
o ex-governador e senador goiano no seu livro O golpe em Goiás.

Diante das ameaças de invasão do Palácio das Esmeraldas 
pelas Forças do Exército, com a destituição do governador legitima-
mente eleito, o jovem e destemido diretor do Cepaigo não titubeou: 
reuniu os presos e disse-lhes que, se o Palácio fosse atacado, iria 
ajudar a defendê‑lo. Ocupava um cargo de confiança e não iria trair 
quem nele confiou. Perguntou se alguém ali queria acompanhá-lo:

- Conte com a gente, diretor. Aqui não tem ninguém preso por-
que errou o tiro, gritou um dos presos, em meio ao tumulto gerado 
pelo excesso de voluntários.

Não houve a anunciada invasão do Palácio pelas forças re-
volucionárias, mas Hagahús acabou preso como subversivo, junta-
mente com outros políticos goianos. “De diretor-presidente do Ce-
paigo, passei à condição de preso”, ironiza Hagahús.

DESTINO

De volta à Dianópolis, é posteriormente eleito prefeito da ci-
dade e as suas boas relações com o então governador goiano Otávio 
Lage contribuem para o êxito de uma administração inovadora, tida 
como exemplo em todo o Estado.

Com as trágicas lutas pelo Poder encetadas por sua família 
no sertão de Pernambuco – e pela família da sua mulher, Josiniana 
Araújo, em Goiás – Hagahús aprendeu que política não se faz com 
rancor, que o adversário de hoje pode ser o aliado de amanhã, e 
que a gratidão é um dos mais profundos sentimentos do homem. 
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Só nunca transigiu com a corrupção, como atestam todos seus atos 
e pronunciamentos durante toda a sua vida pública e privada.

Conciliador e decidido a suplantar animosidades políticas em 
uma região tão castigada por elas, convida para o controle das fi-
nanças do município um dos líderes e mentor intelectual do grupo 
adversário, Coquelin Leal Costa que, anos mais tarde, viria a ser o 
bisavô dos seus netos. (Iara, filha de Hagahús, casou-se com um 
neto de Coquelin, o advogado José Alencar Costa Aires). A mulher 
do candidato que havia disputado com ele a prefeitura, Dona Diran 
Rodrigues, é nomeada diretora de um dos grupos escolares constru-
ído por Hagahús e batizado por este com o nome daquele que foi, 
até o final da vida, o maior inimigo do seu pai na região, o coronel 
Abílio Wolney.

Hagahús era incapaz de cultivar o ódio. Nas horas vagas, e, 
quando rapaz solteiro vivendo em Dianópolis, se enfurnava na rica 
biblioteca que Abílio Wolney mantinha em casa, trocando informa-
ções com o anfitrião e tendo deste toda atenção e carinho. Jamais 
Hagahús recebeu qualquer admoestação ou repreensão do seu pai 
por frequentar a casa do seu “inimigo” coronel Abílio. E foi Abílio 
Wolney que, em 1952, sugeriu a Hagahús construir a sua obra social 
para menores nas terras da Fazenda Discreto, nas proximidades de 
Dianópolis, com abundância de água e até cachoeira, “que poderia 
ser usada para geração de energia”, dizia.

A mulher com quem Hagahús se casou em 1955, sobrinha-ne-
ta de Abílio Wolney, era tratada com mimo de filha pelo sogro, Luiz 
Padre (Zeca). Há dois anos, o juiz de Direito Abílio Wolney Neto se 
casou com uma neta de Hagahús e bisneta de Zeca, a advogada e 
procuradora Luíza Helena.

O êxito de Hagahús à frente da prefeitura de Dianópolis ga-
rantiu a eleição, como candidatos únicos, dos seus dois sucessores 
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no cargo: César Póvoa e Hercy Rodrigues, os quais com ele traba-
lharam no Instituto. Por mais de uma década, sempre colaborando 
para o desenvolvimento da região, Hagahús não aceitou postos no 
executivo e nem disputou mandatos eletivos. Dedicou-se à família e 
conseguiu formar um bom patrimônio, cuidando também das pro-
priedades rurais herdadas pelo casal.

REVIDE

Desafiado por adversários, aceita ser candidato às eleições 
de 1982, elegendo-se deputado estadual por duas vezes. Na Assem-
bleia Legislativa de Goiás teve uma atuação destacada e surpreen-
dente, desde a sua estreia da tribuna, em 1983: o seu discurso, na 
posse dos novos deputados, foi interrompido 29 vezes por aplausos, 
de acordo com reportagem do jornal Diário da Manhã, de 2 de feve-
reiro daquele ano.

“O seu discurso, na posse dos novos deputados,  
foi interrompido 29 vezes por aplausos.”  

(Diário da Manhã)

Tamanha empatia com o público vinha da linguagem fácil e 
fluente utilizada por ele nos seus pronunciamentos, escritos de pró-
prio punho, assim como em todos os documentos e ofícios que ele 
mesmo redigia e redige agilmente, utilizando-se de uma velha má-
quina Remington, hoje substituída pelo teclado do computador que 
também domina.

Hagahús teve a sua vida pública marcada pela defesa da mo-
ralidade administrativa, da ética  e da transparência no trato com 
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a coisa pública; pelo compromisso efetivo e afetivo com os setores 
mais carentes da população, pronto para atender, a qualquer hora, 
a todos que o procuravam, e tendo se tornado até mesmo o maior 
doador de sangue no município de Dianópolis, no intuito de salvar 
vidas no pequeno hospital local.

“Exercia o seu esporte favorito, a pesca de mergulho, 
com arpão, mais adequada à personalidade de quem 

sempre exigia resultados rápidos em tudo e não admitia 
ficar à mercê da vontade ou dos caprichos de ninguém, 

muito menos de um peixe.”

Sem vícios – exceto o trabalho – com porte atlético e muita 
saúde, sempre gostou de aventuras: no período em que ficou sem 
mandato público, e quando praticamente não existiam estradas, re-
gularmente fazia viagens com a família, sempre de carro, por todo 
o país e até por vários países da América do Sul. Saindo de carro 
de Dianópolis(TO), chegou ao Uruguai, Paraguai e Argentina, per-
correndo fábricas do Sudeste e fazendas dos pampas gaúchos. No 
início da década de 70, passando por Mato Grosso, enfrentou com a 
família o “trem da morte” (à época, era quase a morte) para chegar, 
de carro, às Cordilheiras dos Andes, rumo às maravilhas das ruínas 
de Machu Pichu e Cuzco, no Peru, indo até a Bolívia e ao Chile.

Foi um dos pioneiros nos acampamentos de pescaria do rio 
Araguaia. Mas era no rio do Peixe e no ribeirão do Inferno (nas ime-
diações de Dianópolis) que exercia o seu esporte favorito, a pesca 
de mergulho, com arpão, mais adequada à personalidade de quem 
sempre exigia resultados rápidos em tudo e não admitia ficar à mercê 
da vontade ou dos caprichos de ninguém, muito menos de um peixe.
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E nesses momentos de paz e de estreita convivência com os 
amigos, ou com a família, aflorava a figura do pai carinhoso, amo-
roso e dedicado; do companheiro solidário e sempre disposto; do 
bom contador de casos, de notícias do país, do mundo e de fatos 
históricos, produto do seu “vício” pela leitura diária e constante de 
jornais, livros, revistas e até de bulas de remédio, além da incrível 
capacidade de ouvir.

Citava, de memória, enormes trechos de livros como Os Ser-
tões, de Euclides da Cunha, Guerra e Paz, de Tolstoi, Dom Quixote, 
de Cervantes, dentre outros. Era o líder carismático e sensível, com 
seus gestos largos de bondade e humildade, sempre à frente de 
tudo, mas se portando como se fosse o último dos últimos.

PIONEIRISMO

E Hagahús enfrentava todo tipo de desafio: de certa feita, para 
não esperar por muitos dias a volta do único caminhão que fazia as 
linhas Barreiras – Dianópolis e Barreiras-Taguatinga, veio a pé, da 
Cabeceira de Pedra (perto de Taguatinga) para a sua cidade, percor-
rendo cerca de 130 km. Carregava nas costas, em embalagem hos-
pitalar, os primeiros medicamentos da campanha contra a malária, 
para serem distribuídos gratuitamente a uma população que estava 
sendo atingida, de forma cruel, pela doença. Tinha menos de 20 
anos de idade.

No início da década de 50, foi ao Rio de Janeiro em busca de 
vacina contra a paralisia infantil, quando um surto da doença havia 
matado várias crianças em sua cidade. Conseguiu a vacina antes 
desta ser distribuída a qualquer outro município do interior do país. 
E arranjou um avião da FAB para o transporte do medicamento até 
Dianópolis.
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Era sempre o primeiro a chegar para socorrer carros e cami-
nhões que quebravam ou atolavam pelas estradas precárias do an-
tigo nordeste goiano.

Colaborou para que o primeiro hospital da sua cidade, o São 
Vicente, fosse uma realidade; fez parte da primeira Diretoria da Co-
operativa local, ajudou a organizar as primeiras creches e abrigo de 
velhos da cidade; trouxe o primeiro trator, o primeiro telefone e os 
primeiros médicos do município de Dianópolis, entre outros atos de 
pioneirismo e abnegação.

Muito lutou por medidas concretas de combate à corrupção, 
ao desvio de dinheiro e à malversação dos recursos públicos. “Para 
nossa vergonha, o roubo da coisa pública já é a forma mais segura 
de enriquecimento rápido e até prova de inteligência”, enfatizou em 
um dos seus inúmeros pronunciamentos sobre o assunto, quando 
deputado. “O trabalho deixou de ser uma fonte geradora de rique-
zas para se transformar em uma aventura de resultados duvidosos. 
Hoje, calo nas mãos são sinais de pobreza. Calos que enriquecem 
são aqueles produzidos na consciência”.

Foi Hagahús também, em toda a sua longa vida pública, um 
combativo defensor dos agricultores e produtores rurais, das apo-
sentadorias rurais, dos menores carentes, do direito à educação e 
à alimentação. Através de uma ação parlamentar eficiente, muito 
conseguiu para reduzir o fosso social que separava o Goiás desen-
volvido da sua parte mais pobre, carreando recursos para o que viria 
a ser hoje o promissor estado do Tocantins.

Hábil articulador político, principalmente nos bastidores, Ha-
gahús se uniu aos seus correligionários e amigos, então no PMDB de 
Goiás – deputados Brito Miranda e José Freire – para, com um traba-
lho dedicado, vencer resistências contra a divisão do Estado. Foram, 
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os três, também secretários de Estado do governador Íris Rezende, 
um amigo acima de interesses político-partidários.

TOCANTINS

Na primeira eleição para o governo do novo estado, na chapa 
do PMDB encabeçada por José Freire para governador, Hagahús teve 
a sua candidatura lançada ao Senado. Naquela eleição, chegou a 
receber o apoio carinhoso e desprendido do filho do seu amigo Mil-
ton, o tricampeão de Fórmula I Ayrton Senna, que, na infância, fre-
quentava a fazenda do pai, próxima à cidade de Dianópolis. Porém, 
já na sua primeira eleição para o governo do Tocantins, o governa-
dor Siqueira Campos fez também os três senadores.

Como deputado federal, Hagahús foi um dos parlamentares 
do Tocantins que mais garantiu recursos do Orçamento da União 
para o novo estado, principalmente para Centros de Assistência à 
Crianças, construção de escolas, obras de infraestrutura no aeropor-
to de Palmas, Hospital Geral, reforma de unidades de saúde, abas-
tecimento de água etc.

“Em 1993, foi o recordista na apresentação e aprovação  
de emendas ao Orçamento que beneficiariam o  

Tocantins, totalizando o maior volume de recursos 
destinados ao estado.”

Em 1993, foi o recordista na apresentação e aprovação de 
emendas ao Orçamento que beneficiaram o Tocantins, totalizando o 
maior volume de recursos destinados ao estado.
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Na sua luta por mudanças na política de trato do menor, foi 
um dos poucos deputados, à época, a levantar a voz contra o Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (ECA), comemorando como uma 
das maiores conquistas do país. Para o deputado tocantinense, o 
ECA era “uma aberração” que levaria milhares de menores a serem 
utilizados pelo crime, “pois a lei que os cobre de direitos até os 18 
anos irá metê-los na cadeia quando, adultos, repetirem os mes-
mos delitos que se habituaram a praticar na adolescência e ficarem 
impunes”. Triste profecia do grande educador do Tocantins que, só 
agora, começa a ser reconhecida por lideranças de peso na cena 
política, como o governador de São Paulo, Geraldo Alckmim.

Como produtor rural, Hagahús sempre condenou as invasões 
de terra, embora defendesse uma reforma agrária responsável. Em 
1991, apresentou o Projeto de Lei n° 1.917 proibindo “assentar, alie-
nar e ceder a invasores, a qualquer título, imóveis rurais e urbanos”. 
Após anos de discussão, a sua proposta foi arquivada, mas acabou 
sendo encampada e adotada, “apenas com um palavreado difícil” 
– como lembra o autor – pelo governo Fernando Henrique Cardoso 
com a edição da Medida Provisória n° 2.027-46, de 21 de dezembro 
de 2000. Em um dos seus artigos, esta MP proíbe o Estado de utilizar, 
para fins de reforma agrária, terra invadida, “imóvel rural objeto de 
esbulho possessório ou invasão motivada por conflito agrário ou 
fundiário de caráter coletivo....”.

Com o término do seu mandato de deputado federal, Hagahús 
não escondia o desapontamento com a política, com a impunida-
de, com os privilégios, com os negócios escusos envolvendo dinhei-
ro da nação e com o roubo da coisa pública que continuavam – e 
continuam – ocorrendo no país. Passou anos cobrando uma ação 
conjunta dos três Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) para 
combater a malversação do dinheiro público, sob pena de todos se 
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desmoralizarem. “Há três Poderes e nenhum é modelo de perfeição. 
São independentes. Têm em comum a ineficiência, a corrupção e o 
Tesouro para mantê-los”, dizia.

Após anos em cargos públicos, recebe hoje (agosto de 2003) 
uma única aposentadoria: de R$ 629,00, pelo INSS (menos de três 
salários mínimos), o resultado das contribuições feitas ao longo da 
vida sobre oito (8) salários mínimos. Mas tem orgulho de, como de-
putado estadual por Goiás, ter trabalhado para acabar com a apo-
sentadoria dos deputados goianos.

A política levou também quase todo o seu patrimônio, mas 
não a sua esperança de ver, um dia, um país melhor.

REGISTRO

Muito poderia se falar sobre a trajetória do Homem, do Edu-
cador, do Cidadão e Político Hagahús Araújo. Mas esta publicação é 
apenas um registro jornalístico de alguns depoimentos, anotações 
e descrições feitas pelo próprio biografado/autor, contendo fatos, 
pronunciamentos, documentos e realizações que vêm marcando a 
sua vida, e o testemunho de pessoas que estiveram próximas a ele.

Sob a responsabilidade da sua filha, a jornalista Iara Araújo 
Alencar Aires (que, em pouco mais de três meses, se debruçou sobre 
pesquisa, organização de material e texto final) – esta obra não tem 
a pretensão ou veleidade de dar a última palavra sobre qualquer 
assunto. Até porque existe a observação de que um livro de memó-
rias e depoimentos é apenas um testemunho e, como tal, uma das 
muitas visões possíveis da realidade que atiça curiosidades.

Sabemos que desde a mais alta Antiguidade clássica, princi-
palmente desde Sócrates, Platão e Aristóteles, os assuntos políticos 
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e as realizações dos homens e mulheres impressionam o gênero 
humano, sequioso de conhecê-los e investigá-los.

Os interessados em mais informações ou em aprofundar 
questões aqui tratadas poderão procurar os livros do respeitado 
pesquisador e escritor tocantinense, Osvaldo Póvoa; de Nertan Ma-
cedo, Sinhô Pereira, o Comandante de Lampião; o livro O Tronco, de 
Bernardo Élis; o diário e relatos de Abílio Wolney condensados por 
seus netos Abílio e Voltaire; as detalhadas anotações da história 
política de Dianópolis feitas por Noélia Costa Araújo e a rica biblio-
teca e arquivos da Câmara dos Deputados.

Esta é apenas uma contribuição ao resgate da memória do 
nosso jovem estado, com vistas a fomentar e incentivar o surgi-
mento de novas personalidades que haverão de contribuir para a 
consolidação do progresso e do desenvolvimento de um Tocantins 
mais justo e fraterno.

COMISSÃO ORGANIZADORA DOS EVENTOS ALUSIVOS ÀS COME-
MORAÇÕES DOS 50 ANOS DO INSTITUTO DE MENORES DE DIANÓPO-
LIS E 75 ANOS DO SEU FUNDADOR, HAGAHÚS ARAÚJO, AO ENSEJO DO 
119º ANIVERSÁRIO DA “CIDADE DAS DIANAS”.
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O cidadão
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CAPÍTULO 1

INFÂNCIA FELIZ

Nasci em Patos de Minas (MG), em 31 de agosto de 1928. Filho de 
José Araújo e Silva e Amélia Araújo Póvoa. Em minha infância 

morava na fazenda “Veredinha”, hoje município de Lagoa Grande 
(MG) onde, com meus irmãos Vilar e Antônio, ajudávamos na ma-
nutenção da propriedade, já com responsabilidades definidas, cui-
dando da criação de porcos, gado e lavoura. Wilson, o caçula, veio 
muito depois e, pela pouca idade que tinha, menos de 7 anos, era 
poupado do serviço pesado, assim como Geraldo Mota, seu compa-
nheiro, criado como filho. Benedita, a irmã mais velha de casamento 
anterior do meu pai, antes de se casar e se mudar, tornou-se minha 
professora. Tínhamos também as minhas irmãs Emília (à época mo-
rando em Pernambuco) e Guiomar, filhas apenas do meu pai.

Dentro de um rigor espartano, a todos os filhos era proibido 
beber café. Mais tarde, soube que tal proibição tinha uma finalidade 
educativa: habituar os filhos a recusarem as bebidas que lhes eram 
oferecidas. Hoje, agradecemos ao meu pai o acerto da medida pois, 
dos seus filhos homens, a maioria, até a velhice, não bebe nem café.

Minha mãe, Amélia, a melhor do mundo, cuidava dos afazeres 
domésticos e dos filhos, distribuindo carinho a todos. Meu pai não 
bebia, não fumava, não ia a festas e nem frequentava bares. Com 
seu exemplo, moldava a família no rigor do trabalho e dedicação. O 
seu passado de lutas pelo sertão de Pernambuco não existia mais. 
Aliás, este assunto era tabu. Só já crescidos, fomos tomar conheci-
mento de que, com pouco mais de 20 anos, meu pai – por decisão 
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da minha avó – se uniu ao seu primo, Tio Chico (Sinhô Pereira), e 
a outros membros da família, para vingar a morte do patriarca do 
clã, o meu avô, coronel Manoel Pereira da Silva Jacobina, o “Padre” 
Pereira. (Ex-seminarista, sobrinho e genro do Barão do Pajeú, An-
drelino Pereira da Silva).

Com a Proclamação da República, a maioria das famílias da-
queles que tinham títulos nobiliárquicos passou a ser considerada 
oposição ao novo regime. O meu avô, que era irmão do pai de Sinhô, 
foi morto em emboscada pelo clã adversário, os Carvalhos. Isto no 
sertão de Pernambuco no início do século passado, o que gerou 
uma guerra entre famílias das mais retratadas pela literatura nor-
destina, pelo cordel e por autores famosos: Pereira X Carvalho.

Lampião, junto com seus irmãos Levino e Ezequiel, também 
entrou na luta depois que a mesma força policial que perseguia os 
Pereiras matou o seu pai e espancou sua mãe em frente à própria 
família. O pai de Lampião era afilhado de batismo do meu avô, o 
coronel Padre Pereira.

Em entrevista concedida por Lampião ao Dr. Otacílio Macedo, 
em 4 de março de 1926, em Juazeiro do Norte, publicada nas edições 
de 17 e 18 de março daquele mesmo ano no Jornal O Ceará, o célebre 
cangaceiro deu a sua versão sobre os homens mais valentes que co-
nheceu: “Já pertenci ao grupo de Sinhô Pereira, a quem acompanhei 
durante dois anos. Muito me afeiçoei a este meu ex-chefe porque é 
um leal e valente batalhador. Tanto que se ele voltasse ao cangaço, 
iria ser um seu soldado “(....) “A meu ver, o cangaceiro mais valente 
do Nordeste foi Sinhô Pereira. Depois dele, Luiz Padre”.

Luiz Padre era o apelido do meu pai, Luiz Pereira da Silva Ja-
cobina, o seu nome de batismo. O tio Chico que conheci, o maior 
amigo e primo de meu pai, era o Sinhô Pereira. Seguindo orientação 
do Padre Cícero, os dois decidiram abandonar Pernambuco e vieram 
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para Goiás, após mais de uma década de lutas que empobreceram 
as famílias em litígio, outrora as mais poderosas dos sertões do Pa-
jeú. Já adulto, em uma de minhas viagens a Pernambuco, ainda fui 
procurador de meu pai para passar escrituras de propriedades de 
nossa família que foram vendidas para comprar munição.

“Já adulto, em uma de minhas viagens a Pernambuco, 
ainda fui procurador de meu pai para passar escrituras 

de propriedades de nossa família que foram vendidas 
para comprar munição.”

Ontem, como hoje, aqueles que não estão do lado do Poder, 
embora praticando os mesmos atos, recebem nomes diferentes: os 
nossos eram os cangaceiros. É lógico que, de ambos os lados, de-
pois de anos de luta, ninguém vira modelo de virtude e não havia 
noviciado na escolha de cangaceiros ou de policiais para combatê-
-los. As lutas eram de vida e morte, sedimentadas com muito ódio, e 
nem mesmo a polícia se preocupava com os prisioneiros. Os crimes 
foram prescritos. Mas esta é uma outra história.

Meses depois de deixarem Pernambuco, meu pai e tio Chico 
se encontraram nos sertões de Goiás, hoje Dianópolis, à época uma 
região também em conflito. Mau pai se casa com Amélia Costa Póvoa 
(nome de solteira), minha mãe, esta com 13 anos de idade, filha de 
uma das mais tradicionais e ordeiras famílias da localidade. Com o 
assassinato do major José Inácio, que acompanhava meu pai desde 
a saída do Nordeste, crescem as divergências do seu grupo com o 
chefe político da região, coronel Abílio Wolney. Meu pai volta a en-
frentar novas lutas.
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Sempre com tio Chico, decidiram rumar para Minas Gerais, 
onde nasceram os seus filhos. No interior de Minas, fomos criados 
em um ambiente de paz, amor ao próximo e caridade para com os 
mais pobres e humildes.
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CAPÍTULO 2

A VIDA COMO ESCOLA

Depois dos primeiros estudos feitos em casa e escolas da roça, 
concluí o ginásio em Patos de Minas, como interno no colégio 

dos Padres Sacramentinos, o Ginásio Benedito Valadares. Em 1945, 
então com 17 anos, vim para Dianópolis, terra de minha mãe, pela 
primeira vez. Naquela época, era o fim do mundo. Em Patos, quando 
queriam mandar um importuno para muito longe, diziam: “vai pras 
Arraias, sô”. Dianópolis ficava muito depois de Arraias. Vinte e seis 
dias de viagem e outros tantos para voltar. Peguei em Patos de Minas 
uma “jardineira” (o ônibus da época) para Catiara, a mais próxima 
estação da Rede Mineira de Viação. Em Catiara tomei o trem, uma 
“Maria Fumaça”, para Belo Horizonte. O “luxo” da primeira classe 
exigia paletó e gravata. Por cima, um guarda-pó e ainda chapéu. Se 
abriam as janelas do vagão (não existia ar condicionado) entravam 
as fagulhas e as cinzas da locomotiva, além da poeira levantada 
pela composição. Com janelas fechadas, cada vagão era uma sauna 
ambulante.

Tomei outro trem de Belo Horizonte para Pirapora, torcendo 
para que sua chegada coincidisse com a partida de um vapor da 
Navegação do São Francisco que nos levaria até a cidade da Barra, 
na Bahia, o que raramente acontecia. No vapor, também na primei-
ra classe (não era coisa de luxo, era praticamente a opção) não se 
assentava às mesas de refeição sem paletó e gravata. Felizmente, 
viajávamos sem o guarda-pó, já que não havia poeira. Na Barra, te-
ríamos de pegar outro vapor para Barreiras, com possibilidade de 
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espera de até uma semana. De Barreiras para Dianópolis, o trans-
porte seria a cavalo. Cinco dias de viagem em região desértica. Do 
lado da Bahia, só havia o rancho do Serafim, no Rio de Janeiro (uma 
localidade dos gerais), e do Otílio, no Rio Limpo. O primeiro mora-
dor, em terras de Goiás, era o Porfírio, no Cajaí. Além da bagagem, 
levávamos uma rede para dormir e paçoca com rapadura para co-
mer. E era bom.

As comunicações eram tão difíceis que, só alguns dias depois 
de minha chegada a Dianópolis, recebi o telegrama em que comu-
nicava minha saída de Patos, um mês antes. Dianópolis não tinha 
médico, não tinha estrada e o requinte da civilização era um recep-
tor de rádio, instalado no alto da Casa Póvoa, de onde – no meio da 
chiadeira e da estática – as famílias ouviam as notícias do mundo. 
O aparelho era alimentado por uma bateria de caminhão, carregada 
por um gerador, movido por uma roda acionada por força muscular.

Ainda havia o velho sobrado onde, em 1919, os principais che-
fes de família, inclusive o meu avô materno, Benedito Pinto de Cer-
queira Póvoa, foram feitos reféns e mortos pela polícia de Goiás, 
em um dos casos de traição e covardia do Poder Público mais ver-
gonhosos da história do estado e do país. Esses chefes de família 
foram escolhidos para morrer por serem os mais ilustres e desta-
cados, de conduta exemplar, de forma a causar horror e impacto. O 
incrível é que tais fatos tiveram origem em outra traição. O coronel 
Joaquim Wolney, bisavô da minha mulher Josa, pai do ex-deputado 
Abílio Wolney, acreditou no juiz Celso Calmon que havia chegado 
a Dianópolis em missão especial, acenando com a bandeira da paz 
para uma conciliação com os poderosos Wolneys, após desenten-
dimentos com a justiça em torno de um reles inventário. O coronel 
Wolney, em respeito à autoridade e acreditando naquela conversa 
de concórdia engendrada pelo magistrado- a quem antes já havia 



HAGAHÚS ARAÚJO

38

convidado para um almoço na fazenda Buracão – dispensou o seu 
pessoal de segurança, sem jamais imaginar que o juiz da lei seria 
capaz de aproveitar a oportunidade para matá-lo, de forma bárbara 
e traiçoeira, depois dele ferido. O velho coronel Joaquim Wolney era 
o maior líder e fazendeiro de todos os tempos naqueles sertões de 
Goiás. O seu filho Abílio Wolney, quando deputado, fazia cerrada 
oposição ao governo do Estado.

Com o assassinato do respeitado coronel Wolney por aquele 
que deveria zelar pela vida de qualquer cidadão – um juiz de Direito 
– tempos depois chega a Dianópolis o promotor Mandacaru. Mon-
tado a cavalo, fez sua entrada triunfal na cidade, enrolado em uma 
bandeira nacional. Na mão direita erguida, ostentava o Código Civil. 
Vinha diretamente da capital do Estado, a mando do governador. 
Era o “império da lei” que chegava a uma cidade castigada por ela.

Sobre esses assuntos temos livros magistrais e registros im-
portantes, como os dos escritores Osvaldo Póvoa e Bernardo Élis.

Por muito tempo, nossas famílias dianopolinas e o povo de 
Dianópolis tiveram justificados motivos para esquecer o passado 
e nenhum para acreditar no governo e na justiça. Precisavam sair 
do isolamento e conquistar seu espaço. Queriam. Uniram-se, e o 
fizeram.

Na minha segunda viagem a Dianópolis, veio também minha 
mãe, depois de mais de vinte anos longe de sua terra e da sua famí-
lia, que ela tanto amava. Meus tios nos deram uma recepção fidalga. 
Em Barreiras, já nos esperava o tio Duca com um carro de bois novo, 
boiada selecionada e de reserva, trazendo redes para dormir, cozi-
nha, e colchão de paina. E burros para carga auxiliar. Havia também 
cavalos de montaria. Foi uma viagem confortável que não durou 
nem uma semana. Hoje, gasta-se menos de três horas.
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CAPÍTULO 3

QUADRO DESOLADOR

Existem fatos que guardamos muito bem na memória e que, de 
alguma forma, parecem retratar momentos difíceis ou as con-

dições de vida que enfrentamos. Outros, mostram o lado pitoresco 
da nossa região, com suas crendices e superstições e até mesmo 
estórias de vida que se perderam em nosso meio.

A MALÁRIA

Lembro-me que, antes de me mudar definitivamente para 
Dianópolis, a malária era o maior flagelo de nossos sertões. Não 
havia, ainda, o tratamento específico de hoje, com cura certa, rápida 
e gratuita. O tratamento inicial era feito com cápsulas de quinino e, 
depois, com injeções de “Paludam”, à base de azul de metileno. O 
quinino deixava o doente até meio zonzo depois de doses maciças. 
E o Paludam, urinando azul. Todos os tratamentos eram demorados 
e caros, sendo, muitas vezes, interrompidos antes da cura total, o 
que provocava recidivas que, aliadas à miséria, dava ao doente o 
aspecto do “empalamado”: magro, anêmico, cara meio inchada e 
barrigudo.

A malária matava ou preparava o coitado para morrer de ou-
tras coisas. Ao desgraçado já subnutrido, acrescia um regime onde 
quase tudo era-lhe proibido comer. Rapadura, gordura e tudo o mais 
que a crença do caboclo achasse que fizesse mal. Com o chefe da 
família sem poder trabalhar, o regime se estendia a todos, com re-
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sultados mais desastrosos ainda. A malária da beira da Gameleira 
era famosa, mas dava por todo lado.

Depois veio uma campanha nacional contra a malária. Mas 
em Dianópolis só havia chegado a notícia. Fui a Salvador. Estava 
visitando a cidade pela primeira vez, para me encontrar com o Dr. 
Alexandre Leal Costa, médico, ilustre filho de Dianópolis, que lá 
ocupava um cargo importante na área da saúde. Consegui com o Dr. 
Alexandre os primeiros medicamentos específicos para combater a 
malária em nossa região. Foram 10.000 (dez mil) comprimidos de 
“Metoquina”, que curava o doente com uma só dose de quatro com-
primidos. E o tratamento era gratuito.

Quando cheguei a Barreiras, o primeiro caminhão que partiria 
para Dianópolis era o do Cel. José de Almeida, indo primeiro a Ta-
guatinga, o que significava uma espera de vários dias. Vinha com o 
Flory, que era comerciante no Rio da Conceição e combinamos ir no 
caminhão até à Cabeceira de Pedra. De lá, viríamos a pé, passando 
por Ponte Alta. Chegamos lá à noite e resolvemos sair de madruga-
da, quando a lua aparecesse. Estávamos calçando sandálias, tipo 
alparcatas. A estrada era apenas um trilheiro e tinha muito tucum 
(palmeira rasteira, cheia de espinho que fura os dedos do pé, pela 
frente, para quem anda de alparcatas).

Como cada um duvidou da resistência do outro, resolvemos 
por, à prova, quem iria se cansar primeiro. Ao passar pela fazenda 
Jacu, do Conrado Freire, conhecemos sua hospitalidade: ele nos ofe-
receu cavalos, arreieiros e não queria permitir que viéssemos a pé. 
Agradecemos e reiniciamos a viagem. Quando o Flory sugeriu parar, 
passávamos pela fazenda Poções e estava escurecendo. Nenhum 
dos dois aguentava mais coisa nenhuma. De qualquer modo, conse-
gui engrossar a voz e convidá-lo a só parar em Dianópolis quando, 
no máximo, aguentava dar alguns passos. A sola dos pés já estava 
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fofa de tantos calos, e a vontade de deitar, tornava a beira da estra-
da cada vez mais convidativa. Mas tínhamos deixado para trás, só 
naquele dia, mais de 100 km. No dia seguinte chegamos a Dianópo-
lis, antes do meio dia.

Minha bagagem era alguns vidros de metoquina em embala-
gem hospitalar, levados às costas. E a dele, uma lata de frito (farofa) 
de porco, desgraçadamente salgado, que nos arranjaram em Barrei-
ras. Até hoje, mais de meio século depois, ainda discutimos quem se 
cansou primeiro. Mas, de qualquer modo, não temos dúvida de que 
trazíamos alívio ao sofrimento de muita gente.

Desde então, o tratamento da malária passou a ser mais fácil 
do que tratar uma gripe comum.

TIRADOR DE ESPÍRITO

Em Dianópolis, desde aquele tempo, sempre teve um tirador 
de espírito. E creio que o Crispim, das Duas Pontes, foi o melhor. 
Tirava mesmo. Disse-me o Salvador, da Balança, perto das Missões, 
que só de um coitado foram tirados mais de 100 espíritos. E ria da 
cara do besta.

O tratamento era feito de uma maneira pouco convencional. 
Não sei por que os espíritos do Crispim se encarnavam no saco (es-
croto) do sujeito e só saiam puxados no sopapo. Quanto mais doía, 
mais fortes eram eles. Qualquer sessão mais prolongada deixava o 
doente “desespritado”, por muitos dias.

Foi por isto que o Pulú denunciou ao tio Peri, então o Dele-
gado de Polícia de Dianópolis, que, quando o Crispim passava por 
seu engenho, nos apertos com a moagem de cana, logo era preciso 
parar o serviço. Tinha gente que passava dias gemendo, com as per-
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nas abertas, feito boi capado no macete, em razão da “tiração” dos 
espíritos.

O cabo Gregório e um soldado foram buscar o Crispim, nas 
Duas Pontes, onde ele morava e fazia seus tratamentos. Dizia aos 
seus adeptos que não comia e nem bebia. Só vivia com “manjar do 
céu”. Algumas vacas desgarradas naqueles gerais, por vontade divi-
na, podiam ser comidas. Mas houve alguém que discordou porque 
elas tinham marcas.

Na viagem das Duas Pontes para Dianópolis, o cabo Gregório 
descobriu que o “manjar do céu” não estava funcionando direito: 
depois de andar algumas léguas a pé, com o sol quente e com as 
mãos amarradas para trás, Crispim pedia água.

Antes de chegar à cadeia, não era mais curador. E nem ele 
tinha mais espírito.

A PARTURIENTE

Há muitas décadas, eu vinha de Conceição do Norte em um 
jipe com capota de lona. Ao passar pela fazenda Engenho, já à tardi-
nha, vi um ajuntamento de pessoas em um rancho, à beira da estra-
da. Parei e soube que era uma jovem mulher, em trabalho de parto, 
há dois dias, esperando seu primeiro filho. Mas a criança não nascia.

Todos me conheciam, embora eu não conhecesse todos. En-
trei no quarto, muito pobre e, entre lágrimas e sofrimentos, a par-
turiente me disse:

- Hagahús, me deixa morrer não....
Mandei que preparassem a doente para levá-la para Dianó-

polis, onde havia médico. No banco da frente, íamos eu dirigindo, 
a mulher em trabalho de parto e a parteira. Atrás, os homens se 
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arrumavam, o que era difícil com a chegada de mais alguns, onde 
já estava lotado.

A estrada era péssima, chovia e estava escuro. Antes de chegar 
em Taipas, talvez pelos solavancos do jipe nos buracos, a criança 
nasceu e caiu no assoalho do carro. Já estava morta, mas o parto 
foi completado. Sem as dores pavorosas e risco de vida, a mulher e 
seus acompanhantes pediram que eu os deixassem em Taipas.

Muitos anos depois, chega a Dianópolis um pequeno avião 
que eu sabia ser de um pastor protestante, normalmente conduzin-
do doentes. Fui ao aeroporto oferecer carona. No avião vinha uma 
mulher, de Taipas, com dores terríveis de parto. Junto, uma parteira. 
Comentei minha experiência anterior naquela região, quando uma 
mulher deu à luz dentro do jipe. Era a mesma.

Continuava a ter problemas sérios em cada parto. Pedi ao mé-
dico de Dianópolis que, após a cesariana, fizesse a ligação de trom-
pas. Só assim teria a certeza de que aquela seria a última vez que 
aquela mãe passava por tanto sofrimento.

GERALDO MUM, O PRÍNCIPE

Ainda conheci o Geraldo Mum, antes de 1950, morando no mu-
nicípio de Almas, onde hoje é a cidade de Porto Alegre do Tocantins. 
Tinha uma pequena fazenda, foi professor e até garimpeiro. Era ca-
sado com uma senhora de Natividade (TO). Nos últimos tempos ti-
nha andado por Barreiras (BA) e Anápolis (GO), ajudando a organizar 
a contabilidade daqueles municípios.

Não sei qual o seu verdadeiro nome. Sei que ele foi o últi-
mo príncipe de Montenegro, que, juntamente com a Bósnia, Sérvia, 
Macedônia e outras nações, foram anexadas, pela força, formando 
a grande Iugoslávia. Da invasão de seu castelo, Geraldo Mum conse-
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guiu se salvar com vida. Teve melhor destino do que seus parentes 
que governavam a Rússia e que foram massacrados. Veio para o 
Brasil e nenhum outro lugar mais adequado para se esconder do 
que nossa região: longe de tudo, esquecida do mundo.

Depois adquiriu a tuberculose, doença altamente contagiosa, 
considerada incurável e quase sempre fatal. Na época, sem medica-
ção específica, havia os chamados sanatórios em locais de climas 
amenos, onde uma boa alimentação e repouso eram a linha mestra 
do tratamento. E, principalmente, isolava o doente para não conta-
minar toda a família.

Geraldo Mum vendeu sua pequena fazenda, hoje denominada 
Montenegro, e foi para Belo Horizonte (MG) tentar o tratamento. Re-
cebeu ajuda de amigos como Adail Santana, de Natividade, e de um 
ex-prefeito de Anápolis. Quando o dinheiro estava acabando, sem 
conquistar a saúde, separou do que lhe restava o suficiente para as 
despesas funerárias, pagou o sanatório e se suicidou. Com o fim do 
dinheiro, obviamente seria transferido para uma enfermaria de “in-
digente”. Era o príncipe herdeiro de Montenegro. Ele já tinha descido 
tanto na vida que não daria mais esse passo.

Há poucos anos, acompanhei um jornalista que foi a Almas 
fazer um levantamento para uma reportagem sobre Geraldo Mum. 
Ele não deixou herdeiros. De uma velhinha, que tinha sido sua na-
morada nos primeiros anos, quando indagada se havia conhecido 
Geraldo Mum, ouvimos a resposta, com voz trêmula pela idade:

- Ora se não. Ainda há poucos dias, sonhei com ele... e ele 
estava tão bonito!...

Francisco Araújo, que depois foi Prefeito de Almas e de Porto 
Alegre, tinha sido um dos alunos do príncipe e guarda com carinho 
muitas anotações deixadas pelo ilustre professor.
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CAPÍTULO 4

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

Meu primeiro emprego foi na Estação Experimental do Ministério 
da Agricultura, em Patos de Minas, coletando os resultados dos 

canteiros experimentais de produção de milho e de trigo e cuidando 
do laboratório fotográfico. Depois, na mesma estação, sob a direção 
do professor José Marcondes – um grande educador com ideias pró-
prias (depois professor da Universidade de Brasília, UnB) – passei a 
trabalhar em um Centro de Treinamento Para Filhos de Lavradores, 
mantido com recursos da Comissão Brasileiro-Americana de Assis-
tência às Populações Rurais.

Ali os rapazes estudavam e eram preparados para o meio em 
que iriam viver, de uma maneira prática, sem burocracia e o bitola-
mento dos currículos oficiais.

Em 1949, fomos convidados pelo então presidente do Serviço 
de Assistência a Menores (SAM), hoje Funabem, do Ministério da 
Justiça, a estender nossas experiências, a um nível mais amplo, em 
Marquês de Valença, Estado do Rio de Janeiro. Para lá levamos alu-
nos remanescentes do Centro de Treinamento e outros menores po-
bres, de origem rural. Na periferia da cidade, tinha sido desativada 
uma fazenda do Exército destinada à criação de cavalos. Tinha casas 
para oficiais, alojamento de praças, auditório e demais instalações. 
E muita área para pastagem e lavoura.

Em 1950, então com 22 anos de idade, fui convidado pelo mes-
mo presidente do SAM, a dirigir uma escola para menores infratores, 
levados do Rio de Janeiro a uma base da Fundação Brasil Central, 
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em Aragarças(GO). Era instalada em construções rústicas, em um 
local denominado “Rola”, à margem direita do rio Araguaia. Pelo seu 
isolamento devido à falta absoluta de estradas – o transporte era 
feito de avião – as fugas seriam dificultadas.

Foi no antigo SAM que aprendi como não cuidar de menores, 
recebendo instruções superiores de quem raramente entendia do 
assunto. Em Aragarças, os menores foram trazidos das favelas cario-
cas, presos por diversos crimes que iam do roubo ao assassinato. 
Regime aberto, disciplina relaxada, falta de instalações adequadas, 
aquela unidade era o retrato do caos. Felizmente, não havia ainda 
o problema das drogas. Passei a morar dentro da escola, comendo 
à mesma mesa e a mesma comida dos internos, compartilhando de 
todos os seus problemas e das suas necessidades. Impunha a auto-
ridade com justiça, mas com rigor. O homem, como todo animal, não 
respeita o mais fraco e o covarde. Fiz amigos e me tornei confidente  
de muitos.

Porém, cheguei à conclusão de que aquela unidade era invi-
ável. Não só pela localização e pelas instalações inadequadas mas, 
sobretudo, pelo distanciamento das famílias dos internos. Toda 
criança precisa de uma família como referencial, do carinho que 
deveria vir do seu lar ou das pessoas que lhe são próximas, mesmo 
que em contatos esporádicos. Sugeri que a unidade fosse desativa-
da e que os menores retornassem ao Rio de Janeiro, o que foi feito 
em aviões da Força Aérea Brasileira (FAB).

“Toda criança precisa de uma família como referencial, 
do carinho que deveria vir do seu lar ou das pessoas 

que lhe são próximas, mesmo que em contatos 
esporádicos.”
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Apesar de convidado a permanecer, não quis mais continuar 
no SAM, por discordar plenamente de seus métodos. Em 1951, voltei 
ao Rio de Janeiro e, por algum tempo, trabalhei na Fundação Abrigo 
do Cristo Redentor, entidade mantenedora da Escola de Lavradores 
e Vaqueiros, em Santa Cruz (RJ), à margem do rio Guandu.

Os mesmos erros que hoje se constatam na Febem já se cons-
tituíam fonte de indisciplina e anarquia nos órgãos especializados 
em recuperação de menores no SAM. Eram instituições que tinham 
o nome de educandários mais não educavam. Ensinavam a exigir 
direitos e se esqueciam de que o direito é a consequência do dever 
cumprido. Educar não é só ensinar. É também preparar para a vida, 
é formar bons hábitos e, sobretudo, ensinar o aluno a fazer parte de 
uma coletividade onde o trabalho é obrigação de todos e não casti-
go para alguns. No dia em que cada membro da sociedade for cons-
cientizado de que ele é também responsável pelo bem-estar geral, a 
polícia terá menos trabalho e todos terão maior tranquilidade.

Hoje nossa situação, no setor, é ainda pior. Temos um Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) cobrindo os menores apenas de 
direitos. Conselhos Tutelares despreparados para fiscalizá-los. Pro-
fessores que não educam e uma sociedade que se omite ante a in-
tocabilidade dos privilégios. Diante de uma situação desta, ninguém 
precisa ser profeta para antever o caos. Nossas escolas estão per-
dendo sua finalidade educadora e criando uma geração de covardes 
sem compromisso com o bem-estar coletivo. Nossos menores, indi-
retamente, e até diretamente, são induzidos a denunciar até os pais 
que os coloca para trabalhar ou que lhes dão algumas palmadas e, 
ao mesmo tempo, a se calarem e a se omitirem ante aqueles que 
vendem drogas dentro das escolas.

Nossos menores se organizam para o crime e nunca para se 
defender dos criminosos. É claro que há riscos, mas o maior de to-
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dos eles é morrer de joelhos no meio de uma multidão acovardada 
ante a violência.

Para a defesa de interesses econômicos, ou vaidades políticas, 
guerras podem ser declaradas. Há as Forças Armadas, e nossos jo-
vens são convocados a morrer como heróis. Mas contra os trafican-
tes que transformam nossa mocidade em cadáveres ambulantes, 
pregam a covardia.

É vergonhosa a omissão de uma sociedade onde um só Fer-
nandinho Beira Mar, mesmo dentro de um presídio de “segurança 
máxima”, comanda seu império do crime e impõe o terror a toda 
uma nação.

Mas falar em tirar direitos de bandidos, no nosso País, implica 
uma epidemia de chiliques nos chamados “defensores” de direitos 
humanos. Nossa sociedade está tão corrompida que seus reais de-
fensores poderão se enquadrar como animais em extinção, talvez 
salvos com a proteção do lbama.

Há direitos e deveres para todos. Só que os bandidos fica-
ram com os direitos e os cidadãos com os deveres, como direitos 
adquiridos.
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CAPÍTULO 5

A IDEIA

Sempre discordei dos métodos assistenciais e de ensino das es-
colas por onde passei, com exceção da primeira, o Centro de 

Treinamento para Filhos de Lavradores, em Patos de Minas, a mais 
modesta. Pensava em dirigir uma obra de assistência a menores, 
onde meus erros e os acertos não tivessem outro responsável, se-
não eu mesmo, o executante. Já sabia como não educar menores e 
como não devia cuidar deles.

Mais de meio século depois, continuo acreditando que o pro-
blema da marginalidade só será resolvido com escolas que educam, 
com leis que punam os culpados, e com adultos que deem o exem-
plo para os mais jovens. O combate à violência deve começar nos 
lares, e ser aperfeiçoado nas escolas, nunca na área policial.

A ideia de criar o Instituto de Menores de Dianópolis surgiu 
quando eu estava no Rio de Janeiro. Tinha 21 anos de idade e traba-
lhava na Fundação Abrigo do Cristo Redentor.

Naquela ocasião, eu já estava escolarizado com as escolas do 
SAM onde recebíamos determinações superiores, burocratizadas e 
muitas vezes idiotas.

“Cada vez mais me convencia da necessidade de fundar 
uma Escola com uma nova política no trato com o 

menor e que realmente educasse.”
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Pessoas sem nenhuma vivência do problema, colocadas em 
altos postos, determinavam as normas a seguir, completamente di-
vorciadas da realidade. Muitas vezes, as preocupações eram mais 
com as aparências do que com os fatos. O menor, em si, valia menos 
do que a possibilidade da divulgação dos erros. No SAM, no Rio de 
Janeiro, vi menores violentados por quem deveria educá-los, e sem 
que providências fossem tomadas para evitar a repercussão do fato.

Na Fundação Abrigo do Cristo Redentor, vi escolas com muitos 
tratores e sem lápis ou cadernos nas salas de aula. O menor, que ti-
rava o leite, muitas vezes não podia tomá-lo para que as estatísticas 
acusassem um bom volume de vendas.

Cada vez mais me convencia da necessidade de fundar uma 
Escola com uma nova política no trato com o menor e que realmen-
te educasse.

Daí o plano de uma escola assistencial em Dianópolis, à época 
uma cidade carente de tudo, mas com um povo digno, honrado, com 
um passado de lutas e sempre preocupado com a educação dos 
seus filhos. Dianópolis era o berço da família da minha mãe e dos 
meus familiares e onde eu estava decidido a viver. Poderia ajudar, 
com os meus humildes conhecimentos, a mudar aquela situação de 
abandono da região.

Com menores recursos, teríamos condições de atender a um 
maior número de crianças. Estas seriam assistidas levando em con-
ta somente a sua necessidade e não a tranquilidade do adulto, o 
que levava o SAM a internar principalmente aqueles que, pelo seu 
mau comportamento, levavam desassossego a terceiros.

Contrariando também os princípios básicos de educação e as-
sistência de certas obras daquela época – e de hoje-, que pensavam 
apenas em ensinar a ler, a escrever e em oferecer um certo conforto 
material – e que não consideravam o trabalho como o fator prin-



UMA LIÇÃO DE CIDADANIA

51

cipal na formação educacional -, nós pensamos em modificar este 
aspecto.

A nossa escola teria como lema “Educar é Ensinar a Viver”. 
E como ensinar a viver é instruir e, sobretudo, formar bons hábi-
tos, é claro que o trabalho seria usado como fator imprescindível à 
formação moral dos alunos, já que faz parte integrante da vida de 
qualquer um. Hoje, com o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
não poderíamos ter construído o Instituto e nem ele seria uma re-
ferência de uma obra bem sucedida em nível nacional.

As minhas ideias e propostas foram discutidas com o Dr. João 
Rodrigues Leal, filho de Dianópolis, advogado íntegro e, à época, 
alto funcionário da Câmara dos Deputados. Trocamos opiniões so-
bre a necessidade de uma instituição que cuidasse do amparo de 
crianças pobres de nossa região, talvez mais carentes que as de 
outras áreas porque, aqui, até os adultos eram esquecidos.

Em suas memórias, João Leal confessa ter me achado muito 
novo para a empreitada, mas que a minha “determinação, persis-
tência e obstinação” o convenceram. “Era uma demonstração de fir-
meza para levar adiante tamanha pretensão”, assinalou.

Não restam dúvidas de que o Leal mostrou-se sensível às mi-
nhas ponderações, e parece ter ficado contagiado com o que parecia 
um sonho de um visionário. Prometeu sua ajuda, que foi decisiva, 
pois ele seria a nossa ponte com o Poder Legislativo, na busca de 
recursos do Orçamento da União através de emendas dos parla-
mentares goianos e de todos que se mostrassem sensíveis ao nosso 
projeto. Ficou acertada a criação do Instituto.
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CAPÍTULO 6

A FUNDAÇÃO DO INSTITUTO

Baseado apenas na confiança mútua e em uma brutal esperança 
no futuro, fui para Dianópolis com um único objetivo: fundar o 

Instituto de Menores.
No dia 11 de julho de 1952, foi feita a primeira reunião. Parti-

ciparam, entre outros, Benedito Costa Póvoa, Augusto Rodrigues de 
Santana, João Joca Leal Costa, Francisco Liberato Póvoa, Pedroso 
Rodrigues, Leonides Pereira da Silva, Dário Rodrigues Leal, Nélio 
Rodrigues Póvoa, Marcos Rodrigues de Santana, Peri Costa Póvoa, 
Afonso Carvalho da Cunha, Hormides Rodrigues, Francisco Ribei-
ro, Herculano Costa Rodrigues, Franklin Antunes de Miranda, Padre 
João Magalhães Cavalcante, Cantídio Moura, Custódio Aires Caval-
cante, Jaime Pontes, Dr. Wilson Azevedo, Francisco Ribeiro e Antô-
nio Jacobina Filho.

O Dr. Wilson Azevedo, então juiz de Direito, cuidou da parte 
burocrática para constituir a Fundação mantenedora, redigindo seus 
Estatutos que foram publicados na forma de Boletim da Prefeitura 
Municipal.

Muitas pessoas, na ata de fundação para formar o patrimônio 
inicial, fizeram doações. No fim, estas foram dispensadas. Eu já ama-
durecera a ideia, e havíamos adotado o princípio de que o Instituto 
não poderia depender da caridade do povo. Em uma comunidade 
pequena e pobre, seria um golpe no moral de nossos garotos sa-
ber que seu alimento dependeria da caridade alheia. Teríamos de 
trabalhar com recursos públicos, via orçamento da União, doações 
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de órgãos públicos ou subvenções do Estado, e estas últimas prati-
camente não existiram até 1963.

Vim definitivamente para assumir a Obra ainda em 1952, já 
como presidente da Fundação do Instituto Profissional Agroindus-
trial São José. Deveria dirigir os trabalhos de uma Instituição que 
tinha apenas o nome e muita dúvida quanto à sua concretização.

Por sugestão do coronel Abílio Wolney, foi escolhida a fazen-
da Discreto, comprada de Raimundo Rodrigues, como o local das 
construções. Ali havia terras planas e de cultura, abundância de 
água para irrigação e as cachoeiras do córrego “Doido”, que, no fu-
turo, poderiam ser utilizadas para uma pequena usina geradora de 
energia. A usina hidrelétrica de Dianópolis era também um sonho 
distante.

CASA PÓVOA

Junto com o velho Clemente, pai de João Sabino, abrimos as 
clareiras para as instalações provisórias, fizemos as estradas e es-
colhemos o local da horta, que foi iniciada. José de Alexandre en-
carregou-se de procurar o local para a olaria e começar a fabricação 
dos tijolos.

Perto da horta, no começo da baixada, a primeira constru-
ção: um grande rancho de palha de buriti para a residência do di-
retor, escritório, sala de aula onde a noite se armavam as redes dos 
meninos, almoxarifado e cozinha. Anexas, outras casas, também de 
palha, para famílias de servidores. A água foi trazida em bicas de 
coqueiros.

Além de alguma economia que trouxe de Minas, a “Casa Pó-
voa”, dos irmãos da minha mãe – meus tios Liberato, Benedito 
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(Dito) e Peri – ajudou a financiar os trabalhos iniciais e, ainda, por 
longo período, quando tudo era só planos e esperanças.

Por quase uma dezena de anos os recursos do Instituto de-
penderam unicamente das verbas do Orçamento da União, da cota 
de deputados federais por Goiás, como João D’Abreu e Wagner Es-
telita Campos, e até mesmo de parlamentares de outros Estados 
que, sensibilizados, contribuíam para o êxito daquela obra social. O 
trabalho dos meninos, nas lavouras, nas oficinas e nas construções, 
ajudando em toda parte, também foi decisivo.

Mas, muito antes de sua inauguração, o Instituto já havia 
começado.

Tentei arranjar um trator, por empréstimo, na Seção de Fomen-
to Agrícola, no Rio de Janeiro – então capital do País. Recusaram da 
primeira vez. Voltei no dia seguinte. Recusas e insistências se alter-
naram. Na 6ª vez, vislumbrei uma esperança. Na 7ª, zangado, o chefe 
emprestava um trator, se eu o buscasse em Recife (PE). Eufórico, fui 
levar ao Dr. João Leal, que estava hospitalizado, ofício autorizando o 
empréstimo do trator. Mas o havia esquecido no táxi. Felizmente, a 
secretária do diretor arranjou-me uma nova autorização.

Em 1º de maio de 1953, este trator, arrastando um carro de 
bois, partia de Dianópolis, levando os primeiros alunos do Institu-
to. Eram 18 – entre outros, Gilberto, Raimundão, Raimundinho, Né, 
Termozires, Ferraz, Manoel e Salvador – e ainda Antônio Araújo e 
esposa, que foram os primeiros funcionários a cuidar das crianças, 
juntamente com o cabo Albino e sua esposa, Olímpia, nossa pri-
meira professora.
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INAUGURAÇÃO

O Instituto foi inaugurado. No rancho de palha, 18 redes foram 
dependuradas. Para muitos garotos, era a primeira noite de “confor-
to”. No banheiro, cercado de palha de buriti, a água jorrava inces-
santemente, pois vinha em bicas. Tábuas pregadas sobre estacas, 
em dois níveis, eram bancos, carteiras e mesas. No escritório, um 
caixotão deitado, oferecido pela Casa Póvoa, era a escrivaninha do 
Diretor.

Mesmo naquela pobreza franciscana, nossos garotos passa-
ram a gozar regalias que nunca tiveram, como limpeza, alimentação 
farta e certa, escola, recreação e, sobretudo, carinho e atenção.

Muita gente, no início, não acreditava no êxito daquele empre-
endimento. Algumas famílias tinham medo de entregar seus filhos. 
Muitos ainda se lembravam da chacina de “O Tronco”, do velho so-
brado, quando pais e filhos inocentes da cidade foram trucidados 
pelas forças da polícia de Goiás. Além disso, não fazia muito tempo 
que havia terminado a Segunda Grande Guerra Mundial, e surgiu um 
boato de que os meninos seriam preparados para o Exército. E já se 
falava nos comunistas.... e suas atrocidades.

A relutância inicial, no entanto, logo foi substituída por uma 
lista interminável de espera para cada vaga que surgia. Não era mais 
possível atender a todos que queriam ficar no Instituto. Os traba-
lhos foram intensificados com a ajuda da mão de obra dos alunos, 
e já havia fé no êxito do empreendimento.

O Instituto foi crescendo. Novos ranchos eram feitos para aga-
salhar novos colaboradores que chegavam. O dormitório foi reforça-
do para aguentar o peso de mais redes.

Com a chegada de mais meninos, as hortas foram ampliadas, 
foram feitos viveiros para mudas frutíferas e abertas mais lavouras. 
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Conseguimos vacas de leite e saíram os primeiros recursos incluí-
dos no Orçamento Geral da União pela ação denodada do Dr. João 
Rodrigues Leal. Como nos planos de aplicação das verbas do Minis-
tério da Justiça havia a inclusão da compra de um caminhão para 
transporte, para ajudar nas obras, este iria levar grande parte do 
dinheiro a ser recebido. Com isto, tivemos de comprar o mais bara-
to. Um Ford Thames, de fabricação inglesa – não havia ainda carros 
nacionais – com caçamba basculante para transporte de material 
de construção, uma grande porcaria. Construímos um engenho para 
amassar o barro dos tijolos e compramos prensa para a confecção 
de telhas. Foram feitos fornos para cerâmica e fabricação de cal, que 
substituiria o cimento no levantamento de paredes.

Sob a direção do mestre Veríssimo e ajuda dos meninos, ini-
ciamos a construção do prédio principal e de algumas casas para 
professores e auxiliares.

O Departamento dos Correios e Telégrafos do Rio de Janei-
ro nos doou um pequeno grupo gerador para 1O lâmpadas de 100 
watts, que deveriam substituir os lampiões a querosene.

Da regional do Ministério da Agricultura, em Pernambuco, já 
havíamos conseguido um pequeno trator a gasolina, com imple-
mentos agrícolas.

No setor de transporte, já tínhamos melhorado: uma bicicleta, 
um jumento, um carro de bois, um trator e, agora, um caminhão. 
Significava uma evolução constante.

Já havia 37 meninos e pedidos de matrícula surgiam de toda 
parte, sem que pudéssemos atendê-los.

Contávamos com uma professora, D. Olímpia Ferreira, mulher 
do cabo Albino, que nos foi cedido pela Polícia Militar de Goiás e 
que também se transformou em um grande educador.
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O Dr. João Batista, que empregava flagelados da seca em uma 
obra na serra de Taguatinga, contratou o José de Alexandre, que 
prestaria grandes serviços ao Instituto. O Dr. Gervalino, pelo DNERU, 
contratou Geraldo Mota, sempre o nosso braço direito.
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CAPÍTULO 7

O CASAMENTO

Eu morava junto com os meninos, em igualdade de condições. 
A única regalia era um quarto em separado, conjugado com o es-
critório, também de palha, já que a parte burocrática ia pela noite 
adentro.

Certo dia, de manhã, tive a melhor ideia de minha vida. Éra-
mos uma família muito grande, mas faltava a mãe. Deu-me o palpite 
de me casar.

Solteiro, com problemas por todos os lados, com quase 40 
meninos dentro de casa e o número crescendo continuamente – e 
ainda supervisionando todas as atividades da instituição, o que me 
obrigava a viagens constantes – precisava de uma esposa e de uma 
mãe para os meninos. Fui logo à cidade à procura da vítima: Josi-
niana Wolney Araújo, a Josa. Depois de externar sua dúvida sobre 
minha sanidade mental, topou a parada. Mas houve um só obstácu-
lo, criado pelo padre João Magalhães Cavalcante, grande amigo de 
minha sogra, Dona Diana, e de toda a família. Ele não quis nos casar 
no mesmo dia e tivemos de esperar para o dia seguinte,  cedo.

Sempre estudando fora de Dianópolis, normalista recém- for-
mada, Josa era a única mulher entre seis irmãos, habituada ao con-
forto e a todo o mimo. Recebeu como dote de casamento 37 filhos; 
como lar, um “apartamento mobiliado” com um jirau de varas como 
cama, um sofá de talos de buriti forrado com um couro de onça, e 
muitas prateleiras de taboca num rancho de palha, onde havia um 
escritório, almoxarifado, sala de aula, refeitório e alojamento para 
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algumas dúzias de meninos. Havia até animais de estimação, sapos 
a cata de insetos que se alojavam embaixo da cama, para pavor da 
nova “rainha do lar.” (Até hoje, Josa tem fobia a sapos). Os “borra-
chudos” tornavam as tardes mais emocionantes, assim como o era 
o convívio sob o mesmo teto de mais de 40 pessoas.

Por quase dois anos ainda, vivemos no rancho de palha. De-
pois, nos mudamos para as construções definitivas do Instituto, ain-
da inacabadas.

Com a chegada de Josa, tudo mudou. Ela, além de lecionar, 
orientava a parte das aulas, administrava a casa, sua cozinha, rou-
paria, etc. Vivíamos dentro do Instituto, com todos os meninos. Com-
partilhávamos do mesmo teto, da mesma alimentação, dos mesmos 
problemas.

“Eu já tinha um filho, Pedro Jorge – depois médico – 
que estudava em Belo Horizonte. Com Josa, tivemos 

Iara, Ubiratã, Moema, Aracy e Juçara. Vivemos felizes 
em meio a todas as dificuldades. Criamos nossos filhos 
e concorremos, ao longo dos anos, para a melhoria das 

condições de vida de uns 5OO outros.”

Quase meio século depois, tenho a certeza de que, naquele 
16 de fevereiro de 1955, tomei a decisão mais importante e acerta-
da de minha vida, ao me casar com Josa. Eu já tinha um filho, Pedro 
Jorge – depois médico – que estudava em Belo Horizonte. Com Josa, 
tivemos Iara, Ubiratã, Moema, Aracy e Juçara. Vivemos felizes em 
meio a todas as dificuldades. Criamos nossos filhos e concorremos, 
ao longo dos anos, para a melhoria das condições de vida de uns 
500 outros.
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CAPÍTULO 8

A EXPANSÃO

O Instituto cresceu. De toda parte vinham pedidos de matrícula 
para o internato. Crianças da vizinhança, que não dormiam no 

Instituto, frequentavam o nosso curso primário, recebendo material 
escolar e merenda.

A Campanha Nacional de Educação Rural, do Rio de Janeiro 
– ligada ao Ministério da Educação -, resolveu nos ajudar. Fez um 
convênio para a instalação de um Centro de Treinamento de Coope-
rativismo, deu-nos um jipe, um projetor cinematográfico, contratou 
o Hercy Rodrigues como técnico agrícola, César Póvoa como capa-
taz e Josa como professora. Foi uma ajuda inestimável dada pela 
Campanha.

Das Forças Armadas, conseguimos roupas usadas, cobertores 
e vários equipamentos – descarregados como “inservíveis” – mas 
ainda utilizáveis para quem, como nós, pouco tinha.

Apesar de o Instituto não ter dependido materialmente, em 
quase nada, de Dianópolis, é preciso deixar claro que, graças ao 
apoio incondicional do povo da cidade e das operosas famílias dia-
nopolinas, a obra se tornou uma realidade.

“É preciso deixar claro que, graças ao apoio 
incondicional do povo da cidade e das operosas 

famílias dianopolinas, a obra se tornou uma realidade.”
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A Prefeitura de Dianópolis, que no início se negou a pagar uma 
subvenção de Cr$ 4.000,00 (velhos), recusou-se também a isentar 
o Instituto da taxa de luz, gerada pela usina do Manoel Alvinho, da 
própria Prefeitura. O Estado de Goiás também nos negou a doação 
das terras onde se localizava a obra, que eram devolutas. Por isto, 
nem tudo eram flores.

Erros houve, mas nenhum que possa ser debitado à respon-
sabilidade de quem quer que seja, senão à minha própria pessoa. 
Fiz o que achei conveniente, e contei sempre com o apoio de todos. 
A Fundação mantenedora do Instituto teve sempre uma diretoria, 
e a Assembleia Geral era seu órgão soberano. Mas havia confiança 
mútua e jamais houve, sequer, um atrito.

Afonso Carvalho foi, do princípio ao fim, um rigoroso tesourei-
ro da Fundação. Benedito Póvoa, ex-prefeito de Dianópolis, foi um 
criterioso secretário, até se mudar para Brasília.

O Instituto, que começou com um rancho de palha, tendo 
como patrimônio apenas esperanças, já era uma realidade, dispu-
tando o primeiro lugar, no país, entre as obras assistenciais dirigidas 
a menores. Os ranchos de palha foram substituídos por quase 20 
construções definitivas, com água, luz elétrica, esgoto, telefone etc.

Havia o prédio principal, casa para professores e monitores, 
oficinas completas, alfaiataria, sapataria, olaria, mecânica, galpões, 
roças de feijão, arroz, máquina de beneficiar arroz, cerâmica, lavan-
deria mecanizada, cinema, pomar com frutas a perder, uma fartura 
de verduras, legumes e hortaliças, criação de gado, porcos, galinha, 
apiário com muito mel, engenho para a fabricação de rapadura e 
melado etc. Como uma das finalidades do Instituto era também pre-
parar lideranças para suas comunidades, até a alimentação básica 
fornecida era produzida pela própria escola, com produtos regionais 
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e locais, para não se formar hábitos alimentares com aquilo que 
não tínhamos.

“Havia o prédio principal, casa para professores e 
monitores, oficinas completas, alfaiataria, sapataria, 

olaria, mecânica, galpões, roças de feijão, arroz, 
máquina de beneficiar arroz, cerâmica, lavanderia 

mecanizada, cinema.”

O maior patrimônio do Instituto, além dos seus alunos e da 
preocupação destes em preservar o bom conceito desta obra, sem-
pre foi sua equipe de servidores, composta de gente modesta e ab-
negada, que, em regime de tempo integral, de dia ou à noite, se 
dedicava à Instituição.

Vários alunos, que já cursavam o Ginásio, lecionavam para 
os iniciantes ou mais atrasados. A ordem era mantida pelos mais 
velhos e responsáveis e nunca tivemos monitores para área disci-
plinar, só um responsável geral. E por toda parte os trabalhos eram 
executados pelos meninos ou com ajuda deles. Só a primeira turma 
foi recebida em grupo e, ao longo dos tempos, as vagas foram pre-
enchidas à medida de suas disponibilidades, sem nunca se falar em 
turmas de calouros ou novatos.

LEMBRANÇAS

Lembro-me, com saudades, dos passeios e dos acampamen-
tos às margens do rio do Peixe e da lagoa Bonita; das pescarias e 
dos gritos alegres da meninada nas brincadeiras ou puxando os ca-
minhões por um leque de cordas, para subir ladeiras escorregadias 
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ou tirá-los dos atoleiros, um de cada vez, pedindo para frear o carro 
que eles o arrastariam de qualquer jeito. A prova de força era uma 
corda arrebentada e um monte de meninos enlameados, ao chão, 
sob gargalhada geral.

Recordo-me, ainda, das visitas noturnas e rotineiras que eu 
fazia aos dormitórios, principalmente quando tínhamos crianças 
doentes; da fabricação de rapaduras, conversando com os meninos 
junto ao calor das fornalhas, do cheiro da garapa e do ranger do 
engenho de pau. Das sessões de cinema que tínhamos no Institu-
to quando poucos na região conheciam a novidade e quando não 
havia nem televisão. Lembro-me bem até dos berros do Nicanor, já 
rapaz, ferrado por uma arraia, numa pescaria que fizemos no rio do 
Peixe. Ouço a voz do Valmir, nosso zeloso funcionário, contando sua 
experiência como apicultor, quando foi pegar um enxame de abe-
lhas africanas, no quintal de sua casa. Foi perseguido pelas abelhas, 
correu para casa, e a mulher lhe fechou a porta. De fora, ele pulan-
do e se estapeando para se livrar das picadas. Dentro, as crianças 
gritando de pavor. Com a porta trancada, Lolita (sua mulher) ficou 
indecisa entre o marido e os filhos.
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CAPÍTULO 9

ENSINAR A VIVER

O Instituto surgiu, volto a reiterar, da minha obsessão em colocar 
em prática as minhas ideias, aquilo em que acreditava, pois não 

concordava com os métodos de ensino das instituições mantidas 
pelo governo para assistência a menores. Havia um programa básico 
para o país inteiro, sem levar em conta as peculiaridades regionais, 
principalmente naquele tempo, quando o então Nordeste de Goiás 
era quase o “ fim do mundo”.

Queria preparar meninos para o meio em que viviam, líderes 
para o desenvolvimento de suas comunidades. Queria dirigir uma 
obra onde eu pudesse realizar aquilo que achava certo e que veio 
de um bom aprendizado prático. O Instituto não seria mais um “ins-
trucionário”, um neologismo a ser criado para designar a escola que 
instrui mas não educa. É claro que os alunos seriam instruídos, mas 
tinham de ser educados para o meio em que iriam viver – e tinham 
de ser os melhores para competir em uma região hostil, de miséria 
generalizada, onde as lideranças eram criadas com base no poder 
aquisitivo das pessoas, e, pior, no fatalismo do caboclo, que gerava 
acomodação.

Nossas escolas ensinavam como viviam os Lapões, a beleza 
das grandes cidades, mas não ensinavam ao aluno como ele mes-
mo iria viver isolado nas roças ou em pequenas comunidades do 
interior. Falavam como Caxias vencera a Guerra do Paraguai, para 
quem estava sendo derrotado pela saúva; sobre a obrigatoriedade 
de andar calçado, a quem não tinha nem um pedaço de pneu velho 
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para fazer um chinelo salga-bunda; defendiam a necessidade de 
uma alimentação balanceada, para quem passava fome. Tudo isto 
poderia ser conseguido pela educação e pelo hábito do trabalho, e 
não pelo trabalho dos outros, como até hoje acontece.

É claro que houve incompreensões, discussões homéricas com 
educadores metidos a besta. Mas quando nossos alunos chegavam 
ao Ginásio João D’Abreu (em Dianópolis, e um dos melhores da re-
gião), ou em outras escolas, depois que deixavam o Instituto, dis-
putavam os primeiros lugares. E meio século depois de inaugurado, 
os alunos e ex-alunos do Instituto continuam sendo paradigmas de 
boa educação, trabalho e disciplina. Dezenas deles com cursos su-
periores, vivendo como pais de família ou cidadãos honrados, ocu-
pando posições de destaque na administração pública ou privada. 
E abriram as portas por seus méritos pessoais e não pela influência 
ou dinheiro de suas famílias.

O Instituto cresceu. No setor, já era uma referência nacional, 
não pelo tamanho da obra, mas pela qualidade do ensino e seus 
resultados, já com assistência a 11O meninos internos e quase meia 
centena de externos. Das quatro professoras normalistas em todo o 
município de Dianópolis, três lecionavam no Instituto, pois éramos 
obcecados por fazer o melhor: as professoras Reni, Beronice e Josa.

Nossos meninos se revezavam em turnos de trabalho – o que 
hoje é um crime – e estudo. Produziam a maior parte da alimenta-
ção que consumiam, mas os recursos financeiros que conseguíamos 
da União eram insuficientes para a manutenção de toda a estrutura, 
inclusive de pessoal, energia, combustível etc. O setor de obras, no 
entanto, nunca foi interrompido, porque estávamos sempre ten-
tando atender a um número maior de crianças, pois era desespera-
dor ver tantos pais e jovens à procura dos nossos serviços.
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Como questão de honra para nossos meninos e rapazes, ja-
mais recorremos à caridade pública. O Instituto também era dife-
rente: uma grande família que não mandava seus filhos embora 
apenas porque haviam atingido uma idade limite. Iam quando esti-
vessem preparados para enfrentar a vida no seu meio de origem, ou 
ficavam ali, prestando serviços.
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CAPÍTULO 10

DEDICAÇÃO

Por quase três anos, todo o pessoal do Instituto, (aluno s, diretor 
e auxiliares), morou em instalações provisórias enquanto eram 

construídos o prédio principal e algumas casas residenciais para 
professores e auxiliares. Todos participavam do desconforto e nin-
guém reclamava. Para diretores e alunos, a mesma comida.

César Póvoa, pau para toda obra, atuava onde fosse preciso 
e a qualquer hora. Hercy Rodrigues foi o primeiro técnico agrícola. 
Ambos, mais tarde, foram prefeitos em Dianópolis, como meus su-
cessores, eleitos como candidatos únicos. Peryzinho, João Sabino, 
Valmir Barbosa, Aparício Gomes, Altides, Pedrinho, Eduardo, Assis, 
José Monteiro, Gilberto, Jacobina, lraci, Erasto Broquiere e tantos 
outros ali dedicaram suas vidas, alguns até por 40 anos.

Mas o Instituto, principalmente nos primeiros anos, estendeu 
também sua assistência às populações carentes da zona rural. Dis-
tribuíamos sementes e ensinávamos técnicas agrícolas. Até hoje, a 
cana mais difundida na região, tecnicamente já ultrapassada, é a 
Coimbattori, que fui buscar em Campos/ RJ, trazida de avião, multi-
plicada e distribuída gratuitamente pelo Instituto. Ajudávamos com 
transporte nas emergências, com remédios, numa época que não 
tínhamos um médico ou dentista.

Houve fatos que hoje seriam até impensáveis. As dores de 
dente da população pobre eram resolvidas pelo velho e querido Ze-
zinho Leal. Ele carregava, em uma capanga, um enferrujado boticão, 
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e nenhuma anestesia. Com muito boa vontade e abnegação, prati-
cava sua assistência social, arrancando dentes por onde passava.

Wilson Araújo, meu irmão caçula, fazia o curso de odontolo-
gia em Uberaba (MG), e, ao passar as férias em Dianópolis, trouxe-
me um esterilizador a álcool e o instrumental básico para extrações 
dentárias. Antes de voltar, deixou-me esse material e, em algumas 
horas, ensinou-me a “profissão”. Por pior que fosse a minha técni-
ca com a anestesia, extrações ou assepsia, diziam ser melhor do 
que a do concorrente. Os preços eram iguais: tudo gratuitamente. 
Os clientes que eu atendia ainda levavam a melhor, pois tinham 
hospedagem completa, também gratuita. Mas tive de encerrar essa 
atividade por excesso de clientes e falta absoluta de tempo.

Em 1959 conseguimos ter o Dr. Wilson em nosso meio. Ele ha-
via terminado Odontologia e, no Instituto, acumulava as funções 
de chefe de Disciplina, secretário, chofer de caminhão e cirurgião 
dentista.

“Em 1959 conseguimos ter o Dr. Wilson em nosso meio. 
Ele havia terminado Odontologia e, no Instituto, 

acumulava as funções de chefe de Disciplina, 
secretário, chofer de caminhão e cirurgião dentista.”
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CAPÍTULO 11

DIFICULDADES

Certa ocasião, tivemos dois meninos doentes, necessitados de 
assistência médica urgente. Eles foram levados para Porto Na-

cional e submetidos à intervenção cirúrgica. Eram o Inácio e o Na-
poleão. Logo soubemos que aquele “médico” que os operara era um 
simples aventureiro. Graças a Deus nossos meninos reagiram bem 
à “cirurgia”.

Preocupado, fui ao Rio de Janeiro à procura de médicos for-
mados. Uma filha de Dianópolis, Nizinha Jacobina, era enfermeira 
muito competente e querida no meio médico da capital. Tínhamos, 
também, no Rio de Janeiro, o Osvaldo Póvoa, que se encontrava 
sempre com Dr. Manoel. Falaram-me dos amigos médicos goianos 
que ali viviam, Dr. Manoel Pinheiro e o seu irmão mais novo, Dr. 
Alceu Pinheiro. Depois de muita conversa, conseguimos convencer 
o Manoel a aceitar aquele desafio, o que já demonstrava o seu inve-
jável espírito humano, abnegação e dedicação absoluta à profissão, 
que exercia quase como um sacerdócio. Tivemos de providenciar as 
passagens e contamos com a ajuda do Dr. João Rodrigues leal para 
comprar o instrumental cirúrgico e levar Dr. Manoel Pinheiro para 
nossa cidade. Posteriormente, ele se transformou no mais impor-
tante cirurgião de toda a região.

Tempos depois, conseguimos trazer o Dr. Alceu Pinheiro. O seu 
irmão Manoel, como o mais velho, nos ajudou a convencê-lo a tro-
car os estudos de pós-graduação por uma espinhosa experiência 
profissional em Dianópolis, onde ele acabou se casando com uma 
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filha da terra, a minha prima Camélia. Nossa cidade e os seus filhos 
muito devem aos irmãos Pinheiro.

Cerca de 200 menores, sendo 11O internos, eram amparados 
pelo Instituto naquela época. Em todos os problemas da comunida-
de, o Instituto ajudava, não recebia.

O Estado de Goiás, talvez por eu discordar e ousar não acatar a 
política oficial no trato com o menor – que eu considerava absurda e 
pavorosa -, sempre se mostrou contrário ao nosso empreendimento.

Em 10 anos (1953-1963), a soma de tudo o que o governo de 
Goiás havia dado ao Instituto mal garantia a manutenção da obra 
por uma semana. Até professores do Estado que ali lecionavam, in-
clusive para alunos externos, filhos de gente pobre da vizinhança, 
foram transferidos. A representação do governo de Goiás, em Belém 
do Pará, chegou ao cúmulo de deduzir até 40%, a título de comissão 
e de outras despesas, para receber nossas verbas junto à antiga 
SPVEA.

A situação foi ficando insustentável. Na região não havia a 
quem recorrer. Tudo era pobre e o Instituto, que havia crescido mui-
to, tinha despesas maiores que as possibilidades do meio.

Não havia mais condições de manter a obra e, por ironia, nem 
sequer de fechá-la. Os meninos ali estavam justamente porque 
eram pobres. Os servidores, que por muitos anos tinham dedicado 
seus esforços e até sua mocidade ao Instituto, teriam de começar 
tudo de novo.

Eu, que há 10 anos vivia ali, com planos de dedicar àquela 
instituição o resto de minha vida, via tudo com o que havia sonhado 
ruir, como um castelo de cartas. Era como se uma família numerosa 
tivesse de ser dividida. Vivíamos todos juntos, sob o mesmo teto; tí-
nhamos a mesma alimentação e os problemas eram partilhados por 
todos. Meus 11O filhos seriam reduzidos somente a 6. Todos eram 
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filhos. Deixaria para trás os planos de toda uma vida. Levava, porém, 
a certeza do dever cumprido. As capoeiras do “Discreto” já eram, 
nas áreas educacional e social, uma das melhores obras sociais de 
Goiás, citada em todo o país. Ali estava implantada, definitivamente, 
uma instituição irrigada com muito suor, onde, por gerações segui-
das, esperávamos continuar ouvindo o riso das crianças.

Em 1961 houve os chamados planos de economia do Gover-
no, com cortes de verbas orçamentárias. Em 1962, os cortes con-
tinuaram, majoritariamente nos recursos extra orçamentários, que 
eram aqueles que mais nos atendia. Para 1963, as dificuldades ainda 
seriam maiores. No início do ano, cheguei à conclusão de que o 
Instituto iria se inviabilizar sem a ajuda do governo Federal, já que, 
até então, praticamente não recebíamos apoio do governo Estadual 
e tínhamos, por princípio, não recorrer à caridade de particulares. 
O que os meninos produziam era insuficiente para atender à de-
manda de toda a obra, embora contássemos com roças, hortas e 
pomares fartos.
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CAPÍTULO 12

DOAÇÃO

Por intermédio do Deputado José Freire e do Padre Rui, então 
secretário de Educação de Goiás, ambos da nossa região, contata-
mos o então governador Mauro Borges Teixeira. A nossa proposta 
era a de que todo o patrimônio do Instituto fosse doado ao Estado, 
com uma única condição: a de que a obra fosse mantida, prestan-
do assistência a menores da região e aproveitando todo o pessoal 
subalterno, que, à época, tivesse mais de três anos de serviço. O 
Instituto seria transferido sem dívidas, com o pagamento dos servi-
dores absolutamente em dia, e com gêneros alimentícios e outros 
materiais de consumo suficientes para suprir as necessidades da 
instituição por vários meses.

Em 11 de janeiro de 1963, em Assembleia Geral, os membros da 
Fundação, por unanimidade, acataram a sugestão de seu presidente 
de doação do Instituto ao Estado de Goiás.

Recusei-me a aceitar o convite para continuar à frente da ins-
tituição. Lembrava-me do SAM e do Abrigo do Cristo Redentor. Tinha 
ideias próprias e a certeza de não acatar certas determinações de 
quem nunca viveu realmente o problema do menor abandonado. A 
teoria é bonita e, às vezes, contrasta com a realidade.

O Instituto foi oficialmente transferido ao Estado de Goiás no 
final de fevereiro de 1963, com a presença do padre Rui Rodrigues, 
secretário da Educação; Ari Demóstenes, secretário de Governo; 
Gilka Ferreira, diretora do Serviço de Assistência a Menores, em Goi-



UMA LIÇÃO DE CIDADANIA

73

ás; deputados José Freire e Jaime de Faria, além de outras autorida-
des estaduais e do município.

“O Instituto seria transferido sem dívidas, com o 
pagamento dos servidores absolutamente em dia, e com 

gêneros alimentícios e outros materiais de consumo 
suficientes para suprir as necessidades da instituição 

por vários meses.”

O Estado, que durante tanto tempo praticamente se negou a 
ajudar aquela obra, agora a assumia por inteiro.

Já tínhamos como governador de Goiás Mauro Borges, que co-
meçou a ver a nossa região com outros olhos, numa visão de esta-
dista. Mas este é outro assunto.

Foi indicado para me substituir no cargo de diretor o meu ir-
mão, Dr. Wilson, que trabalhava no Instituto desde 1959, e que man-
teve a mesma equipe de auxiliares e os mesmos princípios edu-
cacionais em sua administração por mais 26 anos, embora muitas 
vezes tendo de acatar determinações vindas dos gabinetes da capi-
tal e não compatíveis com a realidade em que vivíamos.

Ele e sua esposa, Celeste, concorreram para consolidar a obra, 
com uma administração honrada e competente, atuando como ver-
dadeiros pais de centenas e centenas de meninos, e amigos de todos 
os servidores. Quase duas décadas depois, foi substituído no cargo 
pelo crime de ser meu irmão e, mais tarde, enfrentou problemas 
por não concordar com escolhas por critérios políticos e programas 
cada vez mais impostos por burocratas. Wilson e Celeste, durante os 
30 anos que permaneceram no Instituto, em regime de total dedica-
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ção, ali também viram os seus próprios filhos crescerem: Rosângela, 
Wilson Roberto, José Ângelo, Silvio Romero e Amélia Rosana.

“Wilson e Celeste, durante os 30 anos que 
permaneceram no Instituto, em regime de total 

dedicação, ali também viram os seus próprios filhos 
crescerem: Rosângela, Wilson Roberto, José Ângelo, 

Silvio Romero e Amélia Rosana.”

Na ocasião, 40 anos atrás, em um quadro terrível de abando-
no destes sertões, eis alguns trechos de meu pronunciamento de 
despedida:

“Alunos do Instituto, meus caríssimos filhos. É esta a última 
vez que lhes dirijo a palavra como Diretor. Nelas deixo o meu adeus 
e o meu pedido de obediência, respeito e confiança àqueles que 
me substituem. Eles serão amigos e pais para vocês. Peço-lhes, 
ainda, que não se esqueçam do que lhes foi ensinado. Que vivam 
em harmonia, que os mais velhos e ajuizados continuem ajudando 
os mais novos. Que respeitem os professores e que sejam honra-
dos, estudiosos e trabalhadores. Lembro-lhes, sobretudo, de que, 
do procedimento de cada um de vocês, depende o bom nome do 
estabelecimento e que, deste nome, depende o conceito que cada 
um de vocês irá gozar no futuro”.

RELATÓRIO

Após a transferência, mudei-me, na mesma noite, para a cida-
de, para uma casa simples, herdada por minha mulher, onde hoje é 
o Posto Araújo, na praça coronel Wolney.
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Do relatório da Fundação do Instituto Profissional Agroindus-
trial São José, mantenedora do Instituto, referente ao ano de 1963, 
extraímos os seguintes tópicos referentes à Instituição, antes de sua 
transferência ao Estado:

Por incrível que pareça, principalmente neste ano, a 
que chamaram de o ‘Ano da Educação’, os cortes de 
verbas do setor educacional atingiram seu mais alto 
nível.
A manutenção de 11O menores internos, todos caren-
tes, que recebem gratuitamente desde a alimentação 
até a educação profissionalizante, acarreta despesas 
constantes e cada vez mais elevadas, que não podiam 
ser reduzidas ou adiadas, sob pena de deixar alunos 
subalimentados, maltrapilhos ou sem escolas, pois a 
economia só pode ser feita até o limite em que não 
prejudique a dignidade humana.
O valor do patrimônio transferido foi calculado em 
CR$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de cruzeiros), 
ou seja, o dobro do que recebemos de todas as fontes, 
durante esses 10 anos.
Do que foi doado, constavam cerca de 20 construções, 
inclusive 11 casas de professores, serraria, cerâmica, 
mecânica, usina de arroz e milho, casa para cooperati-
va dos funcionários, além da sede onde havia, desde o 
apartamento do diretor, todas as instalações necessá-
rias ao bom funcionamento do internato como cinema, 
gabinete dentário, lavanderia mecanizada, enfermaria, 
etc. Havia ainda um pomar com mais de 1.000 (mil) 
fruteiras em produção, cultura de cana-de-açúcar com 
engenhos para aproveitá-la, horta, criação de gado e 
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porcos com respectivas instalações; todo o maquiná-
rio e equipamentos de oficinas – serraria, marcenaria, 
mecânica, ferraria, funilaria, cerâmica, alfaiataria, sa-
pataria, além do trator e implementas agrícolas etc. 
Constava, ainda, a rede elétrica instalada, construída 
pelo Instituto para trazer energia da cidade de Dianó-
polis, e rede de abastecimento d’água e telefone.

“O valor do patrimônio transferido foi calculado em 
CR$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de cruzeiros), 
ou seja, o dobro do que recebemos de todas as fontes, 

durante esses 10 anos.”

PRESENTE E FUTURO

Após sucessivas administrações, há oito anos o Instituto vem 
sendo eficientemente administrado pelo Dr. Jalce e sua esposa, a 
professora Maria Plácida. No ano de 2003, conta com cerca de 150 
alunos internos que, no tempo em que não era proibido o trabalho, 
por duas vezes, tiveram o orgulho de entregar ao Serviço Social do 
Estado, para suas obras sociais, cerca de 380 sacos de feijão.

Temo, no entanto, pelo futuro do Instituto de Menores de Dia-
nópolis – e pelo futuro do Brasil -, se, para cumprimento do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), a instituição vier a se transfor-
mar em depósito de crianças ociosas e sem disciplina, onde o traba-
lho é proibido, e o direito é adquirido sem nenhuma contrapartida 
do dever cumprido.
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“Há oito anos o Instituto vem sendo eficientemente 
administrado pelo Dr. Jalce e sua esposa, a professora 

Maria Plácida. Hoje, conta com cerca de 150 alunos 
internos.”

O governo deveria convocar uma assembleia composta de de-
fensores dos direitos humanos e técnicos que elaboraram o ECA, 
para lhes entregar uma unidade da Febem, destinada a jovens in-
fratores, cujos resultados servissem de modelo para o Brasil intei-
ro. Logicamente, seguindo-se as mesmas leis e regulamentos sobre 
o assunto, e, dentro de disponibilidades orçamentárias razoáveis. 
Acredito que os resultados seriam os mesmos da aterragem de um 
Jumbo, em meio a um furacão, em noite escura, pilotado por uma 
pessoa que tivesse feito o curso de aviação por correspondência, 
mesmo tendo decorado todos os manuais de instrução de voo.

Tenho 75 anos e pouco mais de meio século de experiência 
em questão do menor. Talvez, por isto, sou obrigado a me calar ante 
a sabedoria de tantas sumidades que escrevem sobre a educação 
de menores.
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CAPÍTULO 13

INSTITUTO DE MENINAS

Continuei como presidente da Fundação do Instituto, totalmente 
esvaziada, com o desejo exclusivo de concluir um Instituto para 

Meninas. Eu já havia iniciado a obra um ano antes, em Dianópolis, 
ao lado do Colégio João D’Abreu, em terras que me foram doadas 
por minha sogra, Dona Diana Wolney Araújo. O prédio já se encon-
trava em fase bem adiantada. Por não ter internato, as despesas 
poderiam ser interrompidas quando houvesse falta de recursos.

Eu tinha um grande vazio. Só me restava o nome de uma Fun-
dação e um novo sonho: concluir o INSTITUTO DE MENINAS também 
em Dianópolis, para preparar futuras donas de casa, mães de famí-
lia, educadoras, principalmente moças pobres dos nossos sertões.

Nesse novo Instituto, as meninas teriam uma creche onde, di-
retamente, aprenderiam a cuidar de crianças, ajudando a manter, 
alimentar e amar outras crianças carentes. Receberiam instruções, 
ainda, para cuidar de uma casa, cozinhar, costurar, bordar, cuidar de 
hortas, da criação de pequenos animais, fazer queijo, doces, enfim, 
tudo aquilo que, a duras penas e em muitos anos, sem ter quem 
lhes ensine, uma dona de casa, naquela época (década de 60), te-
ria de aprender para viver com dignidade na nossa região. E, o que 
era mais importante, os dois Institutos- o Instituto de Meninos e o 
outro de Meninas – se completariam, uma obra ajudando a outra a 
se manter.

Por que um Instituto para meninas? Com a minha experiência 
no trato de menores do sexo masculino, havia chegado a algumas 
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conclusões: muitos daqueles meninos que criamos, quando se ca-
savam com uma mulher que não teve, como ele, a chance de rece-
ber uma boa educação, alimentação digna, o hábito do trabalho, 
lições de higiene etc., dificilmente conseguiam levar para os filhos 
as lições que receberam. Isto porque, em nossa sociedade, era a 
mulher que tinha a difícil missão de educar os filhos, já que os ho-
mens eram tangidos para o trabalho fora de casa, só chegando ao 
lar à noite.

Quem educa um homem, educa apenas uma pessoa. Mas 
quem educa uma mulher, educa uma família inteira. E, mais do que 
nunca, precisávamos investir na formação dessas famílias, passan-
do a essas mães não apenas educação, mas o valor do trabalho, 
valores morais e éticos.

Estávamos nos esquecendo das causas e combatendo os efei-
tos. Ninguém inicia uma criação de porcos ou galinhas para entre-
gá-la a quem dela não saiba cuidar. Infelizmente, ainda hoje, na 
formação de uma família, a única pergunta feita aos noivos, seja 
pelo padre ou pelo juiz, é para responder o óbvio: “Se é de livre e 
espontânea vontade...... “. Talvez por isto sejam exigidas testemu-
nhas: para eximir a sociedade da irresponsabilidade de unir um ca-
sal despreparado.

O Instituto de Meninas foi erguido em área nobre da cidade e 
já estava em fase de conclusão e colocação de equipamentos. Seria 
uma extensão do Instituto de Menores, a ser cuidado pelas abne-
gadas irmãs da mesma congregação religiosa do nosso renomado 
Colégio João D’ Abreu de Dianópolis, as Escravas Concepcionistas 
do Divino Coração, com sede matriz na Espanha, e também respon-
sáveis pelo Colégio São Marcelo, em Volta Redonda (RJ).

Anos mais tarde, a falta de recursos inviabilizou a conclusão 
final da obra, que foi transferida ao Estado. Nossa esperança era a 
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de que o Instituto de Meninas cumprisse sua finalidade. Fechado 
por muito tempo, o Estado transferiu a obra à prefeitura de Dianó-
polis, que loteou a praça à sua frente, com repartições que nada 
tem a ver com o social. No ano de 2003, no prédio onde deveria 
funcionar o Instituto para Meninas Carentes, se encontram a sede 
do poder Judiciário, cartórios e o Batalhão da Polícia Militar.

Sonhei fazer do “Instituto de Meninas” a maior realização de 
minha vida...



UMA LIÇÃO DE CIDADANIA

81

DOCUMENTOS

OFÍCIO PROPONDO A DOAÇÃO DO INSTITUTO  
DE MENINAS AO ESTADO DE GOIÁS

FUNDAÇÃO DO INSTITUTO PROFISSIONAL 
AGROINDUSTRIAL SÃO JOSÉ

DIANÓPOLIS – GOIÁS 
Dianópolis, 26 de junho de 1973.

Exmo. Sr.
Secretário  dos Serviços Sociais Goiânia – Goiás

Senhor Secretário:
A Fundação do Instituto Profissional Agroindustrial São José 

desta cidade, após a doação, ao Estado de Goiás, do atual Instituto 
de Menores de Dianópolis, vem tentando construir uma obra seme-
lhante para o amparo de meninas pobres da região.

Acontece, no entanto, que a insignificância dos recursos re-
cebidos tem levado os trabalhos a se arrastarem através dos anos, 
sem que pudéssemos concluí-los.

É por este motivo que vimos à presença de V. Excia., apelando 
para o seu patriotismo, no sentido de que essa Secretaria aceite, em 
doação, o restante do patrimônio da Fundação, concluindo as obras 
para o seu mais rápido funcionamento.

As construções já estão em fase de acabamento e terão ins-
talações necessárias para quase 100 internas e dirigentes. Ocupa 
um local privilegiado, no centro da cidade, com área superior a um 
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quarteirão, tendo, de um lado, o ginásio das freiras e, à frente, um 
grupo escolar e posto de saúde.

O prédio é amplo, em construção sólida, com secretaria, di-
retoria, dormitórios, copa, cozinha, dispensa, refeitório, salas de 
estudo e trabalho, rouparia, biblioteca, salão de festas, enfermaria 
e outras instalações, inclusive para as religiosas ou pessoas que 
dirigirão o estabelecimento, e uma creche.

Já está inteiramente coberto, com todos os vitrôs e portas, 
rebocado interna e externamente, calçada de proteção, com quase 
todo o piso já pronto, água e luz no local, etc...

As religiosas que dirigem o Ginásio se propõem a administrá-
-lo. As despesas de manutenção darão o per capita mais baixo do 
Estado, pois o colégio das freiras, ao lado, encarregar-se-á da parte 
educacional comum; do posto de saúde virá assistência médica; do 
Instituto de Menores terão o intercâmbio de trabalho, vindo dos me-
ninos as hortaliças, frutas, leite, cereais, calçados, etc. Das meninas 
irão a roupa lavada e passada, as costuras e, na prática da economia 
doméstica, quase todo o preparo da alimentação. Excetuando diri-
gentes e professores, todo o trabalho desta escola poderá ser feito 
pelas meninas.

Uma obra completará a outra. Como educar é ensinar a viver 
e, sobretudo, garantir a formação de bons hábitos, teremos que, 
desde cedo, incutir no menor a responsabilidade do trabalho, tão 
necessário quanto a instrução.

Quem educa um homem prepara apenas uma pessoa. Mas 
quem educa uma mulher, educa uma família. Esta é uma realida-
de pouco observada neste país de paradoxos, onde a maioria das 
obras sociais dedica-se ao amparo de meninos, preferentemente 
àqueles que, por sua má conduta, prejudicam a coletividade.
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O que se faz não é assistência a menores, pois o objetivo é a 
tranquilidade do adulto e não o ampara ao menino. É uma injustiça 
dar preferência aos indisciplinados que não respeitam a paz e o 
patrimônio alheios, deixando ao abandono aqueles que sofrem sua 
miséria em silêncio.

O ideal seria a assistência a todos. Mas, na impossibilidade 
deste ideal, que haja seleção dos melhores, entre os mais necessi-
tados, e daqueles que revelarem maior capacidade de liderança e 
que poderão influir positivamente no meio em que vivem.

Embora a maioria das obras se destine ao amparo dos meni-
nos, devemos nos lembrar que a menina pobre ou abandonada é 
mais carente de assistência. Não é segredo para ninguém que a mi-
séria é o caminho mais curto para um prostíbulo e que este é uma 
das grandes causas de novas gerações de desajustados.

O menor delinquente leva o desassossego aos outros. A me-
nor prejudica, sobretudo, a si própria, pois, por sua índole, na maio-
ria das vezes não se torna uma delinquente agressiva. Na prosti-
tuição encontra a escola para o desajuste da idade adulta, já que a 
comercialização da mocidade do corpo esconde a menor abando-
nada. É uma bomba de efeito retardado, cuja explosão irá superlotar 
os serviços sociais, com crianças filhas de mães solteiras e lares 
desajustados.

O menor, do sexo masculino, tem mais oportunidade para 
vencer na vida. Se bom, vence por esforço próprio. Se se torna um 
delinquente, o governo procura recuperá-lo. O homem, se cai, levan-
ta-se ainda.

Para a mulher, os preconceitos sociais raramente lhe dão nova 
oportunidade. Quando cai, normalmente continua descendo. É sem-
pre presa constante da cupidez humana e até de falsos moralistas 
que só consideram crime aquilo que é praticado com suas filhas.
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A menor abandonada é menos percebida porque se esconde 
na discrição dos lupanares ou no fundo de uma cozinha, onde, nor-
malmente, seu único direito é não ter direitos.

Até a adoção de menores do sexo feminino, na maioria das 
vezes, oculta um pretexto para uma criada gratuita e permanen-
te, onde o excesso de trabalho, a falta de carinho e a submissão 
irrestrita irão explodir, mais tarde, num exagero de liberdade mal 
orientada.

É por isto que há necessidade de encarar a sério o problema 
da menina pobre ou abandonada e até da formação da estrutura 
das famílias, principalmente nas zonas rurais.

É incompreensível a existência de concursos para porteiros 
de grupos, testes de aptidão para criar porcos ou galinhas, quan-
do, para a formação de uma família, perguntam apenas “ se é de 
livre e espontânea vontade”. O resto fica entregue ao instinto e à 
ignorância. Os tabus, o desconhecimento completo de noções de 
higiene e alimentação, aliados à miséria também originada da igno-
rância, têm ceifado a vida de milhões de brasileiros, principalmente 
crianças das zonas rurais. E, para combater este flagelo, a luta tem 
de começar pelas origens, levando a mulher a se preparar para a 
formação da família, como uma necessidade acima da instrução 
comum.

Acreditamos que com poucas semanas de atividades práticas, 
aprendendo, em uma creche, a cuidar de uma criança; em uma co-
zinha, a preparar corretamente uma alimentação simples e sadia; 
aprendendo a cuidar de uma horta e de animais domésticos; re-
cebendo noções de higiene, economia, alimentação e saúde, uma 
mãe pobre da nossa região seria largamente beneficiada, o que se 
completaria com uma alfabetização voltada para o meio em que 
vive e dando condições de novas conquistas e avanços na área da 
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educação. A alfabetização pura e simples, dentro da nossa realida-
de, não resolve nossos problemas.

Tudo isto, Senhor Secretário, foram ideias que não pudemos 
executar no Instituto de Meninas, mas que, ao transferirmos este 
patrimônio à Secretaria, nada mais exigiremos senão que a obra se 
destine ao amparo de meninas pobres, preferencialmente da região.

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Excia. os meus pro-
testos de estima e consideração.

Respeitosas saudações.

Hagahús Araújo e Silva 
Presidente
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CARTA AO GOVERNADOR TEMPOS DEPOIS DE  
O INSTITUTO DE MENORES TER SIDO DOADO  

AO ESTADO DE GOIÁS

Dianópolis, 16 de novembro de 1980.

Exmo. Sr.
Governador do Estado de Goiás 
Em mão

Senhor Governador:
No Instituto de Menores de Dianópolis ainda há funcionários 

públicos, com quase 20 anos de serviço e dedicação exclusiva, com 
o aviltante vencimento de Cr$ 2.420,00 mensais (à época, algo equi-
valente ao salário mínimo de hoje), conforme comprovam os con-
tracheques anexos.

E o mais lamentável em tudo isto é que há distorções absur-
das, pois, de um modo em geral, aqueles que têm mais tempo de 
serviço são os que recebem os menores vencimentos.

Para exemplos das injustiças gritantes, basta dizer que o vice-
diretor, que é também o secretário, após 17 anos de serviço, ganha 
menos do que a cozinheira; um mestre de oficinas, habilitado e com 
quase 20 anos de trabalho, recebe pouco mais da metade do que 
um monitor recém-nomeado.

É doloroso ver pessoas que dedicaram a vida inteira a uma 
obra social não ter condições de amparar seus próprios filhos. É de-
primente ver funcionários capacitados, já velhos e sem forças, nas 
“horas de folga e dias de descanso”, no cabo da enxada, cuidando 
de roças, para que seus filhos não passem fome.
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A situação do Instituto de Menores é desesperadora. Até o 
fornecimento de carne está com seu pagamento atrasado em mais 
de seis meses. As crianças ali abrigadas, muitas vezes não passam 
fome porque o diretor usa suas relações de amizade para comprar 
fiado ou tomar emprestado gêneros alimentícios.

É esta, Senhor Governador, a situação de uma obra que já foi o 
orgulho do nosso povo. Honre-a com sua visita, onde, pessoalmen-
te, comprovará a verdade de tudo que aqui afirmamos.

Respeitosamente,

Hagahús Araújo e Silva
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CAPÍTULO 14

CEPAIGO

Pouco tempo depois de transferir o Instituto de Menores ao Esta-
do de Goiás, por intermédio do deputado Gustavo Balduíno, de 

Arraias, recebi um convite do governador Mauro Borges para dirigir 
o Centro Penitenciário de Atividades Industriais de Goiás (Cepaigo), 
inclusive com a sugestão de visitar o órgão antecipadamente. Minha 
experiência com jovens infratores quando passei pelo Serviço de 
Assistência a Menores (SAM), levou-me a aceitar o desafio.

Nomeado e empossado como diretor-presidente, meu pri-
meiro ato foi me mudar para dentro dos muros da penitenciária. 
Adaptei uma sala no primeiro andar do edifício-sede como quarto, 
e usava o refeitório comum do presídio como forma de me integrar 
à comunidade carcerária. É muito difícil haver reclamações sobre a 
qualidade da comida se ela é a mesma para todos, inclusive para os 
dirigentes. Andava livremente no meio dos presos e jamais me sen-
ti ameaçado. Quando, à noite, eles eram recolhidos às suas selas, 
muitas vezes os visitava, ouvindo seus problemas e até o relato de 
suas aventuras no mundo do crime.

“Em alguns sentidos, todo sistema prisional é injusto. 
A pena, que não deveria ir além daquele que praticou 
o crime, atinge toda a família. Os filhos são as maiores 

vítimas, levados à pobreza e à estigmatização.”
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Josa, minha esposa, veio logo depois para dentro da peniten-
ciária, antes entregando os nossos filhos à minha sogra, Dona Diana.

No Cepaigo, sempre contei com o apoio integral do governa-
dor, da diretoria e dos servidores do órgão, cujos nomes preferia 
não citar, para não cometer a injustiça de me esquecer de algum, 
devido à memória já gasta pelos anos.

Dediquei-me em tempo integral à minha nova atividade, dina-
mizando os setores produtivo, industrial e agrícola, e à construção, 
pelos próprios apenados, de casas residenciais, onde àqueles de 
bom comportamento, dentro de critérios rigorosos, seria permiti-
do viver com suas famílias, desde que estivessem trabalhando para 
mantê-las.

A penitenciária, localizada em Aparecida de Goiânia, além do 
setor industrial e horta intramuros, dispunha de grande área para 
lavoura, criações e olaria.

Em alguns sentidos, todo sistema prisional é injusto. A pena, 
que não deveria ir além daquele que praticou o crime, atinge toda 
a família. Os filhos são as maiores vítimas, levados à pobreza  e  à 
estigmatização. A pior tortura dentro de um presídio é a que so-
fre um pai de família preso, sabendo que seus filhos passam fome 
e ele, ocioso, nada pode fazer, principalmente quando a mãe não 
pode trabalhar porque não tem com quem deixar os filhos menores 
e, pelo mesmo motivo, não tem quem lhe dê trabalho. Levada pelo 
desespero, muitas vezes só lhe resta o corpo a comercializar.

E a família desagrega-se mais facilmente quando a pena é 
longa. É claro que este não é um problema generalizado, mas retrata 
uma realidade social com consequências que vão além dos muros 
da prisão.
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O GOLPE DE 1964

Não estive no Cepaigo o tempo suficiente para colocar em 
prática tudo que desejava. Veio a “ Revolução” – o golpe militar de 
março de 1964 – e houve a intervenção em Goiás. Decisão injusta, 
para depor um governador honesto, competente e eleito pelo povo. 
O medo se espalhava, com voos rasantes de aviões da Força Aérea 
Brasileira (FAB) sobre o Palácio das Esmeraldas. Havia tropas, tan-
ques e carros de assalto prontos para o combate nas cercanias de 
Goiânia. Todos sabíamos que o uso da força geraria resistência. E, 
se o Palácio fosse atacado, quaisquer que fossem as consequên-
cias, do Centro Penitenciário de Goiás viriam reforços de voluntários 
que nada tinham a perder. Meu pai e tio Chico (Luiz Padre e Sinhô 
Pereira), por coincidência, tinham ido me visitar e já se mostravam 
prontos para defender o Palácio das Esmeraldas e o governador 
Mauro Borges. Por conhecer muito o meu pai e a sua dedicação aos 
filhos, eu sabia que ao se dispor a pegar em armas, naquela situa-
ção, ele estava, na realidade, tentando me proteger, dando-me total 
cobertura.

Saí de Goiânia quando era dado como certo o uso da força 
na deposição do governador. Reuni os presos, no meio dos quais 
já vivia há algum tempo, e lhes expus os fatos com clareza. Falei 
da desigualdade de forças. De que seríamos tratados como bandi-
dos. No tumulto que se formou pelo excesso de voluntários, houve 
discursos e apartes. Parece que a adrenalina grava na mente, com 
grande clareza, a lembrança dos fatos. Em um deles, um preso da re-
gião de Anápolis, subiu em um banco e disse, entre outras palavras 
exaltadas, que “quando o dia amanhecer, talvez muitos de nós já 
estaremos mortos, dando a vida pelo que não temos: a liberdade”. 
Outro, um atarracado pistoleiro do norte de Goiás, gritou:



UMA LIÇÃO DE CIDADANIA

91

– Pode confiar na gente, seu diretor. Aqui não tem ninguém 
preso por ter errado o tiro não...

Na discussão que se seguiu, um latrocida, que veio de Brasília, 
sugeriu que “o primeiro que correr vamos atirar nas costas.” Para 
decepção de muitos, foi escolhido um grupo de apenas 40 homens, 
e eu conhecia cada um deles. Os primeiros voluntários que se apre-
sentaram foram aqueles presos que moravam com suas famílias, em 
casas construídas por nós fora dos muros da penitenciária.

Decretaram a intervenção em Goiás. O governador foi deposto 
sem que a sede do governo fosse atacada. E os presos, frustrados, 
voltaram às suas celas. Como sempre acontece na história da huma-
nidade, o “subversivo” é sempre aquele que está do lado que perde. 
Logicamente, eu me tornei um deles.

CELA

Houve a posse do interventor, o general Ribas. Depois assumiu 
o general Meira Matos, quando a “caça às bruxas” tornou-se o es-
porte favorito dos vencedores. Sabíamos que o resultado da nossa 
reunião com os presos, com pronunciamentos inflamados, não seria 
mantido no pacto de silêncio.

Dias depois correu a notícia de que iriam me prender. Fui ao 
Departamento de Ordem Pública e Social (DOPS) saber se era verda-
de. Era. O preso que era meu motorista, já alertado para a demora, 
entendeu que tinha se tornado meu colega e levou o carro, vazio, de 
volta à penitenciária.

Do DOPS, escoltado por agentes da Polícia Federal, fui man-
dado para o Batalhão Anhanguera, onde os “subversivos” do regime 
estavam sendo presos. Dias antes, prevendo o que viria, tinha de-
volvido o tenente Arcelino, chefe de Vigilância do Cepaigo, ao co-
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mando da Polícia Militar. Por sorte, ao chegar preso, o oficial do dia 
era o tenente Arcelino que, demonstrando não me conhecer, deu-
me tratamento de “doutor”, com direito à cela especial, um quar-
to destinado a oficiais. Como um simples mortal, com um simples 
curso ginasial, meu destino seria uma cela comum e coletiva. Dela, 
livrou-me o amigo.
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CAPÍTULO 15

FÉRIAS FORÇADAS

De qualquer modo, há mais de uma década eu não podia me dar 
ao luxo de ter férias. Aproveitei o recesso da incomunicabilidade 

estabelecida para descansar. E até engordei. Assim, eu me tornei o 
brasileiro que, de um extremo ao outro da carreira, no menor tempo 
possível, passou da condição de diretor-presidente de um Centro 
Penitenciário, o Cepaigo, à condição de preso.

Como um “perigoso subversivo”, fiquei incomunicável. Um mo-
mento difícil para mim foi ver, de longe, meus irmãos Antônio, Vilar 
e Wilson, acompanhados de Geraldo Mota. Para me visitarem, com-
praram um jipe de João Cavalcante, especialmente para enfrentar as 
estradas ruins do Nordeste de Goiás. Só conseguiram um aceno de 
mãos, à distância.

Dias depois, enfrentei uma outra situação dolorida: a visita de 
minha mulher, Josa. Em lágrimas, ao me abraçar, ela disse: “isto é 
uma injustiça”. E tivemos orgulho de saber que era mesmo.

Fui solto e não me permitiram voltar ao Cepaigo nem para 
buscar meus pertences, que me foram enviados posteriormente. 
Mais uma vez era protagonista de uma situação singular, como um 
criminoso proibido de voltar à penitenciária.

Nunca consegui ver meu processo. Só sabia que ele existia 
pelas restrições que me eram impostas. Fui, inclusive, submetido a 
interrogatórios idiotas, onde só não me perguntaram se tinha sido 
cúmplice de Nero no incêndio de Roma.
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“Como um ‘perigoso subversivo’, fiquei incomunicável. 
Um momento difícil para mim foi ver, de longe, meus 

irmãos Antônio, Vilar e Wilson, acompanhados de 
Geraldo Mota.”

PRESÍDIO

O sistema penitenciário brasileiro, que naquela época já não 
era lá grande coisa, hoje dirigido por facções criminosas, não é me-
lhor do que um manicômio administrado pelos próprios loucos. E 
pior, daqueles que até fazem o diagnóstico, receitam e obrigam os 
médicos a engolirem os remédios inventados por eles.

Não podemos nos surpreender com a violência das ruas, se 
não se consegue controlar nem mesmo aqueles malfeitores que es-
tão dentro das penitenciárias, inclusive as de segurança máxima. Os 
presos fazem rebeliões e depredam as instalações, quando querem 
ser transferidos; exigem seus “direitos”, exibindo um guarda seques-
trado, mantido com uma faca no pescoço; exigem melhor conforto, 
queimando os colchões. E melhor comida, quebrando a cozinha. 
Conseguem tudo e ainda são estimulados pela impunidade. Os 
defensores dos direitos humanos certamente teriam chiliques de 
horror com a adoção de medidas duras para evitar ameaças à vida 
e à integridade das instalações de um presídio ou de centros de 
recuperação de menores infratores. Dormir no chão quando ateiam 
fogo aos colchões, tomar chuva sob um telhado quebrado ou um 
regime a pão e água, por falta de uma cozinha que foi destruída, 
certamente seriam desestímulos ao vandalismo.

Os brasileiros se sentem humilhados vendo reuniões de mi-
nistros, governadores, Polícia Federal e de toda a estrutura de um 
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governo – atônitos e impotentes-, com a finalidade de encontrar 
uma forma para que Fernandinho Beira Mar, de dentro de uma cela 
de segurança máxima, não receba aparelhos de telefone celular, e 
seja impedido de comandar uma quadrilha especializada no tráfico 
internacional de drogas. É a consequência da corrupção na estru-
tura do Estado e instalada no dia a dia de alguns servidores públi-
cos, na sua forma mais abjeta e ostensiva, sob o comando do crime 
organizado.

A violência e o crime organizado estão em guerra declarada 
contra a sociedade. As chances de um brasileiro ser assaltado, ou 
ser vítima de outras violências, são muitas vezes maiores do que as 
de um bandido ser condenado. Os traficantes estão destruindo nos-
sa mocidade. A corrupção está generalizada e a falta de justiça está 
deixando os brasileiros perplexos, confusos, sem saber mais de que 
lado está o bem ou o mal. Os três Poderes da República, que de-
veriam ser harmônicos, vivem brigando entre si, cada um com suas 
mazelas, defendendo seus privilégios, e se esquecendo do povo, 
que os paga para ser defendido e é a razão de suas existências. 
Acima de todos os Poderes, infelizmente, está o poder econômico.
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CAPÍTULO 16

SOLUÇÕES

É claro que há soluções. A longo prazo, educando e conscientizan-
do a nossa mocidade para a responsabilidade que cabe a cada 

um, visando ao bem-estar de todos, através do trabalho honesto. 
Em curto prazo, só resta mesmo a repressão ao crime, em toda as 
suas formas, e em qualquer campo. É preciso acabar com os privilé-
gios e batizar os bois com seus nomes verdadeiros. Ladrão é ladrão, 
seja ele um batedor de carteira ou intermediário de empréstimos da 
Sudam ou Sudene. Agiota ou banqueiro. Ladra ou cleptomaníaca. O 
vigarista que vende bilhetes “ premiados” ou o servidor que recebe 
sem trabalhar. Enquanto alguns vão mesmo para a cadeia, outros 
ocupam cargos eletivos, transformam- se em juízes e guardiães da 
lei, executam e tomam o patrimônio de quem não pode pagar juros 
extorsivos, ou se transformam em respeitáveis marajás. É que todos 
são iguais perante a lei. A lei do cão.

Dentro de um presídio não há vácuo de comando, pois, se a 
direção oficial não o ocupa, os presos o assumem. Todos nós sabe-
mos, e já falei sobre isto: qualquer grupo animal, seja ele qual for, 
tem seu líder; e ele nunca é escolhido por sua covardia ou omissão 
na defesa coletiva. A guerra contra a violência não pode ser travada 
com luvas de pelica. Apenas como sugestão, vista um defensor dos 
direitos humanos com uma farda de policial e o mande, à noite, dar 
um giro por uma favela exposta ao crime, como as cariocas.

É preciso leis rigorosas e claras que sejam editadas para en-
quadrar servidor desonesto como infiel depositário. E que do crime 
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tirem os recursos para combatê-lo, confiscando bens, cobrando cus-
tas processuais e de investigação, e reparando os danos que come-
tem os criminosos. Se os assassinos fossem condenados a pagar 
indenizações às suas vítimas ou aos seus órfãos, o crime diminuiria. 
Confisco é tabu. Rabos de palha são distintivos de solidariedade.

Conselhos tutelares ou defensores dos direitos humanos mal 
preparados não podem colocar filhos contra pais, nem bandidos 
contra autoridades pregando o direito, sem esclarecer que ele so-
mente é conquistado como contrapartida do dever cumprido. Não 
estou defendendo o arbítrio, violência ou o desrespeito às leis. Se 
há pais ou autoridades erradas, a eles deve ser aplicado o que reco-
menda a lei. Mas, infelizmente, vimos hoje que um menor que picha 
um muro não pode limpá-lo, porque acham que é humilhação. Mas 
ao adulto cabe a “honra” de reparar a ação do vândalo, que, mais 
tarde, promove rebeliões e põe fogo em presídios, para continuar 
reivindicando “seus direitos”. A sociedade não pode continuar ape-
nas com o direito de pagar a conta.

Há meio século comecei a cuidar de crianças. Todas estuda-
vam e participavam também dos trabalhos de casa, da roça etc., sem 
serem escravizadas Em todos esses anos, tenho encontrado muitas 
delas, hoje homens honrados, nos altos escalões do serviço públi-
co, da iniciativa privada ou simplesmente como pais de família que 
vivem do trabalho honesto, nunca na cadeia. E todos se orgulham 
do Instituto de Menores que ajudaram a construir, e eu me orgulho 
de meus seis filhos e de centenas e centenas de outros a quem eu 
e Josa dedicamos grande parte de nossas vidas.
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O Prefeito
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Familiarizado com as artimanhas do Poder e com a burocracia es-
tatal que teve de enfrentar desde os 22 anos de idade – quando 

foi o mais novo diretor, no país, de escolas para menores da antiga 
Funabem – Hagahús Araújo começou a firmar-se, como um novo lí-
der político, já na solenidade de posse como prefeito de Dianópolis, 
em 31 de janeiro de 1966.

Convencido de que os graves problemas do antigo Nordeste 
goiano só seriam superados pela união e determinação das suas 
lideranças e do seu povo, anunciou que já havia arregimentado os 
prefeitos da região para um encontro com o governador do Estado, 
no dia 16 de fevereiro daquele ano, a fim de cada um “expor os pro-
blemas de seus municípios, suas dificuldades, e a necessidade de 
solucioná-los”.

Hagahús mostrava-se preocupado com o fosso social e eco-
nômico que separava o empobrecido Norte e Nordeste de Goiás da 
parte desenvolvida do Estado. Mas avisou: “Não iremos de chapéu 
na mão, pedindo esmolas. Iremos com um mandato que o povo nos 
outorgou, exigir aquilo que temos direito”. O prefeito recém-eleito 
falou do descaso do governo de Goiás para com a região, mas en-
fatizou que, por todos esses erros, não se podia culpar somente o 
governo.

“A maior parte da culpa deve ser atribuída a nós mesmos. 
Por comodismo, por descaso, por descrença, por falta de mobiliza-
ção e organização política, não fazemos chegar ao conhecimento 
das autoridades as nossas reclamações de ordem coletiva, per-
dendo muito tempo com questiúnculas pessoais”, ponderou. Para 
Hagahús, dentro desse quadro de miséria e abandono que se en-
contrava o Nordeste goiano, era preciso destacar que, nas áreas dos 
municípios de Arraias e Campos Belos – que contavam com os três 
deputados da região – estavam instalados o Dergo, o consórcio ro-
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doviário, o combinado AgroUrbano, a usina do Mosquito, a delega-
cia de ensino, o Banco do Brasil, o posto agropecuário, o posto de 
revenda etc.

“Não podemos prometer a vitória, mas podemos prometer a 
luta. E, para lutar, é preciso que nos arregimentemos, é preciso a 
união”, disse.

Ao se dirigir ao povo de Dianópolis, concitou todos à pacifi-
cação. “As dissensões políticas só nos têm trazido dissabores, in-
tranquilidades, discórdia entre as famílias, estagnação do nosso 
progresso e nenhum proveito. Vamos pensar somente no futuro. 
Vamos pensar em construir para nossos filhos um ambiente de paz 
e progresso, para que eles nunca nos acusem de lhes ter deixado a 
herança maldita da discórdia apenas para satisfação de caprichos 
pessoais”.

AÇÕES

Hagahús sempre foi de muita ação. Obstinado pelo trabalho, 
apaixonado pelas causas sociais, abraçava de corpo e alma aquilo 
que defendia, tornando-se um porta-voz natural dos pleitos e recla-
mações da sua região. Nas centenas de cartas, ofícios, manifestos 
e reivindicações dirigidas às autoridades, jamais pediu um favor ou 
benefício pessoal. Isto o credenciava para novos embates, dando 
dignidade e moral às suas demandas e atitudes, mesmo quando 
eivadas de duras críticas àquelas lideranças políticas que conta-
vam com o seu apoio.

Embora tenha sido, muitas vezes, injustamente perseguido 
por assumir, sempre, atitudes leal e franca, alertava todos que o 
cercavam para o fato de os verdadeiros amigos serem aqueles que, 
pessoalmente, lhes apontavam os erros, “sugerindo medidas de or-
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dem coletiva e oferecendo apoio nos momentos de dificuldades”. 
E não os que, alegando favores prestados, reivindicam benefícios 
para si.

De Hagahús poderia se falar o que Carlos Drummond dizia 
do ministro da Educação, o senador mineiro Gustavo Capanema, a 
quem o poeta serviu como chefe de Gabinete: “Chamá-lo político 
não é defini-lo bem. Foi antes um humanista que se debruçou so-
bre a política, forma de realização de um ideal ético”.

E foi com esta postura que Hagahús parece ter conquistado o 
respeito, admiração e a simpatia do governador goiano Otávio Lage 
(1965- 1971),que muito o ajudou a fazer da cidade de Dianópolis um 
modelo de administração pública para todo o Estado e até para o 
País.

As peregrinações e romarias dos prefeitos e lideranças do 
Nordeste goiano à capital do Estado começavam agora a dar resul-
tados positivos. A região já vivia a expectativa de realizar o sonho 
iniciado no governo Mauro Borges, em alguns dos seus municípios, 
interrompido com a deposição desse governador. Mas vultosos in-
vestimentos teriam de ser feitos para mudar o quadro de desolação 
e de abandono que atingia aquele pedaço esquecido de Goiás.

Hagahús não tinha dúvida. A prioridade de qualquer ação 
governamental na sua região deveria ser abrir estradas, estradas 
e estradas, ligar o sertão goiano a Bahia e à capital federal. “Sem 
estradas não haverá progresso. Sem estradas não haverá circulação 
de riquezas. Só com estradas poderemos vender por mais e com-
prar por menos, assegurando, deste modo, o equilíbrio financeiro 
que trará ao nosso município esperança de dias melhores”, dizia em 
sua posse como prefeito. “Melhore as condições econômicas de um 
povo que a solução de todos os seus problemas se tornará mais 
fácil”. Era contra o paternalismo.
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A briga pela construção da rodovia ligando a Bahia à BR-153, 
passando por Dianópolis, estava apenas começando. A chamada 
“Estrada do Sal” já era uma obsessão para Hagahús que fustigava o 
governo, pedia, reclamava providências, fazia reuniões e mobiliza-
va as lideranças da região. As obras tinham sido interrompidas há 
quase 20 anos pelas dificuldades e impraticabilidade de transpor 
a serra de Taguatinga. Consta que ali, em um pequeno trecho de 
descida, o DNOCS e o DNER – que aproveitavam a mão de obra dos 
flagelados do Nordeste – gastou o equivalente a quase dois milhões 
de dias de serviço, perdidos pelos desmoronamentos constantes e 
má locação do traçado primitivo da rodovia.

Para superar o problema, Hagahús – que percorria a região a 
pé, analisando cada palmo de chão – sugeria ao governo alternati-
vas viáveis que não deixariam de ligar “o vale do São Francisco ao 
vale do Tocantins; a estrada Fortaleza-Brasília à Belém-Brasília; a 
Bahia, ao Norte de Goiás e, consequentemente, o parque industrial 
de Aratu à Transamazônica”, como explicava em carta de 1966 ao 
governador do Estado.

A região começava a ser atendida por estradas. Era preciso 
encontrar meios de incentivar a produção. Com a grande maioria 
de sua população vivendo da exploração de pequenas fazendas, da 
criação de gado e cultura de subsistência, os novos impostos cobra-
dos pelo Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA), hoje INCRA, 
passaram a ser um pesadelo para milhares de fazendeiros da região.

DESABAFO

Hagahús não perde tempo. Aproveitando uma visita do go-
vernador Otávio Lage à região, acompanhado de altos funcionários 
do IBRA e do INDA, faz um discurso veemente em defesa dos pro-
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prietários rurais, que naquele momento se sentiam “humilhados 
pelo descaso, empobrecidos pelo abandono e ameaçado de perder 
o patrimônio, produto da labuta de uma vida inteira, por não ter 
condições de pagar a elevada tributação de suas terras”. E emendou:

“O IBRA e o INDA, que foram para nós a esperança de melhores 
dias, são hoje o pesadelo de todos e a nossa maldição. Deixaram de 
ser uma sigla para ser um estigma. O peso da tributação territorial 
rural em nossa região, baseado em preço mínimo fictício das terras 
e outras mágicas que fogem a compreensão do sertanejo, eleva os 
níveis de contribuição a patamares muitas vezes até superiores ao 
da venda da propriedade. Talvez, por isto, os cálculos dos impostos 
feitos por um cérebro eletrônico, que não tem alma nem consciên-
cia, não o farão perder sono de remorso”.

Hagahús, já com uma plateia atenta a cada uma de suas pala-
vras, falou que aquela política de imposto por todo lado parecia ter 
como único objetivo fixar definitivamente o homem do campo à sua 
terra, “nem que seja dentro de uma sepultura, pois estão lhe tirando 
as condições de sobrevivência”.

E apelou para os sentimentos patrióticos daquelas autorida-
des que, como brasileiros, deveriam defender aquele povo que teve 
a coragem de viver naqueles sertões, “perdidos pela distância, so-
frendo o abandono, a miséria e a carência de tudo, povoando os 
campos para que o Brasil sobreviva”.

“Não pedimos ao IBRA senão justiça. Não queremos outra coi-
sa senão o direito de viver. Pedimos somente que nos deixem pagar 
os impostos de acordo com a lei, ou seja, os 0,2% básicos sobre o 
valor da terra nua”, enfatizou.

O prefeito Hagahús também lembrou que enquanto o Idago, o 
órgão do governo estadual, vendia terras devolutas na região a um 
preço mínimo de CR$ 120,00 (cento e vinte cruzeiros velhos) por hec-
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tare – e muitas delas tão ruins que permaneciam sem compradores 
– o IBRA estabeleceu um preço mínimo oficial e exigia absurdas téc-
nicas de produção e de exploração do uso da terra, completamente 
fora da realidade em que viviam aqueles proprietários rurais.

“Lanço um repto ao IBRA, ao INDA e ao governo federal: que 
façam como querem que façamos em nossa região e nas atuais cir-
cunstâncias. O lucro que conseguirem com a exploração da terra 
pode ser comprado de arame farpado, que eu o engolirei”, disse 
Hagahús.

Ao final do seu período de quatro anos como prefeito de Dia-
nópolis, além de poder comemorar os frutos de uma administração 
inovadora que se tornou um referencial para todo o estado e até 
para o país, Hagahús já era também festejado na região como o 
grande vitorioso de causas que pareciam impossíveis, conseguindo 
do governo federal a revisão dos critérios de impostos cobrados 
pelo IBRA, investimentos maciços em estradas que começavam a 
atravessar o Nordeste goiano, a construção de novas hidrelétricas, 
obras estaduais por todos os municípios e prefeituras etc.

Mas, apesar dos novos investimentos, só aprofundava o fosso 
que separava o Goiás rico e desenvolvido do Sul, da sua parte pobre, 
diferenças ainda mais acentuadas se comparadas com o que era 
chamado “o corredor da miséria’: hoje o Sudeste do Tocantins.

Só restavam às lideranças políticas como a de Hagahús en-
grossarem o coro do Movimento pela Divisão do Estado de Goiás, 
com a criação do Tocantins, o que viria tempos depois.
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CAPÍTULO 17

PREFEITURA

Assumi a Prefeitura de Dianópolis no dia 31 de janeiro de 1966, 
com o compromisso de fazer uma administração transparente, 

promover o desenvolvimento do município e, sobretudo, implantar 
um ambiente de paz onde o objetivo de todos seria fazer da nossa 
cidade um referencial de bem viver e progresso em toda a região, 
sem brigas ou perseguições a eventuais adversários.

Eleito, o primeiro convidado a integrar a equipe administrativa 
da prefeitura foi um de meus mais aguerridos opositores, à época: 
Coquelin Leal Costa. Homem honrado e competente, tinha um texto 
impecável e alma poética. Havia feito em Salvador um curso técnico 
em mecânica/engenharia, que o tornava mais qualificado do que 
muitos engenheiros de hoje. Talvez pela dedicação a tudo que fazia, 
com um bom estímulo do seu irmão mais velho, o renomado médi-
co e ex-reitor da Universidade Federal da Bahia, Dr. Alexandre Costa.

Coube ao Coquelin (Coque) cuidar da parte financeira da pre-
feitura, tendo compromisso apenas com a moralidade, missão que 
ele executava com mestria e até por instinto. Depois, dirigindo-me à 
Câmara de Vereadores em uma de suas reuniões, pedi a colaboração 
de todos no cumprimento da função maior de fiscalizar os atos do 
Executivo (do prefeito e da prefeitura), não deixando para depois o 
levantamento de qualquer suspeita de irregularidade. Os arquivos, 
contabilidade, tesouraria ou qualquer setor da administração estavam 
franqueados a quem os quisesse examinar. Ali não tinha segredos 
guardados. A administração era pública. Na expressão exata do termo.
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Naquele tempo, nas pequenas cidades, com poucas reuniões 
da Câmara a cada mês, os vereadores não tinham salários e não 
recebiam qualquer remuneração. O cargo era de sacrifício e só con-
corria quem realmente se dispunha a prestar serviços à coletivida-
de, sem depender da prefeitura. A disputa não era acirrada.

Na parte administrativa, lembro-me ainda, minha primeira or-
dem de serviço foi mandar uma equipe de braçais, no caminhão da 
prefeitura, para encher de pedras os atoleiros da estrada que nos 
ligava a Brasília, quase interditada entre o município de Aurora do 
Norte e a ponte da Lavandeira, no rio Palma, a cerca de 200 km de 
Dianópolis.

É claro que inicialmente enfrentei dificuldades e incompre-
ensões por não atender a pedidos de demissão e transferência por 
motivos políticos, bem como admissões de servidores que não fos-
sem por méritos pessoais. E todos sabiam que seriam substituídos 
se não quisessem trabalhar.

Contávamos na prefeitura com funcionários padrão como um 
Herculano Costa Rodrigues, que era o secretário e fiscalizava obras. 
O Herculano (Culeu) tinha crises alérgicas só em ver ociosos. Exem-
plos de dedicação e honestidade também eram o Aníbal Alves, o 
Duca Rodrigues (Hormides), o Mirim Costa, o Zeca Landim, o An-
tônio Póvoa, e tantos outros que colaboraram para o sucesso de 
nossa administração e dos quais os seus filhos devem se orgulhar.

Os atendimentos pessoais foram descentralizados para as 
áreas pertinentes a cada problema, pois sabíamos que os pedidos 
cresciam em cascata à medida que atendidos e precisávamos prio-
rizar os mais necessitados.

No município, havíamos decidido que onde houvesse alunos 
teríamos um professor, merenda escolar e uma escola, mesmo ini-
ciando em um rancho de palha. Isto era para mim uma questão de 
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honra. Em toda a história do nosso município, nunca se investiu 
tanto em educação. Em quatro anos, construímos três grupos es-
colares, quando contávamos com apenas um. E 18 escolas rurais, 
com merenda diária e material escolar, que vieram se somar às sete 
escolas já existentes. Conseguimos a Escola Normal para formar no-
vos professores para a nossa região e tive a honra de paraninfar a 
primeira turma de formandas normalistas.

Naquela época (1966 a 1970) os recursos públicos eram ain-
da mais escassos. As estradas, praticamente inexistentes e ruins. 
E à prefeitura cabia maior responsabilidade nas questões sociais. 
Construímos estradas por todo o sertão. No meu discurso de trans-
ferência do cargo de prefeito, pude comemorar algumas conquistas. 
(Vejam a seguir a íntegra do pronunciamento).

Na área de saúde, só havia o Hospital São Vicente, funcio-
nando às duras penas, com a ajuda do Dr. João Leal na obtenção de 
recursos federais e a colaboração da comunidade dianopolina. O 
hospital também atendia aos municípios vizinhos, como uma situa-
ção ainda pior que a nossa, e que nos mandavam até mesmo casos 
complexos, que aqui não poderiam ser solucionados. Confiavam no 
prefeito e nas providências que a prefeitura de alguma forma toma-
va, encaminhando os casos mais graves para Goiânia.

Certa feita, contávamos com cerca de 20 doentes à espera de 
transporte para os hospitais da Capital. Aqui não tínhamos como 
atendê-los e nem ônibus para levá-los. E os doentes não tinham di-
nheiro sequer para as despesas de alimentação. Em desespero, tive 
de fazer do caminhão da prefeitura uma ambulância improvisada. O 
Péricles Póvoa, sempre muito diligente, se prontificou a conduzir o 
veículo. Um pau de arara bem cheio. Imaginem o que era, naquele 
tempo sem asfalto e com estradas ruins, pessoas gravemente enfer-
mas enfrentarem dois dias de viagem na carroceria de um caminhão. 
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Não tínhamos outra opção e todos se mostravam esperançosos com 
a possibilidade de cura na capital. A ordem era parar o caminhão à 
porta do Hospital das Clínicas de Goiânia. Se o caminhão esperasse, 
nossos doentes seriam mandados de volta.

Por muito tempo o prefeito de Dianópolis virou persona non 
grata junto aos hospitais de Goiânia. Mas com ações como esta, 
que eu monitorava à distância, acho que começamos a sensibilizar 
as autoridades do Estado para a dramática situação da saúde em 
nossa região.

Com as mudanças no governo, no entanto – e com o recru-
descimento do regime militar e a eleição indireta de governadores 
que passaram a ser eleitos pela Assembleia Legislativa (1971-1979) 
– os nossos problemas só agravaram. E comecei a reagir de forma 
veemente, embora cada vez mais convencido de que a saída seria 
a emancipação política da nossa região com a criação de um novo 
Estado.
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CAPÍTULO 18

DESENVOLVIMENTO

E m Dianópolis não havia agência bancária. Comecei articulações 
simultâneas junto ao Banco do Brasil, Banco da Amazônia e Ban-

co do Estado de Goiás, na esperança de que viesse pelo menos um 
deles. A insistência foi tanta, que vieram os três, com problemas de 
ciumeira na região. Primeiro chegou o Banco do Estado. Depois, a 
Agência do BASA, que foi conseguida com o apoio do Dr. João Leal, 
então um dos diretores desse Banco, com sede em Belém (PA). Lá, 
em reunião, alegaram que não podiam instalar a agência sem um 
prédio adequado. Em nome do nosso povo, prometi que a prefei-
tura entregaria o imóvel construído em 90 dias. Duvidaram, mas 
ficaram de inaugurar o banco tão logo as instalações estivessem 
prontas.

Chegando a Dianópolis, lancei o desafio aos operários que 
iriam construir a agência com os parcos recursos de nossa prefei-
tura. Trabalhando dia e noite, com turmas se revezando,	 a sede 
que iria abrigar o BASA ficou pronta e foi encerada, lustrada, no 28º 
dia. Foi uma festa. O local é hoje um anexo, com sala de reuniões, 
da Câmara de Vereadores. Na inauguração vieram diretores do BASA, 
o governador de Goiás, Otávio Lage e muitas autoridades regionais. 
Os fazendeiros, entusiasmados, tinham dado 23 reses para o grande 
churrasco, que seria realizado no prédio em construção do Instituto 
de Meninas, onde estava o Fórum. O churrasco – que deveria ser o 
maior da história de Dianópolis – ficou mais famoso ainda: simples-
mente não aconteceu.
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Na hora em que chegávamos com o governador, num jipe 
aberto, a multidão invadiu o local e carregou tudo, inclusive quartos 
inteiros dos bois, estocados em reserva, ainda sem cortar.

O governador, rindo muito, lembrava que já havia passado por 
uma situação daquela, quando prefeito de Goianésia. A nossa sor-
te é que Josa, minha mulher- sempre muito prevenida e já famosa 
na organização de qualquer tipo de recepção – nos aguardava com 
mais uma das suas corretas iniciativas onde todos comiam bem, 
pois a nossa casa sempre foi aberta ao povo e acessível a todos 
que nos procuravam vindos dos sertões, da roça, da cidade e de 
onde chegassem, independentemente de posição social ou condi-
ção econômica. Infelizmente, para a grande multidão que não cabia 
em nossa casa, já apinhada de gente, só restou o churrasco que não 
houve e que a grande maioria da população ordeira de nossa cida-
de entendeu muito bem.

Em Dianópolis, tínhamos o costume de não assediar o gover-
nador ou autoridade que nos visitava com pedidos pessoais ou pro-
blemas locais fora das reuniões específicas para tratar do assunto. 
Assim, muitas vezes, ocupantes de importantes cargos públicos des-
viavam da rota para pernoitar em nossa cidade, onde o descanso 
era prioridade e os problemas administrativos ficavam para depois. 
Mesmo porque o assédio a autoridades em seus locais de descanso 
traz mais irritação do que soluções.
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CAPÍTULO 19

RECONSTRUÇÃO DA USINA

E m 1968, eu estava em Goiânia com minha mãe doente. Precisa-
mente no mesmo dia em que o médico apresentou o diagnóstico 

de câncer, já em estado de metástase e sem condições de cirurgia, 
recebi um telegrama de meu pessoal em Dianópolis, comunicando 
que a usina hidrelétrica do rio Manoel Alvinho tinha sido paralisada. 
A cidade estava às escuras. O excesso de chuvas tinha feito toda 
a encosta, à montante das máquinas, deslizar, enrugando o cano 
de adução e desalinhando o equipamento. Tudo podia ainda ser 
soterrado. A usina era de propriedade da prefeitura, e o equipa-
mento made in Germany, feito na Alemanha. A cidade se encontra-
va sem luz e, consequentemente, sem energia para as bombas de 
abastecimento ,d’água, para máquinas de arroz, geladeiras, bancos, 
escolas noturnas, hospital, etc. Uma Calamidade. De avião, levei en-
genheiros da Companhia de Eletricidade de Goiás (CELG) e um geó-
logo contratado. Os laudos técnicos apontaram que a usina teria de 
ser inteiramente desmontada e transportada para outro local. Teria 
de ser feito tudo de novo, desde a casa de máquinas, comportas, 
canais de vazão e adução, desmontagem e montagem de máquinas, 
da tubulação etc. O pior é que era uma emergência e a prefeitura 
não tinha dinheiro para uma obra de tal envergadura. Enquanto fa-
ziam os projetos, em Goiânia, dei assistência a minha mãe em seus 
últimos dias e lutei por recursos para nossa usina.

Voltando a Dianópolis, mais uma vez os nossos trabalhadores 
foram postos à prova. Com a ajuda do governador Otávio Lage, con-
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seguimos recursos federais. Vieram os técnicos da CELG, especialis-
tas na fiscalização das obras civis, montagem das máquinas e dos 
equipamentos. Auxiliados pela competência de Coquelin Costa, em 
tempo recorde, cerca de quatro meses depois, reinauguramos nossa 
nova usina.

Ao final de quatro anos de mandato, transmiti o cargo ao meu 
sucessor, César Povoa, que esteve ao meu lado quando da cons-
trução do Instituto. César foi eleito como candidato único, com a 
paz que prometi para o nosso município e o progresso que dela 
originou. Nossa cidade passou a ser apontada como exemplo admi-
nistrativo e da cooperação de um povo no desenvolvimento de seu 
município.

Quando prefeito, vinha lutando para que a estrada projetada 
para ligar o Nordeste Brasileiro à Belém-Brasília passasse por Dia-
nópolis. Sabíamos que a serra Geral, que nos divide com a Bahia, era 
um obstáculo natural às nossas pretensões. Era opinião generaliza-
da, e aceita com fatalismo, que essa ligação só seria possível pela 
BR-242, já projetada e como hoje está sendo construída, passando 
por Taguatinga, Conceição, Paranã e ligando à Belém-Brasília. Para 
Dianópolis, apenas um ramal. Mas nosso município ficaria isolado.

Com terras pobres e sem indústrias, certamente seríamos 
candidatos à estagnação e até ao retrocesso de nosso desenvolvi-
mento. O estado do Tocantins era ainda um sonho distante.

Só havia uma maneira de reverter a situação: encontrar uma 
passagem na serra Geral, com rampas suaves, para nossa ligação com 
a Bahia. Diziam que não havia tal passagem. Mas eu não acreditava.

O César, recém- empossado prefeito de Dianópolis, cedeu-me 
uma camionete Toyota da prefeitura e, com alguns vaqueiros e guia-
dos pelo França, encontramos o acesso, o melhor de todos eles em 
mais de 200km. Levei uma comissão de lideranças de Dianópolis 
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ao lugar e fizemos o percurso, mesmo sem estrada. Vieram oficiais 
do 4º Batalhão do Exército (BEC), sediado em Barreiras. Confirmada 
a excelência da locação, depois de muita luta, inclusive junto aos 
governos da Bahia e de Goiás, foi feita uma estrada de penetração, 
hoje asfaltada.

Ouvi muita piada quando afirmava que os chapadões da 
Bahia seriam cobertos por lavouras, o que hoje é uma realidade.

Conseguimos também, com o apoio de todos, eleger o suces-
sor de César como candidato único, o Hercy Aires Rodrigues, que 
tinha sido o meu vice-prefeito e técnico agrícola no Instituto de 
Menores.
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DISCURSOS

DISCURSO DE POSSE COMO PREFEITO

31/1/1966

“Fazemos um apelo à boa vontade do povo 
de Dianópolis e à inteligência de seus líderes, 

para a pacificação de nosso meio. Com a união 
de todos, a vitória será mais fácil.”

Que minhas primeiras palavras ao povo de Dianópolis levem 
os agradecimentos, meu e do Hercy (vice-prefeito), pelos honrosos 
cargos a que fomos elevados. Mais pela generosidade dos dianopo-
linos, do que por nossas qualidades pessoais.

Representar outro povo, menos culto, menos sequioso de pro-
gresso, seria mais fácil. Temos, portanto, sobre nossos ombros, uma 
responsabilidade enorme e vamos lutar para que a decepção que 
possamos causar, não seja muito grande.

Hoje, quem está de parabéns é tio Dito (O ex-prefeito, Bene-
dito Póvoa). Parabéns porque foi ele quem chegou ao fim de sua 
jornada, cheia de sacrifícios, de dificuldades e surpresas. Pelos pou-
cos recursos que recebeu, muita coisa ainda foi realizada. Ele que 
entrou na luta forte e bem disposto, sai doente, acabado, e mais 
pobre. Traz, porém, como símbolo da vitória, a honra imaculada e a 
consciência do dever cumprido.

Agora somos nós que entramos na luta. Não podemos sequer 
apresentar um plano de governo definido, pois teremos de man-
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ter contatos com órgãos estaduais e com o novo governador eleito, 
para saber com quais recursos iremos contar.

ESTRADAS

Mas se me perguntarem, entre todos os problemas do municí-
pio, quais os de mais urgente solução, eu direi: estradas. E depois? 
Continuarei ainda repetindo: estradas, estradas e mais estradas, 
embora outras conquistas sejam necessárias e inadiáveis.

Sem estradas, não haverá progresso. Sem estradas, não have-
rá circulação de riquezas. Só com estradas poderemos vender por 
mais e comprar por menos, assegurando, deste modo, o equilíbrio 
financeiro que trará ao nosso município esperanças de melhores 
dias.

Enquanto nosso lavrador continuar vendendo arroz a Cr$ 
1.000 a quarta; enquanto a mocidade dianopolina continuar saindo 
para os grandes centros à procura de melhor futuro por falta de 
condições de vida em nosso meio; enquanto os fretes continuarem 
absorvendo os lucros e parte do custo de nossa produção, estare-
mos andando para trás tangidos pelo subdesenvolvimento.

Melhore as condições econômicas de um povo que a solução 
de todos os seus problemas se tornará mais fácil.

As escolas terão maior frequência quando um maior número 
de alunos a elas tiver acesso e condições para frequentá-las; No 
nosso município, haveremos de garantir escola com um bom ensi-
no, gratuitamente, a todos os alunos em idade escolar, quer da roça 
ou da cidade, e com merenda de qualidade. O povo terá mais saúde 
quando alimentado melhor e quando as receitas prescritas pude-
rem ser aviadas; o povo terá mais estímulo para produzir quando a 
miséria não for constante na vida de cada um.
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Mas, meus amigos, os problemas são grandes e os recursos 
insignificantes. Não nos bastam somente estradas dentro do muni-
cípio de Dianópolis, pois continuaríamos, do mesmo modo, desliga-
do do resto do mundo.

“Não iremos de chapéu na mão pedindo esmolas. 
Iremos com um mandato que o povo nos outorgou, 

exigir aquilo que temos direito.”

RESULTADOS

Assim, não podemos prometer resultados imediatos; não po-
demos prometer a vitória; mas podemos prometer a luta. E, para 
lutar, é preciso que nos arregimentemos, é preciso a união. É por 
isto que já fizemos convite a todos os prefeitos vizinhos para nos 
unirmos na luta pela solução de nossos problemas, que são co-
muns. Por enquanto, já formamos um grupo de seis prefeitos. No 
próximo dia 16 de fevereiro partiremos para Goiânia a fim de expor 
as dificuldades que enfrentamos, os problemas de nossos municí-
pios e a necessidade de solucioná-los.

Não iremos de chapéu na mão pedindo esmolas. Iremos com 
um mandato que o povo nos outorgou, exigir aquilo que temos 
direito.

O verdadeiro patriotismo não é somente morrer pela pátria. É 
fazer também o inimigo morrer pela pátria dele. Ou seja, já que as 
prefeituras não têm recursos para as obras e melhorias que o povo 
exige, temos de procurá-los nos órgãos estaduais ou federais. Ou 
em qualquer parte. Pelo estado de Goiás, sempre fomos tratados 
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com desprezo. Tudo que aqui temos devemos ao governo federal, 
porque Goiás, além de não ajudar, só tem atrapalhado.

Parece que no Nordeste Goiano, só a zona de Arraias merece 
assistência, o que não quer dizer que o município não mereça. Pelo 
contrário, o problema é que todos precisam da mesma atenção. Lá 
estão o Departamento de Estradas de Rodagem de Goiás (DERGO), 
o Consórcio Rodoviário, o Combinado AgroUrbano, a Usina do Mos-
quito, a Delegacia do Ensino, o Banco do Brasil, Posto Agropecuário, 
Posto de Revenda etc.. Todos os três deputados da região são de 
Arraias: eleitos por todos nós.

PRESENÇA

A única vez em que o Estado se fez presente em nossa terra foi 
para malbaratar o dinheiro federal que nos era destinado. O Estado 
vem se apropriando de nossos recursos, através de um convênio 
que é um autêntico conto do vigário. Os chamados “órgãos compe-
tentes” têm sido competentes arapucas, que com a maior desfaçatez 
ainda levam o pouco que temos em troca de serviços vergonhosos.

Querem exemplos? Ei-los:
1.	 Há muitos anos, creio que em 1961, quando dinheiro tinha 

mais valor, o governo federal, por intermédio da SPVEA, 
destinou Cr$ 30.000.000 para as estradas Dianópolis-Bar-
reiras, Dianópolis-Taguatinga. Logo, o DERGO recebeu a 
primeira parcela de Cr$ 15.000.000. Incrível, mas este di-
nheiro só deu para pagar um prático em topografia para 
locar a estrada, pois até os pobres trabalhadores foram 
logrados. O dinheiro acabou e nem um palmo de estrada 
foi feito.
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2.	 A direção do DERGO, para justificar gastos de verbas fede-
rais, mandou para Dianópolis uma frente de trabalho. Mais 
homens foram contratados aqui para completar um grupo 
de cerca de 20 pessoas que, por meses a fio, ficava senta-
do à porta do acampamento sem fazer coisa nenhuma. Há 
poucos passos do acampamento, começavam os buracos 
da estrada. Mas parece que a finalidade era insultar nossa 
miséria e mostrar que nosso dinheiro só servia para pro-
porcionar boa vida a quem não queria trabalhar.

3.	 A secretaria de Viação e Obras recebeu 8 ou 1O milhões 
de cruzeiros de verbas federais destinadas ao aeroporto 
de Dianópolis. A prefeitura ainda ajudou com um trator 
e um caminhão. Todo este dinheiro só deu para alguns 
caminhões de cascalho na pista e na estrada, e mais um 
pedaço de cerca de arame, feita com estacas de varas de 
madeira branca, hoje já podres.

4.	 O Consórcio, há quase cinco anos, vem recebendo todas 
as verbas da prefeitura que se destinavam a estradas e 
só agora é que aqui chegou. Não obstante, foi o prefeito 
quem suportou toda a carga de críticas pelo péssimo es-
tado de conservação de nossas estradas. Foi o preço que 
pagou por ter confiado em um órgão do estado.

“Precisamos estender nossas vistas aos sertanejos e 
aos homens das roças. Eles constituem, hoje, a grande 
maioria do nosso povo e são os mais abandonados.”

Felizmente, o Consórcio agora veio sob a chefia de pessoas 
trabalhadoras e honestas. Ao Dr. Félix (engenheiro-chefe) e Odélio 
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(chefe de serviços), daremos o nosso voto de confiança esperando 
que eles, com seu trabalho, constituam a exceção, para que possa-
mos apontar pelo menos um exemplo de realizações do Estado em 
nossa cidade.

Até aqui, quase só falamos em estradas, como se elas fossem 
as únicas necessidades do município. Sabemos que muitos outros 
problemas clamam por urgente solução.

SERTÃO

A cidade necessita de urbanização; a zona rural precisa de es-
colas e assistência. Tudo que foi feito beneficiou quase somente  
cidade. E nós, que vivemos na área urbana, somos hoje minoria.

Precisamos estender nossas vistas aos sertanejos e aos ho-
mens das roças. Eles constituem, hoje, a grande maioria do nosso 
povo e são os mais abandonados.

Nas roças, não há luz elétrica; há o candeeiro ou o rolo de 
cera. Não há água encanada e, muitas vezes, nem uma lata vazia 
para carregar a água. Não há escolas, não há remédios. Não há nada. 
Com fartura, só doenças, pobreza e necessidades. Mas é o lavrador 
que produz os cereais que comemos e exportamos. E é o sertanejo 
quem cria o gado que vendemos.

Sabemos que muitas medidas antipáticas serão tomadas. Se-
remos criticados, combatidos e caluniados. Mas, não desanimare-
mos. Teremos que atacar somente os problemas estruturais, sem 
dispersão de recursos, para que alguma coisa possa ser realizada, 
com verbas já pequenas. Se houver dispersão, nada será realizado.

Ao povo, pedimos ajuda para que, juntos, possamos fazer al-
guma coisa em benefício de nossa terra. É necessário um governo 
de paz, sem perseguições, com harmonia completa. Todo o povo de 



HAGAHÚS ARAÚJO

120

Dianópolis deseja o bem-estar de sua terra e a tranquilidade de sua 
gente.

As dissenções políticas só nos têm trazido dissabores, intran-
quilidade, discórdia entre as famílias, estagnação do nosso pro-
gresso, e nenhum proveito.

É por isto que fazemos um apelo à boa vontade do povo de 
Dianópolis e à inteligência de seus líderes, para a pacificação de 
nosso meio. Com a união de todos, a vitória será mais fácil. É pre-
ciso que esqueçamos as mal querências do passado; é preciso que 
esqueçamos essas mágoas que só nos têm trazido prejuízo e ne-
nhuma vantagem.

Vamos pensar somente no futuro. Vamos pensar em construir 
para nossos filhos um ambiente de paz e progresso, para que eles 
nunca nos acusem de lhes ter deixado a herança maldita da discór-
dia, apenas para satisfação de caprichos pessoais.
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PREFEITO SAÚDA GOVERNADOR E DIRIGENTES  
DO IBRA E INDA

1967

“O IBRA e o INDA, que foram para nós a 
esperança de melhores dias, são hoje o  

pesadelo de todos.”

O povo de Dianópolis hoje está em festa por receber em seu 
meio tão ilustres visitantes que lhe trazem, além da satisfação e da 
honra de presenças amigas, realizações que irão contribuir para o 
progresso da região, tão carente de recursos e de desenvolvimento.

O povo de Dianópolis, hoje, também está em festas porque- 
além de estar com o governador do seu Estado – tem o privilégio 
de contar com a visita de altos funcionários do Instituto Brasileiro 
de Reforma Agrária (IBRA) e do INDA, nas mãos de quem deposita 
suas esperanças e suas reivindicações. Temos certeza de que serão 
os portadores do apelo desta região e defensores de nossa causa, 
que é de sobrevivência.

Pedimos perdão aos senhores que não são culpados pelas 
palavras francas que iremos dizer, exteriorizando os sentimentos de 
um povo humilhado pelo descaso, empobrecido pelo abandono e 
ameaçado de perder o patrimônio, produto da labuta de uma vida 
inteira, por não ter condições de pagar a elevada tributação de suas 
terras.

Senhor governador, V. Excia. sempre foi um amigo deste povo. 
É um sertanejo como nós e já sentiu em sua pele o sofrimento da 
insegurança de quem luta com a terra e a inclemência da natureza. 
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Seja também nosso defensor. As propriedades rurais desta região 
não são fazendas de recreio. São o único meio de subsistência deste 
povo.

Por muitas vezes, em nome desta gente que representamos, 
fizemos diversos apelos ao IBRA e, até hoje, não contamos sequer 
com a gentileza de uma resposta. Pensávamos que a reforma agrária 
não tivesse também reformado os compêndios de boas maneiras.

PESADELO

O IBRA e o INDA, que foram para nós a esperança de melho-
res dias, são hoje o pesadelo de todos. Deixaram de ser uma sigla 
para serem um estigma. Foram nossa esperança. Hoje, são nossa 
maldição. O peso da tributação territorial rural em nossa região – 
baseado em preço mínimo fictício das terras e outras mágicas que 
fogem à compreensão do sertanejo – eleva o índice da contribuição 
a níveis, muitas vezes, até superiores ao da renda da propriedade.

Talvez, por isto, os cálculos dos impostos feitos por um cé-
rebro eletrônico, que não tem alma nem consciência, não o farão 
perder sono de remorsos.

Nossas terras são ordinárias. De cá, para a fronteira da Bahia, 
temos campos gerais. Areiões sem fim, com uma pequena faixa de 
terra aproveitável entre os atoleiros dos brejos e os chapadões de 
areia, onde o gado só pode permanecer no período das secas. Para 
ali, o baixo sertão, de campos pedregosos, pobre de água e de ter-
ras boas. O flagelo dos criadores, se a estiagem é prolongada. Em 
todo o nordeste de Goiás, com raras faixas de exceção, o aspecto é 
o mesmo, necessitando de grandes áreas para um pequeno número 
de rezes.
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E, com impostos por todo lado, parece que o homem do cam-
po será agora definitivamente fixado à terra. Nem que seja dentro 
da sepultura, pois estão lhe tirando as condições de sobrevivência.

Queremos, meus senhores, como brasileiros de sentimentos 
que são, que defendam este povo que teve a coragem de viver nes-
tes sertões, perdido pelas distâncias, sofrendo abandono, a misé-
ria e a carência de tudo, povoando os campos para que o Brasil 
sobreviva.

JUSTIÇA

Não pedimos ao IBRA mais nada, senão justiça. Não queremos 
outra coisa, senão o direito de viver. Pedimos somente que nos dei-
xem pagar os impostos de acordo com a Lei, ou seja, os 0,2% básicos 
sobre o valor da terra nua.

Mas que este valor seja realmente o valor das terras e não 
um valor hipotético, estabelecido não sei como, e por quem não 
conhece a região.

O preço mínimo é pelas piores terras. E, como já disse, temos 
muitas. Enquanto o IDAGO, o órgão do governo estadual vendia ter-
ras devolutas em nossa região a um preço mínimo de Cr$ 120,00 
(cento e vinte cruzeiros velhos) por hectare – e muitas delas tão 
ruins que até hoje permanecem sem compradores – o IBRA estabe-
leceu um preço mínimo oficial. E é sobre ele que iremos pagar os 
impostos.

(...)
Se nossas terras são ruins e é necessária uma área muito 

grande para determinado número de rezes, então o IBRA chega a 
conclusão de que a propriedade não está sendo racionalmente ex-
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plorada. O INDA diz que ela tem uma infinidade de módulos. Resul-
tado: agravamento de impostos.

Se oferecemos nossas terras para alguém nelas residir e cul-
tivá-las, sem nada cobrar de arrendamento como aqui é comum, 
o IBRA quer que o proprietário dê escolas e assistência social, ou 
a taxa de imposto será elevada. Conclusão: teremos de pagar por 
estar auxiliando um lavrador.

Ao invés de estímulo no aproveitamento das terras fracas, 
parece que querem despovoar os sertões, pois hoje o sonho de 
todos é a mudança para as grandes cidades onde, às vezes, até nas 
latas de lixo têm mais fartura do que na dispensa de um caboclo.

EXPLORAÇÃO

É necessário que sintam e saibam porque não podemos fazer 
uma exploração racional das propriedades agrícolas para que seja 
diminuída a incidência dos impostos.

O governo pode construir fazendas modelo, lindas, mas defici-
tárias, porque tem condições de aguentar os prejuízos.

A exploração racional das terras é muito bonita e, nos grandes 
centros, até lucrativa. Mas aqui, onde as distâncias trazem as dispa-
ridades dos preços do que é aqui produzido para o que importamos, 
a exploração agrícola é uma profissão de párias.

Não é só a beleza da propriedade e o uso da técnica que te-
mos de levar em conta. É a parte econômica do empreendimento 
que importa ao particular. É dos lucros que ele irá viver.

Vamos tomar dinheiro nos bancos, pagar juros, taxas e 
comissões.
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 Vamos comprar máquinas agrícolas, arame, ferramentas e 
outros produtos originários das cidades, pelo preço que convier ao 
vendedor.

Vamos roçar, derrubar, arrancar os tocos, arar, gradear e fazer 
curvas de nível.

Vamos comprar adubos e sementes selecionadas.
Vamos fazer os tratos culturais e rezar bastante para que as 

chuvas não faltem ou não venham em excesso.
Vamos combater a saúva e vigiar o João Congo.
Vamos pagar o salário mínimo, fazer escolas e dar assistência 

social, fazer seguro, pagar ao IBRA, ao INDA, pagar imposto sindical, 
fretes e os 15% do ICM pela produção.

Vamos fazer tudo dentro dos mais elevados princípios da téc-
nica e rigorosamente dentro da Lei. Depois, vender o feijão por Cr$ 
3.000,00 a quarta de 40 litros. E eu lanço um repto ao IBRA, ao INDA, 
ao governo federal ou a quem quer que seja. Que façam como que-
rem que façamos em nossa região, e nas atuais circunstâncias. O 
lucro pode ser comprado de arame farpado, que eu o engolirei. (...)

EXIGÊNCIAS

Devemos fazer a correção do solo, adubar as terras fracas, for-
mar pastagens e roçá-las todo ano. Fazer ensilagens e capineiras 
irrigadas para o período das secas. Dar ao gado rações balancea-
das, farinha de ossos, sais minerais e sal comum. Fazer vacinações 
periodicamente contra aftosa, contra raiva, carbúnculo, brucelose 
e não sei o que mais. Tratar do mal de ponta, das bicheiras, das 
frieiras e mais uma infinidade de doenças. Construir cercas, está-
bulos, banheiros, carrapaticidas, casas para empregados e muitas 
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outras instalações. Pagar salário mínimo aos trabalhadores, pagar 
IBRA, INDA, imposto sindical, 1 5% de ICM, 25% ao vaqueiro e, no fim, 
vender bois a 80 contos.

Eu quero é ver o que sobra para manutenção da família ou 
mesmo para pagar os juros aos bancos ou aos agiotas, pois o em-
préstimo principal é sempre reformado com outro maior.

Se fazendeiro, aqui na nossa região, ainda tem alguma coisa, 
ou é porque exerce outra atividade ou está endividado até as raízes 
dos cabelos. Ou então enfrentou a miséria, comeu miseravelmente 
a vida inteira. Desconhece o conforto e não pode educar os filhos. 
Não conhece diversões nem a segurança do futuro.

LAVRADOR

Mas a situação do lavrador é ainda pior. Infelizmente, até 
aquilo que vende raramente é o excesso da produção. É tudo o que 
produziu e foi obrigado a vender para pagar dívidas, ficando, logo a 
seguir, sem o que comer. Por sorte, a natureza é sábia e guarda cer-
tos segredos, pois muitos perderiam o apetite se soubessem que 
aquilo que comem foi produzido por quem está com fome.

As medidas governamentais para amparar o lavrador, em nos-
sa região, na maioria das vezes, levam-no à miséria completa. Para 
ele conseguir um empréstimo agrícola de até NCr$ 200,00, no Banco 
do Brasil, é necessário que dê, no mínimo, duas viagens a Barreiras, 
na Bahia, gastando de transporte e hospedagem, uma grande par-
cela do dinheiro.

Na época das colheitas, o preço se avulta. Ao invés do banco 
financiar o estoque da produção em mãos do lavrador, financia o 
comerciante, com promissórias rurais, onde o produtor goza apenas 
do privilégio de ser corresponsável pelo seu pagamento.
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Portanto, que sejam os senhores portadores da mensagem 
deste povo que sofre e vive desiludido.

Deste povo já sem esperança, que está sendo obrigado a ven-
der desde o arroz que devia alimentar seus filhos à vaca de leite, 
para pagar ao IBRA, que compra aviões a jato.

Na linguagem rude do matuto, afeito somente ao esforço físi-
co e desacostumado ao manejo das palavras, procurei expor a situ-
ação do nosso povo. Fui franco, grosseiro até, tentando expor o que 
todos sentem, mas que poucos dizem. Queremos que os senhores 
se compadeçam deste povo e sejam seus defensores.

Que o IBRA e o INDA, podendo ajudar, não lhe tomem o pouco 
que ainda lhe resta.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado e desculpem.
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DESPEDIDA COMO PREFEITO

31/1/1970

“Quero deixar patente que, mais importante 
do que o conjunto de todas as realizações 

materiais, mais importante do que todas as 
coisas – e disto podemos nos orgulhar – é a paz 

política que reina entre nós.”

Meu último ato oficial como prefeito, antes de transmitir o 
cargo ao meu sucessor, é a assinatura do decreto de aposentadoria 
do mais velho funcionário municipal, o Sr. Coquelin Leal Costa. É um 
gesto de justiça, mas que priva a prefeitura de um servidor capaz, 
inteligente e abnegado, o pau para toda obra, na solução dos pro-
blemas difíceis. Em nome do povo de Dianópolis, ao Coque, a nossa 
eterna gratidão.

Ao terminar o meu mandato, minhas primeiras palavras serão 
de agradecimento a todos os servidores municipais, cuja dedica-
ção ao trabalho e amor à sua terra, asseguram o êxito de qualquer 
administração.

Desde o carinho do Urbano às suas flores, da dedicação do 
Aníbal à sua Coletoria e da intransigência do Culeu no zelo das coi-
sas públicas, vê-se o amor a Dianópolis e a certeza de que nossa 
cidade, guardadas as devidas proporções, continuará liderando o 
progresso do Nordeste Goiano.

Ao Hercy, que como vice-prefeito ou como titular no exercício do 
cargo o povo desta cidade muito deve, tributamos nossa gratidão. No 
anonimato, nas grandes obras, estão suas melhores ideias e esforços.



UMA LIÇÃO DE CIDADANIA

129

À Câmara de Vereadores, pela confiança e pelo patriotismo 
na solução dos nossos problemas, nossos sinceros agradecimen-
tos. Sempre recebemos de nossa Câmara apoio incondicional a tudo 
aquilo que se referia ao bem-estar do nosso município e aos inte-
resses maiores deste.

E, finalmente, se algum mérito houve em minha administra-
ção, devo-o somente ao apoio do nosso povo. Pelos meus erros 
não poderei culpar ninguém, pois de todos só recebi compreensão, 
ajuda e, sobretudo, o ambiente de paz que permitiu o trabalho.

ACESSO

Sozinho, ninguém realiza coisa nenhuma. O povo de Dianópo-
lis apoiou e aplaudiu a nossa luta para que o IBRA reduzisse seus 
impostos no Nordeste de Goiás.

Tudo que aqui foi feito, nestes últimos quatro anos, foi conse-
guido pelo povo ou em seu nome e, só a ele, cabe os merecimentos.

O que o Estado fez por nossa cidade através do Consórcio Ro-
doviário ou por qualquer outro de seus órgãos; o que o governo 
federal fez pela recuperação de nossa usina, atesta o merecimento 
de nossa gente e não a administração do prefeito, que foi apenas 
seu porta-voz.

Portanto, iremos citar apenas o que Dianópolis recebeu nes-
tes últimos quatro anos, englobadamente, seja através do Estado, 
da União, ou do Município, pois não podemos fazer distinção de 
obras separadamente, se o esforço foi conjugado.

É preciso que muitos se lembrem de que era comum se gastar 
dois dias de viagem para se percorrer os 240 km que separam Dia-
nópolis de Barreiras (BA). E hoje, não é exagero, podemos ir e voltar 
daquela cidade baiana no mesmo dia.
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Quando reclamamos das ladeiras que escorregam daqui para 
Brasília, não podemos nos esquecer de outras ladeiras que já não 
existem, dos areiões sem fim, dos atoleiros, dos buracos constantes 
em nossas viagens que, somados aos percursos das travessias de-
sabitadas, davam às nossas viagens um aspecto de aventura.

Se hoje o excesso de chuvas, como no Brasil inteiro está acon-
tecendo, prejudica o tráfego, tornando os ônibus irregulares, é pre-
ciso que não nos esqueçamos de que, antes, esses ônibus eram 
desconhecidos.

Daqui para Almas, onde muitas horas eram gastas em viagem, 
vai-se em menos de uma hora. O flagelo dos areiões da Beira-Dágua 
foi substituído pelo encascalhamento, que nos proporciona uma 
viagem tranquila.

CONQUISTAS

Para o sertão, construímos uma estrada de penetração, com 
pontes definitivas no Jacu, Santa Maria, Tamboril e Córrego Fundo. 
Fizemos a ponte do Rio de Areia e, dentro de nossas possibilida-
des, procuramos tapar os buracos onde era possível, em todas as 
estradas.

Construímos muitos mata-burros e reformamos todas as pon-
tes da estrada do Rio da Conceição. Recuperamos o trator, com-
pramos um caminhão, uma pick-up Toyota e ainda deixamos no 
Consórcio um saldo credor de quase NCR$ 1O.000, 00 para serviços 
rodoviários.

No setor educacional, podemos nos orgulhar do nosso mu-
nicípio, que está na vanguarda de muitos outros. Nos últimos qua-
tro anos, além da Escola Normal criada, foi feito um grupo escolar 
no Instituto de Menores, um grupo escolar no povoado do Rio da 
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Conceição e construído o grupo escolar Abílio Wolney, dentro da 
cidade. Foram criadas 18 escolas rurais no Santo Antônio, no Abreu, 
na Limpeza, na Vazante, na Guanabara, no Alto Alegre, no Olho 
d’Aguinha, no São Pedro, na Misericórdia, na Boa Sorte, no Claro 
Grande, na Malhadinha, no Rio de Areia, na Santa Luzia, no Mom-
bó, em Missões, na Usina, na Chapadinha que, somadas às sete (7) 
escolas que já existiam, perfazem um total de 25 escolas rurais que 
recebem todo material escolar, inclusive merenda de qualidade. 
Foram também feitas muitas salas de aula que, apesar de modes-
tas, funcionam.

Apesar da boa vontade dos órgãos públicos, todas as escolas 
são ainda insuficientes para atender ao número sempre crescente 
de alunos e à ânsia de saber de nossa mocidade.

Tivemos de enfrentar imprevistos, como o acidente de nos-
sa usina, que quase levou nossa cidade ao estado de calamidade 
pública. Recursos de grande monta tiveram que ser conseguidos e 
canalizados para a reconstrução completa da Usina em uma época 
em que, além da falta de dinheiro, havia escassez de cimento.

Agravando as dificuldades, com a falta da energia, entrou em 
colapso o abastecimento d’água, o que nos obrigou a comprar um 
conjunto de motobomba, a diesel, que apesar de ser para emer-
gência, é superior ao que muitas outras cidades têm para abaste-
cimento regular. Melhoramos a represa da captação e ampliamos a 
casa de bombas. Para garantir o abastecimento d’água no período 
das secas, já precário, ou evitar a água suja nas tubulações após as 
grandes chuvas, foi perfurado um poço artesiano, com capacidade 
para 12.000 litros por hora.
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URBANIZAÇÃO

Nossa cidade, se não for a única, é uma das poucas no Nor-
deste goiano que possui serviço regular de limpeza pública, as-
faltamento, praças ajardinadas e com belos jardins conservados, 
viveiros de plantas ornamentais, calçadas, meios-fios e tudo que 
implantamos com apoio da população.

Antes, as flores e plantas ornamentais só existiam nos cantei-
ros dos quintais ou em vasos espalhados nas casas. Hoje, surgem 
por toda parte em nossa cidade e nossos filhos também já dispõem 
até de um modesto parque infantil.

Adquirimos uma casa para residência do Juiz. Construímos o 
fórum. Adaptamos um prédio para o Banco do Estado de Goiás e 
construímos um prédio novo para o Banco da Amazônia.

Na nossa gestão, trouxemos para nossa cidade a residên-
cia do consórcio rodoviário e o posto de revenda da Secretaria da 
Agricultura.

Foi o povo de Dianópolis quem liderou movimento regional 
que permitiu a redução dos impostos do IBRA e a implantação da 
Estrada do Sal, ligando nossa cidade à Bahia e ao Norte do país.

Quero deixar patente que, mais importante do que o conjunto 
de todas as realizações materiais, mais importante do que todas as 
coisas – e disto podemos nos orgulhar – é a paz política que reina 
entre nós.

Os altos interesses de nossa terra, a boa vontade de nossa gen-
te, a ânsia de progresso e civilização de nosso povo, colocou a tran-
quilidade do dianopolino acima das disputas político-partidárias.
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PAZ

César e Quinca (vice-prefeito), deixo-lhes Dianópolis em paz. 
Conservem esta tranquilidade como o maior tesouro do nosso mu-
nicípio. Neste tesouro, estão nossas esperanças e, sobretudo, o fu-
turo de paz para nossos filhos.

Se houve progresso em nosso município, este só pode ser 
atribuído ao ambiente de paz que permitiu o trabalho.

É preciso que nos lembremos de que muito mais importante 
do que vencer uma batalha, é fazer com que ela não seja travada. O 
prazer efêmero de uma vitória nada significa ante as consequências 
perenes de uma luta. A verdadeira coragem do homem não é entrar 
na luta e vencer. O homem corajoso é aquele que, tendo condições 
de vencer a batalha, é humilde o bastante para sacrificar sua vai-
dade e compreender que a paz é o maior bem que podemos legar 
aos nossos filhos.

Não se esqueçam de que grandes desgraças da humanidade 
poderiam ter sido evitadas se em seus dirigentes houvesse mais hu-
mildade ou mais controle para frear seus impulsos momentâneos.

Aqueles que lhes aconselharem vinganças políticas, irão lhes 
criticar pela intranquilidade.

Seus verdadeiros amigos serão aqueles que, pessoalmente, 
lhes apontarem os erros, sugerindo medida de ordem coletiva; que 
lhes apoiarem em suas dificuldades e não os que, alegando favores 
prestados e dizendo-se amigos, reivindicam benefícios para si.

Aprendam a aceitar, com um sorriso nos lábios, as críticas, 
Justas ou injustas, que lhes forem feitas.

Aceitem as injustiças como parte integrante do seu trabalho 
e, sobretudo, deem graças a Deus quando, após todas as críticas, 
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todas as desilusões e ingratidões, vocês se mantiverem ainda sere-
nos, de cabeças erguidas e de consciências tranquilas.

Muito obrigado.

Hagaús
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O Líder
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Após deixar a prefeitura de Dianópolis consagrado pelo povo e 
pelas urnas, com a eleição dos seus dois sucessores como can-

didatos únicos, Hagahús viu-se pressionado pela família a cuidar de 
sua vida pessoal. Tinha 42 anos, filhos que cresciam. Todos sabiam, 
até pelo seu histórico de vida, que para se dedicar à sua família 
Hagahús não poderia aceitar ou disputar novos cargos, já que di-
fícil seria afastá-lo de uma condição natural de porta-voz da sua 
comunidade, que se firmava a cada dia. E mais difícil ainda seria 
tolher ou negar a sua capacidade de liderança que já ultrapassava 
os limites do município de Dianópolis.

Estava sempre determinado a, cumprida uma tarefa, começar 
novas, mais árduas e difíceis. Tinha consciência de que a sua região 
não poderia mais esperar por remotas decisões que a tirassem da 
situação de abandono a que fora relegada, mesmo com a atenção 
que vinha recebendo dos últimos governadores goianos.

Paciente e humilde quando a situação assim o exigia, procu-
rava apoio nos deputados federais e estaduais eleitos pela região 
para os diferentes pleitos dos prefeitos, lideranças e da comunidade 
do antigo Nordeste/Norte goiano. E todos confiavam naquele cida-
dão que, mesmo sem mandato ou cargo públicos, fazia das suas 
reivindicações bandeiras de luta, respaldadas na sua conduta moral 
irrepreensível e na sua imagem profundamente humana.

Com esses atributos, tinha o respeito dos que se encontra-
vam no Poder. Tratava-os com fidalguia, mas era duro nas críticas 
que achava procedentes e as fazia de maneira franca, já que nada 
pedia para si, embora se firmasse, à época, como um leal e fiel 
aliado do governo na hora de arregimentar votos e apoio na região.

Prefeitos e lideranças do Norte e Nordeste goiano também sa-
biam que podiam confiar no ex-prefeito de Dianópolis. Com ele se 
reuniam para discutir ações conjuntas em benefício de todos e o 
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credenciavam para “brigar” por mais investimentos, obras e ações 
governamentais naquele pedaço de Goiás quase sempre esquecido 
pelos governantes após as eleições.

INSATISFAÇÃO

Em muitas ocasiões, Hagahús não escondia sua insatisfação 
com o tratamento dado a alguns prefeitos do Norte e Nordeste goia-
no por secretários de Estado, pelos burocratas encastelados no Po-
der estadual, pelos desvio de conduta de ocupantes de cargos pú-
blicos e até mesmo pela morosidade no cumprimento de promessas 
feitas em campanha. Escrevia aos amigos senador Osires Teixeira e 
deputados Adail Santana, Cordeiro, Resende Monteiro, Libânio Araú-
jo e Coronel Pereira (que eram da situação) pedindo-lhes que aler-
tassem o governador para o trabalho dos seus auxiliares, pois “as 
promessas não cumpridas ou os trabalhos mal realizados são armas 
nas mãos dos adversários”.

Muitas vezes, as cartas eram dirigidas ao próprio governador re-
clamando providências e denunciando fatos que julgava comprometer 
o governo, quando não tinha oportunidade de fazê-lo pessoalmente.

E para atender aos interesses maiores da sua região não media 
esforços: ia à Bahia (Salvador), às suas expensas, manter contatos 
com o governador do Estado e seus auxiliares diretos para conven-
cê-los da necessidade de investir na ligação Barreiras – Nordeste 
goiano (hoje Sudeste do Tocantins), o que encurtaria em quase mil 
quilômetros o percurso de quem se dirigia ao Norte do Estado ou 
do país. (Antes, quem vinha da Bahia em direção ao Norte, tinha de 
pegar a Belém -Brasília na altura de Anápolis).

Mantinha contatos com ministros de Estado, os provocava 
com suas críticas sempre oportunas e algumas vezes foi chamado a 
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discuti‑las. Nada mais atual que as justas reclamações que fazia – e 
continua fazendo – à política econômica e social do governo, que 
desestimulava a produção do que era consumido e produzido pelos 
brasileiros – como a farinha de mandioca e o milho – para subsidiar 
o trigo, gerando desemprego e fome.

Consciente do seu papel, apelava até mesmo para o presiden-
te da República na ânsia de ver implementadas as suas propostas 
de desenvolvimento para a sua região, para o seu estado e para o 
país. “Nós, que estamos cá nos sertões, sentindo os problemas em 
nossa própria pele, ouvimos sem triagem de ninguém, queixas, críti-
cas e opiniões daqueles que não têm cargo a defender ou linguagem 
a comedir. Por isto, vemos os problemas pelo ângulo das planícies e 
temos sugestões a apresentar”, enfatizava em documento entregue 
ao presidente da República, João Batista Figueiredo.

As constantes críticas de Hagahús, sempre muito balizadas e 
documentadas, começavam a incomodar aqueles que detinham o 
Poder. Mas ele não se intimidava. Pelo contrário, redobrava as suas 
forças para novas investidas.

E durante 13 anos, como simples cidadão, Hagahús continuava 
a nos dar LIÇÕES DE CIDADANIA.
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CAPÍTULO 20

SEM MANDATO

Deixei a Prefeitura de Dianópolis em 31 de janeiro de 1970 juran-
do, de pés juntos, jamais me candidatar novamente a cargos 

eletivos.
Naquela época, já vivia há quase 18 anos na região e acredita-

va ter dado minha colaboração ao seu desenvolvimento. O Instituto 
de Menores estava indo muito bem e continuava sendo administra-
do com competência pelo meu irmão, Wilson, e sua mulher Celeste, 
com a mesma equipe que ali deixamos. Na Prefeitura, o César fazia 
uma ótima administração, mantendo a paz e o desenvolvimento do 
nosso município.

Estive fora de Dianópolis somente por cerca de um ano, quan-
do fui diretor-presidente do Cepaigo. Mas a “ Revolução” de março 
de 1964 cassou o governador Mauro Borges, e o meu bom relacio-
namento com os detentos e servidores fizeram-me tornar “perigoso 
subversivo”, sendo por isso preso e mantido incomunicável no Ba-
talhão Anhanguera.

Ironicamente, levado para fora do presídio onde eu já morava 
e proibido de ali voltar.

Naquele tempo, os argumentos eram medidos pelo calibre da 
arma, mais convincentes à medida que cresciam. E os canhões de-
ram a última palavra.

Apenas como cidadão, como sempre o fiz, continuaria dan-
do minha parcela de colaboração onde fosse preciso para mudar 
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a terrível realidade de nossa região, o Nordeste de Goiás, também 
chamado “corredor da miséria”.

Meus filhos cresciam e precisavam de estudos mais avança-
dos, que a nossa cidade e região não ofereciam. Para isto, precisava 
dedicar-me mais à minha vida privada, como o fiz anteriormente 
por dois anos, depois que deixei o Cepaigo e antes de me tornar 
prefeito. Não bebia, não fumava, não gostava de festas e tinha uma 
vida simples. Inteiramente voltada ao trabalho. Durante quase treze 
anos consecutivos, após deixar a prefeitura de Dianópolis em boas 
mãos, pude me dedicar mais às minhas atividades particulares, 
principalmente comprando e vendendo fazendas, quando consegui 
amealhar algumas economias.

Na época, nossa região convivia com uma pobreza generali-
zada. Faltavam estradas que merecessem o nome; o Combinado de 
Arraias foi desativado e até seu hospital, o melhor e mais bem equi-
pado da região, estava fechado e servindo de depósito de cereais 
e de abrigo de bodes; a usina do Mosquito, estadual, abastecen-
do grande parte do Nordeste goiano, teve parte do seu maquinário 
substituído por sucata. As poucas hidrelétricas municipais, como a 
de São Domingos, a usina do Abreu em Taguatinga, a do Manoel Al-
vinho em Dianópolis e a da Bagagem em Natividade, velhas e sobre-
carregadas, geravam mais problemas do que energia. E essas eram 
cidades privilegiadas, porque as outras tinham grupos geradores, 
movidos a diesel, com horários estabelecidos de acordo com as fi-
nanças de cada prefeitura.

Faltavam médicos e professores qualificados. Com fartura, só 
o descaso e a pobreza. E pior: apaniguados de políticos de outras 
regiões, quando não prestavam, eram mandados para cá, em cargos 
importantes, até mesmo como castigo.
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Certa vez, quando eu era prefeito, e olhe que eu era amigo do 
governador, reclamamos que Dianópolis estava sem Juiz. Enviaram 
um, tão cachaceiro, que babou no primeiro processo que despa-
chou. Na noite anterior, na pensão do Gustavinho, ao voltar do ba-
nheiro, só de cueca, tomou um bruto soco quando errou sua cama e 
tentava se deitar em outra, onde já tinha alguém dormindo.

Em outra oportunidade, mandaram-nos um delegado de Ensi-
no que, em seguida, voltou a Goiânia para buscar o pagamento dos 
professores que estava atrasado. Recebeu o dinheiro e pagou os 
professores com cheques sem fundo. E tivemos trabalho para provar 
que ele não nos servia.
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CAPÍTULO 21

TOLERÂNCIA

Parecia até que estavam testando a tolerância do nosso povo. Em 
muitas reuniões das lideranças regionais com os altos escalões 

do governo, repetíamos à exaustão as nossas carências. Mostráva-
mos fatos, dávamos nomes aos bois e apontávamos soluções. Pare-
cíamos mendigos disputando as migalhas do banquete e importu-
nando os comensais.

Em muitas daquelas reuniões com as lideranças do Nordeste 
Goiano fui porta-voz de nossas reivindicações. Outras vezes, quan-
do necessário, na defesa da moralidade, fazia denúncias dos erros, 
por escrito, documentando fatos e assumindo suas consequências. 
Particularmente, por minha franqueza, tive muitos aborrecimentos. 
Mas, juntos, conseguimos muitas coisas para a região.

Sabia que meter o dedo em casa de marimbondos oferecia 
menos risco do que denunciar corrupções. Mas eu não tinha rabo 
de palha e sempre considerei a omissão uma forma de colaborar 
com os corruptos, o maior flagelo do Brasil e causa principal da 
miséria do nosso povo. Tive o privilégio, naquela época, das amiza-
des dos governadores Otávio Lage e Leonino Caiado, com quem tive 
conversas francas e nunca deixaram de nos ouvir, mandando apurar 
os erros apontados.

Mas em 1980, com outro governador, ao denunciar várias fal-
catruas, principalmente no IDAGO, sofri retaliações com o objetivo 
de me calarem. Jamais o conseguiram.
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DOCUMENTOS

PELA RECUPERAÇÃO DA BR-242

Goiânia, 6 de novembro de 1971.

Exmo. Sr.
Deputado Resende Monteiro Nesta

Senhor Deputado:
O Governo de Goiás, dentro de poucos dias, terá concluído 

a G0-67 que, passando pelo Nordeste de Goiás, quase na fronteira 
da Bahia, vai a Natividade, para daí ligar à Belém-Brasília, em duas 
direções: Alvorada e Posse.

A antiga BR-28 (hoje BR-242) foi quase concluída até Taguatin-
ga (GO), onde se encontra com a G0-67. Apesar de completamente 
abandonada no trecho compreendido entre Taguatinga e o entron-
camento da Fortaleza-Brasília (mais ou menos 80 Km), é a única 
estrada que, há anos, vem ligando o Nordeste goiano ao Estado da 
Bahia.

Mesmo antes de concluída, a G0-67 vem recebendo o tráfego 
de veículos que, partindo da Bahia e passando por Barreiras, de-
mandam a Belém (PA), encurtando o percurso em mais de 1.000 Km.

Este trecho da antiga BR-28, apesar de constantemente trafe-
gado, há mais de 15 (quinze) anos não recebe sequer um patrola-
mento. E o que é de se lamentar é que, em mais de 90% do trajeto, 
apenas esse patrolamento seria necessário, pois não existe uma la-
deira ou necessidade de uma só obra de arte. Somente a descida da 
serra precisaria de reparos mais demorados.
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O conserto deste trecho de estrada significa a ligação definiti-
va do vale do São Francisco ao vale do Tocantins; da Fortaleza-Bra-
sília à Belém-Brasília; do Nordeste goiano ao Nordeste Brasileiro, 
além do encurtamento de mais de 1.000 Km para quem vai da Bahia 
a Belém ou à Transamazônica.

Portanto, Senhor Deputado, ante o exposto, todos os Prefeitos 
do Nordeste de Goiás, representados pelos que esta subscrevem, 
apelam para V.Excia. interceder junto ao Senhor Ministro dos Trans-
portes, ao Diretor- Geral do DNER e demais autoridades competen-
tes, para dar condições de tráfego a este pequeno e fácil trecho de 
estrada, que ajudará nossa região a se libertar da maior dificuldade 
que a aflige: a falta de estrada para o Nordeste do Brasil, ou seja, 
seu maior mercado em potencial.

Saudações,
Hagaús Araújo



UMA LIÇÃO DE CIDADANIA

145

CRÍTICAS AO TRATAMENTO DADO ÀQUELES QUE PROCURAM  
AS REPARTIÇÕES PÚBLICAS DO ESTADO

Dianópolis, 30 de março de 1972.

Pereira, ( Deputado Estadual)
Creio que entre nossas obrigações, como amigos do Leonino, 

(Governador do Estado) está a missão de lhe apontar os erros do 
Governo, com uma crítica direta e construtiva, ao invés do elogio 
fácil onde só são mencionados os acertos.

Sabemos que sempre houve e haverá críticas a administra-
dores. Mas quando estas críticas se generalizam, e a oposição e 
situação se irmanam nos comentários desabonadores a órgãos 
públicos, é porque a coisa não vai bem mesmo. As grandes realiza-
ções são menos comentadas do que a bagunça reinante em várias 
repartições.

Nenhuma destas repartições é obrigada a atender tudo que 
lhe é solicitado. Mas que a urbanidade, a sinceridade e a coerência 
não sejam raros atributos de alguns, mas o dever de todos.

Será preciso uma melhor seleção, mesmo entre o pessoal su-
balterno, para que aqueles que tenham contato direto com o públi-
co tratem este com mais urbanidade, melhor esclarecimento e boa 
vontade, evitando que dentro de uma mesma seção as informações 
não divirjam de pessoa a pessoa.

Não é nada dignificante para um prefeito, ou quem quer que 
seja, receber informação de que o Secretário ou a autoridade procu-
rada não está, quando a mesma foi vista por quem a procura.

Muito mais humilhante é esperar que um funcionário termine 
a leitura de um capítulo de um livro ou a conversa particular para 
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que se digne a prestar atenção a quem o procura no horário de 
expediente.

A perda de processos, a má vontade no atendimento, as discre-
pâncias de informações, as desculpas mirabolantes, as brincadeiras 
nos trabalhos, as críticas aos superiores dentro das repartições, a 
ociosidade e incapacidade percebidas, são fatores de desgaste que 
neutralizam a popularidade e as realizações de qualquer Governo.

Sei que vocês, mais do que eu, sentem na própria pele e na 
convivência diária tudo o que lhes estou expondo.

Há poucos dias, o Cordeiro, você, um representante de lpo-
rá e eu, tivemos audiência marcada com um Secretário de Estado 
por três dias consecutivos, sem que pudéssemos ser atendidos. Só 
por coincidência o encontramos. Fomos recebidos, quase no mesmo 
horário, longe do local marcado e de onde nos disseram que ele es-
tava. Se com um Deputado, um Diretor de autarquia e outra autori-
dade reunidos somos tratados deste jeito, já pensou se a audiência 
fosse apenas com um “pé-rapado” de minha marca?

Em nossa região, Pereira, vários prefeitos e líderes ameaçam 
cruzar os braços ante os dissabores por que passam, um verdadei-
ro “jogo de empurra” nas repartições públicas. E é perigosa a neu-
tralidade e a indiferença das lideranças regionais. Nossa situação é 
boa, excelente até. Mas subestimar o poder de luta do adversário, 
é suicídio. Psicologicamente, aquele que cruza os braços, no íntimo, 
deseja que o resultado das urnas comprove que seu trabalho fez 
falta.

Em um ano eleitoral como este, iremos ter um desgaste muito 
grande com aquela história de tanta gente ser convidada a preparar 
documentos para cargos que não serão preenchidos. Diretores de 
grupos escolares são convidados ou convocados para reuniões em 
Goiânia. Voltam dizendo que a reunião não houve e que lá nem sa-
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biam da tal reunião. É como se estivéssemos dando, de mãos beija-
das, um atestado de desorganização, para a oposição nos combater.

E, o pior de tudo isto, é que as eleições se aproximam e me 
parece que estamos nos preparando para uma batalha, dando as 
armas aos adversários, dispersando os amigos e desestimulan-
do as lideranças. De pouco vale o sacrifício pessoal do Leonino 
e de muitos outros, entregando obras ao povo se, por outro lado, 
as mágoas se avolumam. Desgraçadamente, você sabe, as queixas 
pessoais duram mais do que os agradecimentos pelos benefícios 
coletivos.

Portanto, Pereira, além de nosso representante, você é amigo 
pessoal do Leonino. É por isto que lhe exponho estes fatos, que 
ignoro a profundidade, mas que tenho certeza de prejudicá-lo no 
cômputo geral, prejudicando a todos nós. Não escrevo a ele, direta-
mente, pois na triagem feita pelos assessores, a carta não lhe che-
gará às mãos. Vou procurar o nosso governador, para um contato 
pessoal, em breve. Mas é preciso que estes e outros fatos que você 
sabe sejam logo levados ao conhecimento do governador. E com 
urgência.

Para os elogios não faltam pessoas mas, para apontar os er-
ros, pessoalmente, só os verdadeiros amigos se arriscam a tanto.

Ele deve ignorar tudo isto. Nós ouvimos as queixas se am-
pliando e é nossa obrigação alertá-lo antes que muitos casos se 
tornem irreversíveis.

Um abraço do Hagaús
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CONDUTA “INDECOROSA” DO SUPERINTENDENTE DE ENSINO

Dianópolis, 15 de janeiro de 1973.

Leonino, (Governador do Estado)
Não queria lhe levar preocupações com estas coisas. Toda-

via, há mais de um mês, na presença do Celso Resende, telefonei 
ao Senhor Secretário de Educação comunicando-lhe atos poucos 
dignificantes do nosso superintendente de ensino, que envolvem 
diretamente o bom conceito do governo.

Como, até hoje (15-1-73), o mesmo continua no cargo, como se 
nada houvesse acontecido – representando a maior autoridade do 
ensino em nossa região – não vejo outra alternativa senão levar ao 
seu conhecimento os fatos citados para as providências cabíveis, se 
realmente forem considerados graves.

Este senhor, que vive mais em Goiânia do que aqui, já foi visto 
em nossa cidade, em pleno dia, dançando com o motorista em um 
bar, bêbado e sem camisa. Isto não constitui honra para nossas fa-
mílias e nem exemplo para nossos filhos.

Muito menos acredito lisonjeiro para o estado de Goiás ter um 
alto funcionário que recebeu em Goiânia os salários dos professo-
res e aqui os pagou com cheques sem fundo. Dentre estas pessoas 
citarei as freiras do Ginásio João D’Abreu, a esposa do Prefeito de 
Ponte Alta do Bom Jesus e muitos outros. Até hoje há gente sem 
receber, taxando o Estado de Goiás de caloteiro.

Além destes fatos citados, há outros igualmente graves, do 
conhecimento de todo mundo, que trazem reflexos negativos à sua 
administração, embora não seja do seu conhecimento.
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Sei que sempre houve e haverá funcionários errados. Todavia, 
o que não compreendo é a cobertura para a permanência destas 
pessoas em cargos onde se deveria exigir melhor seleção.

Com toda sinceridade, Leonino, não é possível liderar política 
em parte alguma se não temos cobertura sequer em casos como 
estes.

Se minhas informações não forem consideradas verdadeiras, 
que seja feita uma sindicância. Se é em represália por eu estar me 
intrometendo em assuntos que não me diz respeito, o silêncio para 
mim é mais cômodo, pois realmente nada tenho com isto, senão a 
mágoa de ouvir sem que possa defender.

O Coronel Pereira e o Cordeiro (Deputados da região) são tes-
temunhas de que não sugerimos nomes para a Superintendência 
de Ensino e pedimos apenas que mandassem alguém “à altura da 
função”.

Queira me desculpar pela rudeza das palavras e creia na ami-
zade do 

Hagaús Araújo
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O DESCASO DO GOVERNO NA SOLUÇÃO DOS  
PROBLEMAS REGIONAIS

Dianópolis, 29 de setembro de 1973.

Pereira,(Deputado Estadual)
Esperava que o Leonino (Governador do Estado) viesse aqui 

para que pessoalmente, com sua ajuda, pudéssemos ter um enten-
dimento e ele sentisse o clima de descontentamento geral que exis-
te na região.

Como ele não veio, estou lhe mandando uma carta, que peço 
a gentileza de fazer chegar às suas mãos. Se tiver tempo, leia-a para 
argumentar com ele. Acredito estar sendo sincero e expressando a 
verdade, mas sem ilusão do resultado.

O que não posso é me silenciar, enquanto ouço críticas de 
toda parte e de todos os tamanhos, como se fosse o responsável 
pelo que está acontecendo.

Os contatos que nossos homens públicos têm com o povo, 
em solenidades públicas, não retratam seus sentimentos. Nestas, 
só os elogios e as reivindicações. As queixas e críticas, somos nós 
quem ouvimos no dia a dia.

Muitos dos auxiliares do Governo, ao invés de nos ajudar na 
defesa do bom conceito da administração, só concorrem para fo-
mentar o descontentamento, sendo mal educados, administrando 
mal ou dizendo nada terem a ver com política, como se burradas 
fossem privilégios somente dos outros. O descrédito das promessas 
de nossos homens públicos chegou às raias do ridículo.

Acho o cúmulo da estupidez alguém, em altos postos, ocupa-
dos em função da política, andar dizendo nada ter com ela, e, no 
entanto, resolver as coisas ao sabor de suas conveniências pessoais.
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O que também não está certo é que esses elementos continu-
am fornecendo argumentos para que sejamos combatidos. Na hora 
da luta, quem sofre as canseiras e as feridas do combate somos nós 
que estamos cá nas planícies. Eles ocupam os cargos e nós ficamos 
com os encargos, inclusive de defendê-los.

Não precisa ser burro de quatro patas para saber que a polí-
tica, cá do interior, é ainda decidida pelas lideranças locais, sempre 
em contato direto com o povo, e atendendo-o em suas dificuldades 
constantes. Com o desaparecimento delas, os grupos irão se sub-
dividindo em outros, cada vez menores e menos esclarecidos e, no 
fim, você vai ver a bagunça que dá.

O que está acontecendo é o desencanto geral, o afastamento 
dos elementos mais ponderados e responsáveis, para dar lugar a 
possíveis aventureiros, ou disputas locais. A do Município terá vá-
rios grupos, brigando entre si, o bastante para o fracasso de qual-
quer administração.

Você sabe perfeitamente a veracidade destas minhas afirma-
ções pois, como eu, sente o problema em sua própria pele. Falei 
apenas em uma pequena parcela dos erros que conhecemos e, se 
por eles formos julgar o que há pelo resto do Estado, a situação não 
é tranquila.

Quando o Secretário da Educação é visto e manda dizer ao 
Prefeito que não está (só que eu sei, isto aconteceu com os prefeitos 
de Dianópolis, Ponte Alta e Colinas) talvez esta atitude traga mais 
prejuízo político do que os benefícios conseguidos com a inaugura-
ção de um grupo escolar nesses municípios.

Eu sei que minhas afirmativas serão contestadas e até poderei 
passar por mentiroso. O Governador, é claro, irá acreditar em seus 
auxiliares e amigos mais diretos.
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O caso do Superintendente de Ensino da região continua sem 
solução. O Secretário da Educação poderá afirmar que fomos nós 
quem o indicamos, quando você mesmo sabe que nem o conhecí-
amos. Na Secretaria de Educação poderão dizer que o dinheiro que 
ele recebeu das freiras do Colégio João D’Abreu, em Dianópolis, foi 
pago sem, no entanto, esclarecer que isto custou à Irmã Maria da 
Paz, Superiora da Comunidade, a permanência de mais de um mês 
em Goiânia e 16 (dezesseis) viagens do Bairro Feliz, onde residem 
as irmãs, a Bancos e outras repartições. E isto refere-se apenas ao 
trabalho tido para receber vencimentos relativos ao ano de 1971.

Estas dedicadas e abnegadas freiras que dirigem um colégio 
em Dianópolis, inteiramente gratuito, onde estão matriculados cer-
ca de 600 alunos, já falam em sair, por absoluta falta de condições: 
o Estado não lhes paga os vencimentos atuais e os atrasados são 
desviados por chefes de repartições desonestos.

Se elas saírem, acredito que nem Jesus Cristo terá condições 
de levar a ARENA à vitória aqui em Dianópolis.

Palavra de honra que não sinto mais nenhum entusiasmo para 
a luta. Tudo tem um limite. Acredito até que seja eu o ultrapassado. 
E não preciso de muita inteligência para saber a hora de parar.

Desculpa o comprimento desta e receba os abraços do
Hagaús Araújo
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SÓ COM INDEPENDÊNCIA ECONÔMICA TEREMOS LIBERDADE

22/6/1974

Reivindicações do Nordeste Goiano em 
encontro com o governador e lideranças.

Não creio em liberdade onde não há independência econômi-
ca. Não é livre o homem que vive endividado, nem aquele que não 
tem condições de educar e criar os seus filhos, que vive desempre-
gado ou está faminto.

Creio, no entanto, no desenvolvimento desta região, tendo 
como base a melhoria das condições econômicas de seu povo pois, 
só assim, o êxito será duradouro.

Não nos bastam as escolas que mostram a nossos filhos o 
tanto que lhes falta e o pouco que o futuro lhes oferece, se aqui 
permanecerem. Não bastam médicos e remédios para um povo que 
sofre de carência alimentar. Também não desejamos hospitais para 
a maioria da população ser recebida nas seções de indigentes.

Saneamento básico, eletricidade, estradas, escolas, etc. são 
indispensáveis ao desenvolvimento de qualquer região. Mas per-
dem muito sua finalidade se não forem criadas também condições 
que melhorem, economicamente, a vida do nosso povo.

Vivemos na região mais atrasada de Goiás, e, talvez, numa das 
mais carentes do Brasil inteiro. O chamado “corredor da miséria” 
não é só o Nordeste Goiano. É toda a margem direita do Rio Tocan-
tins. É uma nódoa na consciência nacional.

Mas nossa pobreza não é originada da preguiça. Vem da bai-
xa fertilidade de nossas terras, do isolamento, das distâncias ·dos 
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centros consumidores, da falta de incentivos financeiros e fiscais 
que, somados ao descaso governamental, nos colocam em posição 
de inferioridade na luta pela competição dos mercados.

SUSTENTAÇÃO

Nós temos na agricultura e na pecuária os sustentáculos de 
nossa economia. Mas enquanto o custo de produção se eleva a cada 
instante, os preços dos nossos produtos não acompanham o nível 
desenfreado da inflação. Só nas pautas da Secretaria da Fazenda 
vemos os preços ideais que não conseguimos na comercialização.

Mas, como se tudo isto não bastasse, somos também margi-
nalizados do poder. Parece, até, que as divisas geográficas de nossa 
região delimitam também a capacidade de seus filhos.

Sempre fomos alijados das mesas de decisões, como se nos-
sas presenças e mazelas fossem incompatíveis com os altos esca-
lões governamentais. Só os menores, os doidos, os mentecaptos 
e o Nordeste goiano parecem não ter condições de se representa-
rem. Temos de aceitar que outros, até os que aqui nunca estiveram, 
planejem nossas vidas, o que queremos ou o que precisamos. De 
nós, só os votos, que podem ser dados cá de longe mesmo.

Isoladamente, nada conseguimos. E necessitamos, como nun-
ca, do progresso, pois o Nordeste não pode mais esperar. Temos de 
deixar de lado as paixões político-partidárias para somar forças na 
luta pelo desenvolvimento regional, reivindicando e exigindo nos-
sos direitos.

Não podemos permitir mais que a política partidária desative 
um Combinado AgroUrbano de Arraias; que a imprevidência subs-
titua um maquinário como o da Usina do Mosquito e nem que um 
Programa Alto Paraíso, de fruticultura naquela região, sofra solução 
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de continuidade em seus acertos, quando houver alternância do 
poder nos embates democráticos.

As conquistas não pertencem aos partidos. Pertencem ao 
povo que delas desfruta e paga o seu custo. Precisam ser mantidas 
a qualquer custo.

DESESPERO

O povo está desesperado com a alta do custo de vida e a 
disparidade dos preços entre aquilo que produz e o que compra. Os 
sacrifícios são tremendos. Os impostos solapam qualquer orçamen-
to. Mas, na distribuição de riquezas, poucos participam de muito; 
alguns participam de pouco e muitos participam de nada.

Se estamos em um mesmo barco, e ele faz água, não pode-
mos recusar ajuda, achando que o buraco não é do nosso lado. Ele 
afunda por inteiro. Esta também é a nossa situação. Acima do radi-
calismo partidário, deve haver o interesse regional pois, só assim, 
poderemos sair deste estado lamentável em que vivemos.

Temos de estabelecer metas e reivindicações. Prioridades 
para a luta contra o subdesenvolvimento.

A seguir, relaciono algumas sugestões que podem ser altera-
das de acordo com as opiniões sugeridas:

1.	 Prosseguimento da G0-12, no gabarito que vem até Teresi-
na, através de todo o Nordeste;

2.	 Ligação do Nordeste à Bahia, com melhoria das estradas 
existentes e com a abertura de novas, que permitam o trá-
fego pesado;
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3.	 Extensão do Goiás-Rural a todos os municípios, inclusi-
ve com tratores menores que possam passar por nossas 
estradas;

4.	 Instalação de mais agências do Banco do Estado de Goiás 
(BEG) na região, com a carteira agrícola;

5.	 Instalação de um armazém da Caesgo na região, para de-
pósito dos cereais financiados ao produtor;

6.	 Ampliação do número dos Postos de Revenda da Secreta-
ria de Agricultura e manutenção dos atuais, mas que te-
nham estoque, inclusive vacinas;

7.	 Criação de um órgão regional, central, da Secretaria da 
Agricultura, com veterinários e agrônomos permanentes, 
com condições de assistência e fomento à lavoura e à 
pecuária;

8.	 Ampliação da capacidade instalada da Usina do Mos-
quito e, evidentemente, a extensão de sua rede a outros 
municípios;

9.	 Reivindicação, junto aos órgãos federais, de projetos que 
visem à melhoria desta região;

10.	 Construção urgente do Hospital Regional do Nordeste e 
extensão dos serviços de saúde a todos os municípios;

11.	 Participação do Nordeste no primeiro escalão do Governo.
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PELA PERMANÊNCIA DO POSTO DA RECEITA FEDERAL  
NA REGIÃO

Dianópolis, 11 de julho de 1974.

Osires, (Senador )
Talvez seja esta uma das poucas vezes que me expresso com a 

certeza de interpretar a opinião unânime de todo nosso povo.
É que falam em retirar o Posto da Receita Federal de nos-

sa cidade, talvez anexando-o ao de Porto Nacional, a 300 Km de 
distância.

Como bom mineiro, não morro de amores por um órgão ar-
recadador de impostos. Mas o deslocamento deste Posto para Por-
to Nacional ou Arraias, tudo muito longe, fica muito ruim. Irá nos 
obrigar a viagens constantes, toda vez que houver necessidade de 
solucionar certos problemas com o Fisco.

Além do mais, com o verde-amarelismo de todo caboclo, cre-
mos piamente que nosso Município tem condições de continuar 
atendendo a região e até de ampliar o número de municípios bene-
ficiados pelo Posto daqui. Nossa cidade pode não ser lá grande coi-
sa, mas é asfaltada, tem duas agências bancárias, telefone, sede de 
comarca, tem luz e água constantes, etc. Se tinham intenção de reti-
rar o Posto, como é que pedem a Prefeitura para reformar e adaptar 
um prédio a fim de garantir instalações condignas a um órgão que 
seria retirado?

Veja você como está nossa situação. Enquanto outros Muni-
cípios lutam para conseguir novas coisas, aqui temos de lutar para 
que não nos tirem o que já possuímos. Parece que o nosso Nordeste 
está mesmo é com “urucubaca”.
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Outro grande inconveniente é que o Chefe do Posto é um ele-
mento de destaque em nosso meio, sustentáculo político de uma 
grande família, que, em todos os sentidos, irá nos fazer uma falta 
danada. Nem para ele haverá conveniência, pois é cheio de filhos e 
tudo que possui está aqui. Sua transferência, se concretizada, seria 
um transtorno em sua vida.

De uma só vez, perderemos o Posto, um líder e uma professo-
ra, já que sua esposa leciona em nosso ginásio. Isto é muita coisa 
em uma terra de pouca gente com boa instrução.

Aí em Brasília, você pode ver esse problema na Superinten-
dência Regional da Receita Federal da 1 ª Região e, em hierarquia in-
ferior, em Goiânia, com o Delegado da Receita Federal. Se lutarmos 
antes que se concretize a medida, parece ser mais fácil.

Queira me desculpar pelo trabalho e, com os agradecimentos, 
o abraço do

Hagaús Araújo
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O NORDESTE GOIANO PRECISA SER VALORIZADO

Dianópolis, 10 de fevereiro de 1975.

Adail,(Deputado Estadual)
De todos os políticos da região, parece que só você está tendo 

uma visão mais realista dos problemas, vendo o Nordeste como um 
todo que necessita ser valorizado.

Você já deve ter observado que há uma tendência generaliza-
da de omissão das velhas lideranças, sem que as novas se firmem. 
Não há mais motivação e a mocidade que vai assumindo o comando 
tende mais à rebeldia. Já está ultrapassada a época de fidelidade 
absoluta, independentemente dos atos do Governo. Por pouca coisa 
extravasam-se os ressentimentos recalcados.

Talvez eu esteja dizendo besteiras, pois pelo nosso isolamen-
to não sabemos, ainda, de nada que coube ao Nordeste. Oxalá a 
participação de nossa região não se restrinja apenas a uma LEG, que 
é, de todos os órgãos, o único que nada pode fazer, já que sua mis-
são é apenas arrecadadora. Queremos órgãos atuantes, que possam 
fazer algo por nosso povo, e não simplesmente cargos.

Você conhece o que está havendo. Nossa situação já não é tão 
tranquila. As dificuldades da região são, de tal maneira, que muitas 
lideranças já não se identificam com o governo para não perderem 
prestígio. E isto não é bom sinal.

O futuro Governador tem uma missão muito espinhosa pela 
frente. Terá de reabilitar o conceito do político em nossa região, res-
tabelecendo a confiança perdida, mostrando ao povo que o Nordes-
te é também Goiás e pode participar das grandes decisões do Esta-
do. Se até hoje nada teve, é porque entenderam que nada valemos.
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É verdade que alegam falta de elementos humanos em nossa 
região. Mas já deram alguma oportunidade a alguém? Já experimen-
taram um Dr. Gervalino Almeida (advogado de Taguatinga, do Depar-
tamento Nacional de Endemias Rurais, DENERU) ou tantos outros, 
cuja modéstia os sepultam no anonimato? É esta a situação e as 
mágoas são grandes.

A oportunidade não é mais para experiência. Vejo no MDB 
uma euforia crescente, onde a meta de fixação política da mocidade 
– proposta justíssima, que visa à renovação de quadros e embasada 
nos erros que vêm sendo cometidos – poderá ser nossa derrocada 
em futuro próximo.

Lá dos gabinetes, talvez pensem de modo diferente. Venham 
para planície, que irão me dar razão.

Um abraço do amigo
Hagaús
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DISCURSO COMO PARANINFO DA PRIMEIRA TURMA DE 
NORMALISTAS DO COLÉGIO JOÃO D’ABREU DE DIANÓPOLIS

1975

Mãe, mestra: duas palavras com um só significado. A mãe é 
mestra e a mestra é mãe. São palavras que se completam e ante as 
quais o mundo se curva. A primeira o povoa e a segunda o educa; 
ambas oferecendo dedicação, carinho, amor completo, que tudo dá 
e nada exige.

Jovens professoras, minhas afilhadas. Vocês chegaram ao fim 
da jornada. Deixaram de ser alunas; tornaram-se mestras. Irão dis-
tribuir aquilo que receberam e irão receber aquilo que distribuíram.

Neste colégio que hoje vocês estão deixando, no exemplo que 
tiveram dos seus professores, foram preparadas para a luta que irão 
travar ao longo de suas vidas.

O saber, o carinho, a dedicação, o trabalho e a perseverança se-
rão suas armas. A ignorância e a ingratidão, os inimigos constantes.

Muitas vezes, no embate da peleja vem o cansaço e o desâ-
nimo, mas a mestra encontra no sacrifício o estímulo necessário, já 
que a recompensa final é apenas a certeza do dever cumprido.

Quando a ignorância e a ingratidão baterem às suas portas, 
lembrem-se de que estas são os inimigos mais implacáveis, e foi 
justamente para combatê-los que vocês foram preparadas. Se não 
houvesse a ignorância, não precisaríamos de professoras e profes-
sores. Se não existisse a ingratidão, ninguém teria a oportunidade 
de mostrar altruísmo.

A profissão de mestre é a luta que tem por arma o amor; por 
inimigo, a ignorância; e muitas vezes o anonimato por identificação 
e o esquecimento como uma triste lembrança.
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Além da grandeza do trabalho, vocês têm um nome sagrado a 
honrar. Jesus também foi chamado de Mestre. E isto basta para que 
vocês façam da profissão um sacerdócio.

CANSAÇO

Quando o cansaço for retribuído com o descaso; quando a 
rebeldia for a recompensa do carinho; quando sentirem que todos 
seus ensinamentos estiverem sendo transmitidos em vão; quando 
em troca do amor receberem a ingratidão, lembrem-se de que a 
missão principal do mestre é justamente levar luz onde há trevas e 
semear o amor onde ele ainda não existe.

E, no final, quando todos seus sacrifícios parecerem perdidos, 
deem Graças a Deus pela missão que lhes foi confiada, pela oportu-
nidade constante que terão de praticar o bem, e de exercer a mesma 
profissão do Mestre dos mestres. E, saibam de antemão, que serão 
melhor recompensadas do que Ele, porque não serão verdadeira-
mente crucificadas.

Talvez a realidade lhes pareça estar sendo pintada com cores 
escuras, mas precisam saber também que há o reverso da medalha.

Para os heróis das batalhas comuns, as condecorações colo-
cadas ao peito e os nomes gravados para a posteridade, serão a 
recompensa da vitória. Mas, para o mestre, sua medalha é o sorriso 
da criança e, sua meta final, a certeza de ter praticado o bem.

Os mestres precisam se compenetrar de que em suas mãos 
estão depositados os destinos do mundo. Nas escolas a mocidade 
é preparada através dos ensinamentos recebidos e dos exemplos 
observados.

É esta a grande responsabilidade do mestre. É compreender 
que em suas mãos estão depositadas a formação e a educação das 
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crianças de hoje, nossos homens do futuro que, dirigindo as famí-
lias, os povos e as nações, serão responsáveis pelos destinos da 
humanidade.

Cada pessoa terá de compreender que o homem é um animal 
social e não pode viver isoladamente. E, para viver em conjunto, tem 
de obedecer às leis e aos costumes, para que haja harmonia.

É preciso, portanto, que os mestres, desde cedo, levem à crian-
ça a responsabilidade que cada uma terá na comunidade, fazendo-a 
compreender que a harmonia e a prosperidade de todos dependem 
do trabalho, da educação e do respeito aos valores e bons costumes 
que pavimentarão suas vidas.

É preciso que cada criança se sinta não como uma pessoa iso-
ladamente, mas como parte integrante de um todo, que para viver e 
prosperar, depende do esforço conjunto.

É preciso que às crianças sejam transmitidas não somente 
noções de seus direitos, mas também a responsabilidade de seus 
deveres. Isoladamente, nenhum deles existe. Havendo só direitos, 
teremos um Estado de anarquia. E uma sociedade apenas com de-
veres, gera a escravidão.

Hoje, grande parte da mocidade vive mal encaminhada, pen-
sando apenas em liberdade – liberdade excessiva – apregoando so-
mente os seus direitos e esquecendo-se dos seus deveres.

IMPRENSA

Os mestres devem alertar seus alunos para os malefícios de 
uma imprensa sensacionalista e mercenária que só leva ao mundo 
os escândalos promovidos por grandes personalidades, os crimes 
hediondos, as bacanais dos hippies, os assaltos, sequestros e tudo 
o mais que julgam interessar uma população carente de valores.
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Mas, para as coisas que engrandecem, que educam e formam, 
para os exemplos que devem ser seguidos, os espaços e os desta-
ques são muito menores.

Os grandes homens que realmente trabalham pela humanida-
de, na maioria das vezes, vivem na obscuridade, no silêncio dos la-
boratórios e nas dificuldades financeiras. Raramente são lembrados.

Muita gente não sabe quem foi Fleming, Eistein, Edson, Santos 
Dumont, Stephenson e tantos outros que concorreram para o de-
senvolvimento da humanidade. Mas conhece de cor os nomes dos 
grandes bandidos do país, sabe quem ganhou o concurso de fanta-
sia carnavalesca do Municipal (à época, era fartamente noticiado), 
quem matou Sharon Tate, os últimos escândalos do meio artístico, 
etc.

É preciso que os mestres se compenetrem que sua missão 
principal não é apenas ensinar a ler, escrever ou fazer contas. Isto é 
apenas instruir.

A missão principal do mestre é educar. E educar, é ensinar a 
viver. É ensinar bons hábitos. É transmitir a noção do respeito ao 
próximo ; da necessidade do trabalho; da participação de cada um 
na sociedade.

Os nossos jovens precisam se afirmar pelos estudos e pelo 
trabalho, e não pelos tóxicos; o protesto se faz com palavras e bons 
exemplos, e não com badernas.

O bem-estar e o conforto que a juventude de hoje está go-
zando, foram conseguidos por seus pais através do trabalho e do 
sacrifício, e não da ociosidade, licenciosidade, preguiça e sujeira 
dos hippies (à época, o movimento hippie estava no auge).

É preciso que o mestre substitua esta imprensa mal orientada 
e comercializada, mostrando ao aluno que os 1.000 gols de Pelé, 
em um país onde o futebol contagia as massas, têm o seu valor, 
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porém, importante para a humanidade foram os milhões de vidas 
salvas pela penicilina de Alexander Fleming. Que os nossos jovens 
conheçam as músicas de Roberto Carlos, mas que saibam também 
que milhares de crianças, hoje, vivem ou não estão aleijadas graças 
a homens e cientistas chamados Sabin e Salk que descobriram as 
vacinas contra a poliomielite.

É preciso, ainda, que saibam que muitos benfeitores da huma-
nidade viveram na miséria e, em vida, só foram lembrados quando 
combatidos. No anonimato, no fundo dos laboratórios de pesquisas, 
tinham apenas o cansaço e a pobreza como companheiros constan-
tes, enquanto trabalhavam pelo progresso da civilização e o bem de 
todos.

SALÁRIOS

Mas, infelizmente, hoje os ídolos da mocidade são aqueles 
que exigem salários astronômicos, que exigem e têm médicos que 
os assistam a cada instante, que exigem todo o conforto que o di-
nheiro possa comprar, e que só pensam no endeusamento pelas 
massas.

É, por isto, que é necessária uma reformulação na mentali-
dade da juventude, colocando os valores em seus devidos lugares, 
dando destaque àqueles que fizeram algo em benefício da coletivi-
dade, e não àqueles que apenas usufruíram do poder das massas.

Primeiro, há de se educar e instruir o povo. E essa tarefa – ali-
cerce da nação e destino do país – está entregue ao professor pri-
mário. O Brasil, mais do que nunca, clama por verdadeiros mestres.

É preciso que eles sintam os problemas da mocidade para 
orientá-la no bom caminho, trabalhando com afinco, como se tudo 
dependesse de cada um em particular.
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Mas, para isto, para que o mundo se transforme, para que a 
humanidade seja mais humana, para que todos sejam mais felizes, 
para que a prosperidade envolva todos os povos, em duas frases 
curtas, em poucas palavras, foi sintetizada a solução de todos os 
problemas: “Faça a tua parte, que eu te ajudarei”. Ou, ainda,” Ide e 
ensinai “.

Esta foi a lição do grande Mestre a ser reproduzida por todos 
vocês.

Hagahús Araújo



UMA LIÇÃO DE CIDADANIA

167

DINAMIZAÇÃO DAS FRENTES DE TRABALHO

Dianópolis, 3 de setembro de 1976.

Libânio, (Deputado Estadual)
É necessário que o Governador dê uma cutucada em seus 

auxiliares para que sejam dinamizadas as frentes de trabalho, que 
poderão nos auxiliar na campanha junto ao povo.

As promessas que foram feitas têm que ser cumpridas. Já 
quis largar a política, pois estou na situação do fiador que, sem 
cumprir os compromissos anteriores, continua solicitando mais 
crédito. Mas, com a proximidade de mais uma eleição, gostaria de 
não sentir o sabor da derrota. (Mesmo sem mandato, Hagahús sa-
bia que, com a sua simples liderança, ele fazia política).

Na divisão das coisas, uns ficaram com os cargos; outros, com 
os encargos. Estes últimos, como regra geral, deixaram para os po-
líticos do interior. Mas aqueles que detêm os cargos em função pú-
blica não devem se omitir, ajudando a manter o barco flutuando. 
Se ele soçobrar, nós, os galês, perdemos apenas o direito de remar.

É preciso que compreendam que as falhas administrativas, a 
falta de cumprimento de promessas ou falta de habilidade no con-
tato com as lideranças, cá no interior, são debitadas à nenhuma 
idoneidade de nossas progenitoras.

Ontem cheguei da Bahia, para onde tinha ido ver o caso de 
nossa estrada, na parte referente àquele Estado, onde o 4º BEC, se-
diado em Barreiras, prometeu ajudar. Veio comigo um capitão para 
constatar o que tínhamos feito e o que poderiam fazer. Passei uma 
bruta vergonha, pois embora esperássemos dinamismo nas obras, 
só havia um trator velho quebrado e uma turma, na construção de 
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uma ponte mista de madeira, há dias parada por falta de cimento. E 
só. Nada mais estava sendo feito.

Há ainda o problema do Centro Comunitário da Secretaria de 
Serviços Sociais. Veja isto para nós. É uma promessa formal. Se tro-
caram de secretário, eu não tenho jeito de trocar de palavra. Se 
prometeram, cumpram.

Na próxima semana estarei em Brasília e falarei com você por 
telefone.

Um abraço do 
Hagahús Araújo
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AGRICULTORES PEDEM SOCORRO

Dianópolis, 22 de setembro de 1976.

Exmo. Sr. 
Ministro da Agricultura 
Brasília – DF

Senhor Ministro,

Os sertanejos, cá do interior, que veem seus problemas pelo 
ângulo das planícies e os sente pelo contato da própria pele, não 
compreendem certas distorções que, ao prejudicá-los, prejudica to-
dos os brasileiros.

A Folha da Tarde, de SP, desta semana, publicou alguns preços 
do mercado. Eis alguns exemplos: farinha de trigo, Cometa, a Cr$ 
1,80 o quilo; farinha de mandioca, 500 gramas, Cr$ 3,1O.

Senhor Ministro, pelo amor de Deus. Isto está errado!
Mesmo se tivéssemos excesso de divisas, ainda assim não es-

taria certo.
O custo da farinha de trigo, altamente subsidiada, está pro-

movendo, rapidamente, uma mudança nos hábitos alimentares dos 
brasileiros. Por outro lado, isto está desestimulando o produtor 
tradicional, com a concorrência do produto importado.

O alto preço dos produtos típicos brasileiros é causado pela 
exploração do intermediário ou pela escassez gerada pela rigidez 
dos preços nas fontes produtoras.
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Os bolos de fubá, os biscoitos de polvilho, a farinha de man-
dioca – companheira constante do feijão – e até o cuscuz e o beiju 
do sertanejo, estão sendo substituídos pelo pão e outros produtos 
derivados do trigo. O macarrão já é mais barato do que o arroz.

E depois? Quando a subvenção ao trigo for retirada, os hábi-
tos alimentares poderão estar modificados. Haverá uma grita geral.

Se os altos preços dos produtos nacionais estivessem sendo 
transferidos ao produtor, haveria ainda um lado positivo. Mas, nor-
malmente, este é promovido pela especulação, já que o maior índi-
ce de pobreza é ainda entre o trabalhador rural, justamente aque-
le que produz o alimento, e que tem os preços aviltados nas fontes 
produtoras.

Do outro lado está também o consumidor, já escorchado pelo 
alto custo final dos produtos no mercado.

Falo como um homem do povo que passou a vida inteira no 
interior e conhece esses problemas e suas distorções.

Falo ainda como um simples líder político sertanejo, amigo do 
Governo, que teme a reclamação do povo através das urnas.

Os benefícios que trouxeram a política do Funrural, dos pre-
ços mínimos, do Proterra e financiamentos a juros simbólicos, ficam 
esquecidos diante de tantos problemas. O Mobral e as escolas que 
surgem por toda parte estão levando, cada vez mais – e Graças a 
Deus – um maior número de brasileiros às fontes de informação. Sa-
bem que o intermediário não tem secas, enchentes, geadas, pragas, 
ou nem mesmo enfrenta a superprodução.

Na mente do sertanejo ficará apenas a sensação de injustiça 
ao ver e sentir a disparidade dos preços daquilo que vendeu e que, 
muitas vezes, compra novamente no mercado.
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Creia, Senhor Ministro, na minha sinceridade e desejo exclu-
sivo de ser útil.

Respeitosas saudações 
Hagahús Araújo
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BAHIA PRECISA HONRAR COMPROMISSO DE PAVIMENTAR 
TRECHO DE ESTRADA QUE LIGA A GOIÁS

Dianópolis, 30 de agosto de 1978.

Exmo. Sr.
Governador do Estado da Bahia 
Salvador – BA

Senhor Governador:
Aqueles que, da Bahia, demandam ao Norte de Goiás ou à 

Transamazônica, se passassem por Barreiras (BA), Dianópolis e Por-
to Nacional (GO), teriam seu trajeto encurtado em 940Km.

A estrada que corta o território goiano, até a divisa do Estado 
governado por V. Excia. está praticamente concluída, faltando ape-
nas a ponte sobre o rio Tocantins, com 800 metros de vão, já com 
término previsto para novembro próximo e que será inaugurada an-
tes das eleições.

Quando prefeito de Dianópolis, participei do encontro entre o 
Governador de Goiás, na época Dr. Otávio Lage de Siqueira, e o Chefe 
da Residência do DERBA, de Barreiras. Naquela reunião, foi fechado 
o compromisso de que, se feita a parte de Goiás, a da Bahia seria 
executada imediatam ente, pois é o trecho mais fácil, constando 
apenas de três bueiros e seus respectivos aterros, além do patro-
lamento de 70 Km de gerais, sem areia, até a divisa com o nosso 
Estado.

Esta é uma estrada de interesse nacional, pois liga o vale do 
São Francisco ao vale do Tocantins; liga a Salvador-Brasília à Belém-
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-Brasília; liga o Parque Industrial de Aratu ao Norte de Goiás, Pará e 
Mato Grosso.

A um custo insignificante, para a Bahia, poderá ser concluída 
uma obra de integração nacional. Uma região de produtos primários 
será ligada a outra já industrializada.

É tão fácil o trecho desta estrada em território baiano que 
frotas de caminhões, encurtando distâncias, enfrentam os gerais, 
contornando os brejos pelas cabeceiras. Pessoalmente, presenciei 
11 trucões boiadeiros, atolados de uma só vez. Só os bois que ali 
morreram davam para construir os bueiros necessários.

A prefeitura de Dianópolis, adiantando os trabalhos, já man-
dou locar a estrada, na parte da Bahia, onde também foi feito quase 
todo o desmatamento necessário.

Portanto, em nome de toda a Região, reafirmando o apelo já 
feito pelos prefeitos, pedimos a V. Excia. mandar confirmar o que foi 
exposto e autorizar o início dos trabalhos.

Certo da compreensão de V. Excia., aproveito a oportunidade 
para apresentar nossos agradecimentos.

Respeitosas saudações, 
Hagahús Araújo e Silva
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EM DEFESA DA USINA DO RIO PALMEIRAS

Dianópolis, 29 de setembro de 1978.

Exmo. Sr.
Presidente da CELG Goiânia – GO

Senhor Presidente,
Os jornais do último dia 27 noticiaram a assinatura do con-

vênio para a construção da usina do Rio Balsa Mineiro, entre Porto 
Nacional e Ponte Alta do Norte, para servir várias cidades da região, 
inclusive Dianópolis.

A notícia seria de regozijo geral se esta fosse a melhor opção. 
Para nós, pouco importa a direção de onde vem a energia, conquan-
to que esta chegue ao consumidor.

Acreditamos, no entanto, que a melhor opção para o Nordeste 
goiano continua sendo a usina do Rio Palmeiras, não só por ser a de 
maior capacidade, como também por ser a mais central e de menor 
custo por Kwh entre todas elas. A rede de transmissão pouco altera, 
pois tanto faz levar como trazer energia.

De acordo com estudos efetuados pela própria Centrais Elétri-
cas de Goiás (CELG), a preços de novembro de 1977, a usina do Balsa 
Mineiro, com 2.500 Kwh, equivale em custo com a do Rio Palmeiras, 
com 7.360 Kwh, capacidade quase três vezes maior. O Rio Balsas tem 
vazão de 16m³ por segundo, enquanto o Palmeiras tem mais de 30.

Além de tudo, a usina do Rio Palmeiras, centralizada no Nor-
deste Goiano, pode enviar em direção a Porto Nacional a mesma 
quantidade de energia que de lá viria, distribuindo o restante em 
direção a Taguatinga, Aurora do Norte, Arraias, Campos Belos, etc.
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A usina do Rio Palmeiras já tem estrada pronta até o local, 
inclusive na parte de baixo, onde serão instaladas as máquinas.

Está próxima à cidade de Dianópolis, (18km em reta) o que 
facilita o transporte do material e comunicações. A 500 metros da 
usina tem um campo de pouso de avião feito pela natureza, onde 
descem aeronaves de pequeno porte, precisando apenas de traba-
lhos de limpeza na área. A rede de transmissão, tanto em direção 
ao norte, como ao sul, já passa por fazendas e povoados, antes de 
chegar às cidades.

Acreditamos ser, em Goiás, a usina com o menor custo em 
obras civis, pois no local uma curva do Rio Palmeiras aproxima-se 
do vale de um córrego paralelo, onde, talvez com um dia de serviço 
de trator, a água possa ser desviada para um desnível de quase 50 
metros, com rampa aproximada de 45 graus.

A barragem é insignificante e em leito de rocha. O canal de 
adução é também em terreno sólido, bem como a encosta onde será 
assentada a tubulação.

Há ainda facilidade de material de construção (areia e brita).
Acreditamos, ainda, que com um estudo melhor, a usina do 

Rio Palmeiras terá capacidade superior a 10.000 Kwh e, como está 
mais centralizada, bastará para as necessidades imediatas de todo 
o Nordeste Goiano.

Certo de que V. Excia. mandará, com a brevidade possível, con-
firmar os dados fornecidos, aproveito a oportunidade para reafir-
mar a V. Excia. meus protestos de estima e consideração.

Saudações,
Hagahús Araújo

(OBSERVAÇÃO: Foi construída a usina do Balsa Mineiro e, muitos anos depois, a usina do 
Rio Palmeiras, confirmando inclusive a previsão de sua capacidade de geração e custos).
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SUGESTÕES AO PLANO DE GOVERNO DO  
PRESIDENTE FIGUEIREDO

Dianópolis, 30 de setembro de 1978.

Exmo. Sr. General João Batista de Figueiredo
Hotel Aracoara
Brasília – DF

Excelentíssimo Senhor General:

Sei que a maioria das cartas que V. Excia. recebe leva apenas 
pedidos de ordem pessoal. Outras, somente críticas ou denúncias. 
Algumas contêm elogios como preâmbulo às reivindicações. Poucas, 
no entanto, levam sugestões ao Plano de Governo que está sendo 
elaborado por V. Excia.

V. Excia., que firma ante às massas uma imagem de franqueza, 
por certo aceita o que lhe é dito do mesmo modo.

Sabe que precisamos de um Governo que, colocando os inte-
resses nacionais acima de todos os outros, tenha coragem de dizer 
a verdade, desconfiando da lisonja e das palavras de muitos que, 
dizendo representar o povo, só defendem interesses pessoais ou 
de grupos.

Precisamos de um Governo que tenha coragem de constatar 
o óbvio: que o mal do País está na corrupção desenfreada e na im-
punidade dos grandes, nos planos mal elaborados e metas compli-
cadas, na descrença coletiva, na falta de patriotismo, nas distorções 
econômicas e sociais e, sobretudo, nos privilégios de poucos e na 
exploração de muitos.
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Precisamos ainda de um Governo que, para o bem do Brasil, 
enfrente a ganância dos poderosos – nacionais ou estrangeiros – 
com punições exemplares, para por cobro aos escândalos que pre-
judicam e envergonham a Nação. O Plano Nacional do Álcool, que 
beneficia o Brasil inteiro, ou o combate à doença de Chagas, que 
ataca milhões de pessoas, custa menos que o socorro a financeiras 
falidas. O rombo do “adubo papel” é maior que as dotações destina-
das ao amparo da criança abandonada. E, para vergonha de todos, o 
povo sabe disto e vê a impunidade dos responsáveis.

E é por este motivo que, por muitas vezes, faltam coragem e 
moral a nossos governantes para dizerem que estamos em regime 
pré-falimentar, conclamando todos ao trabalho e à produção, como 
única forma de nos livrarmos da apavorante dívida externa brasilei-
ra. Mas que o exemplo de trabalho, austeridade e sacrifício, parta de 
cima. É melhor faltar recursos para o avião a jato de um executivo 
que medicamentos nos hospitais.

Não precisamos de planos complicados ou metas mirabolan-
tes. Nem sempre as fórmulas mais bonitas apresentam os melho-
res resultados. Muitas vezes, na simplicidade está a melhor solução 
de um problema e, na solução de vários, o melhor caminho para o 
Brasil.

Tentando colaborar, apresento algumas sugestões ao Governo 
de V. Excia.:

1.	 ÓLEO DE MAMONA: De acordo com os técnicos, é melhor 
lubrificante que os derivados do petróleo. A mamona é 
ainda a cultura mais resistente ao clima irregular do Nor-
deste, com peso na economia precária da região. Nosso 
óleo é exportado por preço menor que o lubrificante co-
mum e ainda sujeito à flutuação do mercado, que é o fla-
gelo do produtor. Por que não ajudar o Nordeste e seu 
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povo, difundindo um produto genuinamente nosso, como 
é o óleo da mamona? Além de tudo, o produto da venda 
será revertido em benefício de uma região, carente de es-
tímulo, e de um povo, desesperado pela miséria.

2.	 REFLORESTAMENTO ECOLÓGICO: Próximo às grandes cida-
des, como Brasília, é feito o reflorestamento com a finali-
dade de melhoria do clima. Plantam, doidamente, milhões 
de pés de eucalipto e pinho, plantas exóticas na região, 
que mais servem de combustível ao fogo dos cerrados 
do que ao fim a que se destinam. Temos plantas melho-
res, mais resistentes e mais úteis em todos os sentidos. 
As mangueiras, jaqueiras, abacateiros e outras, têm maior 
resistência ao clima, maior superfície de folhagem para 
a evaporação e controle ecológico, maior resistência ao 
fogo do cerrado e facilidade de conservação e, sobretudo, 
maior utilidade a um povo carente de alimentos.

3.	 SUBSÍDIO AO TRIGO: Aparentemente certo. Errado na es-
sência. O subsídio ao trigo, que é importado, fez dele o 
alimento mais barato, a ponto de estar originando uma 
mudança brusca e prejudicial aos hábitos alimentares dos 
brasileiros, em detrimento do que é nosso. O fubá de mi-
lho e o de arroz, o polvilho e outros genuinamente brasi-
leiros, até nas zonas rurais mais afastadas, estão sendo 
substituídos pela farinha de trigo, importada, mas que 
custa menos por ser subsidiada. Será inteligente a conti-
nuação desta política?

4.	 SUNTUOSIDADE DAS OBRAS PÚBLICAS: É um item gritante 
diante do nosso atraso e condições econômicas. Em um 
país onde quase a metade da população vive em con-
dições subumanas, o luxo de certas repartições é uma 
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aberração. Deveria haver normas específicas de funciona-
lidade, padrão e custo, para baratearem o preço das cons-
truções. De um lado vemos repartições luxuosas. Do outro, 
nos sertões principalmente, temos até escolas cobertas de 
palha e chão de terra batida. Os tapetes felpudos, sob os 
pés de alguns, contrastam, violentamente, com as estei-
ras e trapos que servem de berço a milhões de crianças 
brasileiras.

5.	 ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA: Todos brasileiros 
são iguais perante a lei, sem distinção de sexo, raça... etc. 
Há, no entanto, prisões especiais e confortáveis para la-
drões e outros criminosos que têm curso superior, justa-
mente os mais esclarecidos, que cursaram universidades, 
às custas do povo. As multas, no entanto, são iguais. A 
mesma que para um operário significa o salário de um 
mês e a fome, para outros, pode ser apenas uma rodada 
de bebida a menos. As multas só serão punitivas se apli-
cadas de acordo com a capacidade financeira de quem as 
paga. Se todos são iguais perante a lei, na mesma cela de 
prisão podem ficar o doutor que roubou os cofres públi-
cos e o pobre que roubou uma galinha para matar a fome. 
Quando assim acontecer, o povo aplaudirá.

6.	 TRIBUNAL DE CONTAS: O Tribunal de Contas cuida mais 
da formalidade dos documentos. Não tem equipes sufi-
cientes, ou não tem de jeito nenhum, para uma fiscali-
zação itinerante, conferindo a documentação à realidade. 
As verdadeiras falcatruas estão nas concorrências públi-
cas arranjadas e em documentos com forma legal perfei-
ta, mas que não correspondem à verdade. Há aquisições 
fictícias e obras inexistentes. Há “concorrências públicas”, 
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tão dirigidas, que só faltam especificar a cor dos olhos do 
presidente da firma vencedora. Não bastam documentos 
perfeitos. É preciso que sejam verdadeiros e honestos.

7.	 BEBIDAS ALCOÓLICAS X CRIANÇAS ABANDONADAS: Quem 
conhece o problema de assistência a menores sabe que o 
álcool, direta e indiretamente, é o maior responsável pela 
desgraça de nossa juventude. Pais alcoólatras, lares des-
feitos em consequência da bebida, crimes, desemprego 
e outros desajustes sociais motivados pelo álcool, fazem 
dele a origem do abandono e da miséria da maioria de 
nossas crianças. E isto, sem falar no que ele canaliza para 
os hospitais psiquiátricos, presídios, sobrecarga da justi-
ça, desastres automobilísticos, etc. Como ele é um vício 
e um mal à humanidade, que do álcool sejam tirados os 
recursos para combater as suas consequências. Por isto, 
deve ser criada uma taxa, nunca inferior a 20% sobre o 
valor das bebidas alcoólicas, em nível de consumidor, re-
vertendo-a em benefício de nossas crianças abandonadas 
e carentes.

8.	 MENORES ABANDONADOS: Este problema é uma nódoa 
nos brios dos brasileiros. E os programas existentes para 
resolvê-lo são uma vergonha nacional. Programas até bo-
nitos, mas de execução difícil, por serem onerosos e di-
vorciados da realidade. Educar é ensinar a viver. É formar 
bons hábitos, onde o do trabalho não pode ser relegado a 
segundo plano. Educar não é só instruir. Fiz disto parte da 
minha vida, dedicando-me ao trabalho junto ao menor. As 
boas maneiras influem no relacionamento humano. A falta 
de hábito ao trabalho é a origem de muitos males. Não 
são admissíveis obras de assistência para menores onde 
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há empregados até para a limpeza. Noutras, quase tantos 
funcionários quanto alunos. Onde só há direitos e não há 
deveres, preparamos os revoltados do futuro. E é doloro-
so, neste País imenso, ver tantas crianças estendendo as 
mãos à caridade pública, e outras, mais infelizes ainda, 
em meio à pobreza generalizada, não terem para quem 
estender as mãos.

Crendo ter apresentado algumas sugestões que poderão ser 
úteis ao Governo de V. Excia., aproveito a oportunidade para de-
sejar-lhe êxito completo em sua administração.

Respeitosamente,
HAGAHÚS ARAÚJO E SILVA
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APELO AO GOVERNADOR DE GOIÁS PARA INTERCEDER JUNTO 
AO GOVERNO DA BAHIA PELA ESTRADA DO SAL

Dianópolis, 5 de fevereiro de 1979.

Exmo. Sr. 
Governador do Estado de Goiás 
Em mão

Senhor Governador: (Irapuan Costa Júnior)
Solicitamos de V. Excia. a gentileza de interceder, mesmo 

por telefone, junto ao Governador da Bahia e ao seu Secretário de 
Transportes, Dr. Wellington Figueiredo (fone 244-0565), no sentido 
de que autorizem, urgentemente, a ligação da estrada que, partindo 
da divisa de Goiás, vai ao asfalto da BR-242 e BR-020, no município 
de Barreiras. São aproximadamente 70 Km, em trecho já locado, ab-
solutamente plano, sem outros obstáculos, precisando apenas de 
três bueiros e seus respectivos aterros.

Esclarecemos que no Governo de V. Excia. foi feita a estrada 
até a fronteira e, no prolongamento dela, está a ponte sobre o To-
cantins, encurtando em 940 Km a distância do Norte de Goiás ou da 
Transamazônica, à Bahia. Mesmo com o tráfego precário naquele 
trecho, contornando os brejos pela falta dos bueiros, o movimento 
já é grande, com tendência a crescer. Só os bois que já morreram ali, 
em caminhões atolados, davam para pagar o custo das obras.

Lembramos a V. Excia. que ainda no Governo Otávio Lage, em 
presença de várias autoridades, aqui em Dianópolis, o DERBA, por 
intermédio de um seu engenheiro, assumiu o compromisso de fazer 
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o trecho da Bahia, se Goiás fizesse o dele. A nossa parte, a que era 
difícil, foi feita por V. Excia. A deles, a fácil, não foi feita.

Grato,
Hagaús Araújo
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SUGESTÕES AO PLANO DE GOVERNO ARY VALADÃO

Dianópolis, 15 de fevereiro de 1979.

Exmo. Sr.
Deputado Ary Valadão
Goiânia – GO

Senhor Deputado:
V. Excia, ao elaborar seu plano de Governo, por certo não ha-

verá de se esquecer do Nordeste Goiano, redimindo-o do abandono 
a que vive relegado, como se aqui não fosse Goiás.

As esperanças frustradas ao fim de cada Governo já se torna-
ram rotina, levando nosso povo a um estado de desânimo e até de 
desespero.

Vimos a Usina do Mosquito, construída como marco de de-
senvolvimento para toda região, ser desmontada e substituída por 
outra, velha, insuficiente, quase uma sucata.

Vimos o Combinado AgroUrbano de Arraias, uma experiência 
pioneira ao progresso regional, ser desativado, como se o atraso já 
fosse uma determinação irreversível.

E o que mais lamentamos é que essas obras foram trazidas 
pelo adversário e prejudicadas pelos “amigos”.

Muitas promessas foram feitas e poucas se transformaram em 
realidade. Parece, até, que querem transformar o Nordeste Goiano 
em campo experimental de promessas não cumpridas, como se a 
testar o grau de tolerância de um povo.

Talvez considerem tabu um elemento do Nordeste em postos 
de comando do Governo. Se é pela falta de mérito do nosso povo, 
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ou pela incompetência dos filhos destes sertões, são alternativas 
que em nada nos lisonjeiam.

Mas, contrastando com o descaso dos homens, a natureza nos 
privilegiou em vários setores. Quando a falta de energia elétrica é 
um dos maiores entraves ao nosso desenvolvimento e conforto, 
como em ironia à nossa pouca sorte, o Nordeste foi dotado de ca-
choeiras por toda lado, com potencial bastante para o abastecimen-
to de toda a área.

Junto, remeto um pequeno relatório sobre a cachoeira do Rio 
Palmeiras, a maior de todas elas na região, centralizada e a mais fá-
cil de ser construída em todo o Estado de Goiás, pedindo-lhe, após 
ouvidos os técnicos, incluir a construção desta usina como obra 
prioritária de seu Governo.

As esperanças dos sertanejos são as mais resistentes. Só por 
isto, ainda restam algumas. E é nas mãos de V. Excia. que deposita-
mos todas elas.

Saudações
Hagahús Araújo e Silva
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PROPRIEDADE PRIVADA PRECISA SER RESPEITADA

Dianópolis, 5 de setembro de 1980.

Exmo. Sr.
Governador do Estado de Goiás 
Em mão

Senhor Governador: (Ary Valadão)
Quando até o direito à propriedade particular torna-se um 

privilégio, que pode ser perdido por quem não se submete às con-
veniências pessoais de um participante do poder, mesmo que este 
seja um 26º Suplente de Deputado Estadual pela antiga Arena, so-
mos forçados a parar e refletir.

Até entre os povos mais primitivos e as sociedades mais de-
cadentes, sempre houve o respeito à propriedade.

O IDAGO vendeu terras alheias em Dianópolis, registradas e 
com posses mais do que seculares, com pleno conhecimento do 
fato e sem levar em conta parecer da Procuradoria Geral do Estado. 
Isto, apenas para atender a pedidos políticos, de quem quer exibir 
o prestígio que lhe foi recusado nas urnas, através do achincalhe às 
leis, para se jactar em poder fazê-lo.

É princípio elementar de direito que a propriedade privada só 
pode ser vendida por seus legítimos donos. A soberania do Esta-
do não é absoluta. Quando existe interesse público sobre terras de 
domínio particular, há meios legais a serem usados. Nunca, porém, 
emitir um título sobrepondo a registros anteriores, como se acima 
das leis prevalecesse a política. Isto, no mínimo, caracteriza um es-
bulho, que em nada enobrece o Estado.
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A quantia de Cr$ 155.921,74 que o IDAGO cobrou pela área, in-
cluindo terras pertencentes a nossa família desde meados do sé-
culo passado, deu à operação o sentido de que era o custo, com 
juros e correção monetária, de uma outra realizada no ano 33 da era 
Cristã, onde o valor primitivo era, exatamente, 30 dinheiros.

Se esta importância fosse para melhorar os vencimentos dos 
funcionários estaduais, lotados no Instituto de Menores de Dianó-
polis, que ainda percebem vencimentos de Cr$ 2.420,00 mensais 
após mais de 20 anos de dedicação exclusiva àquela obra, ou para 
o pagamento atrasado em mais de seis meses da carne que alimen-
ta as crianças ali internadas, seria uma justificativa. Se não legal, 
pelo menos humanitária. Mas ignorar a lei, para alguém mostrar 
prestígio, ou pelo dinheiro em si, parece um preço muito elevado às 
nossas instituições.

Quando passamos a vida inteira lutando pelo ideal de ver o 
Brasil sob o império da justiça, livre de corrupções e do tráfico de 
influência para, no fim, constatar que todos os nossos sacrifícios 
de nada valeram, somos acometidos de profundo desânimo.

Já fui preso, encarcerado, marginalizado e taxado de subver-
sivo, por ser franco, leal e coerente com meus pontos de vista. Por 
ter dedicado grande parte de minha vida a obras sociais e a cuidar 
de crianças abandonadas, acusaram-me de comunista. Tudo isto 
magoa e decepciona bastante. Nunca, porém, é como sentir a per-
seguição de companheiros políticos.

Perdoe-me, Senhor Governador, por ser-lhe franco.
Seus verdadeiros amigos não são aqueles que somente o elo-

giam, aplaudem e lhe apontam só a parte positiva do seu governo.
O verdadeiro amigo é aquele que lhe é sincero e com coragem 

bastante para lhe dizer as verdades desagradáveis, externando-lhe 
seus pensamentos próprios e não o que pensam que V. Excia. gosta-
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ria de ouvir. São aqueles que, no anonimato, não solicitam favores, 
curtem suas dificuldades e pagam seus impostos, ficando com os 
encargos da política, para que outros detenham os cargos e suas 
regalias.

Se esses que dizem amigos e patriotas se sacrificassem um 
pouco colocando as leis e o interesse público acima de suas conve-
niências pessoais, em benefício do governo a que pertencem, não 
disputariam tantos cargos, posições e favores onerosos.

Errar é humano. Mas V. Excia. sabe que todas as medidas po-
pulares e acertos do seu governo têm a paternidade disputada por 
muita gente. Mas, quando acontece o contrário, só o Governador é o 
responsável. Angelicamente, cumprem ordens.

Mas hoje, quando vemos o prestígio crescente daqueles que 
o não merecem e a marginalização de um Libânio Araújo (Deputado 
Estadual do então nordeste goiano ) passamos a acreditar numa 
inversão de valores ou a duvidar de nossa sanidade mental.

Não foi esta, Senhor Governador, a Revolução dos nossos so-
nhos. Não devíamos permitir a transformação do movimento de 31 
de Março no 1º de Abril do povo brasileiro.
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Pesa muito em nossos brios patrióticos dar razão às palavras 
atribuídas a De Gaulle: “Este não é um País sério”.

Certo de merecer de V. Excia. as desculpas pela dureza das 
palavras, mas que exprimem a verdade, aproveito a oportunidade 
para apresentar-lhe, 

Respeitosas saudações 
Hagahús Araújo e Silva

(Observação: esta carta foi lida da tribuna da Assembleia Legislativa pelo deputado Li-
bânio Araújo. O governador reagiu duramente às críticas, desafiando Hagahús a mostrar 
prestígio. Hagahús rompeu com o governador e, tempos depois, aceitou o convite do então 
candidato a governador, Iris Rezende - adversário de Valadão – para ser candidato a de-
putado estadual pelo PMDB. Iris e Hagahús saíram vitoriosos do pleito).
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PRONUNCIAMENTO EM REUNIÃO COM O CANDIDATO A 
GOVERNADOR, IRIS REZENDE

1981

Que nossas primeiras palavras sejam de boas vindas àqueles 
que nos honram com suas presenças. E que recebam o meu abraço 
de amizade em nome do povo desta região.

Aqui estão reunidas as representações de vários Municípios 
do Nordeste Goiano para o primeiro contato com os futuros dirigen-
tes do Estado, numa conversa sincera e informal. Palavras francas 
entre amigos, onde as ofensas serão as reticências ou a não expres-
são verdadeira dos sentimentos.

Os senhores que sondam a vontade do povo, ouvindo suas 
reivindicações e suas queixas, para então formularem um plano 
de governo, precisam de sinceridade. A opinião formada de longe, 
através das informações de quem vai pedir favores, ou das notícias 
filtradas por assessores que se preocupam em retransmitir apenas 
o que for agradável, não retrata a realidade. Também aquele que 
vive distante e que nunca viveu em nosso meio, não vê o problema 
como o vemos.

Somos nós, que estamos nestes sertões, em meio ao povo, 
que ouvimos seus verdadeiros clamores; sentimos a mesma escas-
sez de transportes; também vivemos longe de nossos filhos que 
estudam ou trabalham fora à procura de melhores dias; e, juntos, 
sofremos toda a sorte de dificuldades econômicas e sociais. É por 
isto que podemos interpretar melhor as aspirações e sentimentos 
da nossa população.

Assim, os líderes aqui presentes perderiam sua autenticidade 
se não tivessem coragem bastante para, sem hipocrisias, externa-
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rem suas reivindicações e suas mágoas, mostrando a face da meda-
lha e também o seu reverso.

Por isto, é necessário que estas palavras se transformem em 
diálogo e sejam contestadas quando fugirem da verdade, pois, mais 
do que uma opinião pessoal, precisamos interpretar os anseios de 
toda a região.

É aqui o Nordeste Goiano. A parte mais pobre e esquecida de 
Goiás.

Parece, até, que a palavra NORDESTE tornou-se um estigma, 
quase um sinônimo de pobreza, problemas sociais e soluções sem-
pre adiadas. Só no Nordeste Brasileiro a inclemência da natureza já 
está sendo vencida pelas soluções racionais. Aqui, a inclemência é 
a dos homens.

Esta região, que antes foi abandonada por ser oposicionista, 
hoje é relegada a segundo plano por ser governista e cordata.

Vamos aos debates.
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SUGESTÕES AO PLANO DO GOVERNO IRIS REZENDE

Dianópolis, 9 de agosto de 1981.

Exmo. Sr.
Dr. lris Rezende Machado 
Em mão

Excelentíssimo Senhor:
(...) O Nordeste de Goiás, por ser a região mais pobre e carente 

do Estado, necessita de medidas especiais que o tirem da miséria e 
atraso seculares a que vive relegado.

É preciso encarar a realidade dos fatos, sem o falso ufanismo, 
que vê o Nordeste cheio de terras boas e riquezas incalculáveis. Na 
verdade, constituímos um bolsão de miséria porque nossas terras 
são ruins, salvo exceções. Estamos ligados ao “ Polígono das Secas” 
e sofrendo as consequências das irregularidades climáticas e da 
baixa umidade relativa do ar, que nos levam a perder lavouras com 
qualquer estiagem, por menos prolongada que seja.

É por isto que necessitamos de medidas especiais, com um 
estudo realista de nossas potencialidades, para que providências 
racionais sejam tomadas, sem o cunho eleitoreiro.

É sabido que a melhoria das condições econômicas de um 
povo é o fator básico para o seu desenvolvimento.(...)

Infelizmente, o Nordeste Goiano sempre foi discriminado 
com o abandono. É tratado como o filho raquítico de uma famí-
lia numerosa que, por ser doente e dócil, é abandonado devido 
ao custo do seu tratamento. Recusam-lhe o essencial, para que os 
outros sejam melhor tratados. Constroem autódromos e estádios 
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e negam-nos hospitais. Nomeiam conselheiros para o Conselho de 
Contas dos Municípios que não examinam tais contas, quando aqui 
nos faltam médicos, professores e dentistas.

Não bastam os programas de impacto, de grandeza exagera-
da e resultados tardios. O Nordeste não pode mais esperar. Ele deve 
ser tratado como um todo. Necessita de desenvolvimento homogê-
neo para que os resultados sejam duradouros. As soluções locais 
constituem aberrações de planejamento, se existem saídas gerais 
mais eficientes, como no caso do aproveitamento do potencial hí-
drico de nossa região para geração de energia. (...)

Nossas estradas não condizem com as aspirações de um povo 
que precisa crescer. Vivemos na região mais pobre do Estado e com 
o custo de vida entre os mais elevados do País. A má qualidade de 
nossas estradas, agravada no período das chuvas, eleva o preço dos 
fretes a níveis insuportáveis, barateando o que produzimos e enca-
recendo o que importamos.

A ligação do Nordeste Brasileiro ao Norte de Goiás, do Vale do 
São Francisco ao Vale do Tocantins, da BR-020 à BR-153, passando 
por esta região, encurta o percurso em cerca de 1.000 Km. Que V. 
Excia. coloque em seu plano de Governo a ligação asfáltica deste 
trecho facilitando, assim, nosso intercâmbio comercial com o Nor-
deste Brasileiro, que é o maior consumidor do pouco que temos a 
oferecer.

O Banco de Goiás, que deveria ser o fator básico do nosso 
progresso, está quase ausente de nossa região. E, onde existe, a 
carteira agrícola não funciona.

(...) O Nordeste não se faz presente na mesa das decisões 
governamentais.

Mas V. Excia., ao elaborar seu Plano de Governo, com certeza 
verá o nosso Estado de Goiás como um todo.(...)
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Os empregos públicos, para aqueles que trabalham, têm fi-
nalidade socializadora. Mas os empregos, sem a contrapartida da 
ocupação, têm resultado oposto.

Nossos governantes não podem escutar a voz do povo so-
mente através daqueles que vão ao Palácio do governo pedir favo-
res ou que têm cargos a defender.	 ·

E, mais do que tudo, é preciso que a honestidade e inteligên-
cia tragam a confiança nos nossos dirigentes.

Devem ser estabelecidos critérios rígidos na escolha daque-
les que irão nos representar. É preciso que os candidatos, além de 
vontade, tenham também um mínimo de aptidões e serviços pres-
tados. Que a qualificação não se restrinja apenas ao poder econô-
mico, laços familiares e desejo de galgar posições. Para mudança 
deste estado de coisas a que fomos levados, é preciso que não se-
jam cometidos os mesmos erros. Legenda só, não traz inteligência e 
probidade a ninguém. Capacidade de contestar, não significa capa-
cidade de legislar ou de administrar.

As bases se identificam melhor com seus candidatos quando 
participam de sua escolha e não apenas de sua eleição. O poder 
não é campo experimental de aptidões. Deve ser ocupado somente 
por quem demonstra capacidade.

Respeitosas saudações, 
Hagahús Araújo e Silva
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DISCURSO NA CONVENÇÃO DO PMDB QUE DEFINIA OS 
CANDIDATOS ÀS ELEIÇÕES DE NOVEMBRO DE 1982

Hoje é uma data histórica. O PMDB está em convenção para 
indicar seus candidatos. Ao povo cabe escolher os melhores para 
serem eleitos em 15 de novembro.

Pesa em nossos ombros uma grande responsabilidade. O 
povo já nos antecipou a certeza da vitória. Resta a nós, políticos, o 
compromisso solene de não decepcioná-lo. Temos de restabelecer 
a confiança nos nossos dirigentes e reformar a imagem desgastada 
do político e do administrador público.

Aqueles que se candidatam devem se dedicar inteiramente 
às causas da coletividade, pois o mandato não pertence ao seu 
detentor. É de propriedade do povo que o outorga.

Temos de assumir, como questão de honra, o compromisso de 
não cometer os mesmos erros que criticamos quando praticados 
por nossos adversários.

Precisamos mudar a imagem do político que promete o que 
não pode cumprir com dignidade; que se perde em questiúnculas 
e se esquece dos problemas maiores; que se dedica aos interesses 
individuais ou de grupos em detrimento dos interesses coletivos. 
Do político que luta pelas imunidades parlamentares até para os 
crimes comuns e se esquece dos direitos mais elementares do povo 
que representa. Do político que troca seus mandatos por cargos vi-
talícios; que se utiliza de posições para nomear parentes e apani-
guados, etc.

Quando existe a invocada imunidade até para os que matam 
e sigilo bancário para os que roubam, é porque está havendo uma 
inversão completa de valores e perda total da dignidade.
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TRABALHO

O trabalho deixou de ser uma fonte geradora de riquezas 
para se tornar uma aventura de resultados duvidosos, principal-
mente na agricultura, que é o setor que mais emprega mão de obra 
no país. “Plante que o João garante”, é um canto de sereia que tem 
levado, à ruína, uma infinidade de incautos, pois o custo da produ-
ção é maior que o valor do produto. Há até os que dizem que quem 
trabalha não tem tempo de ganhar dinheiro.

Roubar não é só assaltar galinheiros ou bater carteiras nas es-
quinas. Muito mais grave é o empreguismo oficial e desenfreado, as 
mordomias infindáveis, o superfaturamento de obras, os subsídios 
injustos, o favoritismo financeiro, o uso indevido da coisa pública, 
etc. 

Todos os assaltos efetuados a bancos, pelo Brasil inteiro, não 
bastariam para pagar os rombos de algumas financeiras falidas.

Parece até que se está impondo norma pela qual para que 
alguns tenham muito, é preciso que muitos não tenham nada.

O Brasil se tornou o País dos contrastes. É o berço das injus-
tiças e a terra dos privilégios.

Falta oxigênio nos hospitais e sobra ar refrigerado nas reparti-
ções públicas. Nos gabinetes há tapetes felpudos sob os pés de al-
guns, enquanto trapos e esteiras servem de berço a milhões de bra-
sileiros. Frotas de veículos oficiais devoram a gasolina importada, 
enquanto milhares morrem, mensalmente, de Doença de Chagas, 
porque não há recurso para combater os barbeiros. A suntuosidade 
de obras públicas é um acinte à miséria de tantos. Figurões com 
motoristas individuais e cidades sem médicos, por falta de recursos. 
Hospitais sem medicamentos de um lado e, do outro, mordomias 
sem fim.
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E depois se queixam da descrença das massas.
Hoje o político, ao invés de dizer o que vai fazer, deve assumir 

o compromisso de dizer o que não vai fazer.

Hagahús Araújo
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PRIMEIRA REUNIÃO DE PREFEITOS DO NORDESTE GOIANO  
COM OS ELEITOS DO PMDB

Dianópolis, 17/12/1982

A esperança de moralização do uso da coisa pública, mais do 
que qualquer outro fator, foi o veículo que carreou para o PMDB 
goiano toda a avalanche de votos do último dia 15 de novembro.

Portanto, se o povo teve a coragem de enfrentar todo um 
sistema para eleger seus representantes, esta coragem não pode 
faltar aos eleitos para terem, como meta prioritária, o combate à 
corrupção em todas as suas formas e nuances.

Enquanto não forem corrigidas as distorções orçamentárias, o 
paternalismo desenfreado e restabelecida a probidade administra-
tiva em todos os setores, por mais que o fisco continue “arrancando 
o couro” do contribuinte, não haverá recursos para o desenvolvi-
mento do Estado. Arrecadar, sem controlar os gastos, é como carre-
gar água em balaios para apagar incêndios.

Todo homem que se investe de um mandato eletivo ou cargo 
de chefia tem obrigação de dar o exemplo no cumprimento do seu 
dever.

A corrupção já está quase institucionalizada e é a maior fonte 
de descrédito do serviço público. O povo deixou de confiar em seus 
representantes. E, muitas vezes, tem razão.

Nenhum ladrão da coisa pública é metido na cadeia. Com o 
dinheiro do povo – que vive na miséria – subsidiam juros de em-
préstimos, de aplicação fictícia, para serem usados em cadernetas 
de poupança; fazem reajustes escandalosos em contratos milioná-
rios, de onde saem comissões vergonhosas.
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Normalmente, carros oficiais – que deveriam ser usados ex-
clusivamente em serviços especiais – são vistos por toda parte, 
conferindo status ao seu detentor e gastando o dinheiro do contri-
buinte. Se a finalidade é o transporte – e a moralização o lema – que 
estes veículos sejam modestos e facilmente identificáveis, para que 
o povo os conheça e a mordomia seja desestimulada.

É uma aberração o contraste luxuoso de certos órgãos públi-
cos ante a miséria de tantos. A simplicidade deve pautar todas as 
obras do governo, para maior elasticidade dos recursos. Nas obras 
do interior, tanto quanto a técnica e funcionalidade o permitirem, 
devem ser usados materiais e mão de obra da região.

Partindo da premissa de que o povo é quem detém o poder, é 
uma aberração ver, nas repartições oficiais, este povo maltratado e 
tratado como pária, por servidores sem nenhuma qualificação.

Enquanto dentro das salas funcionários ociosos se amonto-
am, nos guichês de atendimento o povo enfrenta filas intermináveis 
e malcriações sem fim. Funcionários gentis e prestativos, que deve-
riam ser a regra, são exceções.

Enquanto neste Estado morrem, a cada mês, milhares de 
crianças por falta de assistência médica, centenas de outras serão 
analfabetas, porque não têm escolas. Enquanto dezenas de cidades 
não têm médicos e muita gente passa fome e morre à míngua por 
falta de recursos, o Estado paga uma infinidade de pessoas sadias 
para nada fazerem. O aspecto social de uma demissão em massa é 
menos preocupante e mais moralizador do que a penalização da-
queles que trabalham e pagam impostos, para manter uma legião 
de parasitas, na forma de funcionários ociosos.

O Nordeste Goiano, como a região mais pobre de Goiás, sofre 
as distorções mais acentuadas deste estado de coisas.
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As lideranças da região, aqui reunidas, apelam a V Exa., como 
última esperança deste povo, já quase sem esperanças, a inclusão 
em seu plano de Governo dos seguintes benefícios, de ordem geral:

ESTRADAS

As estradas são o fator básico para o desenvolvimento desta 
região que, longe dos centros adiantados, sofre a disparidade do 
encarecimento do que importa e o aviltamento do preço daquilo 
que produz. Neste setor reivindicamos o seguinte:

a.	 Prosseguimento do asfalto da G0-118, com serviços bási-
cos, inclusive pontes, já concluídos até Campos Belos;

b.	 Melhoria na ligação BR-020 à BR-153;
c.	 Melhoria do trecho Arraias-Paranã-Palmeirópolis;
d.	 Ligação Campos Belos, BR-020, Via Pouso Alto;
e.	 Melhoria trecho Taguatinga- BR-020;
f.	 Ligação Conceição do Norte – Arraias;
g.	 Ponte sobre o Rio Manoel Alves e Tocantins, trecho Nativi-

dade – BR-153 (Alvorada).

ELETRIFICAÇÃO

O desenvolvimento da região só será possível após sua ele-
trificação. Há planos de extensão da rede de Cachoeira Dourada até 
Campos Belos, que deverá incluir Arraias. A usina do Balsa Mineiro, 
que abastecerá Dianópolis, poderá ser estendida até Conceição do 
Norte e Paraná. Taguatinga deverá abastecer o Combinado e Novo 
Alegre.
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Enquanto as populações rurais não tiverem um mínimo de 
dignidade em renda e conforto, todo programa de fixação do ho-
mem à terra não passará de utopia.

A eletrificação rural é fator básico para o desenvolvimento 
de qualquer propriedade. Poderá ser feita através de cooperativas, 
que conseguirão juros baixos e financiamentos a longo prazo. As 
redes monofásicas demandam menos técnica em sua implantação 
e poderão ser executadas sob orientação de um prático. Dispensa 
projetos onerosos e assistência especializada. Poucos Mutirões ele-
trificarão toda a área.

SAÚDE

É uma vergonha para o Estado, e um desrespeito à dignida-
de humana, a falta de um médico em grande parte dos municípios 
Goianos. Agentes do Fisco não faltam em parte nenhuma, porque 
recebem salários dignos. Mas a remuneração do médico é menor 
do que de alguns motoristas de representação, e não há incentivos 
para sua fixação em pequenas cidades.

Reivindicamos um médico para cada município, com ambula-
tórios mais equipados, inclusive para pequenas cirurgias.

O hospital regional de Campos Belos já não satisfaz às neces-
sidades da região. Necessita de ampliação e melhor assistência.

Em Dianópolis, existe planos para um hospital regional, que 
precisa ser executado.

Um dentista em cada município é também uma necessidade 
e questão de justiça.
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EDUCAÇÃO

Pedimos melhor assistência ao ensino de um modo em ge-
ral, e que seja criada uma escola técnica agrícola no Combinado 
AgroUrbano de Arraias ou Campos Belos, de acordo com a orienta-
ção técnica.

É uma região pobre, de terras fracas, e que tem na agricultura 
e na pecuária os sustentáculos de sua economia.

DOENÇA DE CHAGAS

É o maior flagelo destes sertões e uma vergonha para o Brasil 
inteiro.

O nordeste Goiano é o paraíso dos barbeiros, que semeiam 
mortes e produzem órfãos por toda parte.

Os dados oficiais indicam de 6 a 1O milhões de chagásicos 
neste país. Seriam necessárias mais de 50 bombas atômicas, com 
efeitos idênticos às que foram lançadas sobre o Japão, para produ-
zirem tal devastação em vidas humanas.

Milhões de brasileiros vivem inutilizados pelo efeito da Doen-
ça de Chagas. Por toda parte presenciamos mortes prematuras.

Como é uma doença incurável, sua erradicação é feita através 
do combate ao barbeiro.

Mas a campanha, periodicamente, é desativada por falta de 
recursos. Enquanto isto, constroem usinas nucleares, implantam 
Projeto Rio Formoso e dilapidam os recursos públicos em obras 
insensatas.

Chagas é a doença daqueles que vivem nos sertões e moram 
em choupanas de palha e paredes de pau a pique. Os dirigentes do 
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País não residem neste tipo de habitação. A morte de sertanejos 
não parece sensibilizar ninguém da cúpula governamental.

TELEVISÃO

Nem só de pão e trabalho vive o homem. O lazer faz parte 
também da vida.

Grande parte do Nordeste Goiano não é ainda coberta por 
uma rede de televisão.

O baixo poder aquisitivo do povo e a situação de penúria das 
prefeituras impedem a expansão deste serviço à nossa área.

É uma reivindicação de nossa gente. Não é justo sermos priva-
dos da televisão, por falta de recursos.

O que o Estado gasta com funcionários ociosos, em apenas 
dois dias, pagaria todo este serviço.

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Não bastam hospitais, médicos e remédios para um povo que 
tem na carência alimentar a origem da maioria de seus males. Pouco 
progresso traz as escolas se elas só servem para mostrar a nossos 
filhos o tanto que lhes faltam e o pouco que o futuro lhes oferece se 
permanecerem na região.

O desenvolvimento econômico do Nordeste Goiano deverá ser 
uma meta prioritária do Governo. Somos a região mais pobre do 
Estado.

Um estudo racional das potencialidades regionais seria ne-
cessário para a introdução de pequenas indústrias, com vocação 
regional, e assistência creditícia de órgãos oficiais.



HAGAHÚS ARAÚJO

204

PROVIMENTO DE COMARCAS

A falta de justiça nas pequenas cidades do interior é um caso 
estarrecedor.

Faltam juízes por toda parte e, quando aparecem, respondem por 
um número excessivo de comarcas, o que tolhe a eficiência da justiça.

O sertanejo, mais do que todos, é vítima constante da falta de 
justiça, ou de seu excesso. Onde há juízes, os abusos são reprimidos.

Para maior estímulo, a solução seria também a elevação de 
algumas Comarcas do Nordeste Goiano.

REPRESENTAÇÃO REGIONAL

O Nordeste Goiano sempre foi marginalizado das mesas de 
decisões governamentais.

Por ser uma região pobre, mais do que as outras, necessita 
de representação junto aos altos escalões governamentais, para a 
defesa de seus interesses.

Por isto, reivindicamos para a região um cargo no primeiro 
escalão e diretorias nos seguintes órgãos: Consórcio, BEG, Suplan, 
Celg, Secretaria da Agricultura, Secretaria de Saúde e Febem, dando 
assim um tratamento diferenciado à região, que necessita de assis-
tência para que o Estado tenha um crescimento homogêneo.

SUPERINTENDÊNCIA DO NORDESTE

A criação de um órgão estatal para supervisionar o desenvol-
vimento do Nordeste Goiano, dentro do espírito de um Distrito Ad-
ministrativo, é defendida por todas as representações municipais, 
como um fator essencial ao desenvolvimento da região.
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Hagahús com seis meses de idade.

Amélia Póvoa Araújo e José Araújo e Silva (Pais de Hagahús).
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O barão do Pajeú, bisavô de Hagahús, “foi um dos mais influentes e poderosos 
políticos pernambucanos do início do Século XX”. (Jornal O Globo, 2/9/1971)

Francisca Pereira da Silva (dona Chiquinha) – filha do barão do Pajeú –  
e Manoel Pereira da Silva Jacobina (padre Pereira), avós de Hagahús.
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 INSTITUTO (1953-1963)

Hagahús com 25 anos: um jovem idealista à frente da Construção do  
Instituto de Menores de Dianópolis.
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A primeira construção do Instituto de Menores de Dianópolis:  
um rancho de palha.

Os primeiros alunos do Instituto.
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Primeiros funcionários do Instituto

Alunos do Instituto com o professor, Cabo Albino.
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Alunos com mochilas doadas pelas Forças Armadas e denunciadas como  
“material subversivo”.

Alunos prontos para um passeio: roupas feitas de antigas fardas do Exército e 
da Aeronáutica, doadas do depósito de “inservíveis”.
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Hagahús se casa com Dona Josa, em 16 de fevereiro de 1955. À porta da Igreja, 
entrega seu “dote” de casamento: 37 meninos que já viviam no Instituto.
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Casamento.

Recém-casados.
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Sapataria do Instituto.

Hortas cultivadas pelos alunos.
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Primeiras salas de aula: ainda no rancho de palha.

O Instituto em construção.
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Inauguração do prédio principal do Instituto.

Grupo de teatro dos alunos.
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Clube de Futebol do Instituto (um dos melhores times da região).

Hagahús, em Goiânia, a caminho das repartições públicas,  
onde reivindicava apoio ao Instituto.
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Primeiros alunos do Instituto em pescaria no Rio do Peixe.
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Dr. Wilson e Celeste, que dirigiram o Instituto por 29 anos. Na foto, com os filhos 
Rosângela, Wilson Roberto, José Ângelo, Silvio Romero, Amélia Rosana, uma 

sobrinha e netos.

INSTITUTO, 2003

Prédio principal
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Quadra de esportes.

Casa dos funcionários.
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Turma de alunos do Instituto (2003).

O que deveria ser um “Instituto de Meninas”: depois Fórum, sede da UNITINS  
e de um Batalhão da Polícia Militar.
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O PREFEITO (1966-1970)

Hagahús recebe a visita do Governador Otávio Lage (na foto, segura o  
microfone o jovem estudante Confúcio Moura, depois governador de  

Rondônia, após saudar o Governador).

Homenagem do Ginásio João D’Abreu ao Governador Otávio Lage. 
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Lançamento, pelo Governador, da pedra fundamental do Grupo Escolar Abílio 
Wolney (na foto, o futuro Governador Leonino Caiado, o Bispo D. Alano Du No-

day, os Deputados Adail Santana e Cordeiro).
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Homenagem do Ginásio João D’Abreu ao Governador Otávio Lage.

Hagahús, Otávio Lage e Prefeitos da região.
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Hagahús (ao lado de Josa) conduz o então candidato ao Senado por Goiás, 
Juscelino Kubitschek, em visita a Dianópolis.

Hagahús e o Governador de Goiás, Leonino Caiado (1971-1975). Sentada à direita, 
Dra. Arline Dias Lima, primeira mulher médica de Dianópolis a ser contratada 

pelo Estado.
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DEPUTADO ESTADUAL, 1983-1987 
E DEPUTADO (CONSTITUINTE), 1987-1991

Hagahús como candidato a Deputado Estadual por Goiás, 1982

Com Josa, em sessão solene de assinatura da Constituição do  
Estado de Goiás (1988).
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Como Secretário de Desenvolvimento Social (1983-1985), percorre o interior  
de Goiás com a Primeira-Dama, D. Iris Rezende Machado.

Deputado Estadual, acompanha o Governador Iris Rezende na inauguração  
de obras públicas no antigo Nordeste goiano.
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Reunião de trabalho no Jalapão (1983).

Explicando a criação do Estado do Tocantins na Assembleia Legislativa  
de Goiás.
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Santinho de campanha para o Senado (1989) com mensagem do campeão de 
Fórmula 1, Ayrton Senna:

“Hagahús, estou
recomendando aos
amigos votarem em
você para Senador,

pelo Tocantins.
Conheço seu trabalho
social, sua integridade.  
É por isto que, desde  

pequeno, sou seu  
admirador.

Ayrton Senna”.
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DEPUTADO FEDERAL, 1991-1995

Na tribuna da Câmara dos Deputados defende o seu projeto de lei que  
proíbe o assentamento em terras invadidas.

No plenário da Câmara dos Deputados.
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Com o Deputado Federal Derval da Paiva, o Secretário José Luiz Lima e o Gover-
nador do Tocantins, Moisés Avelino (primeiro sentando à direita): liberação de 

recursos federais para o Tocantins.
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FAMÍLIA

Com os irmãos e primos, em encontro da Família Póvoa (julho/1988).

Com o prefeito de Dianópolis, Deodato Póvoa (primeiro à direita) e os  
também primos José Póvoa (Zeca), Nélio e Péricles.
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Com sua mulher Josa e os irmãos desta, seus cunhados Abílio, Jeovah,  
Flávio, Wilson (Candinho) e Wolney.

Hagahús (centro) com seus irmãos Wilson e Vilar (primeiro à direita)  
e suas cunhadas Celeste, Hélida (Lilita) e Inês.
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Com seu irmão mais velho, Antônio (sentado à direita), filhos,  
Hagahús Netto (primeiro à esquerda), o genro Custódio Gonçalves  

os sobrinhos Elson, Maria Coeli e Polyanna.

Com os filhos (da direita para a esquerda) Pedro Jorge, Iara, Aracy,  
Moema, Juçara e Ubiratã (2002).
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Outros genros de Hagahús: José Alencar, Luiz Arnóbio e  
Wellington Filho, com D. Josa.

Hagahús e Josa com os netos (2002).



UMA LIÇÃO DE CIDADANIA

235

Com netos, sobrinhos e o genro José Alencar.

Ao centro, em pé, a dedicada amiga da família,  
Maria Anita, abraça o casal.
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Na fazenda “Cabeceira do Brejo” em Dianópolis (TO)..

Hagahús com filhos, netos e sobrinhos em encontro da Família Póvoa.
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O Parlamentar
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MANDATOS DE DEPUTADO ESTADUAL E FEDERAL

Após 13 anos sem ocupar cargos públicos, mas com uma li-
derança respeitada na região – mesmo rompido com o governo do 
Estado e com o governador que não aceitavam suas críticas – Ha-
gahús foi desafiado a “mostrar prestígio”, como os governistas assim 
o exigiam.

Não tinha outra alternativa. Aceitou o desafio, depois de con-
vidado pelas forças de oposição (PMDB) a se candidatar a deputado 
estadual. Novamente, como candidato, enfrentava uma campanha 
política. E o povo o elegeu, formalizando a sua condição de líder 
político da região.

Na posse dos novos deputados, o representante do Norte/ 
Nordeste goiano na Assembleia Legislativa de Goiás é escolhido 
para falar em nome da bancada majoritária, já que o seu partido 
elegeu o governador Iris Rezende e a maioria da Assembleia. O seu 
discurso – interrompido 29 vezes por aplausos – virou lenda e fez 
história. A história que ele procurou construir em cada um dos seus 
atos e com um único objetivo: honrar os compromissos assumidos 
em praças públicas.

Passado um ano de governo, em reunião do secretariado do 
governador Iris Rezende do qual era integrante, e com a franqueza 
de sempre, reclamava que a coragem de muitos, demonstrada em 
palanques ao apontar erros e apresentar soluções, vinha falhando 
na hora da luta ou cedido lugar ao comodismo. “Poucos colaboram 
em apurar fraudes do passado, ou do presente, como se isto não 
fosse uma responsabilidade comum”, enfatizava. “Os compromissos 
que assumimos não foram somente para conseguir votos. Eram uma 
proposta séria de governo.... Não estamos roubando o dinheiro do 
povo. Mas ele continua sendo roubado através do emperramento 
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da máquina oficial e daqueles que, ganhando seu salário, pouco 
ou nada dão em contrapartida de trabalho. E nada acontece: alguns 
porque são correligionários e outros porque são adversários”.

Hagahús cobrava rigorosa apuração de fraudes do governo 
anterior e de todas as operações suspeitas mesmo no governo do 
qual fazia parte, para servir de exemplo aos administradores públi-
cos. Reclamava da omissão do Poder Judiciário.

“Se a corrupção não é crime, vamos logo legalizar a profis-
são”, dizia.

Como Secretário de Trabalho e Desenvolvimento Social do 
governo Iris Rezende marcou época, sem alardear o seu trabalho, 
consciente de que nessa área a propaganda é perigosa. Na opinião 
de Hagahús, a divulgação maciça de realizações sociais gera expec-
tativa de que se está criando nichos ou ilhas de prosperidade em 
algumas regiões, aumentando a demanda pelos serviços e criando 
um círculo vicioso alimentado pela miséria que atinge a maioria das 
famílias. De alguma forma, ele contava com o total apoio do gover-
nador Iris Rezende “sempre muito sensível aos problemas sociais 
do Estado”, enfatiza. Mas os recursos orçamentários eram poucos. E 
como em todo governo, não era fácil superar os entraves da buro-
cracia que dificultam e emperram muitas ações.

Convencido de que as mazelas da sua região, a mais pobre 
e abandonada do estado de Goiás, só seriam superadas com uma 
política econômica e social séria, em nível nacional, revoltava-se 
com os constantes escândalos financeiros que pipocavam por todo 
o país, onde apenas o governo pagava os prejuízos. Os ladrões do 
povo ou da coisa pública ficavam cada vez mais ricos e até se bene-
ficiavam do calote público. E Hagahús não perdia a capacidade de 
se indignar com tantos absurdos.
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NOVO ESTADO

O representante do Norte/Nordeste Goiano na Assembleia 
não se afastava dos problemas enfrentados pelo povo da sua re-
gião no seu dia a dia. Juntamente com os seus colegas deputados 
da Assembleia Legislativa, eleitos pelo povo do Norte e Nordeste 
goiano – e com as ações dos deputados federais da região – abria e 
pavimentava o caminho para garantir a divisão do estado de Goiás 
com a criação do estado do Tocantins, na forma dos projetos apre-
sentados e defendidos pelos então deputados federais Siqueira 
Campos, José Freire e outras lideranças.

Sabia da importância de garantir, preliminarmente, o apoio 
do governo de Goiás e da Assembleia Legislativa goiana para que o 
Congresso Constituinte de 1988 referendasse uma decisão que fosse 
ao encontro das aspirações da maioria das lideranças políticas do 
Estado, contasse com respaldo legal e não viesse a ser contestada 
pelo povo de Goiás e pelo Executivo Federal. Todos se lembravam 
de que, no Congresso Nacional, tramitavam propostas de criação 
de outros estados – como o estado do “Triângulo”, com a divisão 
de Minas Gerais – que jamais saíram do papel: não contavam com 
o apoio do governo do estado a ser desmembrado e enfrentavam 
duras resistências nas suas Assembleias Legislativas. E até mesmo 
de grupos econômicos poderosos, que temiam perder mercado e 
poder.

Com a criação do estado do Tocantins, os investimentos pú-
blicos para aquela nova unidade da federação teriam de obedecer 
a critérios e dispositivos da própria Constituição de 1988. Mas onde 
havia possibilidades de investimentos ou promessas de recursos 
públicos, ali estava Hagahús tentando levá-los para suas bases 
eleitorais ou ajudando os colegas a conseguir benefícios para os 
municípios tocantinenses mais carentes e necessitados.



UMA LIÇÃO DE CIDADANIA

241

DEPUTADO FEDERAL

Após oito anos como deputado estadual, Hagahús chega à Câ-
mara dos Deputados em 1991 com um sonho maior: contribuir para 
que o Poder Judiciário cumprisse o seu papel, levando aqueles que 
roubam a coisa pública a ressarcir os prejuízos causados ao erário 
e ao povo, e responder pelos seus crimes na cadeia. Hagahús já 
contava com um longo histórico de uma vida pública marcada por 
um combate sem tréguas à corrupção e por mais investimentos nas 
áreas social e da educação.

Desapontado, não esconde que guarda a sensação de que 
nada conseguiu no movediço terreno em que tentou conter a ava-
lanche de casos de corrupção, com vazamentos constantes e des-
vios de recursos públicos.

“Tem razão o escritor goiano Carmo Bernardes quando diz que 
apontar patifarias é como atirar com espingarda de dois canos, da-
quelas que têm uma boca para lá e outra para o atirador, onde a 
cada tiro o único alvo seguro é a cara do caçador”, diz Hagaús.

Mas o deputado federal pelo Tocantins, com um trabalho se-
guro no Poder Legislativo, foi o parlamentar da bancada tocanti-
nense a conseguir para o novo estado o maior volume de recursos 
públicos do Orçamento da União de 1993, feito destacado e pa-
rabenizado, em ofício, pelo então governador do estado, Moisés 
Avelino. E Hagahús sempre esteve entre os deputados do Tocan-
tins (1991-1995) recordistas em amealhar recursos e garantir inves-
timentos federais para a mais nova unidade da federação, como 
atestam documentos da Comissão de Orçamento da Câmara.

As emendas orçamentárias do deputado Hagahús Araújo ga-
rantiram, entre outros benefícios, investimentos para obras sociais 
em quase todo o estado, escolas e prefeituras da sua base eleitoral, 
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além de viabilizarem a construção do aeroporto de Palmas, entre 
outras conquistas.
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CAPÍTULO 22

NO GOVERNO

Assumi meu primeiro mandato de deputado estadual em 31 de 
janeiro de 1983. Com a eleição do governador lris Rezende, a 

oposição, representada pelo PMDB – o mesmo partido pelo qual eu 
tinha sido eleito – ocupou o Poder.

Fui indicado para falar em nome da bancada majoritária na 
posse dos deputados e o meu discurso refletia todos os meus pen-
samentos e propósitos de mudança. Por ser o mais velho dos elei-
tos (55 anos), também presidi a sessão de posse.

A seguir, fui convidado pelo nosso governador para assumir a 
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. Pela minha expe-
riência na área, principalmente na assistência a menores, aceitei o 
desafio.

Estive na Secretaria do Desenvolvimento Social por quase três 
anos.

Assustei-me com os entraves burocráticos para enfrentar os 
inúmeros problemas sociais que tínhamos pela frente e a falta de 
recursos orçamentários, embora contasse com o apoio imprescindí-
vel do nosso governador.
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CAPÍTULO 23

PATERNALISMO

Sempre fui contrário ao paternalismo de certos programas assis-
tenciais e a publicidade em sua distribuição, que geram mais 

problemas à medida que tentamos a sua solução.
Na época, em regime de mutirão, o governador eleito Íris Re-

zende construiu, em Goiânia, mil casas populares em um só dia: a 
Vila Mutirão. A imprensa deu a notícia em destaque e, na semana 
seguinte, de todas as partes do estado, até de outras regiões do 
país, chegavam famílias querendo as “casas que o Governo estava 
distribuindo de graça para os pobres”.

O programa foi expandido para cidades do interior, com suces-
so e igualmente alardeado pela mídia. A participação de todos no 
mutirão de construções irmanava as elites e as massas na solução 
de um problema social, o que era bastante positivo. Mas eu achava 
que o programa tinha cunho paternalista, pois o beneficiado, com 
um só dia de serviço, recebia inteiramente de graça a sua moradia.

Eu sempre acreditei que raramente alguém é tão pobre que 
não possa contribuir, com a mão de obra, na construção de sua 
casa, para valorizar o que recebia. Se não tivesse o que comer no 
período, poderia receber cestas básicas. Estas, como quaisquer ou-
tros benefícios, deveriam ser vinculadas a um trabalho social que 
o beneficiado estivesse executando, mesmo se em proveito próprio. 
Achava que nunca se devia dar um bem, inteiramente de graça, a 
quem podia trabalhar, a não ser em casos emergenciais, para não 
formar a dependência e a acomodação.
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Hoje, como ontem, a distribuição de casas populares, nem 
sempre por critérios rigorosos e sociais, vem concorrendo para o 
êxodo rural, criando nas cidades focos de conflitos e bolsões de 
miséria. Em sentido inverso, a reforma agrária, nas mãos de agita-
dores profissionais, leva para o campo milhares de desajustados 
urbanos. Em ambos os casos, criam ainda um mercado imobiliário 
paralelo, com a venda dos lotes ou casas, muitas vezes até pelo 
agravamento da pobreza dos supostos beneficiados. É claro que tais 
vendas são proibidas, como o é também a corrupção no serviço 
público. Mas são práticas rotineiras, incentivadas pela impunidade.
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CAPÍTULO 24

PROPOSTAS

Além dos problemas habituais da Secretaria, tentei inovar com 
alguns programas executados em silêncio. Como em quase to-

das as grandes cidades do Brasil, a mendicância, a vadiagem e me-
ninos de rua, em Goiânia, eram também uma chaga social.

A Maçonaria tinha a Associação Maçônica de Erradicação da 
Mendicância (AMEM) e um abrigo; a Polícia Militar tinha soldados e 
prisões; o Estado contava com hospitais e outros programas disper-
sos e a Secretaria tinha a estrutura para fornecer veículos abaste-
cidos, motoristas, pessoal de apoio e assistentes sociais altamente 
qualificados. Unimo-nos. A solução do problema era o único obje-
tivo e não a sua publicidade. O envolvimento de uma entidade res-
peitável como a maçonaria, que não se interessa pela propaganda 
e nem por fazer política partidária, concorreu para o êxito do traba-
lho, comprovado pelo silêncio da mídia, com o desaparecimento do 
problema.

Iniciamos com uma Kombi descaracterizada, abastecida, com 
motorista e assistentes sociais da Secretaria colocados à disposição 
da AMEM e coordenada por um seu representante. Com um policial 
militar, formavam a equipe. Rotineiramente, percorriam as ruas de 
Goiânia, recolhendo os mendigos, doentes e meninos de rua para 
identificação das pessoas e dos problemas em sua origem. Após a 
triagem, na AMEM, os doentes eram encaminhados aos hospitais; 
os pobres em trânsito, aos abrigos e passagens de regresso, se este 
era o seu desejo; os malandros, que eram muitos, em caso de rein-
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cidência, à Delegacia, por vadiagem. E os meninos às suas famílias 
ou instituições de menores, que dávamos assistência. Desde aquela 
época já existiam programas sociais em condições de combater a 
profissionalização da mendicância e da malandragem, até com pon-
tos fixos de aproveitadores contumazes.

Outro programa que tentei implantar foi a criação de algumas 
escolas, aproveitando fazendas ociosas do Estado ou da União, para 
ensino de práticas destinadas ao melhoramento da renda de quem 
vivia nas roças, em cursos de pequena duração, em regime de inter-
nato. Temos escolas superiores de agricultura e veterinária e esco-
las técnicas agrícolas, equivalentes ao segundo grau, normalmente 
preparando gente das cidades. Mas se um agricultor, ou uma mãe 
de família, quiser aprender a fazer um queijo, uma horta, um vivei-
ro ou pomar e tantas outras pequenas atividades que independem 
até de alfabetização, não encontra quem lhe ensine. Em ltauçu, em 
uma fazenda do Estado, ficou implantado o embrião daquilo que 
idealizamos e que, emperrado pela burocracia, não foi concluído.

Em reuniões de Secretários (ver discursos anexos) discutía-
mos os problemas que enfrentávamos. Mas é inegável que o Gover-
no Íris Rezende avançou em conquistas sociais sobejamente reco-
nhecidas e copiadas em todo o País, que muito contribuíram para 
o êxito da sua administração e o seu prestígio político em nível 
nacional e até internacional.
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CAPÍTULO 25

ASSEMBLEIA

Voltei à Assembleia Legislativa em 1985, reassumindo meu man-
dato de deputado estadual e reeleito para um segundo período.

Durante toda a minha vida como parlamentar, duas vezes de-
putado estadual por Goiás e uma vez deputado federal pelo Tocan-
tins, tentei cumprir o meu dever. Participei de todos os atos onde 
acreditava em jogo os interesses coletivos, inclusive quando a As-
sembleia Legislativa de Goiás acabou com o privilégio da aposenta-
doria dos seus deputados, que hoje ninguém comenta. Com 75 anos 
de idade, a única aposentadoria que tenho é pelo INSS, de menos 
de três salários mínimos, embora eu tenha contribuído, para efeito 
de cálculo de aposentadoria, com base em 8 salários mínimos.
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CAPÍTULO 26

TOCANTINS

Com os então deputados Brito Miranda, José Freire, Totó Caval-
cante, Darcy Coelho e tantos outros, percorremos o Norte de 

Goiás e participamos de reuniões, lutando pela criação do Estado 
do Tocantins, oficializada em 1988. Inegavelmente, a capacidade de 
mobilização, participação e o trabalho do então deputado federal 
Siqueira Campos, principalmente no Congresso Constituinte, foram 
decisivos para que o Tocantins se tornasse uma realidade.

Após a criação do novo Estado, cheguei a me candidatar ao 
Senado, na chapa encabeçada pelo nosso candidato a governador 
pelo PMDB, José Freire. Mas o governador eleito, Siqueira Campos, fez 
os seus três senadores. Todavia, eu era deputado estadual por Goiás 
e continuei exercendo o meu mandato até o fim. Daquela época 
guardo, como uma grata recordação, o oferecimento desprendido 
de Ayrton Senna – já consagrado mundialmente como campeão de 
Fórmula 1 – em vincular sua imagem à propaganda de minha candi-
datura ao Senado. Eu sabia que ele estava vinculando o seu nome 
e sua poderosa imagem não à política, mas ao meu trabalho com 
menores, àquele que educou centenas de crianças no Instituto de 
Menores de Dianópolis, que ele conhecia, e na mesma região onde 
seu pai, meu amigo Milton, foi fazendeiro. Hoje, falar de Ayrton Sen-
na é fácil, porque o mundo inteiro acompanhou e vibrou com seus 
lances de técnica e ousadia em pistas, circuitos e em todas as suas 
corridas. Difícil é falar na pessoa humana que conheci, distribuin-
do seus bens e sua bondade com os necessitados, às escondidas, 
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como se estivesse praticando uma má ação, para que o beneficiado 
não soubesse o nome do seu benfeitor. E da valorosa família que 
forjou o ídolo e que perpetua a sua memória no Instituto Ayrton 
Senna, para praticar o bem.
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CAPÍTULO 27

COMISSÃO

Como deputado estadual, fui Presidente da Comissão de Divisão Ad-
ministrativa da Assembleia Legislativa de Goiás, quando criamos 

cerca de 40 novos municípios, muitos deles na área que é hoje o Estado 
do Tocantins, onde os interesses das populações beneficiadas falaram 
mais alto do que os dispositivos que regulamentavam a matéria.

Por mais de dez anos, como parlamentar, fiz parte da comissão 
que cuidava da demarcação da divisa da Bahia com Goiás, depois 
estendida ao Tocantins. Fiz várias viagens às minhas custas, cole-
tei documentos para a solução de um problema que se arrasta por 
quase um século, onde só nós temos a perder. Fiz muitos pronun-
ciamentos reclamando do descaso da Procuradoria Geral do Estado 
de Goiás na solução desse problema.

Minha casa em Goiânia ou Brasília, onde estive por um perí-
odo de 12 anos, sempre hospedou amigos do interior e muitos do-
entes, que vinham à procura da assistência médica que lhes faltava 
em seus municípios de origem. A ninguém recusei atender. Todos 
tinham o número de meu telefone, que foi sempre instalado à cabe-
ceira de minha cama. Alguns não sabiam que eu dormia cedo e que 
acordava de madrugada.

Como deputado estadual e federal, lutei por recursos para es-
colas, estradas, saneamento básico, eletrificação e por tudo aqui-
lo que significava melhoria para a região que representava. Viajei 
constantemente ao interior para, em contato direto com os eleito-
res, conhecer melhor seus problemas e lutar por soluções.
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CAPÍTULO 28

REFORMA AGRÁRIA

Sempre fui favorável à Reforma Agrária, feita de forma responsá-
vel e sem violência, para priorizar aqueles que já vivem nas ro-

ças em condições de verdadeira penúria, com menos oportunidade 
do que um baderneiro urbano. É preciso também o respeito à pro-
priedade alheia, porque além daqueles que não têm terra, há tam-
bém famílias que não têm casas, nem dinheiro, nem o que comer, 
etc. que somados a uma grande maioria que não tem escrúpulos, 
irão formar uma mistura explosiva. Por outro lado, é um princípio 
básico para o êxito de qualquer empreendimento a seleção dentro 
do perfil daqueles que serão beneficiados. O INCRA não pode ficar 
a reboque de agitadores profissionais, os verdadeiros dirigentes da 
Reforma Agrária, apenas para pagar as contas. Até das despesas dos 
acampamentos, enquanto formam os grupos de invasores. Um de-
les já fala em um acampamento gigante como o de Canudos, talvez 
sem saber que ali 15.000 sertanejos perderam a vida.

Que a Reforma Agrária seja feita dentro da lei e por técnicos da 
área para resolver um problema social e não criar uma convulsão social.

Fiz política às minhas custas e me empobreci no exercício dos 
mandatos. Todos sabem disto. Ao final de cada eleição, só restavam-
me dívidas a serem honradas com a venda de bens que consegui 
amealhar quando não exercia cargos públicos. Àquela época, sem 
mandatos, tive tempo e condições para dedicar-me à família, formar 
um considerável patrimônio e até mesmo cuidar de fazendas tam-
bém herdadas por minha mulher. E que iam embora a cada eleição.
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CAPÍTULO 29

TRABALHO

Pensei que deputado valia alguma coisa e que a voz da tribuna 
seria ouvida. Não conhecia ainda o poder corporativo da cor-

rupção, em toda a sua plenitude. Sentia-me como um D. Quixote, 
atacando moinhos de vento.

Na Câmara Federal estive entre os deputados que mais car-
rearam recursos para o Estado e Municípios do Tocantins. Nunca 
tive o meu nome envolvido em nenhuma irregularidade e jamais 
aceitei ou me apontaram como beneficiário de qualquer comissão 
que me tenha sido paga, pois sempre entendi que era um dever 
e obrigação do parlamentar, entre outras importantes atribuições, 
trabalhar para alocar recursos orçamentários para a sua região, 
para o seu Estado ou até mesmo para o País, em projetos e obras 
de interesse coletivo.

Pertenci à Comissão de Orçamento da Câmara Federal e ao 
longo de minha vida, em altos escalões do Executivo ou do Legislati-
vo, tive a obsessão por manter um nome limpo e honrado e do qual 
meus filhos, meus netos e bisnetos, minha família, os alunos do Ins-
tituto, meus amigos, minha cidade e Estado pudessem se orgulhar.

Por considerar a corrupção a causa principal dos males que 
afligem o País, mesmo sabendo da impunidade generalizada e de 
corruptos notórios encastelados nos altos escalões dos Três Pode-
res, fui implacável na tentativa de moralizar a administração públi-
ca. Esta sempre foi uma das minhas mais importantes ações, além 
do enfrentamento das questões sociais e da educação.
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Pedi votos para colocar em prática as minhas propostas nes-
sas áreas e sempre contei com o apoio do povo e dos municípios 
que representei.
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CAPÍTULO 30

DEVER

Tenho apenas a certeza de ter cumprido o meu dever e, mais 
ainda, de que os corruptos continuarão imbatíveis enquanto as 

elites continuarem priorizando a defesa dos seus privilégios, como 
se direitos fossem adquiridos por usucapião.

O maior conto do vigário é o artigo 5º da Constituição Federal, 
que assegura que “todos são iguais perante a Lei”.

É claro que tem deputados corruptos, aqueles que eram e 
continuam sendo ricos e alguns que se enriqueceram no exercício 
do mandato. Mas a grande maioria gastou seu patrimônio e vive 
endividada.

Dizem que a política é como uma amante, mas daquelas que 
não distribuem carinho e que não prestam: trai os políticos, toma-
lhes o dinheiro, desperta ciúmes, deixa-lhes mal falados, mas eles 
se enrabicham pela bichinha, não a largam e nem querem perdê-la. 
Quando traídos – e como o são – juram abandoná-la, mas além 
do patrimônio, muitas vezes, ela lhes levou também a autocríti-
ca. E aos políticos em idade muito avançada, nenhuma “amante” é 
recomendável.

Ironicamente, os deputados integram a cúpula de um dos Três 
Poderes constituídos: o Poder Legislativo. Entre outras atribuições, 
elaboram as leis, fiscalizam as contas do Executivo para recusá-las 
ou não; aprovam orçamentos onde podem incluir alguma dotação 
para seus municípios e, logicamente, dispõem de uma tribuna para 
defender seus pontos de vista. Só que as leis que elaboram podem 
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não ser sancionadas pelo Executivo, ter interpretações diversifica-
das e até pura e simplesmente não serem cumpridas; as dotações 
que incluem no orçamento podem não ser pagas; aprovar ou recu-
sar prestações de contas ou abrir CPls tem o mesmo resultado, ante 
a impunidade generalizada.

Nenhum dos Poderes formam uma ilha de pureza. Mas de-
putado não é cargo vitalício, nem é “penalizado” com aposenta-
doria compulsória em caso de corrupção, como ocorre com alguns 
membros do judiciário. O parlamentar, democraticamente, pode ser 
xingado, ter sua vida pública e privada devassadas. A cada quatro 
anos, pode ser alijado pelo voto, cassado pelos seus pares ou até 
pela Justiça. Leis, que foram aprovadas por mais de 500 deputados, 
podem ser ignoradas. Mas qualquer determinação judicial, mesmo 
para soltar um traficante, não pode sequer ser discutida.

Terminei meu último mandato eletivo, como deputado federal, 
em 1995. Olhei para trás, onde tinha deixado grande parte da minha 
vida e quase todo o meu patrimônio. À frente, continuava a corrup-
ção, cada vez mais fortalecida, rindo dos bestas que acreditaram em 
Justiça. Tinha esposa e filhos a quem amava e que foram relegados 
a segundo plano. E um monte de dívidas a pagar. A idade está ver-
gando a espinha, que os poderosos não conseguiram fazê-lo.

Agora, o tempo é pouco, mas ainda restou coragem para co-
meçar tudo de novo...
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DISCURSOS E PROPOSTAS

O RECADO DO PMDB, DADO POR HAGAHÚS

(Publicado no “Diário da Manhã” de 2/2/1983)

“É preciso que a honestidade, o trabalho e 
a inteligência tragam a confiança perdida”.

Coube ao deputado Hagahús Araújo falar em nome da banca-
da do PMDB, no instante da instalação da 1Oª Legislatura, fazendo 
a saudação aos parlamentares empossados. Seu discurso, inter-
rompido 29 vezes por aplausos, foi o seguinte:

“Venho dos sertões goianos. Trago comigo as limitações do 
caboclo e também uma vontade imensa de acertar.

Falo em nome de minha bancada, o PMDB, mas pessoalmente 
assumo a responsabilidade por todas as palavras e conceitos aqui 
emitidos.

Sei que leis, geradas pelo arbítrio, reduziram o deputado a 
uma figura quase decorativa. Mas sua boca não foi trancada e nin-
guém o obriga a mentir, ou a fazer aquilo que não deseja. Somos, 
portanto, responsáveis pelos erros e acertos aqui cometidos.

Em praças públicas, desfraldamos a bandeira da moraliza-
ção. Combatemos mordomias e criticamos privilégios. Se tivemos 
coragem de criticar os erros, temos agora de apresentar soluções. 
Chegou a vez de mostrarmos que a coragem demonstrada nos pa-
lanques não era fictícia, e que nossas promessas foram para valer.

Precisamos agora nos lembrar de que um povo que não tem 
oxigênio em seus hospitais, nos dá um ambiente de trabalho com ar 
condicionado. Um povo que dorme no chão, nos dá tapetes felpu-
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dos. Um povo que passa fome, nos mantém bem alimentados. Um 
povo que à beira dos rios, nos pés das serras, favelas e invasões dá 
o que não possui, tem o direito de exigir nosso trabalho, dedicação 
e sinceridade. Fomos nós que disputamos esta posição. Agora não 
temos o direito de queixar sacrifícios ou fugir com medo da luta.

Cada casuísmo aqui sacramentado é uma punhalada nas cos-
tas dos nossos eleitores. Melhor seria não ter Assembleias a tê-las 
como fábricas de sinecuras.

Aqui não viemos para representar grupos. Representamos 
os eleitores e os contribuintes. São estes os mais importantes. Os 
primeiros nos elegeram e os últimos pagam nossas despesas. Aqui 
não há interesse do Governador. Há interesse do povo. Acima do 
Governo e dos partidos.

“Vimos para restabelecer a confiança e reformar a 
imagem desgastada do político e do administrador 

público que lutam por vantagens pessoais e se 
esquecem dos direitos mais elementares do povo que 

representam.”

ERROS

Para cometermos os mesmos erros que criticamos quando 
praticados pelos outros, seria melhor termos perdido as eleições. 
Assim, não acrescentaríamos ao povo novos sofrimentos.

Vimos para restabelecer a confiança e reformar a imagem des-
gastada do político e do administrador público que lutam por van-
tagens pessoais e se esquecem dos direitos mais elementares do 
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povo que representam. Alguns prometem o que não podem cumprir 
com dignidade. Outros ocultam fatos que deveriam ser públicos. Há 
até aqueles que têm medo de apontar erros alheios, porque têm 
receio de que os seus sejam descobertos.

Para sermos coerentes, precisamos ter humildade e refletir a 
cada instante que esta posição não nos pertence. Somos apenas 
representantes do povo e, só a ele, temos de prestar contas dos 
nossos atos.

Se vimos para “virar a mesa”, não podemos aceitar isto que 
aí está. A verdade é que o povo já não confia em políticos. E vem 
tendo razão.

Muitas vezes, alguns deles são tão autênticos, como raposas 
que representam galinheiros.

A desmoralização chegou a tal ponto, e a desfaçatez atingiu 
tal limite, que chamam de “bestas” os honestos. “Sabidos” e “inte-
ligentes”, os que furtam a coisa pública.

Ao poder Judiciário não são dados a importância e o respeito 
que merece. Dezenas de cidades sem juízes, e os órgãos judiciários, 
acintosamente, desprovidos de recursos. As regalias são oferecidas 
para quem precisa da lei contra si, e não para que a justiça seja 
exercida em toda a sua plenitude.

É preciso que a honestidade, o trabalho e a inteligência tra-
gam a confiança perdida. O povo está desesperado. Passa fome e 
vive sobrecarregado de impostos diretos e indiretos. Só falta pagar 
pelo ar que respira ou pelo chicote que o flagela.

E, o mais lamentável de tudo isto: o produto de tantos sacrifí-
cios se perde em horas a fio para ser atendido.

As repartições públicas estão cheias de funcionários ociosos, 
que não são os aleijados, nem os filhos das lavadeiras, nem dos la-
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vradores sem terra. São o resultado dos conchavos políticos, indica-
ções dos familiares e apaniguados da classe dominante. É estímulo 
à formação de parasitas e à penalização daqueles que trabalham e 
pagam impostos para manter quem não produz.

SERVIDOR

A honrada classe dos verdadeiros funcionários públicos sofre 
o desgaste e as consequências deste descalabro. Quase todos estão 
sem receber seus vencimentos e passando privações sem limite.

Se fôssemos dar crédito a boatos, o conceito de nossos admi-
nistradores iria abaixo do nível das solas dos sapatos. Falam que os 
recursos destinados a funcionários são desviados para pagamento 
de empreiteiros e fornecedores, porque estes pagam comissões.

A palavra “servidor público” perdeu seu significado. Existem 
muitos que se serve m do público, mas ao servidor só está restando 
o direito de pagar impostos e emprestar seu nome a quem dele se 
utiliza.

Nos guichês de atendimento, filas imensas postam-se ante 
escassos e, até, grosseiros funcionários. Nos hospitais, de pé, doen-
tes esperam horas a fio para serem atendidos.

Noutros lugares, há salas apinhadas de ociosos, em poltronas 
confortáveis e em ambientes de ar condicionado, onde o povo, o 
verdadeiro dono do poder, não pode nem entrar.

Há muitos chamados funcionários que só vão às suas reparti-
ções receber seus contracheques de pagamento. Muitos trabalham 
por salários de fome. Outros, para nada fazer, recebem salários 
invejáveis.
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Mas enquanto isto, o Brasil se “de-sen-vol-ve”. Temos Itaipu, 
a maior hidrelétrica do mundo. Temos um programa nuclear para 
produzir mais cara a energia que sobra. Temos uma Ferrovia do Aço 
com bilhões e bilhões de cruzeiros em equipamentos que só serão 
utilizados quando a obra ficar pronta. Construímos dois Metrôs dos 
mais caros do planeta. Temos prédios tão luxuosos que matariam 
de inveja o rei Midas, se viesse a este país administrado por fara-
ós. E, como consequência de tudo isto, a maior dívida externa do 
mundo.

“A palavra ‘servidor público’ perdeu seu significado. 
Existem muitos que se servem do público, mas ao 

servidor só está restando o direito de pagar impostos e 
emprestar seu nome a quem dele se utiliza.”

Será que nossos chefões já viram uma criança chorando de 
fome? Já viram uma mãe, à cabeceira de um filho doente, sem uma 
aspirina para lhe dar? Não creio. Se os vissem, os rumos da admi-
nistração pública seriam diferentes.

Em Goiás, temos um Projeto Rio Formoso e até um hotel de 
grande luxo, nas chapadas de Alto Paraíso, para contrastar com a 
miséria do Nordeste goiano. Foram construídos grandes estádio e 
autódromo em Goiânia. Mas temos também cerca de 500.000 crian-
ças sem escolas e grupos escolares onde os alunos, há anos, não 
têm água para beber.

Temos por todo o Estado dezenas de cidades sem médicos e 
uma infinidade de comarcas sem juízes. Faltam ambulâncias e so-
bram carros de passeio. Muita gente implorando trabalho e milhares 
de pessoas com emprego e sem trabalhar.



UMA LIÇÃO DE CIDADANIA

263

As prisões estão cheias de ladrões de galinhas e daqueles 
que furtam para matar a fome. Livres, e até em postos de coman-
do, estão outros que manipulam concorrências públicas; praticam o 
superfaturamento, desviam empréstimos enormes a juros subsidia-
dos, recebem propinas. Aqueles que nada possuem têm o direito de 
exigir nosso trabalho, dedicação e sinceridade.

Com rendas públicas pagam-se favores pessoais. Pagam-se 
festas, passeios, mordomias sem fim, além de uma infinidade de 
itens que, se enumerados, encheriam laudas de papel e uma nação 
inteira de vergonha.

AGRICULTURA

A agricultura, a maior fonte de trabalho do País, passou a ser 
a profissão dos párias. O maior índice de fome está entre aqueles 
que produzem alimento. Nas latas de lixo da classe alta têm mais 
fartura do que na despensa do lavrador. Este empobrece à medida 
que trabalha.

O trabalho deixou de ser uma fonte geradora de riquezas para 
se transformar em uma aventura de resultados duvidosos. Hoje, 
calos nas mãos são sinais de pobreza. Calos que enriquecem são 
aqueles produzidos na consciência.

Remuneram o capital e penalizam o trabalho. Privatizam os lu-
cros e socializam os prejuízos. Consultam banqueiros para redução 
de juros e escorcham o pobre contribuinte sem avisá-lo.

De um modo geral, aqueles que moram em favelas, em inva-
sões urbanas – e até embaixo das pontes – são pessoas que fogem 
da zona rural. Se ninguém volta ao campo, é porque lá a vida é pior 
ainda. Nas cidades há pobreza. Na roça, falta até esperança.
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Os sertanejos de hoje, como há tempos venho dizendo, conti-
nuam com a vida pior do que os escravos de antigamente.

Os escravos tinham casas de telha para morar, a senzala; nos-
sos sertanejos moram em ranchos de palha. Os escravos eram valo-
rizados pela educação; nossos caboclos não gozam deste privilégio. 
Os escravos tinham quem cuidava de sua saúde; nossos homens 
da roça são livres para morrer à míngua. Os escravos tinham seus 
trajes domingueiros; nossos sertanejos, os trapos cotidianos. A ali-
mentação ruim, mais farta e certa todos os dias, foi substituída pelo 
estado de fome crônica. Há Liberdade. Liberdade de passar fome. 
Liberdade de vestir farrapos, de viver endividado, de escolher onde 
não pode trabalhar.

Há, no país, de 6 a 1 O milhões de chagásicos, quase todos 
contaminados na zona rural. Temos milhões de mortes prematuras 
pela doença de chagas, milhares incapacitados para o trabalho e 
órfãos por toda parte.

Nenhuma providência séria é feita para o combate ao barbei-
ro, talvez porque os figurões do governo não moram em casebres 
de pau a pique ou ranchos de palha, onde vivem os transmissores 
da doença. Parece-me que querem diminuir o sofrimento do povo 
encurtando-lhe a vida.

Se o governo é do povo, vamos então conclamar este para nos 
ajudar, apontando erros e apresentando sugestões. Seu direito não 
é só passar fome, trabalhar, votar e pagar impostos.

Quando alguém tiver de apertar os cintos, que o façam aque-
les que os usam em barrigas de maior diâmetro.

“Quando alguém tiver de apertar os cintos, que o façam 
aqueles que os usam em barrigas de maior diâmetro.”
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Pouca gente já se deu ao trabalho de fazer a conta de que, 
nem duas toneladas de ouro, por  dia, bastariam para pagar os juros 
de nossa monstruosa dívida externa, no mesmo espaço de tempo.

Só juros e correção do “rombo” da Delfin – há nomes malditos 
para os brasileiros – custam ao povo perto de Cr$ 200.000.000,00 
por dia. Mais do que a soma de todas as carteiras batidas, assaltos 
a mão armada e todas as outras modalidades de crimes contra o 
patrimônio, praticados no Brasil inteiro. E ninguém foi para a cadeia 
pelo escândalo da Delfin.

Outros,  manipulam  concorrência pública, praticam o super-
faturamento; desviam empréstimos enormes a juros subsidiados, 
recebem propinas, pedem comissões e reajustam contratos milio-
nários, levando o país e o Estado à bancarrota, e seus habitantes à 
miséria.

MORALIZAR

Vamos fazer aquilo que pregamos. Aceitar críticas e sugestões. 
Vamos restabelecer os concursos públicos para aproveitar os mais 
capazes e não os melhores apadrinhados. Vamos respeitar o adver-
sário e pedir sua colaboração.

Aqueles que, dignamente, representam o povo, independem 
de sigla partidária para merecer o nosso respeito e admiração. O 
patriotismo não é propriedade particular, e esta Casa pertence a 
todos.

Vamos nos convencer de que também cometemos falhas e 
não somos donos exclusivos da verdade. Temos nossa vida privada 
e vamos respeitar a alheia. Mas o que é do povo, a este temos de 
prestar contas.



HAGAHÚS ARAÚJO

266

Quando é invocada imunidade para os que matam; sigilo ban-
cário para os que roubam ou trapaceiam; aprovadas sinecuras e fei-
tas a troca de mandatos por cargos vitalícios, estamos enxovalhan-
do uma posição que não nos pertence e que deveríamos dignificar.

Vamos fazer desta tribuna uma trincheira para a defesa dos 
direitos coletivos e não um pedestal de vaidades, ou trampolim de 
privilégios.

Não vamos ter a pretensão de corrigir todas as injustiças, nem 
consertar todos os erros ou solucionar todos os problemas. Vamos, 
simplesmente, cumprir o nosso dever, e esperar que, com o nosso 
exemplo, outros também o façam.
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REUNIÃO COM PREFEITOS GOIANOS

1983

“É preciso interiorizar os benefícios sociais”.

Sou Secretário do Trabalho e do Desenvolvimento social.
Os senhores receberam algumas páginas xerografadas do que, 

em tese, é a nossa Secretaria. Do que esta poderia fazer e do que 
faz, dentro do seu minguado orçamento.

Uma coisa, porém, podemos afiançar aos senhores: estamos 
tentando acertar. Apesar da falta de recursos, há uma disposição 
muito grande de levar aos municípios nossa parcela de cooperação. 
É preciso interiorizar os benefícios sociais.

Também fui prefeito municipal. Senti em minha pele o que os 
senhores sofrem hoje.

Sei que, por estarem mais perto dos problemas, são mais as-
sediados pelos que reivindicam direitos e favores e, muitas vezes, 
exclusão no cumprimento dos deveres.

E hoje, mais do que nunca, acima dos partidos e de todas 
divergências, devemos colocar os interesses da coletividade.

Enfrentamos dias difíceis, com tendência a agravarem-se mais 
ainda.

Vamos ao tema:
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social: o desafio de 

vencer o desemprego por toda parte e miséria generalizada.
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DESESPERO

O capital, sem pátria e patriotismo, vem conduzindo nosso 
povo às raias do desespero.

Nenhum emprego é gerado sem o capital. Mas, infelizmente, 
todo capital é direcionado para as aplicações financeiras, que, sem 
criarem trabalho, proporcionam altos rendimentos e segurança. É 
como dizer que, no nosso país, gerar empregos empobrece.

Trabalho deveria haver por toda parte. Milhões de casas pre-
cisam ser construídas. Escolas, hospitais, estradas, lavouras, etc. 
Milhões de brasileiros à procura de emprego. Mas não há dinheiro 
senão para render juros.

Letras do Tesouro Nacional, cadernetas de poupança, “open”, 
CDB ou qualquer outra forma de agiotagem, oficial ou particular, 
produzem rendimentos astronômicos e segurança completa, ofere-
cidos pelo governo. Enquanto isso, o trabalho é marginalizado.

Alguns não precisam trabalhar, porque os altos rendimentos 
os mantêm folgadamente. Outros não podem empregar, porque os 
custos dos encargos são maiores do que o rendimento do trabalho.

Dentro de pouco tempo teremos apenas duas categorias de 
brasileiros: aqueles que emprestam dinheiro a juros e os outros que 
não podem pagá-lo.

Só o trabalho gera riquezas. Mas, infelizmente, no nosso país, 
só o capital enriquece.

As elevadas taxas de juros, mais do que qualquer outro fator, 
são a causa do desemprego em massa. E, em sua esteira, tantos 
problemas sociais.

Em benefício dos banqueiros, um país inteiro é sacrificado. 
Preferem diminuir a alimentação do povo, às taxas dos bancos.
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Temo pelo Brasil. Ninguém morre de fome, com os braços cru-
zados, ante aqueles que se banqueteiam.

Somos homens públicos e também responsáveis por isto que 
aí está. Muitas vezes nos omitimos. Acima dos partidos e da políti-
ca, deve estar o bem-estar social. Nosso silêncio, ante os erros, é 
sinal de cumplicidade.

Devemos combater o que julgamos errado. Apoiar as iniciati-
vas corretas, independentemente de cor partidária.

CRIANÇA

A mão estendida de uma criança faminta, mais do que um 
pedido de esmolas, nos aponta à execração pública e divina.

Aquele que dá emprego, sem exigir a contrapartida do traba-
lho, está envilecendo um ser humano e traindo aqueles que traba-
lham e pagam impostos.

Nada mais degrada a um administrador do que mendigos per-
to de obras suntuosas, feitas com dinheiro público.

É uma agressão ao povo brasileiro tantos hospitais, atulhados 
de gente, principalmente crianças, à procura de remédios, quando 
precisam de alimentos.

A meta principal de qualquer político deveria ser o homem. 
Ações e obras precisam, verdadeiramente, render dividendos so-
ciais e não servirem de exaltação à vaidades.

São comuns fontes luminosas cercadas por gente miserável. 
Escolas suntuosas, frequentadas por crianças maltrapilhas e subnu-
tridas. Pontes imensas, transpondo regatos insignificantes. Usinas 
nucleares, no País dos candeeiros.
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O administrador público pouco mudou através dos séculos. 
Os jardins suspensos da Babilônia, as pirâmides do Egito, Mausoléu, 
o Colosso de Rodes, etc., perpetuaram a megalomania de muitos, 
em obras sem cunho social.

É preciso mudar. E muito. Temos uma dívida muito grande com 
a humanidade. Vamos cumprir nossa parte. Já é o primeiro passo de 
uma longa caminhada.

Hoje, pelo mundo inteiro, fala-se em segurança nacional. Ca-
nhões, caças e bombardeiros. Tanques e navios de guerra. Bombas 
atômicas, etc. Enquanto isto, a fome dizima populações inteiras. 
Gastam mais em armas para destruir do que na erradicação da po-
breza extrema.

A maior segurança de uma nação está no bem-estar do seu 
povo.

Menos armas e mais alimentos. Menos burocratas e mais agri-
cultores e construtores.

Vamos restabelecer a dignidade do trabalho, acabando com o 
paternalismo e dando mais oportunidade a todos.

Vamos mudar a mentalidade de escolas que instruem, mas 
não educam.

Vamos difundir palavras quase em desuso em nossa língua,-
como obrigado, perdão, senhor, senhora, bom dia, boa tarde, licen-
ça, etc.

Por toda parte, falam em liberdade, mas se esquecem do res-
peito humano.

Nossa responsabilidade, como homens públicos, não se li-
mita às divisas municipais. Vai muito além. Fazemos parte de um 
todo onde, do bom exemplo de cada um, depende o bem-estar da 
coletividade.
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É esta a mensagem que tenho aos senhores prefeitos. Sei 
das dificuldades enfrentadas por todos. Mas sei também que, mes-
mo com poucos recursos, suor e boa vontade operam milagres 
administrativos.

Quero, para terminar, esclarecer que os problemas sociais va-
riam em cada município. Por isto nos colocamos, com os parcos 
recursos disponíveis, à disposição dos senhores para o estudo dos 
problemas de cada município e prestação de assistência técnica. 
Juntos, poderemos mudar muita coisa e garantir condições de vida 
ao povo que representam.
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SUGESTÕES PARA UMA POLÍTICA ESTADUAL DE  
ASSISTÊNCIA AO MENOR

Reunião com assistentes sociais e técnicos do setor

1983

‘’As obras de assistência a menores, 
por uma questão de bom senso, devem ser 

localizadas na zona rural. Ali não falta trabalho 
e as energias do menor são canalizadas em boa 

direção”.

Quero que me perdoem. Talvez irei dizer verdadeiros dispara-
tes sob o ponto de vista técnico. Neste prisma, desconheço o pro-
blema do menor.

Sei apenas que, errando ou acertando, grande parte de minha 
vida foi dedicada a este setor.

Lá nos sertões do Nordeste goiano, construímos o Instituto de 
Menores de Dianópolis. Era uma região tão pobre que, não tendo 
para onde apelar, apelei para os próprios meninos. E foi com sua 
ajuda que o Instituto foi construído. Lá, tudo era tão difícil, que até 
cimento importamos de avião.

E, digo mais, as crianças daquele estabelecimento nunca vi-
ram uma lista solicitando ajuda de particulares. Foram conscienti-
zadas de que eram homens e viviam do produto do seu trabalho.

E hoje, mais de 30 anos depois, sem receio de errar, eu afianço 
que o Instituto de Menores de Dianópolis é uma das melhores obras 
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sociais de Goiás. Quiçá do país. Centenas de crianças ali foram as-
sistidas e, hoje, são homens capazes nos diversos setores da vida.

Começamos em ranchos de palha, em 1º de maio de 1953. Éra-
mos apenas uma família numerosa, lutando para sobreviver.

SOLIDARIEDADE

Ninguém nunca se queixou de desconforto, nem de que a co-
mida estava ruim. Todos se abrigavam sob o mesmo teto e partilha-
vam das mesmas dificuldades.

Os meninos ajudaram, ainda, a fazer tijolos e telhas. A serrar 
as madeiras. Abriram as cavas dos alicerces e ajudaram nas cons-
truções. Construíam para si e seus professores. Faziam seus calça-
dos. Costuravam suas roupas, mobiliaram o Instituto e produziram 
seus alimentos. Os mais velhos cuidavam dos mais jovens e todos 
tinham afazeres, além de serem bons alunos. Os passeios, pescarias 
e confraternizações, nos momentos de lazer ou de férias, eram ado-
rados por todos que não dispunham de muito tempo para o ócio.

Dos ranchos de palha, passamos para construções definitivas. 
Prédio para sede, oficinas, escolas e casas de professores. Mais de 
20 construções.

Os meninos trabalhavam, estudavam e aprendiam uma 
profissão.

Nunca nenhum vidro foi quebrado propositadamente, porque 
sabiam que teriam de repor. A limpeza era conservada, porque to-
dos dela participavam. A disciplina era mantida porque, por ela, to-
dos eram responsáveis.

Mais de 30 anos são decorridos e o Instituto de Menores de 
Dianópolis vem cumprindo sua finalidade.
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Em 1963, o Instituto já era uma obra que atendia a toda a 
nossa região e até a crianças de estados vizinhos. Não tive mais 
condições de mantê-lo. Por isto, o transferimos, por doação e sem 
nenhuma dívida, ao Estado de Goiás e em 2003 ele é mantido pela 
FEBEM, quase dentro do mesmo espírito e equipe.

A experiência deu resultado e pode ser repetida.

RURAL

As obras de assistência a menores, por uma questão de bom 
senso, devem se localizar em zona rural. Ali não falta trabalho e as 
energias do menor são canalizadas em boa direção.

É claro que estas escolas precisam ministrar uma instrução 
básica. Preparar o menor para o meio em que vive, sem violentar 
os costumes nem formar hábitos que não podem ser mantidos. En-
sinar o aluno a tirar do seu meio e do seu trabalho, seu sustento 
e conforto. Não habituá-lo ao consumo e ao uso daquilo que não 
possui.

O ideal seria que todo menino vivesse no seio de sua família. 
Mas há muitos que não a possuem. E outros, tão distantes das esco-
las, que o internato é a única alternativa. Há aqueles que têm pais 
alcoólatras e famílias tão desajustadas, que o internato é a melhor 
solução.

(...)
Nas escolas, hoje, nossos filhos não aprendem boas maneiras, 

mas aprendem a fumar maconha e a usar outros entorpecentes.
Não formam o hábito da dignidade do trabalho e aceitam o 

paternalismo como um direito adquirido. E, normalmente, aqueles 
que mais exigem direitos, são os que menos cumprem seus deveres.
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Em toda obra social de menores, o trabalho deve ser um fa-
tor importante em seu programa educacional. Ninguém se educa 
na ociosidade. Se educar é preparar para a vida, vamos formar no 
aluno o hábito do trabalho.

Nunca devemos manter escolas onde as pessoas aprendem 
a reivindicar direitos, mas não se habituam ao cumprimento dos 
deveres. O direito é a consequência do dever cumprido.

A instrução, sem educação, pode se transformar em arma nas 
mãos de quem não sabe manejá-la.

Até hoje, nada prova que filhos de professores, médicos, soci-
ólogos ou agricultores, etc., sejam melhores educados.

Há pessoas que escrevem livros sobre educação e que têm 
filhos delinquentes. Outras, menos capacitadas, se saíram bem.

Do mesmo modo, nada indica que as condições econômicas 
de uma família sejam uma determinante na educação dos filhos.

Agora, o que ninguém contesta, é que a harmonia ou o bom 
relacionamento dos pais, é um fator importante na formação da 
família.

EXEMPLOS

A educação deve ser dada com exemplos, partindo de cima.
Daí porque o diretor de qualquer estabelecimento para a for-

mação de menores tem de ser a peça mais importante no contexto 
geral.

O menor tem carência do afeto familiar e o afeto faz parte 
integrante de sua educação.

As obras sociais, para assistência a menores, obrigatoriamen-
te, serão o lar para a formação das crianças que abrigam. Formarão 
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apenas uma família numerosa. O diretor e sua esposa devem ali 
residir, mas como pais, em horário integral para atendimento a seus 
filhos. Um pai não pode ter uma mesa diferente e tratamento dife-
renciado. Quando a esposa do diretor não se transforma em mãe e 
não participa da família, a situação se agrava. As crianças continuam 
órfãs ou adquirem uma madrasta, na pior expressão do termo.

Casas Lares podem ser apenas uma comodidade para o dire-
tor, se ele não quiser fazer, de todo o conjunto, o seu lar; e de todos 
os alunos, seus filhos.

Parece aberração dizer. Mas no nosso país há poucas obras 
com a finalidade do amparo a menores. Há muitas existentes para 
a tranquilidade dos adultos.

O menor, em si, é fator secundário. Se ele passa fome, se vive 
esfarrapado, doente ou não vai à escola, isto pouco representa para 
a sociedade.

Esta só se preocupa seriamente com o menor no dia em que 
ele pratica ato delituoso, assaltando o adulto, quebrando uma vi-
draça ou o nariz de um ricaço. Nesta hora, então, ele é lembrado, 
não pela sua miséria, mas para a comodidade do adulto.

Em situação muito mais grave que o menino, vive a menor ca-
rente. Esta, talvez pelo seu condicionamento, em ser mais recatada 
e perturbar menos, é a mais esquecida.

Enquanto a delinquência do menino leva desassossego ao 
adulto, a delinquência da menina lhe dá algum proveito. A comer-
cialização da juventude do corpo e a falsa adoção para trabalhos 
domésticos, fazem com que a menina seja menos visível e mais 
esquecida.

A menor carente é a causa. O menor, o efeito. Levas de desa-
justados e problemas sociais. A menina sofre mais e perturba me-
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nos. Por isto, sua assistência, infelizmente, não vem sendo prioriza-
da. Está em jogo não o menor, mas o adulto.

FAZENDAS

Em Goiás, há várias fazendas dos Governos Estadual e Federal, 
com instalações – e algumas até abandonada s – como um desafio 
aos programas sociais.

Muito poderíamos fazer em benefício do menor e do Brasil, 
integrando estas terras ao processo assistencial, educacional e 
produtivo.

Com poucos recursos, utilizando a mão de obra dos meninos, 
tenho certeza de que estas fazendas seriam escolas-modelo. Com 
um trabalho integrado, seriam polos de desenvolvimento regional.

Em Natividade, há uma fazenda do Ministério da Agricultura, 
junto à cidade, com casas, prédio da sede, estábulos, pocilgas, etc., 
e 200 alqueires de terra.

Em Pedro Afonso, tem outra com 1.600 alqueires. Em Porto Na-
cional, outra com 800 alqueires.

Em ltapaci, do Banco Nacional de Habitação (BNH), tem uma 
com quase 5.000 alqueires.

Em ltauçu, 128 alqueires de Bacuri e todas instalações, já per-
tencentes ao Estado.

Há fazendas em Anicuns, Goiás Velho, etc.
Precisamos apenas de poucos recursos e muita disposição. 

Temos que aceitar o desafio.
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O NOSSO GOVERNO PRECISA AGIR

Discurso em reunião do Governador Íris Rezende e Secretários

Março de 1984

“Precisamos ter coragem de encarar a 
realidade e chegar à conclusão de que não 
vamos bem. Temos condições de fazer uma 

correção de rumos e garantir um bom governo.”

Senhor Governador, Senhores Secretários,
Fazemos parte de uma equipe onde a confiança e a franqueza 

devem imperar, na certeza de que apenas a falta de liberdade, na 
expressão de nossos pontos de vista, seria motivo de ofensa.

Viemos para mudar uma forma de Governo mas, parece, nós é 
que estamos ficando mudados.

Em praças públicas, fizemos campanha pela moralização ad-
ministrativa, pelo dinamismo da máquina oficial e pela punição dos 
corruptos, como exemplo para o futuro.

O povo acreditou em nossas palavras. Deu-nos todas as posi-
ções de comando. Paga-nos salários, dá-nos assessores, gabinetes 
confortáveis e outros privilégios. Nós decidimos e ele paga a conta. 
Mas a burocracia continua emperrando as iniciativas. As repartições 
públicas estão apinhadas de ociosos, incapazes e apaniguados. O 
dinamismo não é o nosso forte. Promessas deixam de ser cumpridas. 
Nossas informações não primam pela verdade. O interesse coletivo 
nem sempre é o mais defendido. Soluções do presente são deixadas 
para o futuro. E o calor humano não chegou à nossa administração.
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Temos Comissão de Alto Nível, Procuradoria Geral, Ministério 
Público, Departamento e Assessoria Jurídicas e advogados por toda 
parte. Mas recebemos um Estado saqueado e parece que ninguém 
vai ser punido para servir de exemplo. (...)

O pior de tudo é que poucos colaboram em apurar fraudes do 
passado, ou do presente, como se isto não fosse uma responsabili-
dade comum. Os compromissos que assumimos em praça públicas 
não foram somente para conseguir votos. Eram uma proposta séria 
de Governo. Mas muitas vezes a máquina administrativa funciona 
como caminhão carregado, em ponto morto, tentando subir ladeira.

TESTEMUNHAS

Todos nós somos testemunhas de que não podemos acusar 
o governador por nossos erros. No campo da moralização ele é in-
flexível e liberdade nunca faltou para nossos atos administrativos. 
Mas o poder sempre foi assediado por pessoas que, à cata de favo-
res, levam o elogio como preâmbulo às reivindicações. Assessores, 
preocupados, fazem triagem das notícias e das pessoas filtrando as 
informações. Daí uma imagem distorcida da realidade. E poucos têm 
a coragem de alertá-lo com a franqueza e a crítica pessoal caracte-
rísticas dos verdadeiros amigos.

Ao homem público não basta, apenas, sua honestidade pes-
soal. Nossas responsabilidades vão muito mais longe. Temos de ver 
a administração pública como um todo. Além de nossas obrigações 
inerentes ao cargo, é nosso dever apontar, combater e criticar os 
erros e apresentar sugestões em qualquer parte do governo a que 
pertencemos.
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Nós, administradores, muitas vezes, como maridos traídos, so-
mos os últimos a saber. Daí a necessidade de uma ação conjunta e 
a franqueza entre amigos, para alertar e ser alertado.

Já somos alvo de críticas constantes. E, desgraçadamente, 
nem todas são infundadas.

A coragem de muitos – sobejamente demonstrada em palan-
ques – apontando erros e apresentando soluções, tem falhado na 
hora da luta ou cedido lugar ao comodismo.

Não estamos roubando o dinheiro do povo. Mas ele continua 
sendo roubado através do emperramento da máquina oficial e da-
queles que, ganhando seu salário, pouco ou nada dão em contra-
partida de trabalho. E nada acontece: alguns porque são correligio-
nários ou outros porque são adversários.

Todos nós temos a experiência do que isto significa. Tentar 
a demissão de um ocioso – ou fazê-lo trabalhar – é um ato que 
equivale a ameaçar nossas instituições. Maior apadrinhamento, à 
medida que cresce o salário.

CONCURSOS

Os concursos públicos não vieram em sua plenitude e per-
demos a maior parte do nosso tempo com pedidos de emprego e 
promoção de cargo. É o tráfego de influência que combatíamos. A 
seleção pelo apadrinhamento e não pelo valor pessoal. E todos nós 
temos o exemplo e a experiência do que isto significa. Para cada 
agraciado com um emprego, centenas de outros se consideram pre-
teridos. Cada empregado é um insatisfeito à cata de promoção. E, 
se emprego desse votos, não estaríamos aqui. Um ato desabonador 
obscurece muitas realizações.
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Fomos ao Tribunal de Justiça. O Deputado José Freire, Dr. 
Amauri e eu.

Na entrada, uma placa onde a majestade da Lei exige, de um 
povo faminto, o uso de paletó e gravata. Lá dentro vimos o lanche 
dos Senhores Desembargadores, com garçom a rigor, mesa de ban-
quete, luxo e variedades. Pelas ruas, crianças estendendo as mãos 
à caridade pública.

Corrupção está virando tabu. Parece que estamos fazendo 
casas com tetos de vidro. Alguns até dificultam o trabalho de quem 
quer fazê-lo. Pregamos uma mensagem. Executamos outra.

Para confirmar o que digo, apresento alguns exemplos do re-
sultado de minhas tentativas no plano das sindicâncias. Só conse-
gui dissabores, e um profundo sentimento de desânimo ante nossa 
incapacidade de combater os erros.

Depois de minha posse, ainda no governo anterior, apenas 
como deputado, consegui, por telefone, que o CRISA mandasse to-
das cópias de um processo relativo à compra de sucata do Projeto 
Rio Formoso. Em nosso Governo, como secretário, deputado e com-
panheiro, idêntica solicitação só foi atendida depois de feita por 
escrito.

E pasmem: apontar a corrupção em Goiás, hoje, em nosso Go-
verno, é correr o risco de sofrer represálias ou passar por importuno 
entre os companheiros. Tem razão o ilustre Carmo Bernardes quan-
do diz que apontar patifarias é como atirar com espingarda de dois 
canos, daquelas que tem uma boca para lá e outra para cá e onde, 
a cada tiro, o único alvo seguro é a cara do caçador.



HAGAHÚS ARAÚJO

282

FALCATRUAS

Apontei falcatruas no DETRAN, cometidas pela Banca Exami-
nadora em minha região, comprovadas por testemunhas. Foram pe-
didas propinas até à nossa delegada de Polícia.

O chefe da banca, em represália, remeteu à Secretaria de Se-
gurança Pública um documento mentiroso, como se minhas denún-
cias fossem contra o irmão do presidente do Diretório do PMDB de 
minha cidade. Denunciei foi a Banca. Era uma vingança sórdida para 
me incompatibilizar com a classe política de minha terra. Só soube 
da trama por intermédio do Deputado José Freire que, conhecen-
do o fato, me avisou. Aos verdadeiros culpados nada aconteceu. Há 
um processo que passei às mãos do Senhor Governador e ele o 
apresentou na televisão. Trata-se de um dos grandes escândalos 
do passado, onde o Estado comprou, à vista, dos irmãos Prata, má-
quinas velhas, que nada valem, por Cr$ 716.600.000,00, a preços 
de 1981. Hoje seriam bilhões. Máquinas rodoviárias fabricadas até 
1968. Estavam pintadas de novo. Era como se minha avó, com plás-
tica do Ivo Pitangui, quisesse se casar de véu e grinalda, dizendo 
ter 20 anos. Evidentemente, há outros culpados. Mas o autor da 
avaliação ocupava a chefia. Em seu laudo diz que fez a avaliação 
por telefone e verbalmente, como se máquinas velhas pudessem 
ser avaliadas à distância. Fez o laudo e assinou. Era engenheiro do 
CRISA e ainda continua sendo. Talvez à espera de promoção ou de 
um cargo de confiança.

Em maio do ano passado, em Santa Isabel, vi quatro veículos 
pertencentes à CODEG, em poder da Prefeitura, que também rece-
beu, em doação do CRISA, um trator, uma patrola e dois basculantes. 
Com documentos, fiz a denúncia. Em novembro, lá continuavam os 
mesmos carros. Eram remanescentes de uma frota de nove, cedidos 
em comodato àquela Prefeitura.
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Um contrato de comodato de nove veículos, com cláusula ex-
plícita para uso somente em serviço público. Quatro deles já tinham 
sido apreendidos em poder de particulares, pelo Deputado José 
Freire, nosso secretário de Segurança Pública; um veículo desapa-
receu e quatro continuam com a Prefeitura, ostensivamente usa-
dos em passeios e viagens particulares. Se isto não for motivo para 
rescisão de um comodato, é motivo bastante para devolvermos ao 
povo o poder que nos foi delegado. Estamos provando nossa inca-
pacidade. Enquanto isto, há quase um ano, imploro um veículo para 
o serviço de combate à mendicância.

Sei que minhas palavras irão gerar incompreensões. Mágoas 
até. Mas estou sendo franco. Aceito o ônus do meu ato.

É que gastei uma vida inteira para adquirir um conceito de 
honradez e chegar ao estágio de minha palavra não ser posta em 
dúvida.

Mas hoje temos até mentido, transmitindo informações que 
não correspondem à verdade. Defendido o indefensável. Um con-
ceito edificado ao longo de toda uma vida, pode desabar em poucos 
instantes. Muitos já duvidam de nossas palavras. Outros nelas já 
não acreditam.

Precisamos ter coragem de encarar a realidade e chegar à 
conclusão de que não vamos bem. Temos condições de fazer uma 
correção de rumos e garantir um bom governo.

Os erros e omissões que temos cometido prejudicam todo o 
conjunto. Ou todos os órgãos vão bem, ou todos nós vamos mal. 
Nenhuma corrente é mais forte do que seu elo mais fraco.

Não queria que dissessem que o povo está no poder apenas 
porque paga a conta.
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POLÍTICOS DO NORTE OPTAM PELO ESTADO DO TOCANTINS

Registro dos Anais da Assembleia Legislativa de Goiás

12/3/1985

A criação do estado do Tocantins, velha aspiração dos nor-
tenses, vai, paulatinamente, chegando a sua fase final, com a entra-
da em votação da Lei Complementar nº 1-C, de 1983, de autoria do 
deputado federal Siqueira Campos, prevista para o dia de amanhã 
– 13/03/85.

Para o deputado estadual Hagahús Araújo e Silva, secretário 
do Desenvolvimento Social, a aprovação da criação do Estado do 
Tocantins trará benefícios, tanto para Goiás, como para a própria 
população do recém-criado Estado do Tocantins. Enfatiza o deputa-
do Hagahús que a União assumirá as dívidas contraídas por Goiás 
e garantirá a manutenção do novo Estado. Em assim sendo, o de-
putado Hagahús Araújo e Silva manifesta-se plenamente favorável 
à medida, devendo retornar às suas bases eleitorais, ou seja, acima 
do paralelo 13, que contará com importantes municípios.

O novo Estado contará com uma área de aproximadamente 
42% do Estado de Goiás e terá uma população inicial calculada em 
20% da atual população de todo o Estado. Ou seja, com aproxima-
damente 1 milhão de pessoas.

Quanto ao local da instalação da Capital do Novo Estado, 
os políticos não se manifestam, deixando a medida à critério ou 
à competência do Presidente da República, que procederá a esco-
lha, atendendo os requisitos de melhor infraestrutura urbanística, 
podendo recair dentre as cidades de Araguaína, Colinas de Goiás, 
Guaraí, Miracema do Norte, Miranorte, Paraíso do Norte, Porto Nacio-
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nal ou Tocantinópolis. O artigo 4º do Projeto de Lei Complementar 
nº 1-C, de 1983 cita que: Os topônimos de municípios e quaisquer 
povoações do Estado do Tocantins que contenham a expressão de 
Goiás tê-la-ão substituída por Tocantins. Em assim sendo, Colinas, 
Dois Irmãos e outros, passarão a utilizar o termo Tocantins, em 
substituição a Goiás.

A votação da matéria, o que ocorrerá no dia de amanhã, pelo 
Senado Federal, leva a Brasília uma comitiva de influentes políticos, 
de todo o Estado de Goiás, que se mostram favoráveis à criação do 
Novo Estado e que esperam ver os obstáculos superados.

De acordo com o parágrafo único do Art. 1º do aludido proje-
to de Lei Complementar, o Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Goiás fixará a data de um plebiscito, a se realizar dentro de noven-
ta dias, da data de publicação da lei complementar, na área a ser 
desmembrada.

Segundo o deputado Hagahús Araújo e Silva, a população do 
norte de Goiás aguarda com inusitada expectativa a votação e a 
consequente aprovação de tal Lei Complementar, diante dos enor-
mes benefícios que serão carreados para o Estado do Tocantins.
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O POVO ESTÁ DESCRENTE DO GOVERNO

Sessão de 11-8-1987 

“No Brasil há muitos especialistas em 
subtração, uma atividade que dá status, 

enriquece e não oferece riscos”.

O povo brasileiro é mesmo cético. Passa a vida inteira entran-
do em fria e ainda não acredita em congelamento.

Aliás, é uma injustiça não acreditar nas palavras do Governo. 
Quando um seu porta-voz dá um desmentido, ele pode estar afir-
mando. E, quando afirma, pode estar negando. É que o povo não 
entende e diz que palavra de governo é como risco n’água.

Enquanto era desmentido o congelamento, os empresários, 
que não são bobos, remarcavam seus preços. Até atacadistas da-
vam descontos especiais de 50% (cinquenta por cento). O anúncio 
antecipado do congelamento, por precaução, deu tempo para mais 
alguns reajustes. Agora, podem esperar 90 (noventa) dias. O próprio 
Governo deu exemplos, aumentando combustíveis, trigo, tarifas, etc. 
Só a carne foi congelada a preços do ano passado. Parece que só 
fazendeiro comeu o boi do Divino.

Os banqueiros e capitalistas não precisam se assustar. São 
tratados a pão de ló. Dinheiro não é santo, mas faz milagres e pro-
tege seus donos. Os juros sempre estarão acima da inflação. O te-
souro garante. Talvez continue como a fonte comum para cobrir até 
mais algumas falcatruas.

O povo precisa acreditar na seriedade deste governo, principal-
mente se tem dinheiro para aplicar ou é dono de financeiras ou bancos, 
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mesmo falidos. Há sempre uma fórmula para que capitalistas não se-
jam prejudicados. Prejuízos, só para quem acreditou em juros baixos.

O Governo sabe que a política econômica tem reflexos na 
parte mais sensível do corpo humano: o bolso. Não há anestesia 
para silenciar quem tem esse órgão ferido. É por isto que nossos 
especialistas, para não ouvirem os gritos do paciente, esperam pela 
autópsia, que é menos dolorosa.

Nossos tecnocratas devem merecer nossa mais irrestrita con-
fiança. Até quando cometem erros primários. Mesmo que seja um 
errozinho de soma, no valor de US$ 1 bilhão e 180 milhões (um bi-
lhão e 180 milhões de dólares) nas importações. Somar é uma ope-
ração difícil. É que, no Brasil, há muitos especialistas em subtração, 
uma atividade que dá status, enriquece e não oferece riscos. Os 
componentes desta categoria, normalmente, passa a fazer parte do 
Poder Econômico, que está colocando no chinelo todos os outros 
Três Poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário.

Lá nos meus sertões, até o mais bronco de todos os caboclos 
sabe que só se paga dívidas e melhora de vida, quem trabalha mais 
e gasta menos. Ou quem usa do esforço alheio, porque só o trabalho 
deveria gerar riqueza. Mas, em minha região, os homens mais tra-
balhadores quebraram-se, pagando juros e correções desumanas, 
elevando as dívidas ao infinito.

DESGASTE

Os sábios de nossa política econômica, no entanto, mais de-
sorientados do que cego em tiroteio, encampam a demagogia de 
alguns políticos, como forma de salvação nacional. Não exigem do 
Governo o corte do custeio, nem dos ociosos, nem dos privilégios. 
Mas cortam investimentos e interrompem programas de obras es-
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senciais, que geram empregos e assistências aos trabalhadores hu-
mildes. Ninguém tem coragem de demitir ociosos, porque, quase 
sempre, são apaniguados e bem remunerados.

Não estou me referindo ao corte dos recursos para o Trem 
Bala, nem para o Programa Nuclear, nem para qualquer obra de 
resultados duvidosos. Eu me refiro à falta de dinheiro para casas 
populares, para hospitais, escolas, saneamento básico, estradas, in-
vestimentos agrícolas e industriais, etc..

É preciso que a justiça também cumpra a sua parte porque 
não é só político que está desgastado. Políticos, administradores 
e juízes terão que se unir, cumprindo e reformulando leis para que 
todos sejam iguais e qualquer privilégio, odioso. Por justiça, o anal-
fabeto merece mais uma cela especial do que aquele que tem curso 
superior. Se os corruptos forem para a cadeia, os honestos serão 
mais respeitados. E se tomarem de volta o que foi roubado dos 
cofres públicos, o Brasil será uma potência.

Não é reduzindo o trabalho, comemorando feriados, reconhe-
cendo direitos de quem não cumpre o dever, que o Brasil sairá do 
atoleiro em que se encontra.

Sou partidário do congelamento e peço a Deus que ele seja 
duradouro. Mas, enquanto não houver o equilíbrio do Orçamento, 
todas estas medidas serão paliativas ou demagógicas.

Como não é mais possível aumentar a receita, arrancando o 
couro de um povo já esfolado, só resta diminuir a despesa princi-
palmente pagando somente a quem trabalha, cortando mordomias, 
privilégios e confiscando os bens de quem roubou o dinheiro públi-
co. Mas, é preciso coragem. Remédios amargos terão de ser minis-
trados em dose única. Não podemos mais fracassar, porque o povo 
logo perde a esperança. E um povo sem esperança, tem reflexos 
imprevisíveis. E barriga vazia, sempre foi má conselheira.
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MORTE DO PADRE JOSIMO PRECISA SER MELHOR ANALISADA

Sessão de maio de 1986

“Violência é também qualquer tipo de 
assassinato, de invasão de fazendas e até de 

organização de grupos invasores”.

Quero deixar bem clara a minha oposição a qualquer tipo de 
violência.

Seja ela rural ou urbana.
Mas não considero violência somente a morte de líderes sin-

dicais, de padres e posseiros. Violência é também qualquer tipo de 
assassinato, de invasão de fazendas e até de organização de grupos 
invasores.

Há também muitas histórias que não são contadas por inteiro.
Lastimo a morte do Padre Josimo. Mas lastimo também o fato 

que a originou: a morte de Sebastião, o Donda, irmão do Vereador 
Osmar Teodoro, de Augustinópolis, município que represento nes-
ta Casa. Assassinado dias antes, por posseiros, à vista da família, 
foi deixado apodrecer, por dias consecutivos, comido por vermes e 
bichos. Até a Polícia Militar, que tentou resgatar o corpo, foi rece-
bida a balas. Isto ninguém fala. Nem no helicóptero que teve de se 
deslocar de Goiânia para dar cobertura ao resgate do cadáver.

Hoje os familiares desse morto são caçados como animais, 
como animais se transformam todos aqueles que já não acreditam 
na justiça e se vêem acossados.

Fala-se só na violência do Bico do Papagaio, como se o resto 
do País fosse um mar de tranquilidade. Nunca, porém, por toda par-
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te, a vida humana, o direito e a propriedade, foram tão violentados. 
Aqui mesmo em Goiânia, um pistoleiro matou uma mulher grávida e 
jogou a criança viva, no rio Meia Ponte, que atravessa a capital. Fato 
corriqueiro, já esquecido de todos. E faz pouco tempo.

VIOLÊNCIA

Aqueles que pregam a violência, são os primeiros a conde-
ná-la quando se tornam suas vítimas. Quem prega a justiça pelas 
próprias mãos, não aceita a reciprocidade das consequências dos 
seus atos.

Há grupos radicais que só falam em direitos humanos. Direi-
tos muitas vezes definidos para assassinos e ladrões. Mas para ho-
mens honestos, restam apenas os deveres.

Se a distribuição de terras, em si, trouxesse a fartura, os países 
que a fizeram seriam celeiros do Mundo. Rússia, México, Índia, Egito, 
etc., distribuíram suas terras e cada vez importam mais alimentos.

Há erros que precisam ser detectados e corrigidos. Muitas 
terras desapropriadas para colônias agrícolas, voltaram a ser lati-
fúndios. Temos exemplos disso no município goiano de Ceres. Na 
maioria dos projetos de assentamento imperam a fome e a miséria. 
Ou o paternalismo. Os mais agressivos na aquisição de lotes são os 
primeiros a vendê-los.

Nenhum fazendeiro quer a violência. Mas ninguém quer ser 
espoliado. Todos têm o direito de defender seu patrimônio, quando 
a justiça não o faz.

Banqueiros, comerciantes, industriais, podem ter guardas ar-
mados à porta dos seus estabelecimentos. Mas se um fazendeiro 
faz o mesmo, o mundo inteiro vem abaixo. É tratado como um mar-
ginal. Se um banco ou farmácia é invadido, a ação da justiça é ime-
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diata. Mas para o proprietário rural, a mesma ação se arrasta anos 
a fio, e quem invadiu ainda se considera com direito a indenizações.

INVASOR

Muita gente não distingue um posseiro de um invasor. Outros 
confundem fazendeiros com grileiros. Existem aqueles que usam 
a bíblia como arma, mas existem outros que usam a arma como 
bíblia. Existe a Comissão Pastoral da Terra (CPT) e existe a União 
Democrática Ruralista (UDR). Uma prega a invasão; outra, a defesa. 
Uma é acusada de receber dinheiro estrangeiro; outra, de vender 
bois para levantar recursos.

Mas se tudo isto está acontecendo, é porque a justiça se omite.
É preciso que a demagogia, a violência e o oportunismo deem 

lugar à reflexão e ao cumprimento da Lei, para que não haja espaço 
para invasores nem para grileiros, as maiores pragas do meio rural.

Pior do que a violência é a impunidade. E o pior de tudo, é que 
a paz e a justiça buscadas por todos, estão cada vez mais distantes, 
porque a democracia não é a submissão de muitos ao radicalismo 
de poucos.

Fazendas também são propriedades, mantidas e irrigadas, 
muitas vezes, com o suor de gerações consecutivas. Invadi-las já é 
um meio de vida.

Tanto que hoje, ser fazendeiro não é mais uma profissão: é 
um estigma; é uma incerteza. Terras legitimamente adquiridas, são 
distribuídas como prêmio àqueles que as invadem.

Não há critérios para desapropriações. Invasões são dirigidas 
para gerar conflitos. Reservas legais, e obrigatórias, são considera-
das áreas improdutivas. Qualquer arruaceiro, mais afoito, conflagra 
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uma região. Organizam-se grupos de invasores, como se organizam 
consórcios para compra de automóveis. E qualquer atrito com ele-
mentos radicais da esquerda pode motivar a inclusão de suas terras 
no “lndex Desapropriatório”.

A validade dos títulos ou a legalidade da ocupação das terras 
deve ser discutida pela justiça e não por sindicatos rurais.

É um estímulo à anarquia, um prêmio à violência e um acinte 
à Lei, o governo desapropriar fazendas invadidas e legalizar lotes a 
invasores.

A falta de ação imediata da justiça transforma o fazendeiro no 
“bode expiatório” de todas as mazelas.

Não é justo que só os proprietários rurais sejam responsabi-
lizados por este estado de coisas. Que distribuam também as casas 
de quem tem muitas. Que distribuam os empregos daqueles que os 
acumulam. Que distribuam os alimentos dos armazéns. Que distri-
buam os remédios das farmácias, e que distribuam os tesouros da 
Igreja. Mas desapropriem a todos, pagando-os igualmente com Títu-
los da Dívida Agrária com 20 anos de prazo. Títulos emitidos por um 
País falido, que raramente cumpre seus compromissos imediatos.

Sou partidário da Reforma Agrária, desde que seja justa para 
todos. Mas que colham a experiência do passado para que erros não 
sejam repetidos.
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BANCOS ESTÃO LEVANDO PRODUTORES À FALÊNCIA

Sessão de novembro de 1987

“O que um produtor recebe por um saco de 
arroz não paga um bom almoço”.

O Presidente do Banco Central, Wadico Bucchi, em entrevista 
publicada nas páginas amarelas da Revista VEJA, de 1 º de novembro, 
declarou que o Banco controla uma dívida interna de 180 bilhões de 
dólares. Isto é monstruoso. Com o dólar a 13,00, em 2003, temos 
uma dívida de Cz$ 2.340.000.000.000 ,00 (dois trilhões, trezentos e 
quarenta bilhões de cruzados novos) que no over, à taxa de quase 
60% ao mês, ou na caderneta de poupança a mais de 40%, significa 
um gasto superior a um trilhão de cruzados novos mensalmente.

Em outubro, a receita bruta da União com a arrecadação de 
impostos não atingiu 1O bilhões de cruzados novos, para uma folha 
de pagamento maior. Não é difícil saber que a situação é insusten-
tável. O calote está à vista. A dúvida é quando ele chegará.

Dizer que a Itália e outros países têm uma dívida interna pro-
porcional ao PIB, maior do que a do Brasil, é um sofisma. Lá a dívida 
é rolada a taxa inferior a 1% ao mês e grande parte da dívida bra-
sileira é rolada diariamente, a taxas superiores a 50%. Isto significa 
que nosso país tem de pagar a metade de sua dívida a cada mês.

As distorções, no Brasil, chegam ao absurdo.
Estou vindo de uma região, o Sudeste do Tocantins, onde 

aqueles que trabalham estão pagando por este crime. Em uma pe-
quena cidade como Dianópolis, mais de 300 produtores serão exe-
cutados pelos Bancos. Hoje, o que o produtor recebe por um saco 
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de arroz não paga um bom almoço; um saco de milho, não dá para 
pagar um corte de cabelo; um pernoite em um hotel três estrelas, 
custa mais de quatro arrobas de carne, e para comprar uma D-20 
ou uma F-1000, o fazendeiro precisa vender quase 1000 bezerros.

E ainda há gente com coragem de dizer que este é um país 
sério.
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EM DEFESA DA FERROVIA NORTE-SUL

Sessão de 11/5/1987

“Hoje temos, no Brasil inteiro, 
aproximadamente 29.000 km de ferrovias, a 

mesma quilometragem de meio século passado, 
mal conservadas e pessimamente administradas”.

Na semana passada, o Presidente Sarney, pela televisão, disse 
que o governo brasileiro recebeu propostas de empresas estrangei-
ras de grande porte propondo a construção da Ferrovia Norte-Sul, 
por concessão, por trinta anos.

Trinta anos foi o prazo pedido. Logicamente, com as nego-
ciações, este prazo poderá ser ainda mais reduzido. E poderão ser 
negociados também recursos para o desenvolvimento da área que, 
ninguém ignora, tem muita potencialidade e muita pobreza.

Hoje temos, no Brasil inteiro, aproximadamente 29.000 km 
de ferrovias, a mesma quilometragem de meio século passado, mal 
conservadas e pessimamente administradas. O governo nada per-
deria se entregasse ao capital estrangeiro a concessão de uma es-
trada que seus adversários dizem irá levar ao nada, a parte alguma. 
Seria um exemplo e um desafio.

Mas eu tenho certeza de que muitos de nossos tecnocratas 
irão alegar questões de soberania nacional para a recusa da pro-
posta. Na verdade, os motivos podem ser outros, menos nobres.

A iniciativa privada poderá provar que ferrovia dá lucro, des-
moralizando os administradores de nossas estatais. Com a iniciativa 
privada, vai ficar muito mais difícil a roubalheira, não só na cons-
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trução, como também na exploração da ferrovia. E, com a iniciativa 
privada, o povo pode descobrir que a finalidade de uma estrada de 
ferro não é ser cabide de emprego.

PATRIOTISMO

É preciso que deixemos de lado este verde-amarelismo besta, 
de tudo estatizar, em um país onde a incompetência e a desonesti-
dade têm sido a regra geral.

No próprio setor ferroviário, temos exemplos do quanto nos 
tem custado este falso patriotismo. Basta citar as estradas de fer-
ro Paulista e Leopoldina, que após quase 100 anos de concessão, 
faltando poucos dias para virem de graça para o Brasil, foram desa-
propriadas e indenizadas. De lucrativas, passaram a deficitárias. Só 
não foi dito o valor das comissões, paga aos “patriotas” brasileiros, 
intermediários do negócio.

A Ferrovia do Aço, que seria construída em 1.000 dias, com 
tanto estardalhaço iniciada, é um monumento à nossa incompetên-
cia. Está paralisada há muitos anos.

Joelmir Beting, em artigo da semana passada onde analisa o 
chamado “Custo Brasil”, mostra que nos Estados Unidos o transpor-
te de uma tonelada de carga, por trem, custa U$$ 7,50. Aqui, para 
transportar a mesma quantidade, numa combinação de caminhão e 
trem, o custo sobe para US$ 42,00. Uma diferença que assusta e leva 
mais do que todo o lucro do produtor.

Todos nós sabemos que a construção da Ferrovia Norte-Sul 
não interessa aos estados sulinos. É que o novo direcionamento 
do fluxo das exportações, para o Norte, por portos não congestio-
nados, encurtando em milhares de quilômetros o frete marítimo, 
vai tornar nossos produtos mais competitivos. Podemos exportar e 
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importar sem a interveniência dos estados desenvolvidos. Vamos 
criar novos polos de desenvolvimento e isto sempre foi motivo de 
disputa. E hoje não será diferente.
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OS DESCALABROS DO PAÍS

Sessão de novembro de 1987

“Está faltando apenas a Confederação dos 
Corruptos para oficializar a mais poderosa e 

numerosa entidade classista deste país”.

O povo nos deu esta tribuna e Deus nos deu a consciência 
para discernir o que é certo do que é errado. O alerta é necessário 
e democrático. A omissão é erro e conivência e o verdadeiro político 
não é aquele que se cala ante falhas a serem corrigidas.

O País chegou a tal descalabro que já se perde o conceito de 
justiça. Onde há prêmios para quem desobedece as Leis e há pena-
lidades para aqueles que ousam ser honestos, não podemos aguar-
dar muitas esperanças. Invadir propriedades rurais ou urbanas já 
é uma qualificação para receber lotes, ou até casas do Governo. A 
pobreza honesta está se tornando o caminho da marginalização. 
Mas acredito em nosso governador e tenho certeza de que ele en-
contrará o caminho para estimular o respeito à Lei e à ordem.

Defender invasões de propriedades como justificativa pela fal-
ta de residências é um precedente perigoso. É como aceitar o saque 
ao comércio, quando faltam produtos de primeiras necessidades ou 
assaltos a bancos, quando falta dinheiro. É a generalização do caos. 
É a demagogia suplantando a justiça. A tolerância ao desrespeito à 
Lei, é o estímulo à anarquia.

Nos crimes financeiros, enquanto o povo perde suas econo-
mias, os malandros têm suas dívidas congeladas e o patrimônio 
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corrigido, para, com o passar dos tempos, tornarem-se ricos e res-
peitáveis nesta República de valores duvidosos.

Organizam-se, publicamente, Associações de Invasores a pre-
texto de reivindicar “direitos”; há Sindicatos de Pistoleiros substi-
tuindo a justiça. Está faltando apenas a Confederação dos Corrup-
tos para oficializar a mais poderosa e numerosa entidade classista 
deste país.

CONTRAVENTORES

Os Três Poderes constituídos – Executivo, Legislativo e Judici-
ário – são arremedos de força, ante o poder econômico, que tudo 
pode nesta Nação.

Os maiores contraventores do mundo se sentiriam humilha-
dos se tivessem de gerir os grandes escândalos de nossa desastra-
da política econômica, feita de privilégios, onde bandidos contam 
com a proteção das Leis, e os cidadãos com os seus rigores.

Das 23 financeiras falidas, com um rombo de mais de 55 bi-
lhões de cruzados, só do Grupo Delfim, o Governo assumiu uma 
dívida calculada, hoje, em 6,9 bilhões de cruzados. Com o passivo 
congelado e o ativo corrigido, este grupo já pode passar à condição 
de credor de mais de 3 bilhões de cruzados. É o que diz o “Jornal 
do Brasil”, do dia 7 do mês em curso. Deste modo, o Sr. LEVINSOHN, 
como prêmio à sua desonestidade, em um simples golpe, poderá 
receber o equivalente a 20% do orçamento de Goiás.

É por estas e outras, que o povo já não acredita em justiça e já 
começa a fazê-la com suas próprias mãos. Melhor seria não ter leis, 
a tê-las para serem achincalhadas, esquecidas ou exercidas com 
tantos privilégios, a título de conquistas, que fazem da impunidade 
uma constante e o estímulo à novas falcatruas.
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Na Praça Cívica, em frente aos Correios, próximo ao Palácio 
do Governo, em plena calçada, há uma banca do “proibido” jogo 
do bicho. Muitos assaltos e estupros em Goiânia são praticados por 
“presos” do CEPAIGO. E o próprio governo Federal colocou seus pa-
péis no mercado, pagando taxas de quase 40% ao mês, inviabilizan-
do a queda dos juros e a sobrevivência de milhares de empresas 
brasileiras.

É este o Brasil de hoje.



UMA LIÇÃO DE CIDADANIA

301

IMPUNIDADE NO PODER JUDICIÁRIO

Sessão de 26/5/1988

“Se as leis são falhas, ninguém melhor do 
que aqueles que a elas se dedicam para sugerir 

modificações”.

Longe de mim a intenção de transformar o Judiciário no bode 
expiatório pelos erros deste País. E, muito menos, tentar atirar areia 
nos olhos do povo para que ele não possa identificar os verdadei-
ros culpados. Mas não é justo que somente os políticos continuem 
sendo acusados e malhados por tudo de ruim que acontece, como 
se todas as outras categorias só dessem exemplo de dedicação e 
honradez.

Sei que há políticos corruptos e demagogos. Há até aqueles 
que, legislando em causa própria, criam leis que beneficiam bandi-
dos e penalizam a sociedade. Direitos para malandros, deveres para 
o cidadão. Anarquia para todos.

Mas ninguém pode negar que há na justiça uma infinidade de 
processos por corrupção que se arrastam por anos a fio, onde os 
culpados encontram fórmulas de gozar de uma liberdade que não 
merecem e de um patrimônio que não lhes pertence.

AUDITORIAS

As auditorias do Conselho de Contas dos Municípios não le-
vam a nada. As denúncias do Ministério Público não colocam cor-
ruptos na cadeia. Portanto, deve existir algum erro ou querem lega-
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lizar a corrupção. O Sindicato dos corruptos terá mais poderes do 
que a Central Única dos Trabalhadores (CUT) e Confederação Geral 
dos Trabalhadores (CGT) reunidas.

Se as leis são falhas, ninguém melhor do que aqueles que a 
elas se dedicam para sugerir modificações. O que não pode é conti-
nuar este estado de coisas, que desmoraliza todos nós.

O povo, que não é rico, nos deu o Palácio da Justiça, o Palá-
cio Alfredo Nasser, o Palácio das Esmeraldas e ainda paga o salário 
dos seus ocupantes. Tem o direito de exigir o máximo de cada um 
destes.

Os poderes constituídos, Executivo, Judiciário e Legislativo, 
embora independentes, terão de somar esforços e encontrar solu-
ção para os problemas do povo que representam.

O país está em crise e o povo perdendo a confiança em suas 
instituições e seus dirigentes.
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CASO DIVISA GOIÁS-BAHIA

PROCURADORIA DO ESTADO CRUZA OS BRAÇOS

(Registro dos Anais da Assembleia Legislativa de Goiás)

O Deputado Hagahús acusa a Procuradoria Geral do Estado 
pelo descaso na solução dos problemas de Goiás.

Cita, como exemplo, o litígio fronteiriço com a Bahia, onde fal-
ta apenas fixar o divisor de águas das bacias dos rios São Francisco 
e Tocantins, já acertado pelas Assembleias Legislativas dos dois Es-
tados, há mais de 50 anos.

São cerca de 800 km de fronteira indefinida, quase toda em 
lavouras, faltando apenas, pelo nivelamento, fixar o ponto mais ele-
vado para conferir o levantamento baseado na aerofotogrametria. 
“E o pior é que do lado da Bahia, os juros subsidiados de 35% ao 
ano, fixos, tendem a empurrar sempre as divisas para o nosso lado”, 
diz Hagahús. “ Vidas preciosas são perdidas nos conflitos e bilhões 
de cruzeiros em impostos deixam de ser arrecadados”.

Acrescenta,ainda, o Deputado que há mais de uma semana 
denunciou a construção de um posto Fiscal da Bahia, às margens da 
BR-020, no município de Guarani de Goiás, em terras que devem ser 
de Goiás. Empurrado de um lado para outro, apelou até ao Senhor 
Governador que determinou à Procuradoria Geral do Estado as me-
didas cabíveis.

Mas esta, pelas proximidades do carnaval, deixou as provi-
dências para depois dos festejos. Nem mesmo mandou alguém ao 
local para confirmar se houve invasão. “Acima dos interesses goia-
nos, o Carnaval. O dinheiro do povo precisa ser melhor aplicado. 
Coitados daqueles que irão depender da Justiça patrocinada pela 
Procuradoria”, finalizou o Deputado.
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HAGAHÚS E O TOCANTINS

PROPOSTAS LEVADAS À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE 
GOIÁS APÓS A CRIAÇÃO DO NOVO ESTADO

1988

“Sou por uma administração onde seus 
dirigentes terão de dar exemplo de honradez, 

simplicidade e trabalho, sem mordomias e 
privilégios, para que tenham moral de exigir do 

povo colaboração e até sacrifícios”.

•• O Governador temporário deve ser do partido majoritário, 
mas o governo deve contar com a participação de outros 
segmentos, aproveitando os mais capazes, independen-
temente de suas origens ideológicas. Nossos problemas 
serão grandes para que possamos nos dar ao luxo de dis-
persar nossas forças na luta pelo Poder.

•• Admissão de pessoal, só através de concurso. Promoções, 
exclusivamente por méritos pessoais, principalmente pela 
dedicação ao trabalho. Sabidos demais, que trabalham de 
menos, constituem a maior praga deste país. Os direitos 
dos servidores nunca devem ser maiores do que os do 
povo a quem devem servir.

•• A capital deverá ser centralizada para melhor atender to-
das as regiões. De Arraias a São Sebastião do Tocantins 
são ainda quase 1000 km. O argumento das distâncias da 
sede do Governo foi usado para justificar a divisão do Es-
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tado. A escolha da capital deve ser técnica, com cuidado 
para que não seja um a fonte de discórdia.

•• Todas as obras deverão ser funcionais, sem pretensões ao 
luxo e à ostentação. Palácios do Governo, da Justiça ou 
do Legislativo, se realmente se tornam “Palácios”, soam 
como acinte a uma região onde faltam hospitais, escolas 
e milhares de pessoas vivem em ranchos de palha. Não 
podemos continuar priorizando o conforto dos dirigentes 
como se disto dependesse o bem- estar do povo.

•• A burocracia deve ser simplificada para que a folha de pa-
gamento não absorva todos os recursos. E todo planeja-
mento precisa ser feito com base na realidade da pobreza 
regional, no momento em que o novo Estado precisa se 
desenvolver a qualquer custo.

•• Se a justiça do Tocantins meter na cadeia os corruptos 
que forem aparecendo, estará dando um exemplo a ser 
seguido pelo Brasil inteiro.
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DISCURSOS E PROJETOS 
(DEPUTADO FEDERAL)

IMPUNIDADE SÓ GERA CORRUPÇÃO

Sessão de 3/4/1997

“Ser corrupto no Brasil já dá até status e 
só há perigo para aqueles que roubam pouco, 

principalmente se para matar a fome”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, de nada 
adianta este barulho contra a fraude na Previdência Social se os cul-
pados não forem para a cadeia, o dinheiro público devolvido e, ao 
povo, ser mostrado que o roubo da coisa pública já não compensa.

A lentidão da justiça, que gera a impunidade, vem fazendo da 
corrupção uma atividade como outra qualquer, e a forma mais fácil 
de se enriquecer, rápida, sem riscos e sem esforços. Ser corrupto 
no Brasil já dá até status e só há perigo para aqueles que roubam 
pouco, principalmente se para matar a fome.

O dinheiro funciona como couraça, inviolável aos efeitos da 
lei.

É lamentável que bandidos continuem cobertos de direitos e 
as pessoas honradas sobrecarregadas de deveres.

Que o caso da Previdência Social não se transforme em um 
processo como o da Coroa Brastel, das “polonetas”, do Grupo Delfim, 
do Adubo Papel e de uma infinidade de outros mais, já esquecidos 
pelo tempo e invisíveis na miséria generalizada do povo brasileiro.
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MOROSIDADE

O pior é que o andamento de um processo pode durar mais 
do que a vida do acusado, ou de quem reivindica seus direitos. Até 
hoje, a Princesa Isabel tenta reaver, na justiça, bens que lhe foram 
confiscados quando da Proclamação da República.

A corrupção, neste País, está tão arraigada que desafia e des-
moraliza os três Poderes reunidos. É uma luta inglória, em uma ci-
dadela de tetos de vidro, onde as pedras são lançadas com muito 
cuidado, e às vezes todos se voltam contra aquele que provocou a 
luta.

É preciso que o Executivo, o Legislativo e o Judiciário tenham 
coragem de enfrentar o poder econômico e, postos a brio, assumam 
suas responsabilidades e cada um faça a sua parte na defesa do 
povo que representam e que paga a conta.

Se há políticos e figurões corruptos, que a justiça os conde-
ne. Se as leis são falhas, que o Judiciário remeta sugestões ao Le-
gislativo para torná-las mais eficientes. Não é justo que elementos 
esclarecidos, portadores de diploma de curso superior, tenham o 
privilégio da prisão especial, mas na hora de pagar as multas, há 
igualdade de tratamento para quem recebe o salário mínimo e o 
marajá.

Que a fraude na Previdência Social – a maior de todas já des-
coberta no País, com um rombo superior a um trilhão de cruzeiros 
– seja o ponto de partida para a moralização da coisa pública.

Pior do que a apropriação de aposentadorias milionárias é o 
desvio de benefícios insignificantes dos trabalhadores rurais e ur-
banos que têm, nesta ajuda, a única fonte de sobrevivência.
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Comissões de inquérito já vimos por toda parte. O que está 
faltando são os ladrões na cadeia e a devolução do que foi roubado, 
com o ressarcimento aos cofres públicos.

Era o que tinha a dizer.
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EM DEFESA DA FERROVIA NORTE-SUL

Sessão de 18/4/1991

“Precisamos de investimentos regionais, 
mas não podemos prescindir da Norte -Sul em 

todo o seu trajeto”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, o Presi-
dente da República anunciou, há dias, um projeto de desenvolvi-
mento da região de Balsas, no Maranhão, com investimento de 50 
milhões de dólares anuais, como forma de viabilizar economica-
mente o primeiro trecho da Ferrovia Norte-Sul. E, mais do que isto, 
silenciar os protestos gerados pela interrupção da obra.

De qualquer modo, no entanto, é válido este programa. Gera 
trabalho e produz alimentos.

Mas é duvidosa a concretização das esperanças do reinício 
das obras, se disto depender a rentabilidade de um trecho ferrovi-
ário, de somente 100km, tendo a transportar principalmente produ-
tos agrícolas, de uma área restrita, localizada só na margem direita 
do Tocantins.

O “ Bico do Papagaio”, uma área próxima ao ponto terminal 
da primeira etapa da ferrovia, não foi incluído neste programa. É 
uma região densamente povoada, onde os conflitos fundiários são 
a consequência da miséria generalizada. Ali não bastam distribuir 
e regularizar a posse da terra. É preciso que os recursos distribu-
ídos, em sua maioria de forma paternalista e demagógica, sejam 
canalizados para gerar riquezas em benefício da coletividade e não 
somente votos para alguns e patrimônio para poucos.
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FILADÉLFIA

A região de Filadélfia, onde estão as maiores jazidas de gesso 
do Norte do País e imensas áreas agricultáveis a serem exploradas, 
precisa também de recursos para seu desenvolvimento e incentivos 
às exportações.

Precisamos dos investimentos regionais, mas também não 
podemos nos prescindir da Norte-Sul em todo seu trajeto. Nossas 
distâncias são enormes e os caminhões não podem continuar sen-
do a única alternativa para o transporte de milhões de toneladas, só 
de produção agrícola, ao longo da ferrovia.

Mas, para o êxito do empreendimento, não basta ter carga a 
ser transportada. Antes de tudo, é preciso repensar o problema das 
ferrovias no País e a origem de seus déficits crônicos.

Nenhuma empresa rodoviária também daria lucro, se, a exem-
plo das ferrovias, tivesse de custear a construção e conservação das 
estradas. Acrescendo o empreguismo, os privilégios funcionais e o 
mau gerenciamento se embutidos nos custos dos fretes, chegare-
mos a valores irreais ou, com tarifas sociais, a déficits astronômicos.

Um País que financiou “polonetas”, que cobriu rombos e rou-
bos de tantas financeiras e estatais falidas, que subsidiou e gastou 
muito em benefício de poucos, não pode agora economizar parali-
sando uma obra que significa a esperança de melhores dias para 
muitos milhões de brasileiros.

Sabemos das dificuldades econômicas que enfrenta o País. 
Mas apelamos e acreditamos na sensibilidade do Senhor Presidente 
para dar continuidade a esta obra que significa muito para o Brasil 
inteiro.

Que o Senhor Presidente da República, como forma de reduzir 
custos, delegue poderes aos Batalhões Ferroviários do Exército, e 
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que, ao convocar a juventude brasileira para prestar seu ano de ser-
viço à Pátria, esta deixe uma obra da qual irá se orgulhar: a Ferrovia 
Norte-Sul.

Era o que tinha a dizer.
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AGRICULTURA NÃO PODE SER DISCRIMINADA

Sessão de 22-4-1991

“As discriminações estabelecidas entre as 
áreas industrial e agrícola precisam ser sanadas 
e os agricultores precisam gozar dos benefícios 

garantidos aos industriais”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, o Pro-
jeto de Reconstrução Nacional, lançado recentemente à discussão 
da sociedade brasileira, contém no seu bojo algumas distorções 
que precisam ser sanadas, sob pena de se perder a eficácia do seu 
conjunto.

Refiro-me aqui, especificamente, às discriminações estabele-
cidas entre as áreas industrial e agrícola.

Enquanto para a indústria são previstas isenções de IPI e ICMS, 
que visam a redução dos custos de investimentos, a agricultura, ao 
contrário do que se esperava, não goza de tais benefícios.

Em todos os países industrializados, no chamado primeiro 
mundo, inclusive na Comunidade Econômica Europeia, a agricultura 
é subsidiada. Aqui, é o contrário. É uma atividade de alto risco e o 
caminho mais curto para a insolvência. Um trator agrícola, de pneus, 
chega a custar mais caro do que um automóvel de luxo. E o pior, 
preços irreais para o produto, resultam em um País com 8,5 milhões 
de quilômetros quadrados e muita terra fértil, importando carne, 
leite e cereais.

Implementar mudanças no setor industrial, relegando a se-
gundo plano o setor agrícola, é implantar a instabilidade na econo-
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mia como um todo. Ao invés do desenvolvimento, presenciaremos, 
a curto prazo, a deterioração do quadro geral e o agravamento da 
crise, com reflexos desastrosos na área social. Enquanto, Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, é montado todo um 
arcabouço de proteção ao setor industrial, quase nada é proposto 
para a agricultura.

No conjunto articulado de ações, visando ao desenvolvimento 
do setor agrícola, é necessário que, nos moldes como foi propos-
to no “Projetão” para o setor industrial, seja concedida isenção de 
tributos na aquisição de máquinas e equipamentos para redução 
também dos custos dos investimentos agrícolas.

Com estas medidas, permite-se uma expressiva redução de 
preços e aumento da produção, o que é importante para a retoma-
da do processo de modernização do setor e, consequentemente, 
dos níveis de produtividade e redução da fome que envergonham o 
povo brasileiro.

Era o que tinha dizer.
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TRANSAMAZÔNICA TOCANTINENSE PEDE SOCORRO

Sessão de 5/5/1991

“Uma estrada de integração nacional, 
cantada em prosa e verso pelo Brasil inteiro, não 

pode chegar a este estado de abandono”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, faço aqui 
um apelo ao Senhor Presidente da República para determinar, a 
quem de direito, a recuperação da Transamazônica em território to-
cantinense. É um trecho aproximado de 70km, a partir de Tocantinó-
polis, em direção ao Araguaia. Há anos está completamente aban-
donado, inacessível ao tráfego, até mesmo por alguém montado em 
uma anta.

Aqueles que, de Brasília, Minas Gerais ou Goiás, demandam à 
Transamazônica, são forçados a passar pelo Estado do Maranhão, 
com uma volta de quase 100km.

Uma estrada de integração nacional, cantada em prosa e ver-
so pelo Brasil inteiro, não pode chegar a este estado de abandono.

Fica aqui, portanto, o meu apelo, com a certeza de que a recu-
peração de 70km, de uma estrada de terra, não terá custo superior 
à capacidade financeira do Tesouro Nacional.

Era o que tinha a dizer.
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DISPUTA NO “BICO DO PAPAGAIO” É PELO DIREITO DE VIVER

Sessão de 7/5/1991 

“A justiça que está faltando no Bico do 
Papagaio é, principalmente, a justiça social, 

aquela que não permite crianças passando fome, 
sem saúde e sem escolas, ao lado de adultos sem 

trabalho e subnutridos”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, os meios 
de comunicação do Brasil inteiro falam da violência no Bico do Pa-
pagaio, no nosso Estado do Tocantins, como se sua origem fosse a 
disputa pela terra. Ali, a verdadeira disputa é pelo direito de viver.

Região densamente povoada, formando um dos maiores bol-
sões de miséria do País, é um ninho de agitadores, de todas as ten-
dências, já tão famoso que qualquer conflito gera até manchetes 
internacionais.

A justiça que ali está faltando é, principalmente, a justiça so-
cial, aquela que não permite crianças passando fome, sem saúde e 
sem escolas, ao lado de adultos subnutridos e sem trabalho, na de-
pendência permanente dos políticos, até para receber uma sacola 
de alimentos da Legião Brasileira de Assistência (LBA).

É num quadro como este, de miséria extrema e muita corrup-
ção, que os recursos dos Governos Federal e Estadual precisam ser 
somados, à procura de soluções definitivas para o combate à pobre-
za, principal origem da onda de violência da região.
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Ali, a reforma agrária, sem outros programas suplementares 
de desenvolvimento, será transformada em mais um fiasco, como 
tantos outros que acontecem pelo Brasil afora.

Dentre as particularidades do Bico do Papagaio, onde inega-
velmente há boas áreas para assentamento rural, grande parte das 
terras é coberta de babaçus, preservada pelo lbama ou imprópria 
para a mecanização agrícola. Há, no entanto, muitas pastagens ex-
celentes e muita chuva. Por isto, só acreditamos no desenvolvimen-
to geral se houver diversificação de programas. E, entre estes, uma 
indústria de laticínios, que trará novo estímulo aos produtores de 
leite, prejudicados quando da extinção do programa do leite, distri-
buído às crianças carentes.

Na região de Cachoeirinha, Tocantinópolis, os laranjais, qua-
se nativos, mostram a excelência das terras onde a implantação de 
um pólo produtor de citros terá êxito assegurado e o mercado certo 
da região Norte, que ainda importa o produto.

A reforma agrária precisa ser feita. Porém, mais do que isto, 
a região precisa de estradas, energia, escolas e saúde, para que se 
desenvolva como um todo. O Tocantins tem um Governo sério e 
mais problemas do que dinheiro. Por isto faço um apelo ao Governo 
Federal para destinar recursos para o Bico do Papagaio, implan-
tando naquela região planos diversificados de desenvolvimento e 
infraestrutura. Tenho certeza de que, com isto, as manchetes de 
violência serão substituídas pelas notícias de progresso.

Era o que tinha a dizer.
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PROJETO DE LEI Nº 1.917, DE 1991

(Do Sr. Hagahús Araújo)

Dispõe sobre assentamentos em imóveis rurais e urbanos e 
dá outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º Os assentamentos rurais e urbanos serão feitos de 

acordo com critérios sociais e com a vocação e origem profissional 
do interessado.

Art. 2º Fica proibido assentar, alienar e ceder a invasores, a 
qualquer título, imóveis rurais e urbanos.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Art. 
4º Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Com o objetivo de pressionar a doação de áreas urbanas ou 
rurais, já está se tornando rotineira a prática das invasões.

Na maioria das vezes, a intenção do invasor não é ter um ter-
reno para plantar ou morar, mas apenas especular com o bem para, 
logo depois, vendê-lo, migrar para outro lugar e depois invadir outra 
área.

Recentemente, em um programa de assentamento agrourba-
no do Distrito Federal, os beneficiários venderam suas glebas, que 
não podiam vender, e partiram.

A imprensa tem denunciado o problema, apelidando-o de “in-
dústria da invasão”. Invasores profissionais vêm conseguindo lucros 
com a operação, comercializando o que conseguiram pela força ou 
embuste.
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Entendemos que os assentamentos no Brasil não têm alcan-
çado o seu objetivo social. Eles premiam a violência achincalhando 
a lei, em detrimento dos que aguardam a sua vez para conseguir os 
terrenos. Consideramos isso uma inversão de valores.

Além de proibir o assentamento, alienação e cessão de imó-
veis a invasores, nossa proposta estabelece que os assentamentos 
obedecerão a critérios sociais e à vocação e origem profissional dos 
interessados.

Não dá resultados concretos assentar agricultores em áreas 
urbanas ou moradores de centros urbanos em áreas rurais.

É preciso fazer algo para impedir a esperteza dessas pesso-
as inescrupulosas que, além de prejudicar aqueles que realmente 
necessitam de terra para plantar, geram conflitos e violência des-
necessários, agravando a questão social. Eles conseguem, com a 
venda dos imóveis, dinheiro para satisfazer suas necessidades mais 
imediatas, mas, dentro de pouco tempo, estão novamente sem con-
dições de moradia. Diante disso, vão invadir outra área.

Há também os casos dos que invadem diversas áreas, em di-
ferentes lugares, com o intuito apenas de especular.

A nossa proposta visa dar um fim a esta situação. Esperamos 
receber o apoio dos nossos ilustres pares para que o projeto se 
converta em lei.

Sala das Sessões, em 25 de outubro de 1991.

Deputado HAGAHÚS ARAÚJO
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ABANDONO DOS APOSENTADOS RURAIS

Sessão de 20/6/1991

“De nada adianta um novo plano para a 
Previdência se não deixarem de transformar o 
órgão em campo experimental de ladroeira e 

ineficiência”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, aqui, 
muita coisa foi dita sobre a Previdência Social. Benefícios milioná-
rios e corrupção por atacado.

Mas foram esquecidas as corrupções no varejo, a desorgani-
zação generalizada e as injustiças cometidas, principalmente contra 
os trabalhadores rurais, que, velhos, humildes e analfabetos, ficam 
perdidos no emaranhado de irresponsabilidades e burocracia. Mui-
tos, simplesmente, não sabem por que deixaram de receber suas 
aposentadorias e outros não encontram seus processos que sumi-
ram. Até a falta de etiqueta numerada é motivo para que pedidos de 
benefícios sejam retardados por meses seguidos.

Fecharam as antigas representações do Funrural do interior e 
suas atribuições foram transferidas às agências dos Correios e Telé-
grafos que, apesar da boa vontade de seus abnegados funcionários, 
não foram preparadas e equipadas para prestar atendimento aos 
aposentados.

O homem foi relegado a segundo plano. Primeiro as cartas, os 
telegramas e as encomendas. Depois, se houver tempo, os previden-
ciários. Economia. Economia de palitos no banquete que fizeram. De 
nada adianta um novo plano se não houver seriedade e não deixa-
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rem de transformar a Previdência Social em campo experimental de 
ladroeira e ineficiência.

É preciso que o Senhor Ministro faça também uma viagem 
pelo interior do Brasil para ver, no reverso da medalha, a vitrine da 
sua Previdência.

Em um País dito civilizado, por toda parte serão vistas car-
rocerias de veículos de carga, apinhadas de velhos, doentes, alei-
jados, decrépitos e miseráveis, empurrados de um lado para ou-
tro, à procura de processos que não aparecem, ou para receberem 
benefícios menores do que as despesas das viagens, se feitas em 
condições humanas.

Milhões de aposentados foram entregues, de forma atabalho-
ada, às Agências de Correios e Telégrafos. Parece que estão sendo 
embrulhados e, talvez, despachados. Deste modo, o outro mundo 
será o endereço do destino. 

Era o que tinha a dizer.
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ANIMAIS TÊM MAIS DIREITOS QUE OS BRASILEIROS

Sessão de 12/8/1991

“Enquanto os animais recebem todo 
tipo de proteção, milhares de brasileiros são 

assassinados, assaltados, sequestrados e 
violentados impunemente a cada dia, sem que 

ninguém saiba mais para quem apelar”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados,
No tempo mais negro da ditadura de Vargas, houve advogado 

que, como última alternativa, apelou para a Lei de Proteção aos Ani-
mais, na defesa de seus clientes.

Os jornais de sábado último noticiaram que a presidente do 
lbama, Dra. Tânia Munhoz, indignada por matarem jacarés que ata-
cavam gente em Nhamundá(AM) decidiu processar o prefeito da-
quele município por desrespeito à legislação federal, de proteção à 
fauna e à flora.

Enquanto isto, milhares de brasileiros, a cada dia, impune-
mente, são assassinados, sequestrados, assaltados e violentados, 
sem que ninguém saiba para quem apelar.

Pelos caminhos que a violência vai tomando, será preciso in-
cluir, também, a espécie humana na área de proteção do lbama.

Em nome dos direitos humanos e conquistas sociais, os ban-
didos estão tornando este País a terra do medo e da violência. Vi-
vem cobertos de direitos. E o homem honrado, sobrecarregado de 
deveres.
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As casas das famílias brasileiras estão se transformando em 
verdadeiras prisões, com muros elevados, grades e cadeados por 
todo lado, para que, nas ruas, os bandidos, soltos, gozem do direito 
à liberdade. Nossos familiares são os detentos, tratados pior do que 
os animais defendidos pelo lbama.

CRIMES

O espancamento de um criminoso dá mais manchete do que 
a morte de um policial.

Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário são cúmplices 
deste descalabro generalizado, porque se omitem. Afinal represen-
tam o povo que está pagando a conta.

Políticos, juízes e administradores honestos precisam ter co-
ragem e disposição para a luta, porque sabem que a coisa vai mal e 
que os bandidos estão tomando conta desde País.

Se as leis são falhas, que o judiciário remeta sugestões ao 
Legislativo, para que elas se tornem ágeis e eficientes e o dinheiro 
não sirva de gazua para abrir as portas da impunidade.

Ao povo não basta saber que os criminosos foram presos. O 
importante é mantê-los na cadeia.

A insegurança chegou a tal ponto que muitos brasileiros estão 
deixando o País com medo de sequestro e da violência.

Que terra de liberdade é esta onde nem em casa estamos li-
vres de assaltantes?

Enquanto milhões de crianças vivem na miséria e até morrem 
de fome, presos se revoltam porque a comida não é boa ou colocam 
fogo em prisões, porque acham que seus “direitos” não são respei-
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tados. E o pior é que são atendidos e muitos presídios abrigam a 
direção de crimes organizados.

O Brasil de hoje está caminhando para o caos. Há uma parcela 
da população composta de ladrões. Outra parte, de pessoas que 
trabalham para ser roubadas. E a outra cuida da vigilância.

Era o que tinha a dizer.
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PELA MORALIZAÇÃO DA COISA PÚBLICA

Sessão de 5/9/1991

“Legislativo e Judiciário precisam se unir 
para reformular a legislação vigente a fim de que 

os bandidos, principalmente os endinheirados, 
não sejam tão facilmente libertados ante a 

fragilidade das leis”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, quero fa-
zer um apelo ao Poder judiciário para que somemos esforços pela 
moralização deste País. Legislativo e judiciário precisam se unir para 
reformular a legislação vigente a fim de que os bandidos, principal-
mente os endinheirados, não sejam tão facilmente libertados ante 
a desculpa de fragilidade das leis.

Por outro lado, a morosidade da justiça faz processos se ar-
rastarem por anos seguidos, beneficiando, principalmente, crimino-
sos detentores do patrimônio alheio.

Nós, legisladores, executivos e juízes, temos responsabilidade 
coletiva de pôr fim a esta situação.

O povo brasileiro, inclusive dezenas de milhões de famintos, 
doentes, injustiçados e miseráveis, já nos acusa de cumplicidade 
com este estado de coisas.

A impunidade total ou apenas alguns dias de prisão para 
grandes desfalques e outras formas de crime funcionam como in-
centivo. Para nossa vergonha, o roubo da coisa pública já é a forma 
mais segura de enriquecimento rápido e até prova de inteligência.
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Que sejam estabelecidos mecanismos de agilização da jus-
tiça, e penas pecuniárias elevadas, como forma de desestimular o 
roubo e a corrupção. E que todos os brasileiros sejam, ante a lei, 
fiéis depositários da coisa pública.

Enfim, que juízes, legisladores e executivos se entendam, sem 
demagogia ou espírito de corpo, para que encontrem soluções que 
viabilizem este País.

Era o que tinha a dizer.
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DEGRADAÇÃO DOS COSTUMES

Sessão de 11/9/1991

“A liberdade que temos de falar e escrever 
não pode ser usada para ganhar dinheiro às 

custas da degradação dos costumes da família 
brasileira”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, quem 
folheia alguns jornais diários, das principais cidades do País, pode 
constatar um espaço, cada vez maior, no caderno de “Classificados”, 
ocupado por anúncios que oferecem “acompanhantes” e “massagis-
tas” masculinos, femininos e gays de todos os tipos, cores e idades.

Chegam ao exagero da descrição, muitas vezes detalhada, dos 
atributos da “mercadoria” oferecida, inclusive preço e o tempo de 
uso. Não chegam sequer à sutileza do disfarce. É prostituição mes-
mo, com todas as suas mazelas e consequências.

Não quero parecer moralista ou puritano, ilustres parlamenta-
res, e longe de mim qualquer ideia de censura à imprensa.

Mas somos pais de família, como tantos outros que repre-
sentamos, e temos responsabilidade de condenar este estado de 
coisas.

O direito à liberdade tem também os seus limites definidos 
em lei.

A liberdade que temos de falar e escrever não pode ser usada 
para ganhar dinheiro às custas da degradação dos costumes da 
família brasileira e ao desrespeito à lei.
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No Capítulo V do Código Penal Brasileiro há, pelo menos, três 
artigos em que poderiam ser enquadrados esses exploradores de 
sexo e apologistas da prostituição.

Os arts. 225, 229 e 230 do Código Penal Brasileiro estabelecem 
penas de até cinco anos de reclusão para aqueles que induzem al-
guém à prostituição, a facilitam ou dela tiram proveito.

Sei que muitos dos responsáveis pelos meios de comunica-
ção, pais de família como nós, talvez não leiam os anúncios de seus 
jornais, pois se sentiriam envergonhados e com esse dinheiro lhes 
queimando os bolsos.

Fica aqui o meu apelo aos diretores desses jornais, para que 
não se tornem cúmplices ou coniventes com esta chaga social, esti-
mulando a prostituição pelo dinheiro desses classificados.

Já temos muitas coisas erradas, sem a necessidade de estimu-
lar mais algumas outras que nos cobrem de vergonha.

Era o que tinha a dizer.
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O ”SACO SEM FUNDO” DA PREVIDÊNCIA

Sessão de 20/10/1991

“É preciso a colaboração da Justiça para 
acabar com a impunidade que transformou o 

órgão em um saco sem fundo, em uma caverna 
de Ali Babá ampliada e o tesouro de todos os 

ladrões”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, quero 
aqui cumprimentar os ilustres colegas, Deputados Ricardo Fiúza e 
Reinhold Stephanes, hoje Ministros da Ação Social e do Trabalho 
e Previdência, respectivamente, e lhes desejar pleno êxito em suas 
novas missões.

Ao novo Ministro do Trabalho e da Previdência Social, espe-
cialmente, além da ajuda de Deus e muita sabedoria, não bastam o 
aumento das alíquotas de contribuição e prorrogação do pagamen-
to das dívidas. É preciso, sobretudo, a colaboração e o patriotismo 
da Justiça para acabar com a impunidade que transformou o órgão 
em um saco sem fundo, em uma caverna de Ali Babá ampliada e o 
tesouro de todos os ladrões. E o pior é que a impunidade e a não 
devolução do que é roubado estão mostrando que o crime com-
pensa, como estímulo à corrupção e desmoralização de todos os 
Poderes constituídos.

Quando até Juízes estão comprometidos com o saque gene-
ralizado, e muitas patifarias partindo de sentenças judiciais, o povo 
passa a perder as esperanças.
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Mas não é só a corrupção que desmoraliza a Previdência So-
cial. Há também o mau gerenciamento, comum em um órgão que 
tem o maior orçamento da América Latina. Sugiro ao novo minis-
tro mandar alguém, ao interior, verificar como as Agências dos Cor-
reios atendem os velhinhos do antigo Funrural e, quantos deles, 
abandonados, passam fome porque, inexplicavelmente, suas apo-
sentadorias foram canceladas e ninguém sabe a quem recorrer. O 
mau atendimento, a falta de informações e até de material de ex-
pediente fazem das agências dos Correios e Telégrafos um exemplo 
de ineficiência no campo social. E a televisão alardeia tais absurdos 
como uma conquista do trabalhador. Querem fazer um banquete e 
economizar o palito. Diminuir o sofrimento do povo, mas encurtan-
do-lhe a vida.

Enquanto nas grandes cidades qualquer meia dúzia de ativis-
tas radicais é ouvida, no interior os grandes problemas de milhões 
de brasileiros são ignorados porque o caboclo sofre em silêncio.

Todos nós somos culpados, até por omissão. O momento é 
oportuno para discutir os problemas e encontrarmos uma solução 
realista. Chega de sonhar.

Seca no Nordeste, hospitais fechados por falta de recursos, 
desemprego, corrupção e impunidade por toda parte são motivos 
para uma união nacional, pondo a brios cada Poder, inclusive, se 
necessário, criando novas leis, para que bandidos não sejam privi-
legiados com prisões especiais e sejam impedidos de usufruir do 
produto da corrupção.

Era o que tinha a dizer.
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OS FLAGELOS DO POVO BRASILEIRO

Sessão de 28/10/1991 

“Entre culpas e desculpas, os programas se 
perpetuam e roubar a coisa pública já é a forma 

mais fácil e segura de enriquecimento”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, hoje as 
classes políticas, tanto do Executivo quanto do Legislativo, são acu-
sadas por todas as mazelas que infernizam a vida dos brasileiros. A 
corrupção, a impunidade e suas consequências são nossos maiores 
flagelos.

Mas ninguém se dá ao trabalho de analisar que não compete 
a deputados, presidente ou ministros prender e condenar corruptos 
e outros bandidos. Estas são atribuições dos membros do Poder Ju-
diciário onde, como em qualquer outro Poder ou lugar, há também 
bons e maus representantes ou cidadãos. A situação é tão grave que 
sem o entendimento nacional nem com um “emendão” e nem com 
muitas “emendinhas”, o País sairá da crise em que está mergulhado.

Entre culpas e desculpas, os problemas se perpetuam. Roubar 
a coisa pública já é a forma mais fácil e segura de enriquecimento.

Não é por falta de leis que estamos afundando no caos. É que 
as leis não são cumpridas e o dinheiro é couraça a seus efeitos. 
Nossa crise é de seriedade. É a corrupção instalada em todos os 
setores, estimulada pela impunidade, sugando as riquezas, criando 
privilégios e invertendo valores.

É preciso que o Legislativo, o Executivo, o Judiciário, e até re-
presentantes das Forças Armadas e da Imprensa venham, urgen-
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temente, para a mesa de negociações discutir os reais problemas 
do País, propondo soluções imediatas. Que reformulem ou façam 
novas leis, acabem com os privilégios, demitam ociosos e, sobre 
tudo, encontrem formas de acabar com a corrupção e a impunidade. 
Ao povo deve ser devolvido tudo o que lhe foi furtado, com multas 
e penas desestimuladoras, e até o confisco do patrimônio dos cor-
ruptos. O erário não pode continuar como fonte de enriquecimen-
to de bandidos, enquanto milhões de crianças passam fome. Cada 
brasileiro deve se transformar em fiel depositário da coisa pública.

MILAGRES

O País não pode ficar à espera de planos milagrosos e discus-
sões intermináveis, onde o corporativismo de minorias privilegiadas 
força decisões que prejudicam milhões de brasileiros, que só figu-
ram nas estatísticas da vergonha nacional.

Reforma Tributária para aumento de receita, sem antes acabar 
com a corrupção, é como carregar água em balaio: perde-se toda 
pelo caminho, e deixa o carregador com cara de trouxa.

Por outro lado, a corrupção é também a maior fonte de es-
tímulo à sonegação, pois ninguém gosta de ser furtado. E é este 
o sentimento daqueles que pagam impostos e sabem que grande 
parte do que é arrecadado vai para os bolsos dos corruptos.

O aumento dos tributos torna-se ainda uma faca de dois gu-
mes. Penaliza o contribuinte honesto, tirando-lhe a competitivida-
de, para beneficiar o sonegador e o contrabandista. É por isto que o 
comércio informal está transformando nossas ruas em verdadeiros 
mercados persas, onde o contrabando é o artigo do dia, e o imposto 
sonegado, a margem do lucro.
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Controlar preços sem também controlar taxas de juros, não é 
justo. Nenhum comerciante ou produtor deixa de embutir em seus 
custos as despesas financeiras, tão elevadas que, em muitos produ-
tos, são maiores que o custo da produção.

O País não vai bem. Está como um doente, em estado grave e 
mal acostumado. Analgésicos não resolvem mais. O remédio pode 
ser amargo e difícil de ser engolido. E o paciente desconfia dos mé-
dicos, por ter sofrido com os curandeiros.

Se os homens sérios se omitem, os canalhas se destacam, até 
trajados com peles de ovelhas.

Em todos os Poderes há gente honesta que não pode se omitir 
nem se acomodar, antes que seja tarde. A fome e a miséria são más 
conselheiras e povo que perde até as esperanças, não tem mais 
nada a perder.

Era o que tinha a dizer.
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MENOR CARENTE: DESCASO DAS AUTORIDADES

Sessão de 7/11/1991

“Enquanto o Governo investe na construção 
de CIACs suntuosos, que deveriam ser adaptados 

à realidade de cada Estado, desaparecem 170 
caminhões de livros escolares que seriam 

destinados a estudantes pobres”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, rios de 
tinta e de saliva são gastos na discussão dos problemas do menor 
carente brasileiro. Temos uma legislação que cobre o menor de di-
reitos, mas uma realidade que nos mata de vergonha.

Pior do que o extermínio de centenas de menores e adoles-
centes, em brigas de quadrilhas ou por matadores profissionais, 
é o descaso de autoridades, permitindo que milhões de crianças 
brasileiras sejam exterminadas pela fome e suas consequências, 
em um processo bárbaro de morte lenta. Todos nós somos culpa-
dos pela miséria em que vive grande parte de nossa população. 
Somos responsáveis, ainda, pela corrupção e impunidade instala-
das no País inteiro que sugam os recursos e criam os privilégios, 
marginalizando a área social.

No ano passado, o programa de distribuição do leite – que be-
neficiava milhões de crianças e pequenos produtores – foi desativa-
do, em meio à corrupção generalizada. Ou talvez porque os tickets 
do leite, distribuídos por associações comunitárias, não permitiam 
grandes negociatas.
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Nosso descalabro chegou a tal ponto que os livros escola-
res distribuídos pela Fundação de Assistência ao Estudante (FAE) só 
chegaram às escolas quase no fim do ano. E o pior é que, do depó-
sito à empresa transportadora, foram furtados, cortados e vendidos 
como aparas ou papéis velhos, 1 milhão e 700 mil quilos de livros 
destinados a estudantes pobres.

Desapareceu a carga de 170 caminhões, com 1O toneladas 
cada um.

É este o retrato do Brasil que diz proteger suas crianças.

BANDIDOS

Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI), inquéritos po-
liciais, auditorias etc., nunca deram resultados. Os bandidos estão 
organizados, cheios de dinheiro, cobertos de direitos e impunes.

Dezenas de milhares de processos de corrupção estão mofan-
do nos chamados canais competentes. Ninguém é punido ou o pro-
duto do roubo devolvido aos cofres públicos. É por isto que faltam 
recursos para áreas importantes. Os corruptos não podem continu-
ar zombando de todos os Poderes, como se estivessem armados 
de pedras e houvesse tetos de vidro por toda parte. Precisamos de 
Ciacs – milhares deles, pelo Brasil inteiro – de todos os tamanhos e 
todos os padrões, isolados ou complementando obras já existentes, 
de acordo com as realidades locais.

Projetos padronizados para um país continental, quebrado, e 
com realidades diferentes, não é a melhor solução. Precisamos de 
Ciacs pré-moldados, de tijolos, de tábuas e até de palha. O impor-
tante é o trabalho que irão prestar, como centros de educação e 
assistência comunitária.
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Os mais importantes serão os CIACs localizados nas pequenas 
comunidades do interior como modelos de escolas práticas na pro-
dução de alimentos, voltados para a melhoria do padrão de vida do 
nosso povo.

Não é justo que comunidades rurais importem até frutas e 
verduras e mantenham hábitos alimentares ainda do século passa-
do, desconhecendo a soja como alimento.

Educar não é só instruir. É também ensinar a viver. É formar 
bons hábitos, principalmente os do trabalho, saúde e alimentação.

O problema do menor parece que está deixando de ser tema 
de demagogia, porque já é a vitrine da nossa incapacidade.

Era o que tinha a dizer.
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MERENDA ESCOLAR PRECISA SER REFORMULADA

Sessão de 7/4/1992

“O programa precisa ser também 
direcionado para a produção de alimentos e a 

formação de hábitos alimentares com o uso dos 
produtos de cada região.”

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, o progra-
ma da merenda escolar precisa ser reformulado.

É uma aberração o leite em pó produzido nos grandes centros 
e a custos elevados ser distribuído em regiões distantes, onde o 
produto natural é vendido a preços aviltados, por falta de consumo.

Carne enlatada, sardinha e outros alimentos desidratados e 
industrializados, depois de enriquecerem indústrias, transporta-
doras, intermediários e corruptos, retornam às regiões de origem, 
onde populações miseráveis encontrariam trabalho se tornassem 
fornecedoras do que está sendo importado.

O programa precisa ser também direcionado para a produção 
de alimentos e a formação de hábitos alimentares com o uso dos 
produtos de cada região.

Com exceção das grandes cidades, pais, professores, autori-
dades e líderes comunitários, poderiam formar comissões em cada 
município, controlando o fornecimento e adquirindo diretamente 
do produtor os alimentos necessários à merenda escolar. Além da 
redução dos custos e maior variedade, haveria o estímulo à produ-
ção local, onde alunos e familiares seriam estimulados com o mer-
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cado certo dos seus produtos. Frutas, ovos e verduras raramente 
estão presentes no cardápio escolar.

Fica aqui o meu apelo para que a Fundação de Assistência ao 
Estudante (FAE) delegue às comunidades dos pequenos municípios 
a responsabilidade pela aquisição, distribuição e fiscalização da 
merenda escolar em todas as suas escolas.

Era o que tinha a dizer.
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ESTATUTO DA CRIANÇA É UMA ABERRAÇÃO

Sessão de 9/12/1992

“Mas a lei que o cobre de direitos até os 18 
anos irá metê-lo na cadeia se, adulto, repetir os 

delitos que habituou a praticar na adolescência“.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, o Estatu-
to da Criança e do Adolescente, alardeado como um dos mais com-
pletos do mundo, é uma aberração à nossa realidade. É a mecânica 
espacial, implantada em uma carpintaria de carros de boi.

Este estatuto trouxe tantos direitos ao menor, que muita gente 
passou a tê-lo como fonte de complicações. Não melhorou a situa-
ção de milhões de crianças que foram lançadas às ruas, onde, por 
uma questão de sobrevivência, são iniciadas na escola do crime. A 
lei, em si, não lhes assegura a subsistência, mas lhes proíbe traba-
lhar até os 14 anos.

Daí, aos 18, com os mesmos salários e direitos trabalhistas do 
adulto, o adolescente é condenado ao desemprego pela inferiori-
dade na competição do mercado de trabalho. Foi transformado, e é 
usado, como mão de obra ideal dos contraventores: barata, abun-
dante e criminalmente inimputável.

A lei anterior permitia ao menor receber meio salário mínimo, 
o que lhe dava maior oportunidade de emprego, ocupação definida, 
e mais responsabilidade de frequência à escola. O hábito do tra-
balho, na disputa de melhores posições, começava cedo e era es-
timulado. Hoje é proibido. Muita gente que nunca se dedicou, pes-
soalmente, a uma obra social e que, nem por um dia, abrigou em 
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sua casa uma criança abandonada, tenta implantar diretrizes para a 
solução de um problema que não conhece. É como aquele que viu o 
avião, leu a teoria do voo e já se julga piloto de instrução.

Esse estatuto chega às raias da insensatez pelo excesso de 
direitos e contradições nele contidos. O adolescente que até os 18 
anos é inimputável é o mesmo que, com direito ao voto, participa 
da escolha de um presidente da República. A lei que o proíbe de 
trabalhar deixa-lhe o direito de disputar, com os cães, os restos de 
comida das latas de lixo. O menor não responde criminalmente por 
seus atos mas, em represália, é assassinado, aos milhares, pelo Bra-
sil inteiro.

A criança que não pode ser constrangida a varrer uma sala de 
aula que ajudou a sujar, limpar uma parede que riscou ou se descul-
par perante uma professora ou colega que ofendeu, não está sendo 
preparada para a vida. Constrangedor é o ato que caracteriza o erro 
e não o de repará-lo.

A adoção, que atribui as condições de filho ao adotado, é ir-
revogável. Somada às dificuldades burocráticas, é um desestímulo a 
quem queira adotar um menor. A criança de hoje pode se transfor-
mar no bandido de amanhã que ninguém deseja, irremediavelmen-
te, ver implantado no seio de sua família.

LIBERDADE

Com pena de prisão de até dois anos, definida em lei, nin-
guém pode privar o menor de sua liberdade de estar nas ruas e nas 
praças, senão em flagrante delito ou ordem escrita de autoridade 
judiciária competente. Mas como não é responsável criminalmente 
por seus atos, mesmo se preso em flagrante delito, é solto logo a 
seguir. Mas a lei que o cobre de direitos até os 18 anos irá metê-lo 
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na cadeia, se adulto repetir os delitos que habituou a praticar na 
adolescência.

Ao menor é proibido assistir a filmes e peças teatrais inade-
quados à sua formação moral. Mas hoje nossos lares são invadidos 
por certas emissoras de TV, concessionárias de serviço público, que 
passaram a considerar o Brasil inteiro um imenso bordel onde, em 
circuito fechado, transmitem programas pornográficos, até de sexo 
explícito. Em nome da liberdade, degeneram nossos costumes e en-
vergonham nossas famílias.

Menores, proibidos de exercer a prostituição em cabarés, 
anunciam pelos jornais e recebem seus clientes em casa, onde nin-
guém irá conferir se são crianças ou adultos. Os lucros desses clas-
sificados enriquecem empresários que se confundem aos cáftens 
profissionais.

Mas a reforma tem que começar por nossas escolas que, em 
grande parte, não merecem sequer o nome de educandários. Ins-
truem, mas não educam. Educar não é só instruir. Educar é também 
ensinar a viver. É a formação de bons hábitos. É preparar para a vida, 
no convívio da sociedade.

É preciso que o menor seja conscientizado dos seus direitos, 
mas também habituado ao cumprimento dos deveres. O direito sem 
o dever gera a tirania. Mas o dever sem o direito gera a escravidão. 
Um e outro se completam.

É esta a realidade do nosso País: cheio de leis e vazio de jus-
tiça. Era o que tinha a dizer.
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INEFICIÊNCIA DOS TRÊS PODERES

Sessão de 1/4/1 993

“É muito diferente a reação de quem passa 
fome fazendo regime para emagrecer e a reação 

de quem está com fome porque não tem o que 
comer”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, um País, 
com dezenas de milhões de famintos e desabrigados, com mais da 
metade de seu orçamento comprometida com a rolagem de suas 
dívidas, desmoralizado pela corrupção e pela impunidade, fará um 
plebiscito para saber se o povo quer, agora, mudar a forma ou o 
sistema de governo daqui a alguns anos.

Mas ninguém está dizendo que república ou império, parla-
mentarismo ou presidencialismo serão utopias, sem governantes 
sérios e capazes.

Ainda, recentemente, foi encontrada carne humana na gela-
deira do Imperador Jean Sedei Bokassa, do império Centro‑Africano. 
O Presidente ldi Amin Dadá, de Uganda, e muitos outros não foram 
exemplos de seriedade. E o parlamentarismo da Somália choca o 
mundo com o descalabro do País.

Já tivemos “Diretas já”. Hoje precisamos de “Vergonha já”. Che-
ga de escândalos, corrupção e impunidade.

É preciso que seja dito também que a culpa não é só do Exe-
cutivo, embora seja este o mais criticado. Há três poderes e nenhum 
é modelo de perfeição. São independentes. Têm em comum a ine-
ficiência, a corrupção e o Tesouro para mantê-los.
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Se há governantes, políticos ou servidores corruptos, é porque 
temos uma justiça conivente, ou omissa, que não os mete na cadeia 
como é de sua obrigação. Um Legislativo, fazendo leis que não serão 
cumpridas ou que, em nome dos direitos humanos, beneficiam ban-
didos e penalizam cidadãos, também se desmoraliza.

VANTAGENS

O jogo do bicho é proibido e os bicheiros, nestas condições, 
são recebidos em palácios e tratados como pessoas importantes.

Dar, receber, oferecer, prometer, pedir dinheiro ou vantagens 
em troco de votos é crime, como o é também transferir títulos para 
onde não reside o eleitor. E isto é feito por toda parte. São exemplos 
de como a lei é achincalhada com o estímulo da impunidade, que 
resulta em prêmio para os infratores.

Pelo Brasil inteiro a corrupção se generalizou e bom seria se 
pedíssemos emprestado, da Itália, o juiz Di Pietro para dar um curso 
de patriotismo e coragem ao nosso poder judiciário. O homem pú-
blico, quando omite, torna-se conivente.

Hoje, com a inversão de valores, não sabemos mais se chamar 
alguém de corrupto é ofensa ou elogio.

O poder econômico está mais forte do que todos os outros.
Condenam mais o IPMF de 0,25% do que o custo do dinheiro 

de cerca de 40% ao mês. Este sim, é roubo. É o maior responsável 
pela elevação dos preços, que transforma até alimentos e remédios 
em artigos de luxo para milhões de brasileiros.

Está na hora de acabar com carros de representação para o 
luxo dos figurões quando faltam ambulâncias nos hospitais. E os 
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aviões da FAB poderiam fazer seu treinamento levando comida para 
os flagelados ao invés de buscar camarões para os privilegiados.

O povo está desesperado. É muito diferente a reação de quem 
passa fome fazendo regime para emagrecer e a reação de quem está 
com fome porque não tem o que comer.

Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário estão agindo 
como tripulantes de um mesmo barco que, em meio à tempestade, 
remam em direções opostas.

Era o que tinha a dizer.
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CAOS NA SAÚDE PÚBLICA

Sessão de 20/4/1993

“Enquanto o dinheiro da saúde alimenta a 
corrupção, aqueles que realmente dela precisam 
morrem nas filas dos hospitais, esperam meses 

por uma consulta, ou pelo resultado de um 
exame que depende de um aparelho quebrado”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, o Brasil 
inteiro está chocado com as notícias do que vem acontecendo na 
saúde pública. Mais de três trilhões de cruzeiros são fraudados, em 
um só mês, pelos espertalhões que, em total demonstração de ir-
responsabilidade, chegam às raias do absurdo: partos em homens, 
fimose em mulheres, cesariana em crianças e cirurgia em defun-
tos engrossam a lista do grotesco e dos milionários golpes, gerados 
pela impunidade do roubo da coisa pública.

Enquanto o dinheiro da saúde alimenta a corrupção, aque-
les que realmente dela precisam morrem nas filas dos hospitais, e 
esperam meses por uma consulta, ou pelo resultado de um exame 
que depende de um aparelho quebrado.

Na Previdência Social, mais de meio milhão de aposentado-
rias já foram canceladas porque milhares de cegos tinham visão 
perfeita, deficientes físicos eram capazes de disputar maratonas, 
jovens ficaram velhos para se aposentar, e até quem não trabalhava 
foi aposentado por tempo de serviço. Muitas destas aposentadorias 
dependeram de laudos médicos e a todas elas foram anexados do-
cumentos fraudados para instruírem os processos.
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O dinheiro certamente não será devolvido, e se alguém for 
para a cadeia, fará inveja a muita gente pela mordomia de que des-
frutará. O crime, em nosso País, infelizmente, compensa.

É este o retrato do caos gerado pela impunidade e por privilé-
gios. No dia em que a saúde pública for igual para todos, e a mesma 
cela abrigar o doutor e o analfabeto, haverá mais justiça e mais 
respeito à lei, ante a qual todos deveriam ser iguais.

Mas o pior de tudo é que não adianta ministros sérios e com-
petentes, se não houver leis severas e juízes para cumpri-las com 
agilidade. Todos somos culpados ante tamanho descalabro. O Brasil 
está podre.

Era o que tinha a dizer.
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CASAS POPULARES FINANCIADAS

Sessão de 29/6/1993 

“Poucos são tão pobres que não possam 
colaborar na construção de suas casas, inclusive 

como mão de obra na produção dos materiais”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, estou 
hoje apresentando um projeto de lei criando o Programa de Finan-
ciamento de Materiais Básicos de Construção, destinado a financiar 
os investimentos necessários à produção de materiais e insumos 
para a construção de moradias populares.

O projeta visa a criar, em todos os municípios brasileiros, 
principalmente nos pequenos e distantes, condições de produção 
de insumos de construção civil, como forma de gerar empregos no 
interior e baratear o custo da moradia, sem o transporte a grandes 
distâncias.

Serão beneficiárias, no programa, prefeituras, cooperativas, 
pequenas empresas, fundações, associações de moradores ou as-
sociações beneficentes, com investimentos de até 100 % (cem por 
cento) de unidade de produção de tijolos, telhas, cal, esquadrias e 
outros insumos de construção civil, com prazo de até 1O (dez) anos 
e 2 (dois) de carência, com atualização monetária de 70% (setenta 
por cento ) segundo os índices aplicados aos depósitos do FGTS, e 
sem juros, se a beneficiária não tiver fins lucrativos.

As amortizações dos financiamentos poderão ser feitas com 
o fornecimento de materiais de construção a projetos aprovados 
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pelo Sistema Financeiro de Habitação, ou transferência de crédito 
daqueles que os tenham empregado na construção de casa própria.

Os agentes financeiros destinarão ao programa até 5% (cinco 
por cento) dos recursos captados em cadernetas de poupança.

Não é justo, principalmente nas pequenas comunidades do 
interior e da zona rural, onde as populações são mais pobres, e há 
abundância de matéria-prima, que casas de palha, de pau a pique 
ou de taipa, continuem sendo as moradias habituais de milhões de 
brasileiros.

Poucos são tão pobres que não possam colaborar na cons-
trução de suas casas, inclusive com mão de obra na produção dos 
materiais.

O êxodo para as grandes cidades é, sobretudo, pela falta de 
condições do interior, porque ninguém se fixa na miséria e onde 
seu patrimônio raramente é maior do que uma casa de palha. E as 
utilidades domésticas são tão poucas que são levadas às costas 
da família, de uma só vez, em suas mudanças periódicas. O sonho 
da casa própria é o pesadelo das grandes cidades, para onde é di-
recionada a maioria dos recursos destinados à habitação popular, 
estimulando a migração do interior.

Era o que tinha a dizer.
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PROJETO DE LEI Nº 3.958, DE 1993

“Cria o Programa de Financiamento à 
Produção de Materiais Básicos de Construção 

de Moradias. (Às Comissões de Desenvolvimento 
Urbano e Interior; de Finanças e Tributação; e de 

Constituição e Justiça e de Redação  
(Art. 54) – M. 24, II)”.

O CONGRESSO NACIONAL DECRETA:

Art. 1º É criado o Programa de Financiamento à Produção de 
Materiais Básicos de Construção, destinado a financiar os inves-
timentos necessários à produção de materiais e insumos básicos 
para construção de moradias populares, nos termos desta lei.

Art. 2º São beneficiárias do Programa de Financiamento de 
Materiais Básicos de Construção, as unidades de produção de ti-
jolos, telhas, ladrilhos, cal, esquadrias de madeira e outros insu-
mos da construção civil, operadas por prefeituras, microempresas, 
cooperativas, fundações, associações de moradores ou associações 
beneficentes.

Art. 3º Os financiamentos do programa referido no art. 1º obe-
decerão às seguintes condições:

I.	 Prazo de 1O (dez) anos para pagamento, inclusive 2 (dois) 
anos de carência:

II.	 Atualização monetária de 70% (setenta por cento) segun-
do os índices aplicados aos depósitos do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço – FGTS – taxa máxima de juros de 
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6 % (seis por cento) ao ano e juros a custo zero quando a 
beneficiada não tiver fins lucrativos;

III.	 Juros cobrados semestralmente, durante o prazo de carên-
cia, e trimestralmente, junto com a parcela do principal, 
durante o prazo de amortização do financiamento;

IV.	 Financiamento de até 100 % (cem por cento) dos investi-
mentos projetados, incluindo construções, máquinas, ve-
ículos de carga e demais equipamentos, capital de giro e 
despesas de implantação;

Art. 4º Os agentes financeiros do Sistema Financeiro de Ha-
bitação destinarão até 5 % (cinco por cento) dos recursos capta-
dos em depósitos de caderneta de poupança aos financiamentos 
do Programa de Financiamento à Produção de Materiais Básicos de 
Construção.

Art. 5º Os pagamentos de amortização e juros poderão ser 
feitos mediante o fornecimento de materiais de construção a serem 
empregados na produção de moradias populares cujos projetos te-
nham sido aprovados por agente financeiro do Sistema Financeiro 
de Habitação, ou na transferência de créditos de financiamentos a 
pessoas físicas que os tenham empregado na construção de casas 
próprias.

Art. 6º O programa será implantado prioritariamente em pe-
quenos municípios onde a produção de insumos de construção 
civil se faça de forma artesanal ou utilizando processos de baixa 
produtividade.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
90 (noventa) dias contados da data de sua publicação.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICAÇÃO

Muitos municípios do Brasil, especialmente os pequenos mu-
nicípios do interior, encontram grandes dificuldades de promover 
programas de construção de moradias, pela falta de materiais bá-
sicos de construção civil. Mesmo dispondo de matérias-primas de 
qualidade, falta-lhes o capital necessário ao beneficiamento destas 
matérias-primas, de forma a transformá-las em insumos da cons-
trução civil. Muitos deles possuem calcário, mas faltam fornos para 
produzir a cal; possuem florestas de madeiras de lei, mas faltam 
equipamentos para produzir madeiramento de telhado e esqua-
drias; possuem argilas de boa qualidade, entretanto faltam-lhes 
equipamentos cerâmicos para transformá-los em tijolos e telhas. 
Alternativamente, a importação destes materiais de outras regiões 
produtoras torna o preço proibitivo às suas populações, notada-
mente de baixa renda, pelos elevados custos do transporte.

O presente projeto visa a propiciar a estes municípios, mar-
ginalizados da industrialização de pequena escala, condições de 
atender às demandas locais. Serão financiadas pequenas unidades 
de beneficiamento de madeira, de produção de cerâmica para cons-
trução civil, cal, ladrilhos, além de outros materiais alternativos, 
com o objetivo de viabilizar a construção civil e propiciar a estas 
populações o emprego e renda necessários ao seu sustento. Se-
rão apoiados empreendimentos de cunho social, administrados por 
prefeituras, microempresas, associações de moradores ou outras 
associações beneficentes.

Tendo em vista o elevado alcance social do projeto, solicito 
aos nobres pares do Congresso o fundamental apoio para aprova-
ção da presente proposição.
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ARAGUAIA: TRISTEZA COM A LIBERAÇÃO DO IBAMA

Sessão de 16/8/1993

“Malha fina, como a coar todas as águas. 
Parece que é proibido deixar peixes para a 

reprodução”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, aqueles 
que voltaram do Araguaia estão tristes e estarrecidos com a liberação, 
pelo IBAMA, da pesca profissional, em diversos trechos daquele rio.

Redes por todo lado, de arrasto e de espera, nos lagos, no rio 
e seus afluentes. Malha fina, como a coar todas as águas. Parece que 
é proibido deixar peixes para a reprodução. Dentro de pouco tempo 
sobrarão somente os candirus e as piabas, além de algumas pira-
nhas que se soltarão cortando as redes. Desaparecerão os peixes e 
as aves que deles se alimentam. E as populações ribeirinhas serão 
mais miseráveis ainda.

Se o IBAMA não tem competência e nem meios para fiscali-
zar, não deveria legalizar a pesca profissional, que está sendo feita 
de forma predatória como se peixes fossem animais daninhos que 
precisam ser extintos.

Ante medidas como esta, melhor seria também a extinção do 
IBAMA, para que não se transforme em inútil cabide de empregos 
das grandes cidades, tão caro à Nação. No conforto dos gabinetes, 
muita gente recebendo. Mas na hora de fiscalizar, não há recursos e 
poucos se dispõem a enfrentar as dificuldades dos rios, dos campos 
e das matas, onde está o principal meio ambiente a ser preservado.

Era o que tinha a dizer.
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CRÍTICAS À CONAB

Sessão de 20/8/1993

“Por essas e outras, é que nossas crianças 
catam restos de comida nas latas de lixo, ou 

disputam com os urubus a sobrevivência nos 
aterros sanitários”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, a im-
prensa vem noticiando que a Companhia Nacional de Abastecimen-
to (Conab) vai destruir milhares de toneladas de alimentos estraga-
dos, que estão depositados em seus armazéns. A Folha de S.Paulo 
falou em 37 mil. Carga bastante para encher mais de 3 mil cami-
nhões trucados, com 200 sacos de 60kg cada um.

Há ainda milhares de toneladas de grãos que “sumiram” dos 
estoques reguladores. Há turismo dos cereais para lucro das trans-
portadoras, e comissões para corruptos, além de negociatas de to-
dos os tamanhos.

Na Conab, há milhares de processos em andamento – e que 
não andam – para apurar bandalheiras ali cometidas e que sabe-
mos, irão dar em nada. O povo, como sempre, paga a conta, e os 
corruptos ficam mais ricos e poderosos.

Tais notícias soam como bofetadas para despertar o País ante 
o caos da corrupção em que está mergulhando. É de estarrecer 
quando ouvimos as notícias de que milhares de toneladas de ali-
mentos serão enterradas ou incineradas, porque estão impróprias 
ao consumo humano.
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Por essas e outras, é que nossas crianças catam restos de co-
mida nas latas de lixo, ou disputam com os urubus a sobrevivência 
nos aterros sanitários. Será que não passa pela cabeça dessa gente 
que os porcos e outros animais domésticos, sem tantos requintes 
alimentares, poderiam aproveitar esses cereais jogados fora?

Tanto desperdício é um acinte à miséria.
A confraria dos corruptos, rica, e intocável, está transforman-

do em rotina a arte de roubar tudo o que pertence ao povo. A im-
punidade escandalosa é a prova de seu poder e da solidariedade 
entre seus componentes, encastelados em todos os setores da vida 
pública.

Enquanto dezenas de milhões de brasileiros passam fome, 
quem furta o alimento é quem já está de barriga cheia.

Se não fosse o risco de uma operação fraudulenta, o Brasil 
deveria importar vergonha. Urgente. Antes que seja tarde.

Era o que tinha pra dizer.
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A SAÚDE DO PAÍS ESTÁ DOENTE

Sessão de 30/8/1993

“Queimam alimentos nos armazéns da  
Conab enquanto doentes nas enfermarias não 

têm o que comer”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, nossa 
saúde está doente. Quase desenganada. Mas não é caso para mé-
dicos e nem para medicamentos. É caso de justiça e, até, de polícia.

Sua principal doença é a corrupção que contagiou o Brasil 
inteiro, com maior gravidade nos setores públicos, trazendo, em 
consequência, a miséria, a fome e suas sequelas que atulham os 
hospitais, com milhões de brasileiros que necessitam mais de comi-
da do que de remédios.

É preciso que políticos, juízes e governantes, anonimamente, 
com cara de povo e sem dinheiro, acompanhem alguns doentes de-
pendentes da saúde pública para que vejam, pessoalmente, o des-
caso com que se trata a vida, quando o paciente é pobre.

Nunca houve tantas transferências de recursos para a área 
social. Mas a corrupção, o mau gerenciamento e os privilégios trans-
formaram o setor em um saco sem fundos, num modelo de absur-
dos e privilégios, onde só no papel todos são iguais perante a lei.

Há distorções e contrastes de todos os tamanhos. Para a bu-
rocracia temos prédios luxuosos e bem conservados, enquanto os 
hospitais estão caindo aos pedaços. Faltam remédios e eles se per-
dem nos depósitos do Governo. Queimam alimentos nos armazéns 
da Conab quando doentes nas enfermarias não têm o que comer. 
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Há mais automóveis de representação do que ambulâncias. Doen-
tes dormem e até morrem nas filas por uma consulta médica ou 
esperam, meses seguidos, por exames de laboratórios ou vagas 
para internação, enquanto jatinhos cruzam os céus, conduzindo 
burocratas que não podem perder tempo. Faltam equipamentos e 
pessoal nos hospitais, enquanto repartições acarpetadas, com ar 
condicionado, cheias de máquinas e computadores, estão apinha-
das de servidores.

É o caos completo. É o retrato de um País contaminado pela 
corrupção, onde há mais gente defendendo direitos e integridade 
física de bandidos do que combatendo as bandalheiras que estão 
levando à morte lenta milhões de nossas crianças que padecem, na 
absoluta miséria, do flagelo da fome.

Era o que tinha a dizer.
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REPÚDIO À PROSTITUIÇÃO EM CLASSIFICADOS DE JORNAIS

Sessão de 70/9/1993

“Desafio qualquer desses empresários 
de comunicação a deixar uma filha ou neta ler 

em voz alta, em reunião de família, o tipo de 
trabalho oferecido por uma acompanhante em 

seus classificados. O dinheiro dos anúncios não 
pagará o vexame sofrido, nem a degradação do 

que resta do respeito familiar.”

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, há pou-
cos dias, pelo Brasil inteiro, noticiaram que, no Congresso Nacional, 
duas mulheres, inclusive uma servidora de gabinete, intermediavam 
a prostituição.

Fatos isolados, condenáveis sob qualquer aspecto, repudiados 
por todos nesta Casa, sem uma só voz a discordar. O conhecimento 
das denúncias gerou providências imediatas e punição sumária das 
tais acusadas.

Todavia, para a moralização dos costumes, é preciso ir mais 
longe, combatendo tais abusos em todos os setores, sem dois pesos 
e duas medidas, não diferenciando humildes e poderosos. A prosti-
tuição, em si, é uma chaga social e sua intermediação, mais odiosa 
ainda, é crime previsto em lei.

Há, no entanto, coisas piores do que as atividades isoladas 
de duas pessoas, agenciando encontros amorosos. São respeitáveis 
órgãos da imprensa, com páginas inteiras de classificados, também 
recebendo dinheiro da prostituição para marcar encontros. Anún-
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cios que descrevem dotes físicos e afetivos, idade, duração do pro-
grama, preços e telefones de prostitutas, prostitutos e gays.

Descem a detalhes escabrosos, sem nenhum respeito às fa-
mílias brasileiras que recebem em suas casas esses jornais sem o 
envelope opaco, destinado às publicações pornográficas.

O mais grave ainda é que tais anúncios, feitos com papel sub-
sidiado, estão ao alcance de menores que anunciam ou leem o que 
foi anunciado sem precisar sair de casa. Isto é crime, é grave e não 
pode continuar. Qualquer deputado que ousasse, desta tribuna, ler 
esses classificados, por certo seria cassado por falta de decoro.

Fica aqui o meu apelo, em nome das famílias brasileiras, aos 
donos desses jornais para que deixem de colaborar com a prostitui-
ção, proibindo esses anúncios que chegam aos requintes da propa-
ganda, de uma atividade proibida e imoral.

Desafio qualquer desses empresários da comunicação a dei-
xar uma filha ou neta ler em voz alta, em reunião de família, o tipo 
de trabalho oferecido por uma acompanhante em seus classifica-
dos. O dinheiro dos anúncios não pagará o vexame sofrido, nem a 
degradação do que resta do respeito familiar.

Mestre Aurélio diz que proxeneta “é a pessoa que ganha di-
nheiro servindo de intermediária em casos amorosos”. A diferença é 
que alguns recebem dinheiro no varejo, pelas informações reserva-
das, e outros, no atacado, pelos anúncios que publicam.

Era o que tinha a dizer.
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MERCADO DE TRABALHO PARA DEFICIENTES FÍSICOS

Sessão de 24/9/1993

“Nem todo deficiente é inválido. E a grande 
maioria deles quer trabalho e não caridade”.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, quero, 
aqui, fazer um apelo ao Senhor Ministro da Previdência Social, o 
ilustre Deputado Antônio Britto, no sentido de determinar estudos 
e providências para garantir ao deficiente físico a profissionalização, 
adaptação e acesso ao mercado de trabalho.

Uma pensão vitalícia para quem pode ser adaptado e se tor-
nar produtivo fica mais cara, e atenta contra a dignidade humana. 
Nem todo deficiente é inválido. E a grande maioria deles quer tra-
balho e não caridade.

Muitos que hoje vivem na dependência de parentes e até 
mendigando pelas ruas, querem viver às suas próprias custas, sem 
depender da caridade alheia. Se em muitas atividades não podem 
competir em igualdade de condições com pessoas normais, em ou-
tras, pelo contrário, podem se tornar até superiores. Precisam ape-
nas de oportunidade.

É justa a pensão só para quem é inválido e pobre, sem condi-
ções de trabalho.

Em um País onde até as pessoas normais sofrem disputa pela 
sobrevivência, o deficiente físico precisa de proteção especial e pre-
ferência em vários setores. Há leis que o beneficiam. Faltam disposi-
ção e coragem para cumpri-las.

Era o que tinha a dizer.
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HAGAHÚS CONSEGUIU PARA O TOCANTINS CR$ 17,3 BILHÕES  
NO ORÇAMENTO DE 1992

Ele obteve os recursos com emendas ao Orçamento Geral da 
União, aprovadas pelo Congresso Nacional e sancionadas pelo Pre-
sidente da República. As verbas foram aplicadas na realização de 
importantes obras por todo o Estado. (Obs.: Em 1992, a moeda era 
o cruzeiro. De acordo com dados do Banco Central, com correção 
pelo IGP-DI, tal valor, em 2003, seria o equivalente a R$ 5 milhões 
856 mil).

Com um trabalho intenso junto à Comissão Mista de Orçamen-
to, o então deputado Hagahús Araújo (PMDB-TO) garantiu a apro-
vação, pelo Congresso Nacional, de 51 emendas de sua autoria à 
proposta orçamentária do Governo. Isto significou a aplicação em 
1992, no Tocantins, de recursos da União no valor de Cr$ 1 7 bilhões 
e 380 milhões. As suas emendas foram sancionadas pelo Presidente 
e publicadas no Diário Oficial dos dias 4 e 17 de março daquele ano.

Hagahús estava entre os quatro primeiros deputados da ban-
cada do Tocantins na Câmara que conseguiram, em 1992, os mais 
expressivos recursos do Orçamento da União para o Estado. As 
emendas do deputado não beneficiavam apenas as suas bases elei-
torais, mas todo o Tocantins carente de verbas e de investimentos 
públicos.

Para o ensino pré-escolar – uma das grandes preocupações de 
quem fundou uma das maiores obras sociais do Tocantins, o Institu-
to de Menores de Dianópolis – foram destinados recursos no valor 
de Cr$ 1 bilhão 106 milhões e 880 mil.
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MUNICÍPIOS CONTEMPLADOS COM VERBAS

Além de verbas que beneficiaram o Estado como um todo, apli-
cadas através de projetos do Governo, o então deputado Hagahús 
Araújo destinou a municípios tocantinenses recursos especiais para 
a execução de obras e programas reivindicados por lideranças e as-
sociações comunitárias locais. Dentre outros, foram contemplados 
os Municípios de Dianópolis, Novo jardim, Ponte Alta do Bom Jesus, 
Araguacema, Filadélfia, Conceição do Tocantins, Almas, Porto Alegre 
do Tocantins, Paraná, Goianorte, Aurora do Norte, Taguatinga, Na-
tividade, Nazaré, Ponte Alta do Tocantins, Augustinópolis, Paraná, 
Gurupi e Palmas (capital do Estado).

TRANSPORTES

Com vistas a agilizar a consolidação definitiva do Tocantins, 
melhorando as condições de acesso ao novo Estado, o Deputado 
alocou, no Orçamento da União, Cr$1 bilhão, 844 milhões e 800 mil 
para obras no aeroporto de Palmas; Cr$1 bilhão, 561 milhões e 623 
mil às obras de infraestrutura do aeroporto de Gurupi. Cr$ 1 bilhão, 
383 milhões para a recuperação e implantação da T0-253, ligando o 
Tocantins ao Estado da Bahia, principalmente os municípios do sul 
e do sudeste tocantinense à cidade de Barreiras, que já conta com 
asfalto até Salvador.

Para a construção da rodovia T0-386, ligando Araguaína a Fila-
délfia – uma grande reivindicação de lideranças locais e do povo da 
região – o Deputado Hagahús conseguiu Cr$ 1 bilhão e 383 milhões, 
no Orçamento da União.



UMA LIÇÃO DE CIDADANIA

361

HAGAHÚS FOI O CAMPEÃO DE VERBAS PARA O 
TOCANTINS NO ORÇAMENTO DE 1993

A preços de 2003, garantiu ao Estado mais 
de 22 milhões de cruzeiros reais.

Hagahús foi o deputado da bancada do Tocantins no Congres-
so Nacional a conseguir, em 1993, o maior volume de verbas e re-
cursos públicos para o Estado, através de emendas ao Orçamento 
da União, aprovadas pelo Congresso e sancionadas pelo então pre-
sidente Itamar Franco: CR$ 1.598.443.520,00 ou 1 bilhão 598 milhões 
443 mil e 520 cruzeiros reais, o equivalente, em 2003, a R$ 22 milhões 
e 569 mil. Isto porque, em 1993, o país passo u a adotar o Cruzeiro 
Real. 1 (Um) Cruzeiro Real equivalia a mil cruzeiros, a moeda de 1992. 
De acordo com dados do Banco Central, BCB Correção de Valores, 
Cr$ 1 milhão e 598 mil a preços de agosto de 2003 significa R$ 22 
milhões e 569 mil.

Tal valor, de acordo com planilhas da Comissão de Orçamento, 
se constituiu no mais expressivo montante de recursos públicos con-
seguidos por um parlamentar do Tocantins naqueles últimos anos. 
As verbas beneficiaram dezenas de municípios e todo o Estado.

Os recursos assegurados por Hagahús, como de praxe, eram 
destinados, em sua grande maioria, à construção de escolas agríco-
las, atendimento a crianças de ensino básico, escolas de primeiro e 
segundo graus, aquisição de veículo escolar, creches e programas para 
idosos, programas habitacionais destinados à população carente, sa-
neamento básico, pavimentação asfáltica das rodovias do Sudeste e 
Norte do Tocantins, etc. Suas emendas beneficiavam não apenas os 
municípios da sua base eleitoral, mas praticamente todo o Tocantins, 
com mais recursos para projetos implementados pelo governo.
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PROJETO DE LEI Nº 4.179, DE 1993

Obriga as prefeituras a remeter os seus 
balancetes mensais às Câmaras Municipais que 
deverão encaminhá-los aos Tribunais de Contas 

ou Conselhos de Contas dos Municípios.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Até 45 (quarenta e cinco) dias após o encerramento do 

mês, os balancetes mensais das Prefeituras serão remetidos às Câ-
maras de Vereadores para encaminhamento aos Tribunais de Con-
tas ou Conselhos de Contas dos Municípios, com uma cópia à Secre-
taria da Câmara onde ficará, por 60 (sessenta) dias, para exame de 
qualquer contribuinte que assim o desejar.

§ 1º A comprovação da entrega dos balancetes será feita 
com os protocolos dos setores competentes ou recibos de seus 
destinatários.

§2º A Secretaria da Câmara, imediatamente, comunicará ao 
Tribunal de Contas, ou órgão correspondente, o recebimento dos 
balancetes.

Art. 2º A não remessa dos balancetes à Câmara de Vereado-
res, na forma prevista no art. 1º, torna a Prefeitura inadimplente e 
implicará a suspensão do pagamento, pelo Tribunal de Contas, do 
FPM (Fundo de Participação dos Municípios) e de outros recursos 
federais, até a regularização da exigência.

Parágrafo único. A requerimento do Prefeito, por motivos jus-
tificados, este prazo poderá ser prorrogado, por decisão da Mesa 
Diretora, por mais 30 (trinta) dias.



UMA LIÇÃO DE CIDADANIA

363

Art. 3º O Poder Legislativo terá 30 (trinta) dias para a fiscali-
zação externa e comprovação das despesas constantes dos balan-
cetes, antes de remetê-los aos Tribunais de Contas ou Conselhos 
de Contas dos Municípios, acompanhados do relatório, aprovado 
por maioria, com subsídios ao parecer prévio emitido pelos órgãos 
citados.

Parágrafo único. Obrigatoriamente acompanharão o relató-
rio, e dele farão parte, todas as denúncias, por escrito, formuladas 
por qualquer vereador apontando as irregularidades ou fraudes na 
prestação de contas.

Art. 4º Havendo indícios de fraude ou corrupção, o Tribunal de 
Contas, ou Conselho de Contas dos Municípios, designará auditores 
para, juntamente com a Câmara, de imediato, tomarem as providên-
cias cabíveis à apuração dos fatos.

Art. 5º No decorrer das investigações, havendo provas mate-
riais de fraudes contra o patrimônio público, ou corrupção, os res-
ponsáveis, detentores ou não de mandato eletivo, serão afastados 
pela Câmara de Vereadores de seus cargos ou funções na Prefeitura, 
para evitar influência no inquérito por até 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 6º A aprovação de contas, com fraudes denunciadas e 
comprovadas com documentos, antes da investigação dos fatos, 
torna o vereador corresponsável pelo débito apurado e corrigido, 
sem juízo da parte criminal.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

É preciso dar um basta à corrupção com o dinheiro público, 
comum em muitas prefeituras. A pretexto de autonomia municipal 
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e até com a cumplicidade dos Tribunais de Contas, as Câmaras de 
Vereadores estão se tornando órgãos quase decorativos.

Em vários estados, as Câmaras só têm acesso aos balancetes 
mensais para fiscalização e controle externo, depois que esses ba-
lancetes são devolvidos pelos Tribunais de Contas ou Conselhos de 
Contas dos Municípios, muitos meses, ou até anos depois, quando, 
na voragem da inflação, contas superfaturadas ou despesas fictícias 
não podem mais ser analisadas.

O § 2º do art. 31 da Constituição Federal, diz que “o parecer 
prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o prefei-
to deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por motivo de 
dois terços dos membros da Câmara Municipal”. Isto é muitas vezes 
usado por Prefeitos corruptos, que têm suas contas aprovadas até 
por minoria dos vereadores. Pela lógica, a fiscalização externa deve 
antecipar a fiscalização contábil, pois um documento aparentemen-
te perfeito pode representar obras ou despesas inexistentes.

A fiscalização dos balancetes mensais é mais importante do 
que a do balanço anual. É nos balancetes mensais que estão as 
despesas fictícias e documentos superfaturados que constituem a 
maior fonte de corrupção nos municípios. A grande maioria dos pre-
feitos, composta de administradores honestos, deseja uma melhor 
fiscalização.

Neste sentido, hoje estou apresentando um projeto de lei 
dando maior autonomia às Câmaras de Vereadores para fiscalizar 
as contas das prefeituras.

Espero contar com o apoio de todos os meus pares.
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SUGESTÕES APRESENTADAS AO GOVERNADOR D0  
ESTADO D0 TOCANTINS

1996

PREPARO DA MÃO DE OBRA RURAL

O Tocantins é um estado que tem na agricultura e na pecuária 
suas principais atividades. No entanto, se um fazendeiro, ou agri-
cultor, quiser implantar uma pequena fábrica de queijos, uma horta 
ou um pomar, por certo não irá encontrar mão de obra qualificada. 
E nem como prepará-la.

É que nossas escolas agrícolas ou agrotécnicas funcionam às 
avessas para o desenvolvimento rural. Durante vários anos colocam 
na cabeça dos estudantes uma série de ensinamentos que nada 
tem a ver com o objetivo da escola e, no fim, dão-lhes um diploma 
com equivalência ao primeiro ou segundo grau, fazendo dos ex-alu-
nos caçadores de emprego nas cidades ou vestibulandos para a dis-
puta de outras profissões. Foram habituados à vida das cidades e 
descobriram que a agricultura não lhes trás futuro.

A nossa realidade exige, na verdade, cursos rápidos e práti-
cos, principalmente para os adultos, onde, em pouco tempo, aque-
les que realmente precisam e desejam aprender, encontram quem 
lhes ensine a ter uma melhoria no desempenho de suas atividades. 
Para fabricar queijos de várias qualidades, implantar e cuidar de 
uma horta, formar mudas e pomar, criar bezerros, peixes, porcos 
etc. não é necessário anos de preparação e nem cultura acadêmica. 
Melhorar as condições de vida do pequeno produtor rural é a única 
maneira de fixá-lo à terra.
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As escolas agrícolas e agrotécnicas ou similares já existentes 
no Tocantins, tais como as de Arraias, Natividade, Pedro Afonso, Ara-
guatins, Dianópolis, etc. com pequenos investimentos, fornecerão 
alojamento, alimentação e suporte para esses cursos. Um mês de 
aprendizagem prática poderá modificar a vida de uma família.

E já que falamos em melhoria das condições de vida de quem 
vive nas roças, faz-se urgente criar também cursos práticos para as 
mães ou futuras mães de família que, em pouco tempo, poderão ter 
noções de pronto socorro, economia doméstica, higiene, preparo de 
alimentos, hortas, e até como cuidar de uma criança. (Isto era o que 
Hagahús sonhava fazer no Instituto de Meninas de Dianópolis).

CRIAÇÃO DE CAMPOS EXPERIMENTAIS

De Aurora de Tocantins, margeando os contrafortes da Serra 
Geral até Goiatins, existe uma faixa de terras arenosas, com cente-
nas de quilômetros de extensão, que varia de poucos quilômetros 
de largura até mais de 200 km, na região do Jalapão.

Através dos tempos, toda essa região tem sido um sorvedouro 
de dinheiro e esperanças da iniciativa privada. Nela, nenhum pro-
jeto agrícola ou pecuário teve êxito no retorno dos investimentos.

O fracasso de cada um desses fazendeiros, ou agricultores, 
não vem servindo de experiência a ninguém. Serve apenas de desâ-
nimo para todos.

É preciso que o governo estadual, através da Secretaria de 
Agricultura, implante nessa área campos experimentais para intro-
dução de novas técnicas e novas alternativas de agricultura e pe-
cuária, como demonstração racional para preenchimento do vazio 
econômico da região.
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Os resultados da exploração dessas terras pelos métodos tra-
dicionais comprovam a necessidade de mudanças. Até as manga-
beiras, nativas dessas regiões arenosas e que por muito tempo for-
neceram o melhor látex nacional, foram destruídas pela exploração 
predatória e pelo fogo. E nunca se falou nisto.

A instalação de um campo experimental e de pesquisas para 
o aproveitamento econômico daquela região não demanda muitos 
recursos e nem muitos pesquisadores. Esse trabalho servirá de base 
para investimentos futuros.

Em várias partes do mundo há experiências exitosas no apro-
veitamento de regiões semiáridas e arenosas. As nossas levam van-
tagens por contarem com chuvas regulares e água rasa e abundante.

A SOJA NA ALIMENTAÇÃO HUMANA

No Brasil, a fome e suas consequências trágicas representam 
o nosso maior flagelo social. Isto pode ser atenuado com a simples 
introdução da soja na alimentação humana.

A China e grande parte dos países asiáticos têm, na soja, a 
base de sua alimentação e suprimento de proteínas. Ali, apesar do 
excesso de população e também muita pobreza, não há a subnutri-
ção como nós a conhecemos.

Para exemplificar o que representaria a soja na cozinha do 
brasileiro, basta dizer que um quilo dessa leguminosa equivale, em 
proteína, a 2,2 kg de carne, ou 8 litros de leite, ou 5 dúzias de ovos, 
etc.. E mais: em um hectare de terra, colhe-se mais de 3 toneladas 
de soja em poucos meses, quando a mesma área, sendo utilizada 
para pasto, não garante a produção de 80 kg de de carne por ano.

O preço de 5 kg de carne equivale a um saco de 60 kg de soja.
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Para o uso da soja, há técnicas especiais e simples no pre-
paro dos grãos para a melhoria de seu sabor. A soja, como o nosso 
conhecido feijão, nunca fez parte dos festivais de gastronomia. No 
entanto, no nordeste brasileiro, onde já existe o hábito do consumo 
do feijão de corda, com gosto parecido ao da soja, esta certamen-
te seria melhor assimilada nos pratos tradicionais de subsistência 
popular.

O importante é que o programa seja lançado por pessoas pre-
paradas para que se evitem os excessos iniciais que podem provocar 
distúrbios gastrointestinais e a consequente repulsa orgânica. Lem-
bramos que um simples copo de leite de soja, concentrado, pode 
representar vários litros de leite de vaca. E um prato de mingau de 
soja pode ter mais proteína do que em meio quilo de carne. Mas, 
por ironia, por falta de hábito, no nosso país a soja só é consumi-
da por nossas elites endinheiradas, nos restaurantes vegetarianos, 
como comida sofisticada, completa e sadia.

O Tocantins, pioneiro em várias inovações, poderia preparar 
o pessoal e lançar um “Projeto Soja”, mesmo a nível experimental, 
com grandes reflexos em vários setores.

OUVIDORIA GERAL DO ESTADO

Nenhum governo tem condições de centralizar em suas mãos 
todas as decisões administrativas. A responsabilidade na condução 
dos negócios do Estado é feita por uma equipe, cujos erros, mais 
dos que os acertos, refletem na pessoa do governador.

Os acertos normalmente passam despercebidos ou são conta-
bilizados e disputados por todos. Mas os erros e as corrupções são 
órfãos. Ninguém os assume e explodem principalmente nas costas 
do principal mandatário, no caso, o governador.
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Daí a necessidade de ser criada a Ouvidoria Geral do Estado 
para receber e detectar as falhas no seu nascedouro, antes de se-
rem exploradas pela imprensa, ou, o que é pior, difundidas pelos 
corredores, onde o administrador, como marido traído, é o último 
a saber.

Na administração moderna, países, estados, municípios, jor-
nais e grandes empresas têm suas ouvidorias ou ombudsman que 
se encarregam de ouvir denúncias contra a administração pública 
ou privada, livrando o governo ou diretores das omissões ou dos 
desgastes em sua apuração.

FÁBRICA DE CIMENTO EM FILADÉLFIA

No município de Filadélfia(TO) há imensas jazidas de gesso e 
calcário, materiais básicos para a fabricação de cimento. Tal concen-
tração é um fato raro no país.

Segundo informações que tenho, o Grupo Votorantin, há mui-
tos anos, detém a concessão para explorar essas minas. Mas alegam 
estar retardando as obras por falta de infraestrutura.

Hoje, com a melhoria das estradas, rede de energia e a espe-
rança da ferrovia Norte- Sul, está na hora de iniciar as negociações 
para que, enquanto se desenvolve uma exploração racional dessas 
minas, paralelamente sejam investidos mais recursos em estradas e 
reforçada a fonte de energia.

DEFICIENTES FÍSICOS

Embora amparados por lei, a situação geral dos deficientes 
físicos, no país inteiro, é de abandono. Em um mercado de trabalho 
competitivo, sua oportunidade de emprego é quase nula. Os de-
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ficientes físicos levam vantagem somente quando estendem suas 
mãos à caridade pública, pela compaixão que despertam.

No nosso país, muitos estados e até municípios têm, em suas 
legislações, dispositivos que protegem os deficientes. Mas com a 
falta de regulamentação desses dispositivos, a categoria está sem 
defensores, porque foi colocada na última escala da legião de 
miseráveis.

Seria mais barato à sociedade – mesmo sem levar em conta 
o aspecto social – investir na educação de crianças deficientes e 
profissionalização dos adultos que enfrentam o mesmo problema, 
para que todos tenham orgulho de viver às suas custas, sem pre-
cisar da caridade alheia. A falta de uma perna, de um braço ou a 
atrofia de qualquer membro não significa a incapacidade definitiva 
para o trabalho. As pensões vitalícias, por invalidez, ficam mais caras 
do que bolsas de estudo ou cursos de profissionalização. Sem falar 
que, muitas vezes, o deficiente perde a autoestima e, às vezes, até 
a dignidade humana, se vive à mercê de benefícios públicos ou da 
sensibilidade popular.

O Estado do Tocantins, pioneiro em muitos setores, aprovei-
tando as estruturas existentes e usando das cautelas necessárias 
para evitar a migração de deficientes de outros estados, tem um 
campo quase ilimitado para dar este exemplo de solidariedade.

FRUTICULTURA NO BICO DO PAPAGAIO

Tecnicamente, grande parte das terras do chamado “Bico do 
Papagaio” é imprópria para a lavoura mecanizada. Sua contextura 
arenosa e a topografia acidentada, em pequenas lombadas, inviabi-
lizam a mecanização pelas dificuldades no controle da erosão.
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Por outro lado, basta observar, por toda parte, a exuberância 
das árvores frutíferas nativas, ou plantadas sem nenhuma técnica 
e conservadas sem adubação e defensivos, para se chegar à con-
clusão do potencial que a região oferece. Ali poderia ser implanta-
do um polo produtor e exportador de frutas, industrializadas ou in 
natura.

A qualidade das terras, a pobreza generalizada da região, a mão 
de obra barata e abundante, a estrada de ferro Carajás, o porto de 
ltaqui, a hidrelétrica do Tucuruí, a Transbico e a Belém-Brasília que 
servem a todo o Bico do Papagaio são desafios ao desenvolvimento.

Sugiro, pela ordem:
a.	 Contatos com o Ministério da Agricultura para que sejam 

encaminhados à região técnicos competentes no setor 
com vistas a estudos que viabilizem a elaboração de um 
projeto de fruticultura para a área (Obs. Esse contato já 
foi feito anteriormente e até acertado, mas a Secretaria 
da Agricultura não se interessou em dar prosseguimento);

b.	 Contatos com o INCRA para que este órgão também par-
ticipe do projeto, levando em conta a sua peculiaridade;

c.	 Contratação de técnicos e pessoas experientes de regiões 
tradicionais em fruticultura para coordenar o projeto, des-
de a sua implantação até a comercialização final do pro-
duto, bem como seleção e treinamento dos assentados.

REFORMA AGRÁRIA NO TOCANTINS

Nada impede que a reforma agrária conte com alguns projetos 
regionais de assentamento, implantados com a colaboração dos Es-
tados, visando ao abastecimento local, regional ou especificamente 
direcionados à exportação de determinados produtos.
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É preciso um exemplo de sensatez e um basta à demagogia.
Enquanto aqueles que vivem nas roças, marginalizados pela 

miséria e esquecidos pelo poder público, são forçados a migrar para 
as cidades, grupos radicais urbanos partem para a violência, desa-
fiam as leis e são premiados com as propriedades que invadem. 
Isto é um monumento à irracionalidade. Reforma agrária às avessas, 
trazendo citadinos para os campos e levando agricultores para as 
cidades, com um revezamento de miseráveis.

Em primeiro lugar, é preciso acabar com o paternalismo dos 
assentamentos, com áreas e recursos alocados praticamente a fun-
do perdido, despertando a cobiça das populações marginalizadas 
que pensam em suas glebas como moeda de troca para o futuro 
retorno às cidades.

Grupos de invasores precisam ser substituídos por grupos de 
agricultores autênticos, selecionados por comissões locais, compos-
tas de segmentos da sociedade, dos assentados, do Incra e do Estado 
que, conhecedoras dos problemas e das pessoas, eliminarão os aven-
tureiros. Estes grupos organizados por aqueles que realmente se de-
dicam às lides rurais, irão participar da procura de propriedades para 
comprar e não para invadir. O governo irá financiar e não doar essas 
terras, acabando de vez com a figura dos aproveitadores profissionais.

Poderíamos começar com um assentamento nas imediações 
de Palmas (no entorno), destinado à produção de verduras e legu-
mes para o abastecimento local, inclusive escolas e hospitais, como 
forma de suprir os mercados hoje abastecidos por outros estados.

No “Bico do Papagaio”, dois assentamentos: um, para a produção 
de frutas destinadas à exportação (conforme proposta já apresentada) 
e outro, como núcleo de uma bacia leiteira, com o produto destinado 
à industrialização. A concentração de atividades facilita a orientação 
técnica, a troca de experiência, a fiscalização e a comercialização.
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Dianópolis
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0 QUE HAGAHÚS FEZ POR DIANÓPOLIS

CIDADÃO

•• Como simples cidadão e com apenas 25 anos de idade, 
fundou, construiu e dirigiu por 10 anos aquela que foi – e 
continua sendo em 2003 – a melhor obra social do antigo 
Norte/Nordeste goiano – o Instituto de Menores de Dia-
nópolis. Centenas de crianças e jovens que passaram pelo 
Instituto são hoje homens capazes em diversos setores, 
como prefeitos, no comando de bancos, em altos cargos 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal e da Defenso-
ria Pública de Goiás, na direção de Cooperativas Agrícolas, 
diplomados com honra em Universidades Públicas e Par-
ticulares, bons pais de família e funcionários exemplares 
por onde passam.

•• Quando na região inteira não havia transporte regular, 
veio a pé da Bahia trazendo às costas frascos de Meto-
quina, para distribuição gratuita no combate à malária, o 
maior flagelo à saúde do povo naquela época. Tinha pou-
co mais de 20 anos.

•• Trouxe os primeiros médicos para a cidade (Dr. Manoel, 
Dr. Alceu e Dr. Chagas); foi dentista prático, por dois anos, 
apenas para atender à população carente gratuitamente, 
enquanto convencia o seu irmão, Dr. Wilson, a se fixar na 
região após formado em odontologia;

•• Ajudou a equipar o Hospital São Vicente e ali sempre es-
teve presente para colaborar, até mesmo como um dos 
maiores doadores de sangue do município.
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•• Quando um surto de paralisia infantil matava as crianças 
da região, a cidade de Dianópolis, por seus intermédio, foi 
a primeira do interior do Brasil a receber vacinas, ainda do 
tipo Salk;

•• Construiu o prédio que deveria abrigar um Instituto de 
Meninas, depois Fórum da Cidade, sede do Batalhão da 
Polícia Militar e da Universidade do Tocantins (UNITINS).

•• Por semanas seguidas, pessoalmente trabalhando, locou 
a estrada que liga, por asfalto, Dianópolis – Sete Placas 
– Luiz Eduardo Magalhães – BR020, que estava sendo des-
viada para outra região, deixando a cidade de Dianópolis 
ainda mais isolada.

•• Terras de sua propriedade, hoje os Bairros Brasil e Novo 
Horizonte – perfeitamente documentadas desde o início 
do século XX – foram loteadas e vendidas pela prefeitura 
de Dianópolis sem que o proprietário ou sua família rece-
besse qualquer indenização ou permuta



HAGAHÚS ARAÚJO

376

PREFEITO

•• Com a gestão de Hagahús à frente da prefeitura de Dianó-
polis foi inaugurada uma nova era na administração pú-
blica, com o município se destacando e se desenvolvendo 
em todos os setores.

•• Na área da educação, uma verdadeira “questão de honra” 
para o grande educador, foi criada a Escola Normal (for-
mando professores para a região). A cidade/município 
contava apenas com um grupo escolar. Foram construídos 
mais três: no Instituto de Menores, o Grupo Escolar Abílio 
Wolney (no centro da cidade) e o Grupo Escolar do Rio 
da Conceição (então povoado). No município, que contava 
com apenas sete Escolas Rurais, foram criadas mais 18: 
do Santo Antônio, Abreu, Limpeza, Vazante, na Guanaba-
ra, Alto Alegre, Olho d’Aguinha, S. Pedro, Misericórdia, Boa 
Sorte, Claro Grande, Malhadinha, Rio de Areia, Santa Lu-
zia, Mombó, Missões, Usina, Chapadinha. Todas contavam 
com material escolar e merenda diária de qualidade. E 
funcionavam.

•• Foi iniciada a urbanização da cidade, construídos os pri-
meiros jardins em praças públicas, bem cuidados e poda-
dos (antes, flores ornamentais só existiam nos canteiros 
de alguns quintais ou plantadas em vasos), foram feitas 
calçadas e meios-fios, criado o serviço de coleta de lixo, 
conquistas antes inexistentes e inéditas naquela região.

•• A usina hidrelétrica do Manoel Alvinho foi inteiramente 
reconstruída pela prefeitura, em outro local;
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•• Trouxe para a cidade, depois de muita luta e viagens, as 
agências do Banco do Estado de Goiás e Banco da Amazô-
nia, vindo depois o Banco do Brasil, graças às suas gestões.

•• Em apenas 28 dias e com recursos da prefeitura ( O banco 
deu prazo de 90 dias), foi construído o prédio para insta-
lar a primeira agência do Banco da Amazônia (BASA), hoje 
Câmara Municipal. 

•• Construído o primeiro Fórum e adquirida casa para o Juiz.
•• Construídas pontes pelos sertões.
•• Construídas as estradas da Beira D’Água e do Rio de Areia;
•• O brilhante trabalho realizado pelo prefeito na sua cidade 

e em toda a região – com a seriedade no trato da coisa 
pública e um ambiente de paz entre as famílias dianopoli-
nas – foi reconhecido pelos dianopolinos. Estes elegeram, 
como candidatos únicos, os dois sucessores de Hagahús 
na prefeitura de Dianópolis: os prefeitos César Póvoa e 
Hercy Rodrigues, que trabalharam no Instituto, sendo que 
Hercy também havia sido o vice-prefeito de Hagahús.



HAGAHÚS ARAÚJO

378

DEPUTADO ESTADUAL

É preciso enfatizar que, como deputado estadual e federal – 
eleito majoritariamente pela região do antigo Nordeste de Goiás – 
Hagahús tinha o compromisso de trabalhar pelo desenvolvimento e 
mais investimentos em todos os municípios da sua região, o que fez 
de forma correta, além de defender um plano integrado de desen-
volvimento para o que viria a ser o novo Estado e garantir recursos 
para toda a região que representava.

O movimento e a posterior criação do Tocantins limitavam 
os investimentos do governo de Goiás na área a ser desmembra-
da. Mesmo assim, entre outras obras para Dianópolis, Hagahús 
conseguiu:

•• Ginásio de Esportes Sólon Póvoa Filho
•• Energia vinda do Balsa Mineiro;
•• Feira Coberta do Ministério da Agricultura;
•• Trator e implementas agrícolas para atendimento a pe-

quenos produtores;
•• Recursos para a manutenção do Instituto, Associação Ser-

vir, Associação Feminina Maçônica, creches, entre outras.
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DEPUTADO FEDERAL

Com um trabalho árduo e íntegro junto à poderosa Comissão 
de Orçamento da Câmara, foi o parlamentar do Tocantins que trouxe 
para o Estado, em 1993, o maior volume de recursos orçamentários, 
beneficiando praticamente todo o novo Estado carente de verbas. 
Dianópolis, entre outros benefícios, foi contemplada:

•• Repasse direto à prefeitura de um valor correspondente a 
quase US$ 1 milhão ( um milhão de dólares) para sanea-
mento básico. Foi a maior dotação de recursos públicos já 
repassada ao município, em toda a sua história, por ação 
de um representante eleito;

•• Um caminhão para o Instituto de Menores;
•• Construção da ponte de concreto sobre o rio do Peixe, en-

tre outros inúmeros investimentos e obras.
Com gestões junto ao governo do Estado do Tocantins, con-

tribuiu também para outras realizações no município:
•• Assinatura de convênio com o BIRD para asfalto de estra-

das na região, beneficiando Dianópolis
•• Equipamentos do Hospital Regional.
•• Poços artesianos no Gerais.
•• Abastecimento d’água na Sucupira.
•• Abastecimento d’água no Bairro Nova Cidade.
•• Construção da Escola na Pontinha.
•• Reforma e ampliação do Fórum.
•• Reforma e ampliação do Instituto de Menores.
•• Construção do Posto Fiscal da Garganta.
•• Ampliação da Escola Antônio Póvoa.
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•• Reforma do Grupo Escolar São José.
•• Reforma do Grupo Escolar Abílio Wolney.
•• Ampliação da rede elétrica urbana em 200 postes.
•• Quarenta mil metros quadrados de asfalto em convênio 

com a prefeitura.
•• Melhoria na estrada da Garganta.
•• Construção de sessenta e cinco (65)casas populares na 

Nova Cidade.
•• Ponte pré-moldada no Córrego Cedro, estrada da Garganta.
•• Ponte pré-moldada no Córrego Buracão, estrada da 

Garganta.
•• Ponte pré-moldada no Córrego Santa Maria, estrada de 

Taipas.
•• Ponte pré-moldada no Córrego Riachão, estrada de Taipas.
•• Ponte pré-moldada no Córrego Taboca, estrada de Taipas.
•• Construção de bueiro celular na Maria dos Reis e no Cór-

rego São Martins.
•• Criação de vários cursos com equivalência ao 2º Grau.
•• Veículos para a PM e para a Delegacia de Polícia.
•• Ambulância.
•• Veículos para a FAIS, Delegacia de Ensino e para a Regional 

de Saúde.
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Depoimentos
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“Hagahús teve em sua trajetória de filantropo, 
empreendedor, prefeito e deputado o poder de 

promover transformações econômicas, culturais e 
sociais que marcaram a vida das comunidades por ele 

representadas”.

Um autodidata cuja inteligência, visão futurista e inequívoca 
vocação social, transpuseram os portais do próprio tempo, rompen-
do conceitos e convenções ultrapassadas, estabelecendo, a partir 
de sua presença, um nítido divisor de águas na história contempo-
rânea dos Estados de Goiás e do Tocantins.

Personalidade ímpar, Hagahús teve em sua trajetória de fi-
lantropo, empreendedor, prefeito e deputado o poder de promo-
ver transformações econômicas, culturais e sociais que marcaram 
a vida das comunidades por ele representadas. Especialmente da 
região que hoje é o Sudeste tocantinense e em cidades como Dia-
nópolis, que dirigiu como prefeito e que professa imenso orgulho 
por sua vida e obra, retratadas nesse livro “Hagahús Araújo – Uma 
Lição de Cidadania”.

Da abertura de caminhos e estradas pelos sertões inóspitos, 
usando como ferramentas o idealismo e a resistência de um velho 
jipe, até o envolvimento decisivo em grandes causas nacionais, as 
realizações de Hagahús Araújo, senhor de estampa e alma nobres, 
constituem exemplo para esta e futuras gerações, notadamente 
para os homens públicos, cuja missão primordial é velar pela digni-
dade e promover o bem-estar do povo.

Deodato Costa Póvoa
Prefeito de Dianópolis (TO)
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“Hagahús tinha uma vontade de romper montanhas.”

Hagahús tinha uma fé incrível no que fazia e uma vontade de 
romper montanhas. Foi ele quem me levou para Dianópolis. Ele se 
encontrava no Rio de Janeiro com a Josa (sua mulher), hospedados 
no Hotel Novo Mundo. Procuravam profissionais médicos para a sua 
região e para atender aos seus “meninos” do Instituto.

Eu conhecia o Osvaldo Póvoa, comíamos juntos no restau-
rante Calabouço, no Rio de Janeiro. Um dia Osvaldo me falou que  o 
seu primo Hagaús tinha vindo ao Rio de Janeiro buscar um médico 
para a sua cidade.

Hagahús fez de tudo. Eu estava recém -formado, tinha 31 
anos, não contava com dinheiro para passagem, roupa, ferramen-
tas de trabalho etc. Ele arrumou tudo. Deu-me 8 mil cruzeiros ( acho 
que era esse o dinheiro da época, 1957), conseguiu ferramentas com 
o João Leal, levou-me para comprar roupas e pagou as passagens.

Dianópolis não tinha hospital, não tinha nada. Hagahús até 
me ajudava a operar. Ele carregava “água no jacá”, como diz o di-
tado popular. Após me hospedar na pensão do Seu Gustavinho, fui 
morar na casa de Dito e Irene, tios de Hagahús e que tudo faziam 
por mim.

Um ano depois de ter chegado a Dianópolis, eu e o Hagahús 
convencemos meu irmão Alceu, também recém-formado e morando 
no Rio de janeiro, a se mudar para Dianópolis. Foi o Hagahús que 
também levou o Alceu para Dianópolis.

Dois anos depois de minha permanência na cidade, deixei o 
Alceu no meu lugar e fui exercer a minha medicina na região, por 
onde precisavam de um médico.

Hoje, com 78 anos, estou no Tocantins, na cidade de Piraquê 
(64km de Araguaína). E tenho muito orgulho de ter conhecido Ha-
gahús e Josa. Foi uma das maiores felicidades da minha Vida... E, em 
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Dianópolis, meu irmão Alceu encontrou a felicidade na sua mulher 
Camélia, que lhe deu filhos maravilhosos, e netos que começam a 
chegar.

Dr. Manoel Pinheiro
Primeiro médico de Dianópolis (TO)

“Se me fosse dada competência, ou eu a tivesse, teria 
outras realizações importantes: relatar a vida, a 

biografia do cidadão, ex-prefeito, deputado estadual e 
federal e outros cargos importantes que foram exercidos 

pelo operoso e dinâmico Hagahús Araújo”.

Hagahús e eu éramos adversários políticos. Mas a confiança 
que ele depositava em minha pessoa, nos planos público e par-
ticular, anulou completamente a nossa posição de adversário. Foi 
essa situação de plena confiança e compreensão existente entre 
nós dois que permitiu trabalharmos juntos, e com grande proveito, 
para o progresso de Dianópolis. Haja vista a profícua administração 
de Hagahús para esse município, que ninguém pode esquecer.

Mesmo antes de entrar para a política, ela já tinha muitos 
serviços prestados à nossa cidade e à nossa região.

Rogo a Deus que sua vida se prolongue, para que possa pro-
mover outras frutíferas realizações.

Coquelin leal Costa (Coque), 94 anos
Ex-adversário político de Hagahús e depois uma espécie de  

Secretário de Finanças da Prefeitura na gestão Hagahús
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“O Hagahús, para mim, é exemplo de determinação, 
força de vontade, de querer, de luta incansável, de 

realização, de amor à causa do menor carente”.

Em maio de 1953, com minha esposa Olímpia, cheguei ao Ins-
tituto para prestar serviço. Eu era cabo da Polícia Militar de Goiás e 
Hagahús havia pedido ao comandante da PM em Pedro Afonso que 
o ajudasse naquela obra. Fui o escalado.

Chegamos de avião, que era o único meio de transporte, e o 
Hagahús já nos esperava com um tratorzinho que nos levou à cida-
de. E, dois dias depois, na mesma condução, para o Instituto, que 
ficava a 7km da cidade, na zona rural.

No meio da mata, ao sopé de um morro, paramos em um 
barracão coberto de palhas de buritizeiro e paredes de pau a pique. 
Era o Instituto. Ao lado, um barracãozinho igual ao grande, nos foi 
dado como residência. Já tinha 25 meninos carentes da região e até 
de Barreiras (BA). No momento em que chegamos, eu com o unifor-
me da Polícia Militar, fomos à roça onde os meninos colhiam arroz. 
Ficaram pálidos, alguns tremiam, pois não eram acostumados com 
PM. Cumprimentei todos e logo tudo ficou tranquilo. Não havia fun-
ção para Policial Militar. Passei a ser “pau para toda obra”. Com 
minha esposa, Olímpia Ferreira, fomos os primeiros professores dos 
internos do Instituto... O refeitório e as salas de aula eram uma só. 
As mesas, que também serviam de carteiras escolares, eram tábuas 
pregadas em peças de madeira roliça fincadas no chão. O Hagahús 
morava no mesmo local, dormindo em uma cama de varas, com 
colchão de capim. A condução que tinha para ir à cidade era uma 
bicicleta velha. Ele nos dizia que, apesar das dificuldades, ia cons-
truir um prédio com tudo o que fosse necessário para abrigar os 
meninos de “maneira digna”. E todos nós acreditávamos no que ele 
dizia, pois nos inspirava confiança.
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Para provar o trabalho que estava realizando, percorria o 
país afora. Muito tenho que falar de Hagahús e do Instituto, pois 
sou prova ocular de tudo que aconteceu no início da obra. O Ha-
gahús, para mim, é exemplo de determinação, força de vontade, de 
querer, de luta incansável, de realização, de amor à causa do menor 
carente.

Cabo Albino da Silva Ferreira
Primeiro professor do Instituto de Menores

EX-ALUNOS DO INSTITUTO

‘’Ao Hagahús, nossa eterna gratidão”

Para mim, que fui fortemente beneficiado pela ação solidá-
ria, visceralmente donativa, indecepcionável e fecunda do educador 
Hagahús, não é fácil traduzir o sentimento de gratidão permanen-
te de que sou possuído. Sou-lhe grato e à D. Jasa, pelo incentivo 
à leitura, ao me franquearem as suas bibliotecas; ao seu sentido 
“humanamente regenerador” do trabalho; ao seu esforço efetivo 
para melhorar o mundo e os homens; pela sua admirável e perene 
capacidade de indignar-se com a desonestidade, a corrupção e as 
injustiças sociais. Grato lhe sou também pelo exemplo de educação 
pessoal, sem arrogância com os fracos e humildes, nem subservi-
ência ante os poderosos. Um fenômeno humano, portanto, histori-
camente datado e irrepetível.

Francisco Martins Benvindo
Ex-aluno, mestre em Economia  

autor de trabalhos sobre a economia goiana.
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Eu levava uma vida muito simples e pobre, vendendo pães, 
picolés, engraxando sapatos e fazendo outros pequenos serviços 
na cidade de Campos Belos, hoje Goiás. Minha mãe conseguiu uma 
vaga para mim no famoso Instituto de Dianópolis. Com a paciência 
e palavras amigas dos meus educadores e funcionários, me dedi-
quei à marcenaria e foi crescendo em mim um grande otimismo e 
uma expectativa orgulhosa de ser alguém na vida. Tudo recebi do 
Instituto. Agradeço muito ao fundador e a todos os diretores, pois 
tudo que realizo dou Graças a Deus e ao Instituto.

Carlos Gonçalves (Galego)

O caminhão Chevrolet 59, que me conduzia, estacionou diante 
do prédio, o maior que eu já tinha visto. Já na portaria deparei com 
uma frase que, com dificuldades, consegui ler: EDUCAR É ENSINAR 
A VIVER. Era início de 1961 e eu acabava de chegar ao Instituto, en-
dereço onde vivi os oito anos seguintes. Para lá fui conduzido jun-
tamente com meu irmão Adilson, eu com dez anos e ele com nove 
anos de idade. Havia perdido precocemente meu pai e Hagahús 
prometeu à minha mãe que os dois mais velhos ele educaria no 
Instituto. Agora compreendo que muitas vezes é preciso perder para 
encontrar algo importante na vida. Estou convencido de que, se ti-
vesse permanecido na efêmera zona de conforto da barra da saia 
de minha mãe, não teria ido a parte alguma, no máximo seria hoje 
um aprendiz de tudo e oficial de nada, a julgar por muitos que pre-
feriram trilhar por essa vereda de areia movediça. A base adquirida 
no Instituto, os primeiros conhecimentos de alfaiataria, os quais 
tive que aperfeiçoar mais tarde, me foram de grande valia em Goiâ-
nia. Posteriormente me graduei em Direito, atualmente estabelecido 
como advogado e sócio da Sol Consultoria e Desenvolvimento.

Hagahús, não é só o seu nome que é raro, também você é 
uma pessoa rara. É como aquele cometa que brilha nos céus a cada 
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76 anos. A diferença é que o cometa não tem luz própria, enquanto 
você é um farol a iluminar os caminhos de tantos que, nem mesmo 
sua invejável memória é capaz de mensurar. Afinal, tudo começou 
há meio século.

Wilson José Rodrigues Gomes
Advogado da Sol Consultoria, em Goiânia

Sou de Natividade, terra onde nasceu Dona Josa, mulher de 
Hagahús. Fui para o Instituto em 1958, com 16 anos de idade. Seu 
Custodinho, amigo da minha família, avisou à minha irmã mais ve-
lha, Cândida Gonçalves, que havia arrumado essa vaga para mim. O 
meu pai tinha sofrido paralisia cerebral e estava com sérios proble-
mas mentais. Ele tinha sete filhos com minha mãe ( seis menores) e 
mais quatro do primeiro casamento. Hagahús sensibilizou-se com 
a nossa situação. Cheguei ao Instituto sem saber nada e tive de 
começar do zero. Com o estímulo que recebia de Hagahús e do meio 
em que vivia, comecei a ter notas boas, nunca fiquei de castigo e 
passava sempre de ano. Hagahús, para mim, é um herói, um herói 
bom, um ídolo. Um pai dedicado, que nunca deu “um choque” num 
aluno. Impunha a sua autoridade com respeito e carinho. Para nós, 
ele era simplesmente, Hagáus. Era a forma carinhosa com que o 
tratávamos.

Após fazer 20 anos, queria trabalhar fora para ajudar a minha 
mãe a criar os meus outros irmãos pequenos. Hagahús alertou-me 
para as dificuldades que eu iria enfrentar, com pouco estudo, pois 
tinha concluído a terceira série primária. Ele queria que eu ficasse 
mais tempo no Instituto. Ainda ouço a sua voz: “Você é um bom 
aluno, meu filho, precisa estudar mais para poder ajudar melhor os 
seus pais. Se você sair daqui agora, não vai ter condições de con-
tinuar frequentando a escola”. Mas eu achava que tinha condições 
de me virar fá fora, pois já havia aprendido muita coisa no Instituto. 
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Nós estudávamos, trabalhávamos e tínhamos os nossos momentos 
de lazer, passeios e brincadeira, dos quais também tenho sauda-
des. Ali vivíamos como uma grande família :todos por um, todos 
irmãos. Só de Natividade, passaram pelo Instituto o Valcy Dias( que 
se aposentou pelo BASA), Pedro Cursino (que é advogado), Aure-
liano Ferreira, Aderval Hugo e seu irmão Durval Hugo, Amilson Pe-
reira, Antônio Maia (casado com uma filha de Dianópolis), Aristeu, 
Armando, Barnabé Pereira, Bento Bispo e o irmão Bonfim, Casemiro 
Nepomuceno, Enedil Sales, Emerson Luiz Mendes e seu irmão Este-
vão Mendes, Herculano (Cuia), lsac, Juvenal, José dos Santos, Zeca 
de Tuta, Juracy de Paiva, Manoel Neto, Messias de Sales, Natalías, 
Márcio Pinto, Osvaldo Biguara, Arionaldo, Osmar, Rubens Maia, Sa-
muel e muitos outros que agora não me lembro.

Hoje, lamento não ter atendido aos conselhos de Hagahús 
para ficar mais tempo no Instituto e avançar nos estudos. O meu 
maior orgulho é ter convivido com um homem com a grandeza mo-
ral de Hagahús. E ser um ex‑aluno do Instituto de Menores de Dia-
nópolis. A vida de Hagahús não merece apenas um livro, precisa ser 
ensinada nas escolas para servir de exemplo, como se faz com os 
grandes heróis da Pátria.

Jair Batista Amorim

Falar de Hagahús para mim e para toda a minha família é 
sempre motivo de emoção, pois sempre fomos muito ligados e até 
hoje o tenho como um verdadeiro pai. Sou de uma família humil-
de de Taguatinga (TO), fui educado no Instituto de Menores onde 
vivi grande parte da minha vida. Vim para Brasília em 1968, onde 
trabalhei no Comércio. Depois, como morador da Cidade Ocidental, 
conheci o hoje governador do Distrito Federal Joaquim Roriz, que 
também tinha sido deputado por Goiás. Ele e o seu irmão, José Roriz 
(o Zequinha) foram colegas de Hagaús na Assembleia. Com a ajuda 
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de Hagahús e com a eleição de Zequinha Roriz para prefeito de Lu-
ziânia, fui indicado para ser o administrador da Cidade Ocidental, 
hoje também um município autônomo de Goiás. Toda a minha fa-
mília, minha mulher Auxiliadora e meus filhos, somos muito gratos 
a Hagahús e Josa e a todos os abnegados diretores e funcionários 
do Instituto que nos garantiram um futuro melhor.

Eliezer Guedes
Ex-administrador da Cidade Ocidental (GO)

Ingressei no Instituto em maio de 1954, um ano após a sua 
fundação. Fui o primeiro aluno do município de Conceição do Norte 
(hoje Conceição do Tocantins) levando depois mais de 50 alunos de 
minha cidade, só naquele período. Em 1956, recebi como prêmio por 
disciplina e conduta, uma viagem ao Rio de janeiro, ainda capital 
da República, em companhia de Hagahús. Ele era um grande incen-
tivador do potencial de liderança de cada um, do espírito solidário 
dos internos, um grande educador. Em 1960 ganhei uma bolsa do 
governo de Goiás para a Escola Agrícola Estadual Cônego José Ben-
to de Jacareí (SP) onde conclui o curso ginasial agrícola, e voltei ao 
Instituto para ser professor, após classificação em concurso públi-
co com uma média de 9,5. Permaneci no Instituto de 1965 a 1970 
exercendo a função de professor, chefe de disciplina e orientador 
do setor agrícola da Escola. Depois, voltei para Conceição, onde fui 
diretor da Escola Estadual e depois fui eleito prefeito municipal, e 
cumpri o meu mandato de 1982-1988. Em 1989, fui indicado para ser 
diretor do Instituto permanecendo ali até março de 1991.

O sonho de Hagahús era garantir a todas as crianças caren-
tes do país, homens e mulheres, uma educação digna, para a Vida. 
O nosso sonho é realizar esse sonho.

Afonso Francisco da Silva
Ex-prefeito de Conceição do Tocantins
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EX-FUNCIONÁRIOS DO INSTITUTO

Quando cheguei a Dianópolis, em 1956, o Instituto estava co-
meçando. Fui visitar a obra e ali comecei a trabalhar, com a serraria. 
Aprendi a lidar com os alunos através da boa disciplina e da condu-
ta exemplar dos superiores, do fundador e líder Hagahús e do seu 
irmão e diretor que o sucedeu, Dr. Wilson Araújo.

José da Conceição Monteiro
Mestre de Alfaiataria

Exerci várias atividades no Instituto, desde o início da cons-
trução do rancho de palha e, a partir de 1954, como funcionário. 
Casei-me, constituí família e continuei trabalhando ali até 1958. Or-
gulho-me de ter trabalhado junto a homens da envergadura moral 
de Hagahús e Dr. Wilson e de ter ajudado na edificação de uma obra 
que é um modelo para o país.

Leônidas Ribeiro da Silva

Hagahús é um grande administrador, com suas obras e reali-
zações aos olhos de todos os dianopolinos. A coragem de Hagahús 
é demais. Ele recebia crianças vindas de todo o Estado de Goiás e 
até de outros Estados, muitas cheias de verme, com impaludismo, e 
tratava a todos com carinho e respeito, arrumando remédio para a 
meninada que logo estava vistosa e bem nutrida, sendo obrigada 
a comer verduras, frutas e muitas coisas que nem conheciam. Os 
passeios dos alunos, com os funcionários e suas famílias, também 
nos deixaram saudades. Nunca me esquecerei dos momentos feli-
zes que eu e minha família vivemos no Instituto.
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Altides de Jesus,  
Mestre em Marcenaria

LIDERANÇAS POLÍTICAS

“Muitos gostariam de trilhar o caminho de Hagahús. 
Não porque causa inveja, mas por gerar admiração”

Hagahús é um homem ímpar, na condição de amigo, pai e, 
sobretudo, de homem público. Muitos gostariam de trilhar o seu ca-
minho, não porque causa inveja, mas por gerar admiração. Aprendi 
muito com Hagahús e menos do que eu deveria: ele nos ensina no 
dia a dia o valor da humildade, quando muitos homens e políticos 
querem vencer pela arrogância.

Falar de Hagahús me emociona...E estou emocionado. Dia-
nópolis, os Estados do Tocantins e de Goiás, e o País, muito devem 
a este cidadão grandioso, que só espalhou o bem. Hagahús é um 
homem de espírito público elevado e conviver com ele eleva a alma, 
nos fortalece.

Lembro-me de muitas situações que enfrentamos juntos. No 
dia 28 de outubro de 1988 – dia do Funcionário Público e 23 dias de-
pois da criação do Estado do Tocantins- íamos de Pindorama para 
Natividade, de avião, quando o tempo fechou, escureceu e não se 
via mais nada. Não tínhamos condições de pousar em Porto Nacio-
nal, o combustível acabava e sabíamos do perigo com a serra de 
Natividade. No avião, também se encontravam os deputados José 
Freire, Totó Cavalcanti e Brito Miranda. O Hagahús ao meu lado, eu 
perguntei:

– Como é que você está conseguindo se manter assim, nesta 
serenidade?
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– Ora, Derval, o avião não é meu...
Era este homem sereno e corajoso que sempre nos passava 

uma paz muito grande. Minutos depois, em meio àquela escuridão 
sem fim, vislumbramos a torre da Igreja do Bonfim. Seguimos em 
frente e pudemos adivinhar o aeroporto de Natividade pelo piscar 
das luzes de uma grande carreata que iria nos recepcionar para 
mais um comício de campanha.

Foi o milagre do Bonfim que nos possibilitou, hoje, o grande 
prazer de poder comemorar a Vida e a Obra de um homem honrado 
como Hagahús.

Derval de Paiva
Ex- Senador e Deputado Federal pelo PMDB (TO)

“O que nos movia era o idealismo e era isto que nos 
conduzia. Hagahús foi um grande exemplo disto.”

Considero muito importante tentar recuperar parte da histó-
ria da nossa região e do Tocantins com iniciativas como esta, pu-
blicando livros e documentos de grande valor e que retratam um 
pouco da vida de quem muito fez pelo nosso Estado, pelo povo do 
antigo Norte/Nordeste goiano. E Hagahús é uma dessas pessoas.

Enfrentamos, juntos, muitas dificuldades. Estávamos deter-
minados a superar o quadro de abandono em que vivia a nossa 
região através da união de todas as forças políticas. Foi com esse 
propósito que conseguimos, uma vez, eleger sete representantes do 
antigo Norte/Nordeste goiano para a Assembleia Legislativa. Pas-
saríamos a ser ouvidos. Até então, nem Governador visitava a nossa 
região que era pobre de tudo, até de voto. Conseguimos alguma coi-
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sa, indicações de nome da nossa região para cargos importantes no 
Estado, como a de Brito Miranda (pai do atual Governador Marcelo 
Miranda) para a Secretaria de Agricultura e outras conquistas. Mas 
tudo era muito difícil.

Naquela época, para se eleger, o político não tinha apoio de 
empresário ou de grupo econômico. Pelo contrário, eram os depu-
tados que ajudavam a eleger até mesmo o governador, acabando 
com o pouco que tinham. O que nos movia era o idealismo e era 
este que nos conduzia. Hagahús foi um grande exemplo disto.

No governo Otávio Lage, fui o seu líder na Assembleia Legis-
lativa. A nossa região conseguiu muita coisa, como lembra Hagahús 
nesse livro. Mas as disparidades com o Goiás desenvolvido só apro-
fundavam. Vale ressaltar, no entanto, que os partidos não nos di-
vidiam. Estávamos sempre unidos em torno dos interesses maiores 
do Norte/Nordeste goiano, hoje o Tocantins.

Adail Santana
Ex-Deputado Estadual

“Hagahús, um homem além do seu tempo.”

Há homens que são inconformados. E sofrem por serem in-
conformados, muitas vezes não entendidos no seu devido tempo. 
Eles veem coisas que os outros não veem. Eles pensam coisas que 
os outros não pensam. Eles fazem coisas que os outros não fazem.

São estas pessoas diferentes que fazem o mundo mudar. 
Ainda bem que para melhor. E Hagahús é uma dessas pessoas ilu-
minadas. Mesmo em Dianópolis dos anos 50 – mesmo Iá, onde só 
chegavam as ondas do rádio. Ninguém nem sabia que tinha algum 
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direito. Todo mundo vivia achando que o mundo era mesmo assim. 
Fazer um servicinho ali. Rezar aos domingos. Fuxicar nas portas das 
casas. Cuidar das galinhas. Ouvir a voz da “maranata” (o serviço de 
som do Padre Magalhães) na boca da noite. De vez em quando, um 
jogo de bola. (...)

Não quero aqui jogar confetes no Hagahús Araújo. De jeito 
nenhum. Mas, hoje, mais do que nunca, vejo que ele foi incomum. 
Incomum que eu digo – é que ele foi e é especial. Um homem fora 
do seu tempo. Viveu anos luz à frente dos outros. Um Moisés. Um 
líder verdadeiro, que conduziu o seu povo e incentivou o surgimento 
de novos líderes.

O Instituto de Menores de Dianópolis, com os objetivos que 
tem até hoje, surgiu numa época em que não se conhecia a palavra 
solidariedade. E sim, esmola. Hagahús catou na região os filhos dos 
mais pobres. E começou mostrar a eles os rumos do trabalho e do 
conhecimento. Fundou o Instituto. O Instituto distinguiu Dianópolis.

Hagahús Araújo – o anjo irreverente, de carne e osso, que 
desceu sobre todos nós. Bendito seja o seu nome, a sua obra e 
a sua vida. Nada mais posso lhe dizer, além da minha profunda 
admiração.

Confúcio Aires Moura
Deputado Federal pelo PMDB de Rondônia e filho de Dianópolis. 

(No seu terceiro mandato consecutivo).

“A Obra de Hagahús não pode ir para o arquivo.”

A obra política e social do Hagahús não pode ir para o arqui-
vo como um assentamento de poeira. Ele fez um revolução silencio-
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sa na nossa região, conclamando todas as lideranças a participar 
de um processo de mudanças e a enfrentar, juntas, as dificuldades. 
A sua bandeira continua hasteada, pois os desníveis regionais ain-
da são profundos.

Os filhos da terra têm a missão de continuar a sua luta e o 
seu exemplo em defesa dos interesses maiores da população que 
representou e das crianças e jovens carentes do nosso Estado e do 
País.

Hagahús sempre foi um destaque e um referencial como 
homem público, como pai de família e empreendedor pioneiro e 
inovador.

Paulo Roberto
Prefeito de Taguatinga (TO)

“A trajetória de Hagaús é riquíssima. Será sempre um 
modelo de quem tem amor pelos outros e pela vida 

pública.”

Conheço o Deputado Hagahús desde que me entendo por 
gente. Meu Pai foi seu colaborador nos primeiros anos do Instituto 
de Menores e posteriormente veio a ser o seu Vice-prefeito, quando 
o mesmo administrou Dianópolis. Por ter uma amizade estreita com 
seus filhos, sempre tive uma convivência próxima junto à sua famí-
lia, fato este que me fez ser seu conhecedor e admirador.

Hagahús sempre esteve com sua visão à frente do seu tem-
po, muito bem informado e de uma disposição inigualável para o 
trabalho. Realizou uma belíssima administração em nossa cidade. 
Quando iniciei minha militância política tive a honra de defender o 
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seu nome e de outros valorosos companheiros que buscavam uma 
transformação para Goiás e para o Brasil, no início da década de 80.

Eleito Deputado Estadual e escolhido Secretário, no Governo 
Íris, teve um papel de destaque no processo de desenvolvimento de 
nossa região até então conhecida como “corredor da miséria”. Ele 
conseguiu para a nossa região importantes obras e investimentos 
que o pequeno espaço não me permite descrever. Já como Deputado 
Federal pelo Tocantins, foi um grande e correto parceiro na minha 
administração como prefeito de Dianópolis, conseguindo viabilizar 
recursos para a canalização de águas pluviais, uma das mais dis-
pendiosas obras da minha gestão, só para citar a mais importante. 
A trajetória de Hagahús é riquíssima. Será sempre um modelo de 
quem tem amor pelos outros e pela vida pública. Na área social, 
o Instituto de Menores talvez seja a sua maior realização. Acredito 
mesmo que seja o símbolo da visão de um homem que fez do tra-
balho a sua marca pessoal.

Hercy Rodrigues Filho
Ex-prefeito de Dianópolis (TO)

“A invejável capacidade de trabalho de Hagahús, 
sua liderança, honestidade, competência e idealismo 

haverão de servir de exemplo para todo o país”.

Falar em Hagahús, para mim, é motivo de emoção. Foi um dos 
políticos mais íntegros e corretos que conheci, ou o mais íntegro. 
Com ele não tinha “conversa reservada”. O seu gabinete de depu-
tado tinha todas as portas abertas. Ele trabalhava em benefício da 
sua região, dos municípios que representava, do povo de Goiás e do 
Tocantins sem jamais pedir nada em troca, nem condicionava o seu 
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trabalho a votos. Ele nasceu para servir. E o seu propósito era bem 
servir, estender a mão a todos que dele precisarem. Hagahús tem 
um coração maior que ele, é mais proteção que protegido.

Hagahús é o pai que não tive, o pai bom, um leal companhei-
ro de todas as horas, pronto a qualquer hora do dia e da noite para 
atender a quem o procura e sempre um bom conselheiro.

Os Estados de Goiás e do Tocantins, o povo goiano e tocan-
tinense, muito devem a Hagahús, às suas grandes ações em todos 
os setores e um crítico respeitado do que considerava errado. Te-
nho certeza de que Hagahús, com as suas observações pertinentes, 
com o seu trabalho obstinado e denúncias sempre fundamentadas 
e balizadas, evitou muitos absurdos e garantiu grandes conquistas 
e benefícios ao povo tocantinense.

A sua invejável capacidade de trabalho, liderança, honesti-
dade, competência e idealismo haverão de servir de exemplo para 
todo o país.

José Américo Carneiro
Ex-prefeito de Araguacema (TO)

“Faltam oportunidades para que surjam novas 
lideranças no nosso meio, identificadas com as 

dificuldades que enfrentamos, como o foi Hagahús”.

A trajetória de Vida de Hagahús poderia ser definida como 
a de um idealista com visão do futuro. A construção do Instituto, 
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UM
A LIÇÃO

 DE CIDADANIA

A experiência que tivemos como gover-
nador do Estado de Goiás (1965-1971) foi 

praticamente um curso superior de conse-
guir o máximo do mínimo que se dispunha. 
O importante não é a disponibilidade de 
recursos, mas sim a colaboração das pes-
soas que deverão ajudar a usar o que se 
tem com sensatez, equilíbrio e honesti-
dade. E Hagahús foi uma dessas pessoas. 
Muitos poderão conhecê-lo melhor com a 
leitura desse livro.

Saí no fi m do mandato com a consciên-
cia tranquila do dever cumprido, que so-
mente foi possível porque tivemos parceria 
nos municípios, como Dianópolis, com ad-
ministradores que geriam a coisa pública 
com carinho, devoção e austeridade.

Hagahús era perseverante em cobrar 
obras para a sua região, estradas que des-
sem condições ao desenvolvimento sus-
tentado. A cobrança com razões racionais 
e desenvolvimentista é fundamental e tem 
um maior peso quando vindas de um admi-
nistrador honrado e capaz como Hagahús.

A homenagem que se presta hoje ao 
Hagahús, com esta publicação, não é ape-
nas o reconhecimento da sua atividade 
político-administrativa. Mas um tributo ao 
seu trabalho como cidadão, um grande hu-
manista sempre preocupado com as ques-
tões sociais e homem público que propôs 
soluções adequadas à sua gente, as vezes 
contrariando o seu interesse pessoal. 

 

OTÁVIO LAGE
Ex-governador de Goiás (1965-1971)

Hagahús Araújo: uma lição de cidadania é o que se pode 
chamar de uma fascinante tradução expressada atra-

vés da palavra escrita de momentos relevantes da vida de 
um dos homens que mais contribuíram para a formação 
política, cultural e social da região Sudeste do Tocantins, 
mais precisamente da cidade de Dianópolis.

É um livro ímpar, não só porque seu personagem cen-
tral é real, mas por revelar a determinação, dinamismo, 
perseverança e, sobretudo, as lições de cidadania – mes-
mo quando essa palavra ainda não fazia parte do nosso 
cotidiano – de Hagahús Araújo.

A leitura dessa obra proporciona muito mais que o 
conhecimento da saga grandiosa de um Homem, de sua 
época. Proporciona, dentre outros diversos prazeres que 
advêm de uma boa leitura, o de desvendar capítulos da 
história do Tocantins, ainda não revelados ofi cialmente, 
que certamente se transformarão em um enriquecedor 
aprendizado para as futuras gerações do nosso jovem 
Estado.

MARCELO MIRANDA
Ex-governador do Tocantins

DEPOIMENTO DO EX-GOVERNADOR 
MAURO BORGES

Pude reviver, emocionado, certas passa-
gens da minha gestão como governador 

de Goiás ao ler “Hagahús Araújo- Uma Li-
ção de Cidadania”. Também sonhei em fa-
zer do antigo Nordeste goiano uma região 
mais integrada ao desenvolvimento de 
todo o Estado, com obras- dentre inúme-
ras outras- como a ponte sobre o rio Pa-
ranã, um polo agrícola como o Combinado 
AgroUrbano que chegou a produzir cargas 
para 9 ou 10 caminhões de milho, feijão, 
arroz e algodão da melhor qualidade, que 
mostramos em desfi le pela Avenida W-3 de 
Brasília.

Homens como Hagahús – com coragem, 
honradez, visão social e política – preci-
sam surgir por todo o país necessitado de 
lideranças empreendedoras que invistam 
em obras que realmente fazem a diferen-
ça e que priorizam as questões sociais, 
com mudanças que garantam o verdadeiro 
bem-estar do nosso povo.

Hagahús sempre contou com a admira-
ção de toda a minha família. A sua histó-
ria de vida é um exemplo que esperamos 
ser seguido por toda essa geração que vai 
nos suceder, tão carente de valores e de 
idealismo. 

MAURO BORGES
Ex-governador de Goiás (1961-1964)
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